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I. Vão decorridos quatro mezes depois que, no 
prologo d'^ Egreja e a Questão Social, me pareceu 
opportuno inserir estas palavras: 

cEra, em começo, propósito nosso apresentar, 
para dissertação inaugural, a primeira parte de um 
árduo trabalho exegetico e critico que estamos orga- 
nisando sobre o Código Penal Portuguez. 

€ Vimos depois que o nosso desejo não poderia 
ser levado a cabo. Quanto mais entravamos no 
âmago do assumpto, mais nos persuadiamos da 
ligação intima, da interdependência constante, da 
reciproca e simultânea referencia, existentes entre 
as diversas partes d'esse trabalho, e nos conven- 
ciamos da impossibilidade de o scindir em duas 
metades sem correr os perigos de confusão e, talvez, 
de contradicção, quasi sempre inherentes ás sepa- 
rações forçadas. E, sendo difficillimo oíFerecer agora, 
impresso, o trabalho inteiro, forçoso nos foi deixar 



8 PROLOGO 



\ 



para outra conjuiictura o apparecimento do nosso 
estudo sobre o Código Penal Portuguez. 

•Forcejaremos, entretanto, por o dar a lume 
dentro de poucos mezes. > 

Terá chegado o momento de integralmente cum- 
prir a promessa aqui, de um modo nitido, formulada? 

Não o creio. A promulgação, em 1884, de uma 
lei reformadora do Código Penal de 1852 e a 
publicação, em períodos diversos e, muito mais, 
nos últimos annos, de vários diplomas que parcial- 
mente a alteraram, estavam, sem duvida, recla- 
mando a elaboração de notas explicativas ás nossas 
leis penaes. Os trabalhos dos srs. Silva Ferrão, 
Visconde de Paiva Manso e Henriques Secco (1), 
moldados sobre legislação quasi inteiramente refun- 
dida, mui escaôsos subsídios poderiam fornecer ao 
magistrado, ao jurisconsulto ou ao estudioso, que, 
por obrigação ou tendência, quizessem inteirar-se 
da legislação criminal portugueza em vigor. Fal- 
tava, demais, um confronto entre o Código actual 
e o projecto de 1861, tão elogiado por estranhos e 
tão brandamente impugnado por nacionaes (2). 



(1) SiLYA Fbrrão, Tkeoria do Direito Penal appliiada ao Código 
Penal Portuguez, 8 volumes; Leyt Maria Jordão, Commentario ao 
Código Penal Portuguez, 4 volumes; António Luiz db Sousa Hsn- 
RiQUSS Skcgo, Código Penal Portuguez annotado, i volume. 

(2) Dr. Luiz Filippb dr Abrbu, Estudos sobre o Projecto de Código 
Penal Poriuçuez, 1862« 
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A essa necessidade urgente desejava a minha 
penna débil acudir. Mas, não querendo fazer uma 
obra inútil para o futuro do paiz, propuz-me exa- 
minar com profundeza as novas doutrinas crimino- 
logfcas, destacar da confusão ainda reinante os 
principios susceptiveis de comprovação definitiva 
e de immediata applicaçao, e indical-os aos que, 
mais tarde, hajam de reformar as nossas leis penaes. 
Em poucos termos: Pretendi, — com ousadia indes- 
culpável, confesso, — organisar um commentario 
theorico e pratico ao Código Penal Portuguez, e 
dal-o agora a lume. 

Ultimamente, porém, viram a luz publica dois 
trabalhos práticos que fizeram modificar ligeira- 
mente o meu plano. O incançavel delegado do pro- 
curador régio, sr. dr. Joao M. Teixeira Rebello, 
publicou uma edição do Código Penal, com toda a 
legislação posterior e um repertório alphabetico, 
indicando, em notas, «o que se tem escripto e jul- 
gado com relação a alguns dos artigos» d'aquelle 
diploma. É um trabalho paciente, praticamente útil 
aos • magistrados, advogados e sollicitadores que 
precisam de intervir em causas criminaes» (1). Por 
^ sua parte, e um pouco antes, o illustre juiz do 3." 
districto criminal do Porto, sr. dr. Abel Pereira do 



(I) Teixeira RrbbllO; Código Penal annotado. Advertência, P^^gg* 
7 6 8. 
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Valle, compilou e redigiu em volume as annotações 
ao livro primeiro do Código Penal, anteriormente 
começadas a publicar na Revista Jurídica, da mesma 
cidade (1). Na interpretação das obscuridades da 
lei, é bastante completo este livro e porisso digno 
dos louvores incondicionaes de quem percorre com 
seriedade os meandros da nossa legislação cri- 
minal. 

Mau grado, porém, estas virtudes e a despeito 
dos múltiplos talentos dos seus auctores, as duas 
obras não se destinam a fazer progredir o direito 
penal portuguez, nem dispensam o commentario 
que tenha esse alto propósito. Se, pois, já não urge 
a necessidade de explicar as leis criminaes da nação, 
é ainda preciso examinar as tlieorias novas, formar 
com os seus principies mais firmes um amplo corpo 
de doutrinas e indicar, ao lado de cada capitulo 
de legislação, e emquanto se explica sobre mais com- 
pletas bases, as reformas possiveis no momento pre 
sente. 

Não ha, pois, desvantagens em que a publicação 
dos volumes que constituem propriamente o com- 
mentario se demore ainda alguns mezes. Antes os 
bons resultados avultam, evidentes uns, e sensiveis 
outros, que apenas indicarei. 



(1) Abel Pkrkiba do Valle, Annotonles ao Urro Primeiro do Có- 
digo Penal, Prefacio do sr. dr. Adriano Anthbro, pag. ix. 
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Assim é que, por uma parte, desprendido das 
exigências de um praso legal exíguo, me será fácil 
completai' cuidadosamente o trabalho inteiro, dando 
ás suas diversas partes a justa correlação de que 
tanto carece um livro de responsabilidade. Poderei 
mesmo accrescentar, ás múltiplas indicações pra- 
ticas dos livros referidos, algumas novas, de que já 
possuo apontamentos laboriosamente accumulados. 
Destrinçarei, demais, o que é útil pôr em relevo, 
e expungirei, com meticulosa discussão dos seus 
erros fundamentaes, a jurisprudência anti-scien- 
tcíica e anti-juridica que, nos tribunaes superiores, 
se vae, em certas matérias graves, formando lenta- 
mente. 

Por outra parte, e quanto, em especial, ás theo- 
rias, a demora na publicação dos volumes particu- 
larmente respeitantes ao commentario permittir- 
me-ha formular agora, numa synthese breve, a 
somma de principies que, neste ramo de sciencias, 
constituem o meu credo e orientam as reformas por 
mim, nesses volumes, ao depois sollicitadas. Estu- 
dando com vagar os mais eminentes apóstolos das 
doutrinas modernas, formou-se pouco a pouco no 
meu espirito a convicção de que muita verdade 
havia no meio de enormes exaggeraçoes e de que 
o mérito do estudioso consistiria, sobretudo, em 
arrancar d'aquelle solo ardente, cortado por mil 
theorias em labareda, um corpo de doutrinas desde 
já applicaveis, — precisamente por serem a expres- 
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são da verdade, — ás legislações de todos os povos. 
Era preciso aproveitar, para isso, muitos elementos 
ainda dispersos, auscultar as tendências geraes, 
examinar o caminho já percorrido e descortinar a 
luz que, ao longe, scinlilla com mais brilho. Cum- 
pria destruir, nao os velhos preconceitos, já suflS- 
cientemente esboroados pelos apóstolos das ideias 
novas e por toda a parte cabidos em pleno descré- 
dito, mas os preconceitos modernos, aquelles que, 
em suas exaltações, a escola de Lombroso ousada- 
mente formulou e persistentemente continua defen- 
dendo. Urgia ainda, pôr um dique seguro á cor- 
rente dos chamados neo-classicos, que, simulando 
abdicar dos seus principios fundamentaes, tentam 
absorver a novíssima theoria e chamai- a para um 
terreno de pretendida conciliação. Emfim, era ne- 
cessário mostrar o alcance pratico dos postulados 
defendidos e indicar cuidadosamente a maneira de 
os tomar desde já eí&cazes. 

Foi este o trabalho que agora emprehendi, sob a 
forma, tão em uso lá-f6ra, de uma Introducc^o me- 
thodica. Seria, de seguro, impossivel publicar o 
largo e comprehensivo estudo theorico e pratico 
sobre as leis penaes da nação sem antecipadamente 
haver preparado o espirito de quem ha de lel-o com 
a resenha dos principios que são o meu alcorão e 
o meu norte. Num paiz como o nosso; aqui, onde 
os poucos livros publicados na corrente da nova 
escola se tomam dignos do menosprezo de álfbedo 
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Frassati (1); aqui, onde as doutrinas da crimino- 
logia moderna são apanágio de poucos espirites de 
eleição ; aqui, onde os tribunaes se orientam exclu- 
sivamente por ideias já condemnadas pela sciencia, 
— erro seria, grave e funesto, querer espalhar um 
livro destinado a muitas classes sociaes sem que 
uma introducção modesta desbravasse convenien- 
temente o terreno e me collocasse em plena intel- 
ligencia com os leitores. 

Nao se pense, entretanto, que o trabalho agora 
publicado vem vulgarisar entre nós as ideias, que, 
por impulso da Itália, atravessam, ha quasi vinte 
annos, os terrenos da sciencia penal e que, diffun- 
didas largamente em França, na Bélgica, na Suissa, 
na Austria-Hungria, na Allemanha, na Rússia, na 
Inglaterra, na Hollanda, na Suécia e Noruega, na 
America do Norte, e ainda nas duas nações nossas 
irmãs, o Brazil e a Hespanha, aqui tém recebido 
pequeno impulso e mui restricto cultivo. Não! O 
nosso propósito não vae tão longe. Apenas que- 
remos singelamente dizer ao leitor o nosso parecer 
relativamente a alguns problemas de solução mais 
desejada e de mais fácil applicação. Para que, 
quando, no commentario, reclamarínos as reformas 
correspondentes, a nossa marcha não se embarace 



(I) Lrt nuovn scuoln ãi diritio penale in ítnlin ed nll^estero, 1891, 
pagg. 417 a 421. 
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com explicações, que demorariam a execução do 
plano e desvirtuariam os propósitos fundamentaes 
da obra. 



II. Assim indicadas as razoes lógicas do appa- 
recimento do presente estudo, manifestas ficam as 
suas divisões geraes e o seu plano. 

Precisal-os-bei, entretanto, em poucas linhas. 

Divide-se o livro em duas partes. 

Á primeira constitue a preparação necessária 
para o estudo da segunda. Nella se analysa o sys- 
tema ou corpo de doutrinas, por mim, motivada- 
mente, chamado escola anminal socialista. A sua 
filiação histórica e lógica vae encontrar-se nos tra- 
balhos da escola positiva e nos vibrantes debates 
que os seus postulados mais arrojados fizeram travar 
em Itália e no estrangeiro. Como todo o conjunto 
novo de doutrinas, essa escola tem os seus próximos 
avós e os seus antepassados remotos. Taes os fru- 
ctos de uma arvore já creada: directamente per- 
tencem á planta de que brotaram, mas vão, indire- 
ctamente, ligar-se ao solo em que ella tomou raizes 
e tem bebido constantemente a seiva que a anima. 
Para conseguir, pois, differenciar frisantementea no- 
vissima escola, impõe-se o conhecimento de sua mãe 
natural, a escola italiana. Eis ahi o motivo por que, 
fazendo um livro muito synthetico, não posso, entre- 
tanto, dispensar-me de referir, em pallido resumo, 
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O modo de ser e as vicissitudes das doutrinas lom- 
brosianas. E já que o nosso código, nao obstante 
repousar sobre uma reforma elaborada em 1884, 
não quiz apartar-se dos principios fundamentaes da 
escola clássica, darei também do seu ultimo estado 
uma ideia breve, que foça perceber ainda aos neo- 
phitos as condições em que a escola italiana fez o 
seu apparecimento. 

Nào quer isto significar que aqui eu trace a his- 
toria dos principios que têm alimentado a escola 
clássica. Esse capitulo tão interessante só tem uti- 
lidade ao lado da historia do direito penal e do con- 
ceito que, atravez das edades, se tem formado do 
crime e da pena; e essa, se, nos preleminares do 
commentario, tem justo cabimento, excederia os 
limites e os propósitos da i)resente Introducção. 

Eis aqui, pois, a synthese da primeira parte, que, 
vae dividida em quatro capitules: 

L — Génese da ideia metaphysica da justiça. 
Postulados fundamentaes da escola clássica. Di- 
versas sub-escolas em que, ultimamente, se repartiu. 
Estado em que se encontravam na occasião do nas- 
cimento da escola positiva. 

II. — Génese da escola italiana. Raizes históricas 
dos seus trabalhos anthropologicos. Ambiente scien- 
tifico que o positivismo, o materialismo, o evolucio- 
nismo e o progresso das sciencias naturaes tinham 
creado em torno dos iconoclastas. 

in. — LoMBBOSO e a sua obra. Escola anthro- 
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logar próprio é o commentario. Mas, ahi, serão 
illuminadas pelos princípios geraes agora estabele- 
cidos. De modo tal que este livro conStitiie, para o 
momento, uma profissão de fé modestíssima no meio 
das árduas pugnas da criminologia moderna, e ser- 
virá, no futuro, de introducção necessária ás dou- 
trinas expendidas no commentario propriamente 
dito. 
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CAPITULO I 



i escola penal clássica 



iuinniario : — I. Origem da pena nos aggregados humanos pri- 
miti voe. Lenta claboraçfto evolutiva do conceito de justiça. De que 
modo poude formar- se a falsa concepçSo abstracta da «justiça 
absoluta*. — Fundamento da puniçto sobre diveraoe critérios. 
Adopçio, pela escola clássica, da ideia de «justiça absoluta» para 
base do magistério punitivo. A doutrina da «conservação social» 
reunida iquella ideia como simples critério complementar. Prin- 
^cipios fundamentaes da escola clássica, ediScados sobre o referido 
conceito da justiça : livre arbítrio, intolligencia, culpabilidade, 
responsabilidade moral. — Corpo de doutrinas d*ahi emergente. 
Impossibilidade de as conciliar com os principios. Contradioções 
flagrantes. Necessidade de theorias mais reaes e lógicas. 

II. Beneficios que, entretanto, resultaram do predomínio secular 
da escola clássica. Mitigação das penas, sollicitada, como reacçio 
contra a feroz penalidade e os ferocíssimos systemas de execuçio 
da edade media, pelos mais ardentes patriarchas do classicismo. 
Influencia, talvez exaggerada, doestas 3olUci tacões, nos diversos 
povos, e ainda em Portugld. Contradicç2o notada, a este respeito, 
nos protestos que H escola italiana levantou contra a nimia beni- 
gnidade das penas. — Apparecimento,' nos arraiaes da theoria 
clássica, da sub- escola correccionalista. Seu louvável, embora 
incompleto, propósito. — Sub- escola penitenciarista. Seu ponto de 
partida; seus fins. Principal fundador. Systemas mais notáveis. 
Derramamento e consagraç&o dos seus postulados. — Transição 
para o capitulo immediato. 



Pois qae, aem duvida, fa metaphysica de todos os 
tempos, do todos os paizes e de todas as escolas é de ama 
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desesperadora monotonia» (1), baste-nos aqui, para bem 
aquilatar os méritos e a situação da escola clássica do direito 
penaly dizer como, na mente de seus oráculos, se formou a 
ideia da f justiça innata», base primordial das doutrinas em 
nome d'ella apostoHsadas. 

Por estudos sociológicos recentes, é conhecida a maneira 
natural e evolutiva por que, no espirito humano, se ergueu 
e depurou, mediante progressos lentos, a ideia de justiça. 
Nos primitivos povos e, ainda hoje, nas populações de 
civilisaçSio rudimentar, que socialmente os representam, o 
movimento de defesa contra o ataque de um estranho é 
puramente reflexo. Pelo habito de afastar tudo aquillo que 
causa uma impressão de dôr e de repellir qualquer impressão 
incommoda recebida do exterior, o homemi á semelhança 
do succedido com os animaes inferiores, integrou e stra- 
tificon nas cellnlas nervosas do cérebro, as correspondentes 
impressões. Transmittido, hereditariamente, de pães a filhos, 
o movimento de defesa, ainda que fosse a principio con- 
acientey tornou-se cada vez mais automático e espontâneo, 
e acabou por se produzir independentemente da vontade. 
Assim inscripto nas cellnlas nervosas, constituiu, desde 
então, o que Letourneau chama, justamente, ta parte 
mecânica do instincto de conservação, enraizado nos nossos 
antepassados humanos e animaes» (2). 

Ora este movimento reflexo deu origem ao talião, que, 
na sua forma semitica tão expi^essiva — «Olho por olho, dente 
por dente» — , se encontra em todas as tribus anarchicas 
primitivas. Mas, ainda no talião, importa considerar duas 
phases. A principio, traduz o mero desejo de vingança, que 



' (1) Lbtournkau, Uévolution juridique dans les divertes races hu- 
moines, 1^1, pag. 3. 
(i) Ibidem, pag. 10. 
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O movimento reflexo da defesa creou e desenvolveu no 
individuo offendido. Depoisi o homem agrupa-se. Pelos laços 
de sociabilidade, pelos interesses communs da pequena asso- 
ciação, o malefício praticado contra um dos seus membros, 
se o attinge directamente, vae também prejudicar, de um 
modo sensível, a vida do restrlcto agrupamento. Assim é 
que, pouco a pouco, toda a tribu se vae interessando na 
puniçSo do estranho, que veiu atacal-a na sua integridade. 
O taliSk) fica ainda, como fórmula primitiva e de extraor- 
dinária persistência, mas é já regulamentado. A tribu, fora 
casos excepcionaes, intervém toda para tàzer soffrer ao 
criminoso o mesmo damno que causou á victima. Só assim 
se considera, ella própria, desaggravada. A necessidade de 
vingança torna-se, d'este modo, raciocinada. 

Entretanto, uma nova transformação se vae operando^ 
Pela exactidSo rigorosa com que o taliSo é subministrado, 
começa pouco a pouco a assumir uma forma commerctal. 
Aquelle que commetteu um malefício tem de supportar 
malefício egual, por processo e com formalidades semelhantes. 
E, como é pelo goso material da vingança que o taliKo se 
mantém, nSo admira que, passo a passo, e por graus insen- 
síveis, cada acçfto prejudicial começasse a ser avaliada em 
fructOB, ornamentos, utensílios, escravos, animaes, armas 
e outros valores, e que a victima preferisse ao prazer da 
vingança, que nSo durava, o appetecivel praser de usar de- 
moradamente d'e88e8 valores. Surgiu assim a compensação. 

Mais tarde, quando se operou a primeira absorpção das 
energias individuaes pelo despotismo dos chefes, começaram 
estes a avocar a si as compensações. Se a oflPensa feita ao 
individuo era sentida pelo grupo inteiro, e se o grupo estava 
condensado nas mãos do príncipe, nada mais lógico do que 
receber este, ao menos, uma parte dos valores que resga- 
tavam os delinquentes da punição dos seus crimes. Como, 
porém, os offendidos reagissem contra o est(H:vo amim 
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levantado á integridade do seu goso, crearam os chefeS| ao 
lado das compensações, as multas senhoríaes, e inventaram, 
para multiplicaçito dos seus rendimentos, uma infinidade 
de crimes de natureza essencialmente politica e religiosa. 
A lei era, de resto, a traducç&o dos seus caprichos, e a 
justiça, por elles próprios administrada, exprimia a sua 
vontade ou dava conta das superstições reinantes, mas raro 
seguia uma norma constante e invariável. 

D'estas transformações era natural resultar que a acçSo 
prejudicial, atacando a principio o próprio individuo, 
passasse a considerar-se uma oífensa ao soberano e á lei. 
Nos velhos códigos, as compensações cedem o campo, cada 
vez em maior escala, ás multas, e o offendido, primeiro 
despojado do valor da offen^a recebida, é, afinal, destituído 
do próprio direito de executar a decisão do principe. E por 
esta forma, o interesse individual é sacrificado ao interesse 
coUectivo, e a justiça desce do alto como do ceu desce, 
fulminante, o raio. E ainda cruel e atroz como a vingança, 
mas, envolvendo já o elemento social, é menos desordenada 
e arbitraria (1). 

«Desde então, diz optimamente Letourneau (2), começou 



(i) Obtolan, ÉUmenU de drait penal, 5.' ed., 1886, vol. i, pagg. 81 
e 82; Lbtournpai^ no Pref. da trad. fr. de L'Honime crmmel^ de 
LoMBROso, i887, pagg. i a iii, Uétolution de la morale, pagg. 170 e 
segg., e La sociologie, pagg. 4i4 e segg.; Holmks, Le droit rommtin 
anglo américain, 1890, cap. 1.* (Formes primitives de la responsabi- 
lité); Spbnckii, Justice, trad. fr., 1893, § 111.*, fm., pag. 240, e Frin- 
eipes de soâologie, vol. iii, pagg. 659 e segg.: Cheriit, Leduresontke 
Gtwcth of criminal law m ancient communities, 1890; Lubbock. Les 
temps préhistoriques, 1876, pag. 692; Darwin, V origine de l'homme, 
1882, pagg. 35 e segg., e Sélection sexuelle, pagg. 472 e segg.; Frrri, 
Sociologie críminelle, trad. fr., 1893, pagg. 293 e segg.; e, sobretado, 
Vact.aro, Genesi e fvnzione delle feggi penale, pagg. 38 e segg. 

(2) Obr. eit, pagg. 501 e 502. 
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a formar-se no espirito dos homens uma concepção abstracta 
da justiça, a noção de uma lei imaginaria, mas bemfazeja, 
e pnnidoradas más acçòes; de um direito natural, indepen- 
dente das vontades particulares, acima das quaes pairava. 
E o que os metaphysicos chamaram a ideia innata da jus- 
tiça. Segundo esta concepçSlo, os attentados contra as pes- 
soas ou contra os bens deixam de ser meras acções susceptí- 
veis de resgate ; tomam-se infracções tanto da lei divina como 
da lei humana: crimes ou peccados. E neste momento da 
evolução jurídica que os escriptores e os philosophos con- 
cebem e formulam largas e generosas máximas de justiça 
universal; é então egualmente que a simples palavra — jus- 
tiça — excita uma espécie de enthusiasmo ; porque a humilde 
e grosseira origem da justiça está inteiramente esquecida. 
O sentimento do justo parece innato, essencial á natureza 
humana; admitte-se até voluntariamente que clle foi im- 
plantado por um poder extra- terrestre t., 

Foi sobre este conceito da justiça absoluta que os me- 
taphysicos erigiram a legitimidade da punição e, portanto, 
o fundamento inabalável da escola clássica. Deixando de 
parte as theorias da vingança providencial^ da vingança en- 
nobrecidfi e da reparação, o pondo de lado o conceito, in- 
sustentável, da utilidade (1) e o principio, mal formulado, 
mas parcialmente verdadeiro, da defesa social (2), os fauto- 



(i) Vej. as obras do seu propugnador Brntham, — desse espirito 
brilhante, capaz, por si só^ de iiiustrar uma nação, — e as criticas de 
iouFFROT, Cours de droit naturel, voi. n, e Guyau, La morale anglaise 
contemporaine, trad. fr., 1879. i, 

(2) Este systema foi preconisado, em termos inacceitaveís, por 
LocxB, que desejaria basealo no critério da defeca individual. Esten- 
dido à sociedade, teve numerosas variantes, que em Fuerbag e Charles 
Lucas se evidenciaram. Tissot (vej. a nota i a pag. 28) foi quem o 
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res do classicismo fixaram-se^ durante o século xvili e ainda 
DOS princípios do actual, na theoria do contracto de sacie- 
dade, que, embora com variantes, explicava o direito social 
de punir pela somma de todas as porções de liberdade na- 
tural de que cada homem se despojara para melhor conser- 
var e defender o resto (1); mas logo, fazendo resurgir as 



expoz mais claramente. Hoje, despido de roupagens nietaphysicas e 
nitidamente formulado, constitue um dos postulados da escola de 
LoMBRoso, Ferri 6 Garofalo. Havemos de observar que, por f\ só, 
não é sufficiente para legitimar a pena, e esse estudo nos fornecerá 
um dos caracteres difTerenciaes da escola por nós perfilhada. 

(i) Veja os trabalhos de Montbsquieu, Piffendorf e Rousseau, que 
influenciaram Filangibri e Beccaria. Este diz muito expressamente: 
«Livres e isolados á superfície da terra, cançados de ahí se verem 
sem cessar num estado de guerra continuo, fatigados de uma liberdade 
que a incerteza de a conservar tomava inútil, os homens sacrificaram 
uma parte d*ella para gosarem seguramente e em paz do resto. . . 
Todas as porções de liberdade, sacrífícadas assim ao bem de cada 
qual, se reúnem para formar a soberania d'uma naçào. . .». {DeidditH 
e ddle pene, ed. 5.*, 1766, pag. i3; ou Traiié des délits et peines, trad. 
fr., 4884, g I.").EFjlargirri, na mesma ordem de ideias: «A sociedade, 
reprei^enlando os direitos que tinha cada indivíduo no estado de 
independência natural, recebeu, pelo contracto social, o dnreito que 
cada homem tinha sobre o seu semelhante quando este violasse as 
leis naturaes; ora, esse direito era o de punir, porque, sem esse 
direito, todos os outros teriam sido inúteis». {La science de la legisla- 
lion, trad. fr., 2.* ed., 1796, vol. iv, pag. il). A mesma doutrina é 
exposta, qoasi pelas mesmas palavras, na nota 3 a pag. 2 da obra do 
nosso Pereira e Sousa, Classes dos crimes por ordem systematiea com 
as penas correspondentes segundo a legislação actual, 1839, — obra 
a que, por excellente, terei ainda de prestar homenagem noutra parte 
do meu trabalho. ^ 

Também Mablt, Brissot de Marville (Tkéorie des loix crimineUes, 
1781, vol. I, introd., pag. 21) e outros sustentaram o mesmo principio- 
Pastorbt, Vattel e Burlamaqui admittiram o contracto social, mas 
variaram na maneira de explicar por elle o direito de punir. E Fiarri 
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velhas doutrinas de PlatZo, a ÂUemanha, por esforços de 
Kant, HegeL; Schelixg, Krause e muitos outros, e a 
Itália, por esforços de Romagnosi e tantos mais, edifica* 
ram a theoria áa justiça absoluta, a que serviu de base a 
creaçâo factícia denunciada por Letoukneâu. Segundo essa 
theoria, demasiadamente conhecida para ser preciso des- 
envolvel-a aqui, <a pena jurídica, isto é, o castigo pronun- 
ciado pela lei para um crime ou para um delicto contrario 
A lei, não pôde jamais ser inflingida como meio de alcançar 
outro bem, mesmo em proveito do culpado ou da sociedade 
de que elle faz parte, mas pela simples razKo de que fez 
o mal» (1). Quer dizer: Á pena nfio tem por fím regenerar 
o criminoso nem intimidar os outros homens, nem defender 
a sociedade, — mas sim somente desaggravar a justiça, a 
divindade ferida. 

E esta a doutrina ainda hoje dominante nos arraiaes da 
metaphysica. Todos os clássicos a perlilham com enthu- 
siasmo, embora muitos lhe façam uma modííicaçSlo, que 
n%o altera o seu significado essencial. A qual consiste em 
4izer que a sociedade só recebeu, por delegação divina, 
o direito de punir, em virtude de lhe ser indispensável usar 
d'elle para a sua conservação. «Deus pune o ladrào e o 
assassino, — dizia o representante mais illustre da escola, — 
nSo para defender o homem, mas porque o homicídio e o 
roubo são um mal, e porque a justiça quer que aquelle, que 
pratica o mal, soffra um mal» (2); como, porém, a socie- 
dade só pôde tomar conta de actos externos que violem a 



fez ainda uma nova variante, extremamente subtil, mas por eguat 
assente na mesma falsa base. 

(i) EuMANUBL Kaitt, Métapkysiquê du droU, trad. fr., part u, sect. i, 
S 49.*. Vej. também a Introduclion à la métaphysique des moeurs* 

(2) Cabrara, Profframme du cours de droit criminei, Partie ^éuérale, 
trad. ff., 1876, Proiégaménes, pag. 7, 
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lei social. Deus cedeu-Ihc uma parte do direito de punir 
e pcrmittiu-lhe que o exercesse para êua conservai^ (1).. 
Porisso tao poder penal, — concluo o mesmo auctori — nSo 
pôde attribuir-se por origem um acto da vontade humana, 
mas o preceito divino declarado ao homem pela via na- 
tural ... O poder penal é absoluto em todos os seus prín* 
cipios fundamentaes» (2). 

Doesta concepção, a que nâo era estranho o atheu ma- 
terialista Voltaire (3), saiu o conjuncto de principies que 



(1) Vej. OuTOLAN, obr. e vol. cit., pagg. 87 e 88; Josrph de Maií^trk, 
Soirées de Saint-Péicrshourg, I8\5, vol. t^ pagg. 38 e segg.; Rossi, 
Traiíé de droit penal, 2.* ed., 1855, vol. i, pagg. 193 e segg. Este aactor 
diz a pag. 224 : «A justiça . . ., emanação da ordem moral^ é para a 
ordem moral que tende; manifesta-sc aos homens para lhes recordar 
os principios da ordem moral, e para Iheâ fornecer os meios de elles 
próprios se elevarem á origem celeste de que ella eniana*. No mesmo 
sentido: V. Cousin, no pref. da trad. do Gorgias; Duc di Broglib 
(artigo da Revne française, tom. 3.'', 1828, em resposta a Charles 
Lucas, Du systéme penal, 1827); e Guisot, De la peine de mort en 
tnatiére polilique, cap. 4.% pagg. 99 e segg. Vej., em sentido diver- 
gente : TissoT, Le droit penal étudié dons les príncipes, dans les usages 
et les lois des différents peuples du monde, 1860, vol. i, pagg. 195 e 
segg., onde se demonstra que o poder penal, longe de ser uma 
delegação divina, tem a sua origem no direito de defesa, e onde se 
propõe a substituição da fórmula duvidosa— direito de punir— pela 
mais exacta — direito de defesa. No mesmo intuito, mas com menor 
clareza, escreveu Moutok o seu Devoir de punir, 1887. Coní. Fbank, 
Philosophie du droit penal, 1880, part. i, cap. 7.», pagg. S\ e segg., 
onde se derogauí lamentavelmente os postulados da escola, confun- 
dindo o fim da punição com a sua legitimidade (vej. Ortolan, obr. 
cit, pagg. 83 e segg.). 

(2) Garuara, obr. cit., pagg. 15 e 16. 

(3) «Quem nos deu, — diz elle no Diccionaire philosophique, verl)o 
«Du juste et de Tinjuste», — o sentimento do justo e do injusto? Deus, 
que nos deu um cérebro e um coração. . . Deus fez-nos nascer com 
órgãos, que, á medida que crescem, nos obrigam a sentir tudo o que 
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caracterisam a escola clássica. Se o sentimento da justir a 
é innato em todo o homem^ é evidente que este distingue 
o que deve fazer e o que nfto deve fazer. Poderia Deus, é 
certo, ter recusado ao homem o poder de transgredir os 
seus preceitos, como recusou aos corpos o poder de resistir 
á força da gravidade. Mas, doesse modo, ficaria o homem 
sujeito á lei da necessidade, não haveria deveres nem di- 
reito, mérito nem demérito. E, se nós vemos que, nSo 
obstante quaesquer esforços, a lei da gravidade não pôde 
ser infringida por qualcfuer corpo, e, por outra parte, vemos 
o homem constantemente infringindo as leis moraes e as 
jurídicas que naquellas se baseiam, é de rigor acreditar 
que elle tem livre arbitrío, que pôde escolher a pratica do 
bem ou do mal, e que porisso deve, no primeiro caso, ser 
premiado e, no segundo, punido pelos outros hotnens, 
encarregados pela lei eterna da ordem de defender as leis 
moraes necessárias á conservação da sociedade. 

Para consolidar o edifício já pouco falta. Geralmente fa- 
lando, o homem tem intelligencia para distinguir o bem do 
mal, o justo do injusto ; tem liberdade para seguir um ca- 
minho ou o outro; deve, pois, attribuir-se-lhe responsabili- 
dade, quando pratique uma falta, pela lei social declarada 
injusta (1). 

Partindo d'e8te8 principies, os metaphysicos do direito 
penal crearam um corpo de doutrinas, cuja base é falsa, 



a nossa espécie deve sentir para a conservação d*essa espécie. . . O 
fundo da nossa alma, os nossos princípios serao elemamento os 
mesmos.. .». 

(i) Yej. Ortolan, obr. e vol. eil, pagg. 101 e segg.; Garrara, obr. 
e log. cit, pagg. 5 e segg.; e, em geral, todos os iheoricos da escola 
clássica. Consulte nomeadamente : Proal, Le crime et la peine, 189i, 
pagg. 3t3 e segg. e esp. 346 e segg. e 517 e segg. 
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como temos visto, e cujas conclusões sRo, em grande parte, 
illogicas. Reconhecendo que, em certos casos, a liberdade 
poderia faltar totalmente, como na demência e na coacçSo, 
reclamaram, com justiça, a absolvição dos réus em que taes 
estados de animo se provassem. Mas aqui começam as con- 
tradicções flagrantes com os próprios potitulados. Alguns 
códigos, moldados sobre os preceitos fundamentaes acima 
expostos, determinam que os réus alienados sejam recolhidos 
a manicomios ou entregues a suas famílias para os guarda* 
rem. Tal o nosso código, que, exigindo, no agente do crime, a 
necessária intelligencia e liberdade para o poder considerar 
criminoso (artigo 26.®), ordena que o louco, gvs não tem 
itUelligeHcia nem liberdade, seja entregue a sua £amilia para 
o guardar, ou recolhido em hospital de alienados, se a 
mania for criminosa, ou o seu estado o exigir para maior 
segurança (artigo 47.®). Tal, também, o código italiano, 
que, entretantOi nSo consigna, em termos tão expressos, 
a irracional disposição do nosso artigo 26.® — Ora, com que 
direito se reclama a reclusão d'esse homem, jus não é cri- 
minoao, que não é susceptível de imputação (artigo 42.®)? 

Mas os erros de lógica não param aqui. A porta, uma 
vez aberta para os inteiramente coagidos, teve de deixar 
passar variadas e múltiplas circumstandas aUenuantee, que 
são outras tantas restricçSes ao arbítrio livre do agente. £, 
ahi, então, puUulam os desacertos. £ para os crimes de 
maior gravidade que se estatuem, e com rasão, as penas 
mais elevadas. Mas com que fundamento, dentro da escola, 
se são precisamente esses crimes que têm motivos mais 
palpáveis, e se os tribunaes não ficam satisfeitos emquanto 
inteiramente os não descobrem ? Se a vontade de delinqair 
deve ser tanto mais responsável quanto mais livre se mos- 
trar, se nesses crimes se encontram os motivos mais fortes, 
as doutrinas da escola deveriam conduzir á applicaçlo de 
penas insignificantes aos respectivos réus. Pelo contrario, 
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08 crimes de pequena^ importância deveriam ter a punição 
máxima, visto que os seus motivos u£o aí&uem, por médio» 
creSy aos olhos dos clássicos. 

E de um modo geral. Se a vontade é libérrima; como 
conceder o benefício da coacção e de outras circumstancias 
justificativas e attenuantes? Pois admitte se o medo insupe- 
rável e a força estranha irresistivel onde a vontade se 
declara cheia de livre arbitrio? (1) 

K2o prosigamos. Se fossem precisas razSes para que 
os novos principies viessem fecundar um terreno tão eriçado 
de difficuldades; se fossem precisas desculpas para os 
desmedidos arrojos dos iconoclastas; ahi estavam, palpáveis 
e nitidas, nos vicies fundamentaes da escola ainda hoje 
triumphante na jurisprudência e na lei de todos os povos 
civilisados. 



II 



Erro seria, porém, e, mais que erro, injustiça, passar ao 
exame da escola italiana sem indicar os benefícios que ás 
doutrinas clássicas, derramadas por espaço de um século, 
devem os principies de humanidade e civilisaçSo. 

Com a concentração da justiça nas mãos dos príncipes 
e dos senhores fendaes, as penas, representando um acto 
de vingança social contra o desgraçado que infringira leis 
muitas vezes insensatas ou preceitos religiosos quasi sempre 
indignos de observância, haviam attingido um grau de sum- 
ma ferocidade. Por delictos contra a mngestade ou por 
menosprezo das imposiçSes religiosas, o pseudo-criminoso 



(i) Vej. o admirável prefacio do sr. Juuo db Mattos à trad. porU 
e braz. da Criminologia, de Gabovalo, 1894, pagg. iv e segg. 



32 ÁS ESCOLAS CRIMIKAES 

era subníettido aos mais cruéis tormentos, ás mutilaçSes 
mais dolorosas, aos requintes, numa palavm, da demência 
e da infâmia feitas — justiça — . <0s réus do crime de 
moeda falsa eram fervidos em azeite. Aos culpados de 
alta-traiçao abria-se o ventre e arrancavam-se as entranhas 
para se queimarem. Eram horríveis ás prisões. Os detidos, 
encerrados, nHo raro, em pequenas caixas de ferro, eram 
carregados de cadeias de um peso enorme, de coUeiras de 
ferro, etc. Nilo se lhes devia nem se lhes dava senão pHo 
eagua . . . Castigava-se para castigar» (1). Chegou o horror a 
tal excesso, que o bom marquez de 6&cgaria, influenciado 
pelo espirito philantropico dos encydopedistas francesEes, 
se permittiu exclamar, em meio de uma sociedade, intole- 
rante quanto a religião, e ciosa quanto aos direitos mages- 
taticos: «Quem pôde deixar de estremecei* em todos os re- 
cessos da sua alma sensivel, — ao ver milhares de desgra- 
çados, o^brigados pela miséria imposta ou tolerada pelas Ids, 
que sempre favoreceram os felizes e ultrajaram o maior 
numero, a voltar ao primitivo estado de natureza, — ao 
vel-08 accusados de delictos impossíveis, a que a ignorância 
deu causa, ou punidos só por serem fieis aos próprios prin- 
cipies, por homens dotados dos mesmos sentimentos e por 
consequência das mesmas paixões, e despedaçados, com 
premeditadas formalidades, por lentas torturas para rego- 
sijo de uma ignara multidão fanática?» (2) 



(i) Lbtoubnkau, no cit. pref. da obr. de Lombroso, pagg. ii e ni. 

(2) Ed. ítal. da obr. cit, g xxvii, pag. ii7. Yej., no mesmo sentido, 
os livros de Grsvio, Grocio, Bodin, Thomasio, Bohkmkr, Rizzi, lli 
SiRVAtrr, etc, que remontam, uns, ao século xvii e outros à época 
em que Bkccaria escreveu. É, porísso, interessante, embora se 
explique pelo passado da península^ que o jesuíta bespanhol D. Pedro 
Dl Castro baja ainda publicado em 1778 uma descarnada Defensa de 
la tortura, e leis pátrias, que la estabelecieron^ 
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Ora, o exemplo brilhante de Beccauia, que, no seu livro 
celebre, pediu a reforma de toda a legislação* penal, até 
ahi sobrecarregada d^esses rigores bárbaros, foi, como era de 
prever, fecundissimo. A escola clássica, que nas suas dou- 
trinas bebeu o primeiro leite, ergueu, em todo o mundo ci- 
vilisado, uma campanha contra as penas infamantes e contra 
todos ós requintes de crueldade inventados á sombra do 
mysticismo da edade media. 

Até a Portugal chegou, doesta vez, o ecco sympathico, 
mau grado os seus exaggeros, da nova cruzada sancta. 
£ assim é que os vestígios de um passado vergonhoso, 
ainda existentes na legislação philippina, foram o objecto 
de queixas dos povos A rainha D. Maria I, que em vSo 
tentou prover de remédio (1). Mas, impugnados, nos fins do 
século passado e nos começos do actual, por Mello 
Freire (2), D. Francisco Freire de Mello (3), e Pereira 
E Sousa (4), poderara, desde logo, ser abolidos de facto, 
sendo, de direito, expungidos das nossas leis, em 1826, 
pelo artigo 145.«, §§ 18.% 19.« e 20.^ da Carta Constitu- 
cional. £m 1837, o Código Penal da Nação Portugueza, 



(i) Yej. os> decretos de 31 de março de 1778, de 12 de janeiro de 
I78i e de 3 de fevereiro de 1789, e bem assim o aviso de 9 de feve- 
reiro do mesmo aoDO. 

(2) Código criminal inteniado pela rainha D, Maria Icom as provas, 
3.* ed., 1844, iotrod., pagg. xviii e segg. e tit. iv, esp. £§ i*"" a S.** 

(3) Discurso sobre delidos e penas, ed. porU de 1822, introd., pag. 
XIV, onde se lé: «Em todos os caducos códigos da Europa ha crimes 
sem pena; mas muito maior é o numero das penas sem crime ou de 
crimes pbantasticos e imaginados pelas leis, qual a heresia, feiticerías, 
vampiros, etc.» E mais adianta (cap. ii, § 4.^ pag. 9): «A vingança 
c crueldade não é necessária para conseguir o lim das penas, isto é, 
a segurança dos cidadãos. Os castigos, a que Jcjstimano chama cum 
antmae amissione^ são indignos de se adoptarem». 

(4) Clas$es dos crimes, pagg. 24 e segg., notas. 

3 
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organisado por José Manuel da Veiga e approvado por 
decreto de 4 de janeiro, roas não levado á execução, já 
não mencionava entre as penas as torturas ou as crueldades 
de qualquer orden) (1). O mesmo fizeram os diplomas pos- 
teriores. 

Idênticos resultados poderam assignalar-se na evolução 
legislativa dos outros povos; e se alguma coisa, neste as- 
sumptO| pôde causar-nos espanto e inquietação, é o protesto 
que muitos sectários da nova escola pretenderam formular 
contra a diminuição das penalidades, assim conquistada. 
cUma insensata piedade, — diz um fervoroso cultor portu- 
guez das theorias anthropologicas, — cobre, sobretudo nos 
paizes da raça latina, a cabeça do delinquente; a máxima 
in dúbio pro reo synthetisa eloquentemente essto absurdo 
sentimentalismo, ao abrigo do qual vae robustecendo e me« 
drando a raiz parasitaria da criminalidade» (2). 

Não se pense que me insurjo contra a severidade das 
penas applicadas a réus, que hajam commettido graves deli- 
ctos e offereçam instante perigo á segurança social. Mas 
sustento que, allegada e provada pelos iconoclastas a in- 
sufficiencia dos principies e critérios adoptados pela escola 
clássica e pelos códigos nella baseados, seria mil vezes 
maia perigoso perfilhar um systema severo, dentro do qual 



(i) Vej. 08 artigos vi a i e xiv e a dedicatória a pag. iv da única 
e raríssima edição d'esse código, Lisboa, Imprensa Nacional (1837). 
Ahi se lé: «A es(a época se seguiu a da introducção do direito 
romano. . .: as penas wisigothicas foram, em grande parte, exaspe- 
radas, pela simiihança das romanas, ou dos usos ferozes de cada um 
dos distríctos, e porisso se encoDtraiii algumas vezes a de — açoites— j 
e de — cegar — , e outras que taes». 

(2) Sr. JuLio DB Mattos, Prefacio cit., pagg. 9 e segg. Yej. também 
Garopalo, obr. cit., pagg. 371 e segg.; Ferri^ obr. cit., Intr.^ pag. 5; 
e, em geral^ todos os seguidores da escola anthropologica. 
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fossem abrangidos alguns réus que, á face de ura seguro 
exame, o nao merecessem (o que seria inevitável, dada 
aquella insuf&ciencia), do que deixar sem puniç^, ou com 
punição menor^ muitos outros, de que haja, embora, gran- 
demente a recear. 

Parece-me evidente a contradicçito dos mestres para que 
insista em profundal-a. 

Um outro beneficio poude recolher-se dos esforços da 
velha metaphysica do direito penal. Ao lado da escola 
propriamente clássica, cujos principies expozemos e cujos 
fautores mais notáveis temos, successivamente, indicado, 
formou-se, por differenciação, a sub-escola correccionaliata, 
que punha no primeiro plano a emenda do criminoso. A 
Hespanha e a Allemanha desenyolveram uma grande acti- 
vidade na propaganda d'esse postulado. E Roeder, com o 
seu espirito brilhante, fezlhe, nos últimos tempos, attingír 
um grau de prosperidade, que nao permittia suppor uma 
mina mui próxima. Certo que os esforços dos innovadores 
nao foram coroados de successo. Mas deve-se-Ihe reconhe- 
cimento pela nobre e superior intenção que presidiu aos 
seus trabalhos o pela propaganda, que assim fizeram, de um 
propósito, que ha de ser primordial entre os da novissiraa 
escola. Faltaram-lhes os meios de triumphar, devido, em 
parte, á errada orientação do classicismo, a que ficaram 
sempre unidos pelo cordão umbilical do delido considerado 
como uma entidade abstracta, e devido, também, ao acanhado 
ponto de vista que tomaram. Se em vez de procurarem só a 
emenda do criminoso já encarcerado, se preoccupassem, 
egualmente, com a do criminoso ainda não revelado, e ap- 
plicassem ao conseguimento de tão nobre fim todos os 
meios de que a sociedade pôde e deve lançar mão, quão 
differentes nào seriam os resultados! 

Mas não. Nem as condições nem a orientação lhes per- 



• • 



36 AS BSOOLAS CRIMIKAE8 



mittiram proceder com acerto. Assim, desappareceram breve. 
Viveram, no longo período secular da civilisaçSO| o curto 
espaço de uma manhã. D'elles fica, todavia, cm gérmen, 
a ideia. Fecundada c desenvolvida, ella ha de produzir 
maravilhosos fructos, se todos quizerem pôr hombros á 
empresa rasgadamente generosa e humanitária, que no 
programma da escola criminal socialista occupa o mais 
eminente logar. 

E, pois que d^essa sub-escola me occupei, justo é que 
nfto termine sem fazer uma referencia succinta aos peni- 
tenciaristas, que formam outra sub* escola, e essa ainda va- 
lida, do classicismo penal. O ponto de partida d*esta nova 
corrente foi também a reacção contra os rigores brutaes da 
penalidade medieval. O seu primeiro propósito foi o melho- 
ramento da yida de prisão. Vieram depois a intimidação, 
a emenda e o castigo do delinquente, combinados em pro- 
porçSes que se imaginaram possiveis e justas. 

O «virtuoso John Howabo» foi o grande iniciador do 
movimento. Percorreu, quasi todas as prisões da Europa. 
A Portugal veiu também duas vezes. E, em 1777, publicou o 
seu primeiro livro, que estava destinado a produzir no regi- 
men das prisões os mesmos fructos que a obra de Beccaria 
tivera na orientação do direito penal e no adoçamento das 
penalidades (1). Dois systemas principaes disputaram a prí* 
mazia: o de Philadelphia e o de Auburn. Um e outro se 
espalharam pelo velho e novo mundo com uma rapidez ver- 



(1) 7%« State of the pris&ns.in England and WcUes, withprelimi- 
fiaiTf observations, and an account of some foreign piisons. Yej. a 
conferencia de Spassowitch no Congresso Penitenciário Internacional 
de S. Petersbargo, em commemoração do centenário da morte de 
JoNHN Houward, succedida em 1790. 
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tiginosa. Nada tem faltado a esta corrente. Livrosi confe- 
rencias, apoio de todos os governos, congressos nacionaes e 
intemacionaes, revistas. Entre nós, quasi todos os escripto- 
res de direito penal de um largo período foram penitencia- 
ristas (1). No estrangeiro, a simples resenha bibliographica 
é tSlo vasta que abrangeria volumes. 



(i) Yej. a extensa Introducçào que José Cardoso Braga fez, em 
1836, á obra, que traduziu, de Charles Lucas, Historia do Systema 
Penitenciário na Europa e nos EsiadosUnidos da America; e bem 
assim os srs. : Dr. Ayres de Gouveia, A reforma das cadeias em Por- 
tugal, 1860; Silva Mattos, Reforma Penitenciaria, Passado e Presente, 
1885; António d*Azevedo Castrllo Branco, Estudos Penitenciários e 
Crimnaes, 1888; Jerontmo da Cunha Pimentel, Relatórios da Peni- 
tenciaria Central de Lisboa, relativos aos annos de 1885, 1886, 1887 
e 1888; e Ferreira Deusdado, Estudos sobre Criminalidade e Edu- 
cação, 1889, Essais de Psychologie Criminelle, 1890, O ensino carce- 
rário e o Congresso Penitenciário Internacional de S. Petersburgo, 
1891, e A anthropologia criminal e o Congresso de Bruxellas, 1894. O 
sr. dr. Pereira do Yallk, Annotações ciladas, pagg. 239 e segg., 
transcreve o que, no relatório da proposta de lei que serviu de base à 
Reforma Penal de 1884, tinba escripto Lopo Vaz sobre as vantagens 
do regimen penitenciário; mas, embora hesitantemente, não lhe presta 
o seu apoio, como se deduz de pagg. 243 a 246, onde, muito de Ãigida, 
resume algumas doutrinas modernas sobre o conceito da pena e o 
fundamento da punição. Esse resumo, — digamol-o de passagem^— 
não é rigorosamente exacto, nem parece exprimir bem as ideias do 
auctor. O que, todavia, não deve causar-nos espanto. Pois que o sr. 
dr. Pereira do Valle, num artigo, publicado no n.^" 1.* da citada 
Revista Juridica e intitulado "As innocações no direito penal», attribue 
às doutrinas da moderna criminologia o propósito de — «apagarem a 
ideia do crime e proclamarem a iniquidade das penas- sob ftmda- 
niento de que «o homem não passa de simples machina, de puro autó- 
mato, sobre o qual actuam forças estranhas e fataes que o arrastam 
inconscientemente à pratica de certos actos», — o que é simplesmente 
inexacto. Qualquer que seja o desamor pelas doutrinas da escola 
criminal anthropologica, manda a verdade dizer que ella nunca 
aílirmou a iniquidade das penas^ antes as tem reclamado, mais rigo- 
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E, entretanto, os seus trabalhos ii;to têm conseguido para 
a humanidade benefícios apreciáveis, antes se attribuem ao 
regimen cellular graves doenças cerebraesi que o tornam 
perigoso e contraproducente (1). 

Nfto é, pois, a sub-escola penitenciarista mais digna de 
acceitaçâo que a escola propriamente clássica, e foi ainda 
em terreno bem preparado e com os mais legitimos funda- 
mentos que, nesta matéria, vieram erguer-se as reclama- 
çSes da escola de Lombuoso. 

Somos assim chegados ao estudo da escola criminal anthro- 
pologica. Antes, porém, de o emprehendcr, dedicaremos um 
capitulo á génese das doutrinas, que primordialmente for- 
mam o seu núcleo. E, para começar, traçaremos com algum 
desenvolvimento a evolução histórica das doutrinas anthro- 
pologicas, que silo o apanágio, dFlo o nome e constituem o 
caracter mais distincto e preponderante da moderna escola 
italiana. 



rosas, para certas categorias de delinquentes, e se tem limitado a 
mostrar a sua pequena efficacia para, por si sós, dímínuirem a onda 
da criminalidade. Também nào quiz jamais apagar a ideia do crime. 
E, se tem sustentado, com óptimas razões^ o determinismo das acções 
criminosas, é, porlsso mesmo, evidente que tem negado o seu Vita- 
lismo. Mas não proslgamos. A discussão está deslocada e ó, a t>em 
dizer, supérflua. 

(i) Entre mil outras, conhecedissimas, encosto-me aqui somente 
(pois que o assumpto ha de ser retomado, com mais largueza, na 
segunda parte) á indiscutível auctoridade do dr. Senna^ sábio alienista 
portuguez de que a própria scieucia criminologica poderia esperar 
muito, se, tão cedo, nos não fosse, pela morte, cruelmente roubado. 
N*um discurso sobre o 'Systema penitenciário» y proferido na camará 
dos pares (sessão de 7 de maio de 1888), disse elle, baseando- se em 
dados estatísticos, que a natureza ha de responder um dia com a alie- 
nação mental às Imposições da lei de 1 de julho de 1867, que entre 
nós creou o regímen cellular. 
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E assim poderemoS; mais adiantO; encontrar, no próprio 
estudo da escoIa-rnSC; os fundamentos demonstrativos da 
necessidade de emancipaçílo da sua descendente e succes- 
sora, a escola criminal socialista. 



CAPITULO II 



Génese dos princípios da escola ant&ropologlca 



umniario : — I. Príinitivas origens da escola criminal authropolo- 
gica. Importância da sua investigação histórica. Falta, commettida 
até ha poaco tempo pelos sequazes d^essa escola, relativamente a 
este assumpto. Supposições a que tal lacuna poderia dar logar. 
Orientação diversa de Mahbo e, recentemente, de Niccolò Piksero 
e Frassati. — Primeiros esboços de phrenologia, attribuidos a 
Hyppochatbs, Platão, Abistotbles, Polemohb e Galeno. Methodos 
seguidos por estes diversos auctores no estudo das tendências 
maléficas dos delinquentes, reveladas pela sua conformação era- 
ncana, pelas semelhanças com alguns animaes ferozes e pelos 
vestígios deixados no rosto em virtude do tumultuar das paixões. 
A pena de morte reclamada por Galeno para os criminosos in- 
corrigiveis : primeira noção da theoria dos criminosos-natos. — 
Como poderia alargar-se este .estudo dos primeiros trabalhos de 
natureza anthropologica. Salomão physionomista. Philosophos, his- 
toriadores e naturalistas da antiga Grécia internados no mesmo 
caminho. Os 8S. Padres seguindo idênticas vias. Inutilidade, 
porém, de tal exame. Natureza grosseira e rudimentar dos seus 
trabalhos. Desvios a que, com a preoccupação astrológica, deu 
origem. Cfiiromancia, Meioscopia e Podomancia, Adágios e pro- 
vérbios populares. — A anthropologia, ainda empirica, mas já 
fecundada, nos séculos xv, xvii e xviii. Os trabalhos engenhosos 
de Lavatbr. Seu ponto de partida. Conclusões necessárias. Tra- 
balhos craneologicos de Spieoel, Moscati, Sommbring e outros. 

n. Apparecimento, no inicio do corrente século, de Gall, o 
predecessor mais completo das obras da escola italiana. Sua rejeição 
do livre arbitrio. Applicação do principio fecundo do determinismo 
á sciencia criminal. Digressão a este respeito. Trabalhos orientados 
por este mesmo principio e anteriores ao de Gall. Alexandre 
vou JocH na Allemanha e Rondeau na Hol landa. Outros, contem- 
porâneos. — Principio fundamental de Gall sobre a localisução 
das funcçõcs cerebracs. Consequências da sua applicação aos 
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estudos phrenologicos. Determinação das más tendências dos cri- 
minosos pela inspecção das protuberâncias ou bossas craneanas. 
Aproximação entre as affirmaçôes dcXjrALL e os postulados moder- 
namente defendidos por Lombroso e seguidores. — Discípulos de 
Gall. SpuazHBiM na Inglaterra, Desolandis na Itália, LAuvmavK 
e YiMOMT na França. Classificação dos criminosos em ires grupos, 
proposta por este ultimo. Outras classificações d*es8e período. 
Trabalhos de Diby e Toulmouchr. 

III. Expansão, a meio do século, dos estudos de psychologia 
criminal. Ideias de Sampsom e Ferbus. Classificação doeste ultimo. 
O problema da hereditariedade estudado por Lucas e outros. A 
psychologia na Inglaterra com Wihslow, Thompsok, Mauiwlbt c 
NicHOLsoN, na Allemanha com Caspkr e Ate Lallbmaiit, na 
França com o immortal Morel c o seu emulo Despive. Indicaçio 
e synthese chronologica doestes trabalhos. — Outros materíaes, 
de natureza essencialmente anthropomctica, que Broca, Virchow 
e Davib forneceram á escola que ia nascer. Indicação de um 
trabalho que, de col laboração com outros homens de sciencia, 
LoHBRoso produziu antes da sua obra definitiva. 

rV. Resenha do exposto. — Outros confluentes das doutrinas 
lombrosianas. Apparecimento e rápida diâ^são do positivismo. 
Methodo experimental, por cllc apostolisado, e que foi, mais tarde, 
fecundar os processos da nova escola. A corrente materíaliata. 
Negação do livre arbitrio. Desmoronamento das ideias de respon- 
sabilidade moral, culpabilidade, etc, que constituíam o fundo do 
systema clássico — Influencia dos estudos modernos de geologia, 
archcologia prehistorica, paleontologia, linguistica, ethnogra- 
phia, etc. O darwinismo, base scientifica da escola. — Transição 
para o capitulo immediato. 



Na Philosophíe Pénale (1) observava, ha annos, o saga- 
císsimo espirito de Taude que os fautores da escola positiva, 
chamada, pelo berço, italiana, nào haviam cuidado, com 



(1) Philosaphie pénale, 1891, pag. 43. 
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excepção honrosa de Mauuo (1), de esclarecer as suas ori- 
gens e conservar em si mesmos a consciência nítida dos 
seus estados anteriores. E, certo, quem poderia informar-se 
dos antepassados da anthropologia criminal nas syntheses 
fugazes, comquanto luminosas, de Ferki (2), de Lombuoso 
(3), e de Gabofalo (4)? Como apprehender ahi, na correria 
vertiginosa de grandiosos factos encarcerados em poucas 
linhas, o ligamen natural, que prende as recentes ás velhas 
ideias, o antigo systema á novíssima construcção, as dou- 
trinas de hoje ás tradiçSes scientificas do passado, numa 
cadeia evolutiva constante? 

Á lacuna, quando n^ servisse para esconder os falsos 
alicerces da construcçSo recente, era, ao menos, uma porta 
aberta para supposiçSes multiplicadas. O philosopho fran- 
cez explicava, com subtileza, que o positivismo, tendo a 
pretensào de se apoiar exclusivamente sobre a observação 
dos factos, nSto podia ver na sua própria historia senão um 
prefacio mais ou menos inútil das suas demonstrações; o, 
assemelhando-o a uma casa de negócios bafejada pela for- 
tuna, acrescentava que nuo era no momento das prosperidades 
que elle tinha de preoccupar-se com a sua genealogia. 

Mas, ou porque, com eífeito, a hora da desgraça haja 
soado para as doutrinas lombrosianas, ou porque mais re- 



(1) / Caraíieri dei delinqnerUij 1887, parte storíca, pagg. 1 e scgg. 

(2) La sociologie criminelle, 1893, introduction e cap. I, pagg. 26 
e27. 

(3) Le nuove conquiste delia psichiatriaj prolusion, in Revista di 
fias. scient., pagg. 653 e segg.; SulVultimi studi di antropologia crimi- 
nale in Europa, folheto organizado de collaboração com Marro. 1886 ; 
Polemica in difesa delia scuola criminale positiva, 1886, pagg. 54 e 
164 e segg.; Uhomme criminei, préface da 4." ed., f^scrípto em J886, 
pagg. XVII e xvui. 

(4) Criminologia, ed. ital. de 1885, prefacio, pag. 9, notji^. 
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flectidos collaboradores se tenham apercebido dos perigos 
de semelhante falta, a verdade é que, em 1892, já Nicgolò 
PiNSEBO se julgou obrigado a iniciar brilhantes estudos 
sobre o conceito da pena em face da nova escola, por longos 
e substanciosos capítulos sobre a evoluçíto de tal conceito 
atravez dos séculos (1). E nilo admire porisso que, prefa- 
ciando o volume, o professor Fernando Puglia se incline 
a dizer, logo no começo: cO trabalho é importante, porque 
com clareza s%o nelle expostas as diversas phases evoluti- 
vas do conceito da pena, desde os tempos antigos até aos 
nossos dias, e se faz realçar o nexo histórico entre as dou- 
trinas da nova escola penal e as sustentadas no passado por 
illustres philosophos, que se propozeram investigar o fun- 
damento racional do direito de punir. E, em face d^isso, é 
digno de louvores o auctor por combater um erro gravissimo, 
em que incorreram os adversários da nova escola de direito 
penal, erro que consiste em haverem julgado que as dou- 
trinas doesta escola nSo encontram fundamento algum nas 
tradições scientificas.» 

Um pouco antes, porém, Frassati tinha comprehendido 
a mesma necessidade. Num livro extenso, sobrecarregado 
de citações ás centenas e de referencias aos milhares, con- 
catenou esse illustre erudito tudo quanto a respeito da 
nova escola, até ao momento, se havia publicado em Itália 
e no estrangeiro, e fel* o preceder de três capitules, que 
enchem metade da obra, sobre os factores e predecessores e 
sobre a origem e desenvolvimento das modernas doutrinas. 

A excavaçRo remonta a tempos e povos de existência 
muito recuada na escala da civilisaçao, e baseia-se, desde 



(I) // conceito di pena e la num^a saiola di dirilio pcnak, 1892, 
parte I, pagg. 7 a 100. 
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logo, em cscriptorcs e viajantes de genuina antiguidade, 
senão de incontestável credito. Tal como Marro, reclama 
o depoimento do patriarcha da medicina sobre as relações 
entre a conformayâo craneana externa c as tendências do 
espirito. E, deixando para outro logar, com quebra evidente 
do methodo e da clareza, os testemunhos de PlatIo, soc- 
correse de Aristóteles para ver nessas edades remotis- 
simas as primeiras noções das doutrinas hoje tanto em 
voga. 

É mais pertinaz, neste revolver de pó secular, o sábio 
Marro. As asserções de Platão consagra referencias bre- 
ves (1); mas ergue num aproposito feliz dado o fundo de ideias 
do illustre reformador, a doutrina de quantos, desde a anti- 
guidade, têm acreditado que é na má organisaçiio social 
que as causas do delicto residem. Passa depois a Aristó- 
teles, que, reconhecendo algum valor no methodo preco- 
nisado por Platão e determinando, porisso, as tendências 
de cada homem pelas disposições especiaes do animal com 
que, no craneo e na face, mais semelhanças denotasse, se 



{i) De legibus, lib. v. Além do confronto entre as disposições do 
homem e as do animal feroz com que se assemelhasse, olTerece, alii, 
Platão um esboço da importância ligada desde sempre, embora 
inconscientemente, ás causas sociaes do crime. Fala, com eiíeito, dos 
cartaginezes, que, sabendo quanto era perniciosa a influencia das 
bebidas alcoólicas, as prohibiam aos soldados, aos magistrados, etc. 
Está ahi, como, de resto, em varias outras leis de caracter social 
dos povos antigos, o gérmen dos processos preventivos contra o crime, 
já inculcados em larga escala pelos criminalistas italianos e próprios 
para, na escola novissima, occuparem o logar mais elevado. Conf., 
sobre o caracter das doutrinas de Platão, o que expuz na parte i, 
n-** 7, pagg. 25 a 27, d'A Egreja e a Questão SocicU, Analyse critica 
da encydica pontifícia *De condilione opificum» de 15 de maio de 189 J, 
ed. da Imprensa da Universidade, 189o. 
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serviu também de outros methodos, taes como o exame dos 
yestigios que, na face do criminoso, deixa o tumultuar das 
paixões. £ assim fixou os caracteres exteriores do insensato, 
do indisciplinado, do luxurioso, etc. Ainda o summo pen- 
sador attribuiu importância á transmissão hereditária de 
tendências maléficas, dando, por esta forma, um dos pri- 
meiros passos num caminho que depois havia de ser bri- 
lhantemente trilhado (1). 

PoLEMOiNE e Galeno fecham esta aurora, ainda nebulo- 
sa, dos estudos que sábios distinctos haviam de retomar 
depois com tanto ardor. Este ultimo quasi prevê já a theo- 
ria dos criminosos- natos, e para elles reclama, sem rebuços, 
a pena de morte. Encontra, no expediente, grandes van- 
tagens individuaes e sociaes, e tenta justifical-o pela con- 
sideraçIHo de que «o mal tem, no animo dos malfeitores, íKo 
profundas raízes, que se torna impossível a sva regeneração 
pelos conselhos dos homens virtuosos ...» (2). 

Poderia profundar-se este esboço histórico ou estcndel-o 
a confins mais remotos. O velho testamento deporia acerca 
das locubraçoes de SalouíSo sobre o caracter das pessoas 
deduzido das suas physionomias e, sobretudo, da fórmn dos 
olhos. Sekeca e Tertulliano seriam também chamados 
ao certamen. Depois, Xenophonte, Plutarcho, Strabao, 
Tácito, Lucano, Aristophanes, Petronio, Luciano, 
Juvenal, Plínio e Celso, historiadores, philosophos, mé- 
dicos e theologos, completariam as linhas geraes do quadro. 



(1) Opera omnia quae extant, De Physionomia, ed. de Paris, 1629, 
pagg. 1 169 a 1 180. 

(2) PoLEMOiNE, Fisionomia natvrale, trnd. ít , i623; Gaiem, Quod 
aniffèi tires coj-pom temperaturas sequuntur, ed. de Veneza, 1709, 
pagg. 319 a 321. 
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O jesuita NiCQUETlO guiar-nos-hia por esses labyrinthos da 
historia (1). 

Mas tal esforço, a bem dizer; seria vào. Porque é preciso 
saber destacar, na evolução que vou synthetisando, trez 
correntes principaes: a physionomica, a phrenologica e a 
degenerativa. Aquella, pois, que explica as inclinações do 
homem pela sua physionoraia, só tem vivo interesse desde 
Lavater. Até entíio, ou se perdeu em grosseiras explica- 
ções da vida futura por meio dos signaes que se suppunha 
terem sido impressos no rosto, mãos e pés do homem por 
influencia dos astros, dando assim logar á Chiromancia, á 
Metoscopia e á Podomancía^ ou se incrustou na consciência 
popular, dando origem a adágios, provérbios e outras fói*mas 
rudimentares dos modernos conceitos (2). Nao é nesses 
desvios que havemos de procurar a evolução das doutrinas 
anthropologicas. Com magna nossa, pois, ficam ainda de 
parte os trabalhos physionomicos de vários SS. Padres, 
taes como Santo Ambrósio, S. Gregório Magno, S. Je- 
BONYMO, Santo Agostinho, S. Thomaz e S. Boaventura 

e bem assim os de vários escriptores de diíFerentes séculos, 
que nao importam, pelo exposto, ao nosso thema. 

Chegamos, porém, áquelles que merecem honrosa menção. 

No século XV Leonardo de Vinci e no xvii Porta, Inge- 
ONíEKi e Lavater imprimiram á anthropologia incipiente 
um novo e vigoroso impulso. Ainda assim não conseguiram 
arrancal-a do empirismo physionomico em que se tinha en- 



{{) Rbv. Pat. Honorato Nicquetio e sociclale Jesu Socerdoli Theo- 
logi, Physignomia humana, lib. iv dist., 16i8. 

(2) Podem lér-se muitíssimas d'essas phrases, que, por um re- 
quinte de mau-senso, se denominam frequentemente «sabedoria das 
nações», em Frassati, obr. cit , pagg. 30 e 51. Entre nós o dr. Senna, 
no cit discurso, também referiu algumas. Vej. a Revista Jurídica, 
vol. I, pagg. 611 e 6i2. 
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cruBtado. Leonardo foi um estudioso (1), Porta um coiíf- 
pilador (2)^ o bispo Ingegnieri um imitador (3). A soa 
gloria, pois, nSo refulge, se comparada á do immortal La- 
VATEU, d esse engenho vivo de observações, que tSo popular 
se tornou pela feiçào curiosa dos seus escriptos e pelas 
lendas attribuidas á sua perspicácia inexcedivel. Era dogma 
seu, fundamental, a influencia do espirito sobre a conformação 
exterior do corpo. D aqui a desconfiança quanto a todos 
08 disformes. D'aqui a determinação das tendências viciosas 
pelas asymetrias. D'aqui o fundamento d'aquella recommen- 
daçUo, que Lavater poe na bocca de um pae ao despedir-se 
de seu filho, virtuoso até áquelle momento: <Só te peço, 
filho, que me tragas a mcèma carai. 

Para Lavater nâo havia embaraços nem hesitações. 
Tendo-lhe sido apresentado o abbade Frickt, conheceu, 
pela simples inspecção do rosto, que est.ava na presença de 
um amável. . . assassino. Numa senhora, por cujas qualidades 
seu marido perguntava insistentemente, p grande physio- 
nomista previu todos os desregramentos das paixSes (4). 

Mas, a despeito das finas qualidades de Lavater e dos 
esforços, menos notáveis, de outros escriptores referidos por 
Frassati (5); a despeito dos trabalhos sobre craneologia, 
primeiro inconscientes, como os de Andrea Vesalio, mais 
tarde baldados, quaes os de Bernardo Palibst, emfim 
seguros, taes os de Spiegel; a despeito do infatigável 



(!) Recueil de$ (extes decaradèreel de charges dessinéespar Léonard 
de Vinerflorentin et gravées par M. L C. de C, 1730, pag. 12. 
(t) Fisionomia umana, 161'{, pagg. 4 e segg. 

(3) Fisionomia naturale, 1623. 

(4) Lavatkr, Essai sur la physionomie destinâe à faire connaUre 
rhomme et à le faire aimer, ed. de Haya, vol. I.% pag. 55, e 2.', pagg. 80 
e267. 

(5) Obr. cil., pag. 4. 
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BuPFOX, — O período da anthropologia rudimentar fecha 
sein que a passagem da penumbra auroreal para a luz do 
dia faça despir de nuvens o horizonte da nova sciencia. 

Com as obras, ainda fragmentarias e, direi assim ?, in- 
disciplinadas de LiNNEUy MosCATi; Meckel, White, Som- 
MKiiiNO e outros, fecha o século xvui, sem que de tanta 
energia gasta resulte para a sciencia mais que o aperfei- 
çoamento do methodo descriplivo da craneologia. Mas o 
serulo das luzes surge alfim. £, no enlace de investigado- 
res conscienciosos, ahi víto dezenas de espirítos illustrados 
em busca da verdade. 



II 



Estava reservada ao francez Qall a gloria de primeira- 
mente a entrever. Lacassaqke (1) e Taudb(2) orgulham-se, 
com boas razSes, de que no solo gaulez pudesse surgir esse 
espirito de tão elevada estatura e de tão alto mérito em seus 
conceitos originaes. 

A leitura do que escreveu (3) elucida-nos sobre a notn- 
dade dos trabalhos lombrosianos. Certo que ao grande pen- 
sador da Itália cabe a gloria de ter recolhido as observações 



({) Artes du premier congrès iniemational d^anthropohgie crmi- 
nelle, pag. 54. 

(2) Obr. cit., pag. 46. 

(3) Sur 1'origvne des qualités morales et des factUtés intellectuelles 
de fhomme, 1822, espec. pagg. 5, 191, 353; — Sur (es fonctions du 
rerveau, et sur celles de chacune de ses parties, 1825, vol. i, pag. 352. 
Vej. ainda a Introduction au caurs de physiologie du cerveau, 1808, e 
a Anatomie et physiologie du sysiéme nenetuc en general et du ceneau 

-en particulier, espec. vol. i, pag. 356. 

4 
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dispersas e fragmentarias dos predecessores, e de as fecundar, 
jungindo-as ordenadamente, com trabalhos próprios de per- 
tinaz elaboraç?(o. Mas a máxima parte das conclusSes geraes 
dos seus estudos e dos que Frrri e Qarofalo depois lhes 
ajuntaram, vivia já, com brilhante nitides, nos livros im- 
mortaes do grande anthropologista cis-alpino. 

Áhi se encontra precisamente indicada, embora sem a 
fórmula usual, a negação do livre arbitrío. Se, como elle 
diz, todas as faculdades psychicas residem no cérebro; se 
este é o instrumento do pensamento como os olhos são o 
instrumento da vista; e se as funcçSes que o homem tem 
de desempenhar devem necessariamente corresponder á 
structura e desenvolvimento das respectivas partes do cé- 
rebro, evidente se torna qqe a vontade livre não existe, e 
que, — na sua feliz expressão, — cjá não ha que tractar de 
uma culpabilidade interior, nem de uma justiça no sentido 
mais severo, mas das inclinações e hábitos do delinquente». 

Gall não era, de certo, o primeiro escriptor que tentava 
fecundar o direito penal com a negação do livre arbítrio. Em 
1772 publicára-se em Lubbeck uma obra comparável, no 
systema e nas conclusSes, á Sociologie criminelUf de Ferri. 
O seu auctor, Alexandre vok Ioch (pseudomjno de C. 
F. Hohmel), antes de examinar os artigos do código cri* 
minai, preoccupára-se longamente com o problema da liber- 
dade humana e, apezar do ambiente theologico que o cer- 
cava, negára-a peremptoriamente. Depois, indagando se, 
negada a liberdade, poderia o homem ser punido, dizia : f A 
pena é necessária, e deve subsistir, apezar de não haver 
livre arbitrio .... As penas são o peso, ora maior, ora menor, 
com que se impede o crime para o futuro, ou com que se per- 
segue, se já foi praticado .... Sem leis e sem penas, a 
própria sociedade humana se desaggregaria». O principio 
da defesa social está aqui indicado e é, na obra, largamente 
desenvolvido e demonstrado. O mesmo caminho seguira^ 
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também, na HoIIanda, Rondeau, que, no seu trabalho sobre 
a pena de morte (1), terminava por equiparar os crimi* 
nosos aos atacados de doenças malignas e por pedir que, 
nas prisões, se procurasse melhorar o organismo dos con- 
demnados. 6all, pois, nào foi o iniciador da mais fe- 
cunda revolução que se poderia ter feito e jamais poderá 
fazer no direito criminal (2). £ntretanto, devo assignalar-se o 
seu esforço, tanto mais que nSio é esse o único ponto de con- 
tacto das suas doutrinas com as de Lombk080| Fesri e 
Oakofalo. 

Mas voltemos a Gall, Vimos que o grande pensador 
ligava o estudo do homem á conformação do seu cérebro. 
E, como esta se traduz pela forma do craneo, contestava 
as doutrinas de Lavater dizendo: Dois homens têm incli- 
naçSes dífferentes se a forma dos seus craneos não for a 
mesma, muito embora os rostos e os corpos so assemelhem 
inteiramente. Pelo contrario, devem ter eguaes tendências, 
ainda que os corpos diversifiquem extremamente, se os 
craneos tiverem a mesma regularidade de conformação. 

£ que o illustre physiologista, exprimindo uauí opinião 
que, em alheios estudos posteriores, foi completamente re- 
pellida, affirmava que o cérebro é um conjuncto de órgãos, 
a que correspondem as diversas manisfestações da vida 
psychica. Ás qualidades intellectuaes, volitivas e affectivas 
de cada homem acharam-se, segundo elie, localisadas em 



(i) Essai physique sur la peine de mort, In Mémoire$ del*Académie 
de Bruxelles, I, pag. Lvnr. 

(2) Outros se preoccuparam, sobretudo na Allemanha, com a 
negação do livre arbítrio applicada ao direito criminal. Citaremos 
9Ó os mais próximos a Gall: Groos, Stirneb, Czolbe, Dankwart^ 
Cless e KiiôNiG. 
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porçSes distinctas da massa enceplialica ; e a exaggeraçUo 
110 desenvolvimento de uma d'ellas provocava a exaggeraçllo 
da funcçào correspondente e, por consequência, a manifes- 
taçito de vicios c defeitos. No craneo traduziam-se, por ele- 
vaçSes ou bossas, essas exaggeraçSes, e porisso Gall se 
julgava apto para conhecer, pela analjse craneana, as ten- 
dências maléficas de cada homem. 

Innumeras observações o conduziram á construcç&o doesta 
theoria, que, affirma, jamais viu desmentida. Conhecia os 
ladrões pelo demasiado desenvolvimento da parte do craneo 
correspondente á localisaçào do sentimento de propriedade; 
08 assassinos, pela exaggeraçUo da tendência para a nutríçSo 
camivora; os estupradores e os réus de aborto, respectiva- 
mente, pela exaggeraçSlo ou deficiência do instincto de con- 
servação da esepcie, etc. 

Comprehende-se, assim, que o sábio gaulez affirme «nitida 
e francamente que todas as faculdades de um ser animado 
derivam do seu organismo ; que os actos physicos ou moraes 
nâo podem ser praticados por nossa vontade, se a natureza 
nUlo forneceu um apparelho material, um instrumento cor- 
póreo, para os produzir» (1). 

Também Gall fez comparações entre a forma do craneo 
dos animaes instinctivamente homicidas e a dos delinquentes 
assassinos; e, se Lombboso e seguidores poderam completar, 
mais tarde, esses indicios, nelles encontraram, todavia, o 
ponto de partida, a ideia e o próprio incitamento. 

Estudando alguns réus de crimes de sangue, foi Gall 
levado a observar que os de tendências mais pronunciadas 
sentem um prazer vivo em matar ou ferir, e verdadeira 
voluptuosidade em ver manchas sanguineas. Lombroso re- 



(1) Fiassaíi, obr. cit, pag. 6. 
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tomou a these, e aífirmou que^ era certos homicidas, produz 
o aspecto do sangue um violento prazer erótico. 

Fixando os caracteres anthropologícos dos ladrSes, dos 
assassinos, dos vagabundos, dos estupradores, Qall for- 
neceu dados para a ideia da classificação dos delinquentes, 
tantas vezes e com tão notável insuccesso abordada por 
quasl todos os sequazes da escola italiana. 

Com a narraçSo de um episodio curioso, em que a insen- 
sibilidade de um assassino era posta em plena evidencia, 
Oall lançou as bases de mais um postulado de Lombroso. 

Além d/isso, fez surgir o problema das relações entre a 
epilepsia e o^ crime, contando que um epiléptico se sentia, 
depois de cada accesso, irresistivelmente arrastado para o 
assassinato. E, emfim, — para só me referir aos pontos 
cardeaes, — demonstrou que o critério regulador da pena 
deve basear-se no que hoje se chama a temibilidade do de- 
inquente (1). 

Assas provado fica que as obras de Gall (2) constituíram 
uma fonte abundante, em que Lombroso e partidários be- 
beram as doutrinas, que, mais tarde, com originalidade tão 
apregoada, expozeram e defenderam tenazmente. E certo 
que o brilho da sua obra não fica assim empannado. Antes, 
pelas raízes já lançadas, as theorias tào ardentemente diflíun- 
didas parece tomarem consistência nova. Surge-nos, entre- 
tanto, uma ideia. E é que mereceriam desculpa todos 



(i) GonL Marbo, obr. cil.^ pagg. 17 a 21. 

(2) CoMTB, no seu Cours de Philosophie Positive, vol. ni, pagg. 768 
e segg., encarecia o merecimento das doutrinas de Gall, que repousam 
sobre a applicação do methodo positivo ao estudo das faculdades 
moraes e intellectuaes do homem, e acceitava-as como verdadeiras, 
desde que se considerasse a sciencia phrenologica apenas em via 
de formação e se lhe additasse o estudo da physiologia animal. 
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aquelles que, depois da constatação d'este facto, erguesaem 
desdourantes supposiçSes acerca do silencio que a escola 
lotnbrosiana manteve, durante largos annos, no tocante á 
historia das suas ideias (4). 

Não podia ficar estéril a obra vastíssima de Gall Col- 
laboradores, discípulos e continuadores se agruparam, em 
todas as naç5es, á volta da sua bandeira. O passo mais 
arrojado da anthropologia criminal estava dado, o caminho 
aberto, as ideias de reforma esboçadas. Surgiu, pois, uma 
legião enorme de indefessos trabalhadores, que á sciencia 
nova, porfiadamente, trouxeram o contingente do seu es- 
forço. 

Foi um d'elles o inglez Spurzheih. Insistindo sobre a se- 
melhança dos mais perigosos malfeitores com os animaes 
ferozes, o fecundo publicista percorreu todo o systeroa do 
mestre, modiiicando-o, porém, num ponto essencial. Ao 
contrario de Gall, que parecia sustentar que as diversas 
faculdades fundamentaes conduzem a actos ou a modos e 
graus de acção necessariamente determinados, e produzem 
verdadeiras qualidades, Spurziieim affirmou que ellas só 
provocam tendências, e que as acções dependem da asso- 
ciação das restantes faculdades e do conjuncto das circura- 
stancias correspondentes. Era, como se v6, um passo mal- 
seguro, mas importante, para as doutrinas que, mais tarde, 
haviam de desthronar o primeiro postulado de Gall (2). 



(i) O próprio Fbassati, obr. cit., pag. 80, acha estranho qua o 
francas Gall não se veja citado, como um precursor, nos livros da 
nova escola, emquanto que, sem tantas razões, o são Romagnosi c 

PUERBACR. 

(2) Sur le iysléme nerveux, trad. fr. 1809; The phygigiwmkal 
tysíem of GaU and SpurzhHm, 1815 ; Observaiwm $ur la pkrénologie 
ou la cownaiisancf de l*homme moral et hUelleduel fondêes sm' lt$ 
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Sob O eBpirito da mesma escola, — se me é licito chamar- 
Ihe assim, — os italianos Dbmichbli8| Malinverni e De- 
ROLANDis fizeram um brilhante estudo de anthropologia 
criminal sobre o craneo do assassino Obsolako (1)> e o 
francéz Lauvergke, cujo mérito não é por todos egual- 
mente aquilatado (2), examinou attentamente os forçados, 
e reproduzia e desenvolveu a maior parte das tbeorias de 
Qall. Entretanto, ao seu espirito perspicaz surgiu uma 
parcella da verdadeira luz, nem sequer entrevista pelos 
antecessores. Estudando a etiologia do delicto, sustentou 
que muito influem nelle as causas sociaes, e que, se não 
faltasse inteiramente a educação nas camadas mais extensas 
da humanidade, e se a companhia e o exemplo nSo perver- 
tessem, nas prísSes, or que para lá entram com alguns 
restos de sentimentos bons, o numero dos forçados dimi- 
nuiria na importante proporção de ^4 até Yè (3). 



fanctúms du systèmê neiDeux, trad. franc, i818; Pkrenoloffy m con- 
nexion u>ith the study of Physioffnomony, i826. 

(i) Dbrolandis, Necroscopia di un delinquente^ dimensione dei suo 
crânio è dei suo cei^ello, 1835. 

(2) Assim, Mauro, obr. cit., pagg. 21 a 23, attribue grande impor* 
Cancia aos seus trabalhos, que, no seu entender, formam, pelo exame 
dos esracteres physicos, intellectuaes e moraes dos criminosos, um 
estudo comprehensívo da anthropologia e uma base solida para o 
futuro ediflcio da psychoiogía crimioal. Ao contrario, Fbbbi, obr. 
cit, pagg. 26 e 27, e Frassati, obr. cit., pag. 14, comquanto nelies 
reconheçam existir um importante repositório de observações ao- 
Ihropologicas, negam a Lauvaborb a qualidade de iniciador scientifico 
dos estudos d'essa natureza. Para mim, o mérito de Lauvbbonk 
consiste, como digo no texto, em se haver preoccupado grandemente 
com as cau«as sociaes do crime. 

(3) Les forçais consideres sous ie rappoíi f^ysiologique, morai et 
intellectuel, observes au bagne de Toulon, 1841. 

Attomyr publicou, em 1842, um estudo sobre os forçados da Alie- 
manha, egualmente orientado nas doutrinas de Gall. 



■— j - 
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Termina a serie dos verdadeiros partidários de GtALL coro 
ViHONT, que, lançando algumas bases para a classificação 
dos criminosos, propoz a separação de todos elles em três 
grupos e a eliminação pela morte dos que occupassem o 
primeiro grupo na ordem da perversidade. Diey fazia, 
antes de 1835, uma classificação mais nitida, também em 
três ordens: formando a primeira com os individues arras- 
tados ao crime pelas circumstancias, desgraças, más com- 
panhias, ou grandes necessidades ; a segunda com os levados 
ao furto e á preguiça pela má educação e péssimos exemplos 
dos progenitores; e a terceira com os depravados e endu- 
recidos no delicto, de que fazem occupaçâo habitual. Se- 
gundo esta classificação se graduariam as penas, tendo em 
vista que os delinquentes da primeira categoria são facil- 
mente corregiveís, que os da segunda só com diíficuldade 
podem ser reconduzidos ao bom caminho, e que os da 
terceira são absolutamente incorregiveis. Análogas reformas 
propunha, em 1835, Toulmouchb, coUocando, porém, na 
segunda categoria, os criminosos por paix<ão (1). 



(1) Travail historique, statiêtique, medicai, hygiênique et moral tur 
la maisoncentraledeRennes, in Armales ãhyqiène publique, 1835, xiy, 
pagg. 54 e segg. Vej. ainda, com relação aos ladroes aggrupados em 
três categorias semelhantes (ladroes de profíssão, ladrões de occasíio 
em consequência da fraqueza do caracter, e ladrões por necessidade) 
a obra de Fbígikb, Des classes dangereuses de la population, 1840, 
pagg.^ 147 e segg., a qual é baseada sobre as memorias de Viihnxs 
antigo forçado e depois agente de policia. Este livro foi, em 18611, 
completado pelo trabalho de Du Gamp, París, ses organes, ses fanctions 
et sa ri>. Conf. Mémoires de Vidocq, 1828, c ainda Vidocq, Réflexions 
sur les moyens propres à diminuer les crimes et les recidives, 1844. 
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III 



Na génese das' ideias da escola italiana abre-se, a meio 
do século, ura novo período, porventura ainda mais fecundo. 

Os estudos de anthropologia criminal tomam uma direcção 
psjchologica bem accentuada. O americano Sampson pre- 
tendeu demonstrar, em 1846, as relaçSes entre a organi- 
saçâo cerebral e os crimes (1). Ferros, classificando os 
delinquentes conformemente ao seu grau de perversidade 
e de intelligencia, pediu para os incorrigiveis a applicaçâo 
da prizSto cellular prolongada; para os de intelligencia pouco 
desenvolvida e ligeira consciência do bera e do mal, a cel- 
lula de Auburn, com silencio e isolamento durante a noite; 
e para os inteiramente estúpidos, que não podem apreciar 
o valor dos seus actos nem o da punição, penas menos ri- 
gorosas. Fundou-se, para isso, no exame pessoal de vários 
condemnados, em quem encontrou defeitos de organização, 
attríbuivcis, uns, á sua própria natureza, e, outros, ás mul- 
típlices causas sociaes(2). 

Ao mesmo tempo, Prospi^b Lucas, preoccupado, um 
tanto empiricamente, com o problema da hereditariedade, 
sustentava, com apoio em ViDOCQ (3), que o vicio, a em- 
briaguez e o crime, sobretudo de furto, se transmittem de 



(1) Raiional of crime betng a treatise on criminal jurisprudence, 
considered in relation to cerebral organisation^ 1846. 

(2) Des prisonniers, de Vemprismnement et des prisons, 1850. 
(3j Yej. as obras citadas na nota 1 da pag. anterior. 
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paes a filhos com uma persistência desesperadora (1). E, 
pouco depoisy emquanto, na Inglaterra, WiNSLOW dava 
novo impulso á psjchologia Criminal expondo a frequência 
com que, em seu parecer, se notavam doenças mentaes nos 
criminosos (2), Caspbb, na Allemanba, sem esquecer a psy- 
chologia dos assassinos, que se lhe afiguravam geralmente 
insensíveis ao mal causado pelos próprios delictos ou á se- 
veridade das penas, voltava ao estudo da sua physionomia, 
dando como caracteres distinctivos, nomeadamente, o olhar 
feroz e frio, os olhos encovados e os ossos temporaes muito 
desenvolvidos. 

Foi então que a natureza pathològica do delicto começou 
a ser estudada com profundeza de vistas e conhecimento 
de causa. MoaEL, o sabíò illustre, cuja obra será sempre 
um monumento admirável (3), examinou os diversos cara- 
cteres morbicos, estudou a sua etiologia, que foi encontrar 
no clima, na hereditariedade e nas variadas formas de en- 
toxicaçAo, e, rejeitando a hypothese do atavismo, conside- 
rou as degenerações como desvios da normalidade humana 
primitiva (4). Demorou-se, especialmente, no relato dos 
tristes resultados das entoxicaçSes, visíveis a todo o mundo, 
sobretudo se tomadas em globo, nos seus effeitos sobre uma 
naçlo inteira. 

Ainda n3Lo é tudo. Depois de Ave Lallemant, que. 



(!) Trttiti phylosaphique H physiilogique de l'kêridUi naturelle dam 
les étaís de santê et de maladies du $ystéme nerveux, 1850, espec. 
pag. 480. 

(2) Letsonian lectures on insantiy, 1854. 

(3) Deedégénérescensesphysiques, iníeUeclueUes et morales de 1'espêce 
humaine, 1857, espec, vol. i, pagg. 154 e segg. 

(4) Na mesma ideia insistiu, em 1860, Maohew. E, depois d'elle9, 
tantos outros. Conf. Frassati, ohr. cit, pag. 16. 
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de 1858 a 1862, publicou na Allemanha uma obra volu- 
mosa sobre a psychologia dos criminososy redigiu Despine, 
em França, o seu trabalho de psychologia natural, que, n%o 
obstante a falta de methodo e a díffusâo fatigante, de que, 
com razfto, é accusado por Ferki (1), constitue, no campo 
psychologico, ao lado do livro de LalLbmant, o ensaio 
mais importante de todos quantos antecederam o Uorno de- 
linquente, de LoMBROSO. Despine distinguia o criminoso 
de sangue-frio do criminoso por paixão, e só acreditava na 
regeneração d'este ultimo. A insensibilidade e a imprudên- 
cia pareciam-Ihe qualidades especificas dos malfeitores mais 
perigosos'. Não se convencia de que o desenvolvimento in- 
tcllectual pudesse ter uma influencia benéfica sobre as in- 
clinações dos perversos. Antes, a instrucção, rasgando-lhes 
os horizontes, tornal-oshia mais temiveis. Como meios de 
regeneração preferiria, pois, em casos de desordem mental, 
a cura medica, e, nos restantes, a cura moral, em que seria 
primeiro remédio esse impraticável expediente, já preconi- 
sado por Galeno, da conversação com homens honestos. 

Entretanto, Despine, seduzido pelos resultados brilhan- 
tes de duas penitenciarias, esqueceu algum tanto os seus 
postulados, como, mais recentemente, aconteceu também a 
Letourneau (2), para crer na efficacia da pena cellular 
como meio de regeneração, e soUicitar o seu amplo derij&ma- 
mento (3). 

O medico escossez TuoiáPSON, inspirado nos trabalhos 
de Despine, examinou, nas prisSes de Pert, api*oximada- 



(1) Obr. cit., pag. 27; Frassati, obr. cít., pag. 16. 

(2) Étolution Juridique, pagg. 510 e segg. ; e Phfsiologie des pas- 
iions, pagg. 373 e segg. 

(3) Ps^chologie natureUe, 1868, espec. vol. i, pagg. i, 5, 12, iS, 169 
e 179. 
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mente íí:500 criminosos, 660 dos quaes yiu atacados de 
insanidade mental. D'ahi interessantes estudos sobre a 
loucara nas suas relaçSes com o crime, sobre a preponde- 
rância das doenças psychicas nos delinquentes, etc. Expoz, 
além d'is80, os caracteres psychicos fundamentaes dos cri- 
minosos:, cobardia, insubordinação, desconfiança, falta de 
senso moral e, portanto, ausência de remorsos. Também 
estudou os caracteres physionomicos. Comparou o peso do 
corpo, que achou inferior ao peso médio do homem honesto. 
Em fim, precisou a ideia, já formulada por MoREL, de que 
o criminoso, sendo uma variedade do louco, constitue um 
desvio do typo normal primitivo, e fónna, na humanidade, 
uma classe inteiramente á parte (1). 

Em 1873 Maudslet deu a lume a primeira ediçSo da 
sua obra, hoje extremamente vulgarisada, sobre o crime e 
a loucura. Ahi estudou, com raro vigor lógico, o difficil 
problema das relações entre o delicto e as doenças mentaes 
e pôz em evidencia a sua zona intermediaria. O trabalho é ma- 
gistral. Pretender resumil-o seria um contrasenso, sobretudo 
desde que é tão universalmente conhecido (2). — Já antes, 
porém, NiCHOLSON começara a publicar no Journal of men- 
tal tcience (3) diversos artigos sobre o mesmo assumpto. E 
do exame de muitos delinquentes reconhecera que só 9 % 
e nSo 12, como Thompson indicava, eram affectados de 
alienaçUlo mental. Estudando os criminosos sob o ponto da 
vista psychico, classificara-os, como tantos outros observa- 



(!) Psycology of criminah, 1870. 

(2) Le crime et la folie, irad. fr., 3.* ed., 1877. 

(3) Yej. nos números de janeiro de 1872 e de julho e outubro de 
1873, abril e julho de 1874, e janeiro, abril e julho de 1875, os arligos 
intitulados Feigned attempts at suicide e The morbid psycology of 
criminais* 



GÉNESE DA ESCOLA AKTHBOPOLOGICA 61 



dores da vida das prisões, em duas simples categorias : 
accidentaes e iiabituaes. Só considerava verdadeiramente 
perversos estes últimos. Nelles encontrara um desenvolvi- 
mento mental originariamente defeituoso, com tendências 
para a mentira e ausência de sentimentos affectivos (1). 

Taes foram os valiosos materiaes de que Lombboso se 
viu munido quando pretendeu formular em corpo de dou- 
trinas a anthropología criminal psychica. Pelo que respeita 
á parte anthropometrica d'essa sciencia, além dos progressos^ 
de que já demos conta, é justo referir, ao menos, os nomes 
de três sábios illustres, a quem se devem tantos esforços 
intelligentes em prol da anthropologia. São elles : Broca na 
França, YiRCHOW na Allemanha e Datis na Inglateri*a. 
N?to só completaram os trabalhos dos predecessores, mas 
difiiindiram largamente, por meio da mais tenaz propaganda 
em livros, revistas, sociedades e congressos nacionaes e 
internacionaes, os principios da sua sciencia. 

Também na Itália, como não podia deixar de succeder, 
houve occasiSo de registar esforços notáveis. Somente aqui 
citarei, por mais conhecido, o estudo anthropometrico, 



(1) Conf. Marbo, obr. cit., pagg. 26 e 27 e Frassati, obr. cit., pagg. 
17 e segg. Nestes logares se encontrarão egnalmente as citações de 
muitas outras obras, de inferior interesse^ que, na Inglaterra, França, 
Itália e Allemanha, por entào se publicaram, a respeito do criminoso 
sob o aspecto da loucura. Alii também se verão citados muitos auctores, 
que descreveram a vida em geral do delinquente e Qzeram, no inte- 
resse da sciencia, as biographias de vários criminosos celebres; ou- 
tros, que se preoccnparam com os seus costumes, a sua intelligencia, 
a sua instrncção, os seus affectos e paixõeiii, a sua litteratura, a sua 
linguagem especial {argot ou gira), as suas canções predilectas, a hua 
religião, os códigos das suas associações, a sua tatuagem, a sua cali- 
graphia. 
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qne, ajudado por Pellizzaki e Berbetta, Loxbroso con- 
seguiu levar a cabo, ainda antes da confecçilo da sua obra, 
na penitenciaría de Pádua. 400 criminosos foram pesados 
e medidos em todas as direcções. Por tabeliãs comparativas 
julgou o illustre homem de sciencia poder asseverar perem- 
ptoriamente que a estatura, o peso e a capacidade thora- 
cica s%o maiores nos assassinos, médios nos ladrões e mí- 
nimos nos estupradores (1). 



IV 



Se agora, erguidos a um ponto superior, examinarmos as 
correntes diversas que atravessam esta longa elaboração 
seientifica, facil nos será descobrir, a uma parte, os fecundos 
trabalhos de anthropologia criminal, que, iniciados pelos 
estudos physionomicos e . phrenologicos, transviados pela 
chyromancia, pela astrologia e por outros empirLsmos gros- 
seiros, se gravam, entretanto^ na alma popular e vêm tomar 
corpo nas obras já scientifícas de muitos pensadores do 
século presente, dando origem a maravilhosos estudos de 
pathologia mental; a outra parte, a formaçílo primeiro in- 
determinada, depois, a espaços, já precisa, do conceito de- 
terminista, que, baseandose, mais próximo a nós, em 
principios indestructiveis de sciencia psychologica, logra, 
nos últimos tempos, avassalar toda a humanidade pensante, 
e obriga os múltiplos precursores das doutrinas anthropo- 
lógicas italianas a acceitar, com progressos lentos, ás vezes 
com hesitação, mas sempre de uma forma nitida, o critério 



(I ) Vej . a Revista delleditcipime carcercerie, dirigida por Bsltiari 
ScALiA, anno de 1872, pagg. 328 a 336. 
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da defesa social para base da punibilidade dos delinquentes; 
e, numa e noutra corrente, a marcha progressiva das ideias 
atravez de povos, regiSes, raças, civilisaçSes, principios 
religiosos e doutrinas politicas, que nem sempre favorece- 
ram a sua diffusfto. 

Parece estar completo o quadro histórico evolutivo das 
ideias que influíram directamente no apparecimento e con- 
stituição da nova escola. No emtanto, o scopo d'este capi- 
tulo nilo está encerrado. E ainda preciso indicar as doutri- 
nas scientificas que basearam o methodo e as tendências 
geraes do systema italiano, dando uma resenha, por. sua 
natureza brevíssima, dos confluentes que, para a sua for* 
maçSo, largamente forneceram o materialismo, o positivismo, 
os progressos da archeologia e, sobretudo, o darwinismo e 
modeiiio evolucionismo. 

Por uma reacção natural e fecunda contra os exaggeros 
da metaphysica kantiana, do idealismo abstracto de Sche- 
LINO e FiCHTE, da philosophia hegeliana e do espiritualismo 
subtil de Victor Cousin, Rosmini e Jouffrot, surgira 
em França, a esforços gloriosos de Comte, e propagara-se, 
logo depois, por todo o orbe civilisado, a philosophia posi- 
tiva, que vinha expungir as ideias innatas, classificar ordena- 
damente as sciencias e insuflarlhes vida nova pela applicaçSo 
do methodo inductivo, baseado na observação e na expe- 
riência e completado pelas operações do raciocínio, á sua 
elaboração systematica. Inútil nos parece resumir os pos- 
tulados fundamentaes d^essa doutrina, que veiu remodelar 
por completo todas as concepções do espirito. Desnecessário, 
também, seguil-a na sua marcha gloriosa, indicar-lhe os 
discípulos, dar conta dos adimplementos que Littrí e 
tantos outros julgaram necessário introdueirJhe, mostrar 
os cambiantes novos que, no ramo especial da sociologia, 
pensadoras eméritos, na França e na Itália, na Bélgica t 
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na Allemanha, na Inglaterra c na Rússia, estão pondo, dia 
a dia, em fulgente relevo. Inútil e desnecessário, pois que as 
bases primordiaes do systeina, e, entre ellns; o methodo, 
permaneceram intactas e ahi estão ainda fecundando, com 
fructos maravilhosos, toda a sciencia contemporânea. 

No mesmo espirito, mas em campo menos vasto, desta- 
cou-se, a meio doeste século, das binimas idealistas da phí- 
losophia allemil, a corrente poderosa do materialismo me- 
cânico, em que, depois de esforços hesitantes e dispersos, 
surgem, como astros brilhantes, as construcçSes immorre- 
douras de Fcjerbach sobre a cphilosophia do futuro», de 
MoLESCHOTT sobre a c circulação da vida», de Rodolfo Wa- 
QNEB sobre a cinexistencia da alma como elemento dístincto 
do corpo», de Carlos Vogt sobre os c quadros da vida 
animal», de Buckner sobre a c força e matéria», e de 
quantos mais. 

Assim desappareceu, para sempre, o conceito do livre 
arbitrio; assim foi reduzida a phantasma impalpável essa 
concepção doentia dos idealistas metaphysicos e, portanto, 
da escola clássica. 

Ao mesmo tempo, os estudos da geologia, da archeologia 
prehistorica, da paleontologia e da linguistica, em que bri» 
Iham os nomes de Chahpollion, Guilherme de Humboldt, 
ScHLEGEL, Tylor, Lubbock, Evans, Nadaillac, Espinas, 

ROUSSE, ROBBRTS, QUATREFAGES, MaBSELLI, BuRNSS, Ba- 

CHOFKN, Bopp, Balbi, Steinthal, Perthes, Lund, Lyell, 
Fulrott, etc, etc, fornecendo mananciaes inexgotaveis 
aos progressos da ethnographia, ás investigações sobre a ori- 
gem do homem e ao confronto da sua vida com a dos animaes, 
preparavam o terreno para os estudos definitivos de Darwin 
sobre a origem das espécies e sobre a passagem da natureza 
physíea para a natureza viva, manifestada pelas formas da 
consciência e da vida. A iniciativa foi largamente fecundada 
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por outros pensadores eminentes, que, aproveitando os dados 
conclasionaes de Darwin, fizeram applicações, nem sempre 
exactas, do transformismo á vida animal e social. 

Ora foi precisamente da introducção dos principies geraes 
do darwinismo no campo de acçSo do direito penal que, no 
dizer de Oabofalo (1), surgiu na Itália a escola criminal 
anthropologica (2). 

Foi, pois, neste ambiente que a escola criminal italianai 
conduzida pela mão de Lohbroso e logo amparada por 



(1) Actes du premier congrès intemational d*anlhropologie crimi' 
nelie (Roma, 4885), pag. i74. Gonf. Vaccaro, Genesi e funziane delle 
leggi penale, pag. 16; Frassati, obr. cit., pag. 61. 

(2) De alguns outros subsídios lançou mão a nova douU*ina. Falarei 
aqui somente da estatística. A sua origem remonta aos romanos (Vçj. 
Hossi, / germi deUa statistica, 1891). Os Florentinos usaram d'eiia 
largamente no século xiii. Mas é ao belga Qoetblbt que se deve a 
sua primeira appHcação systematica às investigações sobre o 
criminoso, o crime e, sobretudo, as suas causas. Abrindo por uma 
exposição acerca da estatística moral da sociedade^ feita em 1818 
perante a Academia de Bruxellas, Quetblbt publicou, em 1837, a 
Physiqns sockU, obra notável a que teremos ainda de referír-nos e, 
em 1848, Le système social et le$ lois qui le régissent. Em 1870 pro- 
duziu ainda duas obras de largo fôlego : La statUtique congiáérée sous 
le rapport du phyiique, du moral et dê l^nUeltigence de l*homme e 
VAnthropamétrie. 

'Qual é o valor d*este novo elemento de estudot 

Seguramente, a estatística é um poderoso e vasto auxiliar das 
investigações criroinaes. Por meio d*ella poderam os sequazes da 
escola italiana, depois de constatados, peia anthropologia e pelas 
sciencias parallelas, os pretendidos factores orgânicos do delicto, 
avaliar a força dos factores physicos e ainda a dos sociaes, jà, com 
tanta eloquência, evidenciados, desde 1837, por Qubtblbt. Poderam, 
na feliz expressão de Frassati, obr. cit., pag. 36, retemperar a sua 
sciencia nas límpidas fontes da realidade viva. 

Nem d*outro modo deveriam proceder, desde que, tendo perfilhado 

S 
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Oarofalo e FKRKíy fez o seu apparecimento uo mundo da 
Bcienoia. 

£y emquanto olla surge e se expande, tudo te re- 
forma: philosophia, historia, moral e direito. cUm espaota- 



methodo positivo e applicado a experiência ao exame dos factos 
biológicos e physicos, lhes cumpria também usar da observação, que 
é particularmente applicavei ao estudo dos factos socíaes. 

Mas não ba, apezar d'isso, motivo bastante para que, numa com- 
paração aliás infeliz, Krohnb afUrme que ella desempenha, na lucta 
contra os exércitos da criminalidade, a mesma funcção que ao serviço 
de explorações cabe no combate contra os exércitos inimigos. Também 
não pôde dizcr-sei como fez Lord Brougham, que, tal como se acha, 
ella seja, para o legislador, o que a carta e a bússola são para o 
navegante. 

Verdade é, que, por meio d*ella, julgou a escola ter descoberto esse 
asserto tão discutido e tão energicamente, por nmitos, posto á prova, 
do enorme augmento da criminalidade no período de trinta annos 
immediatamente anterior ao seu apparecimento. A Áustria, a Prússia, 
a França, a Hespanha, a Bélgica e, sobretudo, a Itália teriam, no sen 
dizer, soffrido uma invasão de criminalidade cada vez mais persistente 
e feroz. Aitribue Gahopalo, de accordo, neste ponto, com muitos evan- 
gelistas da criminologia moderna, esse incremento universal da de- 
linquência »á corrente da benignidade, hoje dominante por Ioda a 
parte. A criminalidade, concenU^ada em grande parte numa dada 
categoria de iodividuos, augroenta ou diminuo até um certo ponto, 
proporcionalmente à possibilidade ou impossibilidade em que elles 
se encontram de delinqutr*. {Criminologia, pagg. 209 a 241 e esp. 
pag. 238). E, imputando essa benignidade ao derramamento dos 
principies da escola clássica, ahi encontra mais uma razão genética 
do apparecimento das suas doutrinas. 

Entretanto, a estatística não vale tudo e, ahi mesmo, os seus dados 
não podem considcrar-se absolutamente seguros. Os melhores espí- 
ritos, taes como Tardk no seu ultimo livro (Éssais etmélanges sotío- 
logiques, 1895, pagg. 273 e 278), concordam hoje em que a eatatistica 
não só ó precária, mas está explorada em tudo quanto, para o 
momento, pôde fornecer. «A estatística tem, sem a menor duvida, 
o futuro por si, — diz ainda o mesmo escríptor (obr. cit., pag. 275) 
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culo maravilhoso, ura progresso providencial, se realisa. Um 
novo mundo scientifíco surge, joven e fulgente, em frente 



— e está destinada a resolver mais tarde, definitivamente, muitos pro- 
blemas que nos dividem. Mas, para isso, é preciso esperar que muitos 
annos de registos áridos e monótonos, de oscillações debilmente sigAi- 
ílcativns, tenham passado por sobre as nossas cabeças». (Conf. ainda 
Philohojihie pénalêj pag. 73 e espec 395 a 298). 

Como quer que soja, o impulso dado por Qcbtblbt teve logo eon- 
tínuadores e auxiliares. Gurray, nos seus Éssais de ttatisttque moraU 
de la France, 1833, e de l'Angteterre, 1864, e, já antes, em 1839, de 
collaboração com Baliii, ua Statistiquê eomparée de l'état de l*m$tru- 
eiwn êt du nombre des aimes, foi, com as suas tendências naturalistas, 
o verdadeiro precursor (Vej. Tarde, Phtíoíophie pénale, p^g. 46) éos 
estaiisticos da nova escola. Ao mesmo tempo Candollb, Sur la sta- 
tistique des delits, 1830, retomava o critério de Qubtrlet, que pôde 
dizer*5e, por sua parte, o precursor dos estatísticos da escola que 
propugnamos. 

Depois, em todos os paizes, surge uma legião de escriptores, que 
sobre a cslalistiea dos crimes, das reincidências, das condemnações, 
dos réus absolvidos, dos delictos não perseguidos, dos gastos com a 
ai}m1uistra^'ão da justiça criminal, do confronto dos crimes coro a 
iui^trueçào, com a miséria, com o clima, com as altitudes, etc, formam 
uma bibliotheca enorme, difflcil de citar, pela extensão e pela varie- 
dade. Direi só que, anteriormente ao apparecimento da escola, — 
pois que os seus partidários tém quasi todos lançado mão de vários 
elementos c muitos delles colligido outros novos, importantíssimos, 
devendo, porisso, considcrar-se todos estalislicos, — estav<nm em evi- 
dencia os trabalbos dos belgas e francezcs âllard, JofCKÉs, Maurick 
Block, Bernard, Lbgoyt, Bektrand, dos inglezes Flktchbr, Nbison, 
Ellíot, dos italianos Guissanti, Zinconb, Cicconb, Bbltrani-Sgalia, 
Castriota, Scander-Begh, Grntini e tantos outros. Já bavia também, 
sobretudo na França, alguns trabalhos estatísticos offlciaes, de que 
os lombrosianos souberam a provei tar-se com as devidas reservas, 
pois entào, como ainda hoje, esses trabalhos, se nào eram deficientes, 
encontravam se em grande atraso. Entre nós, — và como parenthesis, 
— parece que ^e verifica o conceito de Garnier {Dictionnaire de 
1'économie politique, dirigido por Goquelin e Guilhaumin, verbo 



• • 
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do antigo, em frente da sciencia velha. É todo um mundo 
que se renova, é uma tradição de pensamentos e de ideias, 
que se integra, é um hálito de vida, que transforma e vivi- 
ficai (1). 



Statistiquê, ed. de 1853, vol. ii, pag. 662) e de Mighbl Chbvauii 
(no prefacio ao Frogrés de la Grande-Brétoffne, de Chkmni-Dupontís, 
1837, pag. ii), quando dizem que, nos povos infelizes, os goveraos 
absolutos ou desmoralisados nao promovem o desenvolvimento das 
estatísticas, por temerem a luz que ellas projectariam sobre as suas 
acções. * 

Conf. Fbbri, Soeiologie Oiminelle, pagg. 131 e segg. 

(1) Frassati, obr. cít, pag. 61. Conf. Vaccaro, Genesi e fúnziíme 
dêlle ieggi pewile, ricerche íocwlogiche, pagg. 182 a 188; e Alimbra, 
/ ImUi e i modtficaiori deWimputabaiià, pagg. 128 a 132. 



CAPITULO III 



i escola erlmlnal anthropologlca 



umn&ai-lo : — I. Primeira obra de Lombrobo. Formação da escola 
italiana pelos adimplementos que Garofalo e Fsrri se apressaram 
a introdazir-lhe. Importância do trabalho, da orientaçfto, da inde- 
pendência e da altivez de Lombrobo na defesa de princípios, que, 
apezar de calamniados, tinham o eyidente propósito d^ beneficiar 
a hamanidade. Méritos do grande pensador, do trabalhador incan- 
çavel, do fecundo publicista. Sua figura épica, no vasto quadro 
da sciencia contemporânea. Defeitos que, entretanto, se notam 
na sua obra. Impossibilidade de a examinar separadamente da 
Criminologia, de Garofalo, e da Sociologie criminéUt, de Firri, 
que vieram completal-a e fòmecer*1he uma possibilidade de appli- 
caç&o ás reformas criminaes do futuro. Methodo seguido na syn- 
these que constituo o presente capitulo. 

II. Bases fundamentaes da escola anthropologica : methodo po- 
sitivo e consequente rejeição do livre arbitrio. Applicação do deter- 
minismo k sciencia criminal. Destruição dos postulados sobre que 
assentava a punição. Eliminação da responsabilidade moral e da 
culpabilidade. Necessidade de as substituir por um critério posi- 
tivo. — Esboço histórico dos primitivos fundamentos da punição. 
Os grupos collectivos, ainda que rudimentares, defendendo-te dos 
inimigos externos e internos. Permanência, atravez do povos e 
séculos, d'esta base da punição. A defesa social erigida como 
critério scientifico da punibilidade dos delinquentes e ainda dos 
loucos. Objecções e respostas. — Necessidade de uih critério com- 
plementar, regulador dos differentes graus da punição. A temibi» 
lidadt do criminoso. Em que consiste e que novo problema suscita 
para sua integral applicação. Razão de ordem. 

III. Necessidade de 'constatar a existência de delinquentes, em 
que existam impulsos mais ou menos irreslstiveis para o crime. 
Trabalhos de Lombrobo, Lacassaomc, Fbrri e Lbtourhbau. O cri- 
rainoso-nato e as suas semelhanças com o selvagem. Descripção 
synthetica do typo lombrosiano d*e68a espécie temível de malfei- 
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tores. — Existência, não reconhecida, a principio, pelo mestre, de 
diversas classes de delinquentes. Esforços de muitos partidários 
da escola e, especialmente, de Ferri. Sua classificação em cinco 
cathcgorias. Diverso g^au de responsabilidade social em cada uma 
d^ellas. Necessidade de conhecer a origem do criminoso para bem 
fixar aquclla responsabilidade. — Confusão que, nesta matéria, se 
nota em Ferri, quanto á origem da propensão criminosa e á do 
acto delictuoso. Necessidade de separar os dois problemas para 
respeitar a verdade e poder conciliar, no ponto fundamental, as 
doutrinas dos partidários do próprio Fkrri. Origem biológica da 
propensão criminosa. Divergências secundarias quanto á fixação 
d*essa origem* — Sequencia lógica de doutrinas. Impossibilidade 
de estadar as causas do crime sem conhecer cm que elle consiste. 
Lacuna de Fkhri, amplamente preenchida por Garofai o. 

lY. Definição do delicio naturcU, Necessidade de a procurar na 
analyse dos senlimentoêf que constituem o fundo permanente do 
senso moral da espécie humana. Theorias de Darwoi e Spbkcer 
sobre o modo de formação do senso moral. — Anályse. Rejeição 
dos sentimentos variáveis. Estudo dos sentimentos de benevo- 
lência e de justiça. Reconhecimento da existência universal da 
SUA parte menos perfeita (piedade negativa e probidade). Defi- 
nição do delicto sobre esta base. — Factores do crime, segundo 
Fbhei. Referencia a outras classificações. Quadro representando 
08 diversos factores anthropologicos, phjsicos e sociaes. Impor- 
tância d*esta classificação, não só para a responsabilidade social 
do delinquente, mas, sobretudo, para a orgauisação de uma com- 
plexa therapeutica do delicto. 

y. Os remédios contra o crime segundo a escola antfaropologica. 

a) Substitutivos penaes propostos por Fkrri na ordem econó- 
mica, politica, scientifica, legislativa, administrativa, religiosa, 
familiar e educativa. Bcneficios que d*elles espera alcançar. — 

b) Penas. Prejuizo muito espalhado sobre as ideias da escola 
quanto 4 inefficacia das penas. Distincção necessária. Effeito pre- 
ventivo das penas, considerado quasi nullo pelos criminalistas 
italianos. Effeito repressivo, tido, ao contrario, em grande conta. 
— Systema de penalidade propugnado pela escola. Desnecessária 
divisão dos meios repressivos em repressivos propriamente ditos, 
reparadores e eliminativos. Penas propostas para differentes 
classes de delinquentes. — Modificações e reformas, indicadas 
para que o systema prcconisado possa ser praticado pelos tríbu- 
naes. 
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VI. Desenvolvimento e expanuSo d*esta escola na Itália. Diver- 
gências notadas em alguns dos seus mais eminentes partidários. 
Â escola atravez do globo : na França, Allemanha, Bélgica, Aus- 
tria-Hungria, Suisea, HoUanda, Suécia -Noruega, Inglaterra, Rús- 
sia, Brazil, Hespanha e Portugal. — AccentuaçSo das divergên- 
cias fora da Itália. Incompatibilidades reveladas pela historia dos 
congressos internacionaes de anthropologia criminal. Conclusões 
a tirar doeste estado dos espirites. Transição para o capitulo 
immediato. 



Não surgiu do um jacto o novo systema. Lohbroso 
teve o alto mérito de saber colligir os mil dados dispersos 
a que fizemos referencia no capitulo anterior e de lhe 
insuflar um espirito commum. Mas o seu trabalho nllo ficou 
desde logo completo, nem cuidou de rasgar, nos escombros 
do direito penal clássico cuja inteira eliminação insinuava, 
sequer uma nesga do faorisonte longínquo em que repou- 
saria a appiicaçSo jurídica dos novos postulados. Felizmente 
Oabofalo e FfiRRi ampararam a recente construcçSo e 
uniram á engenhosa originalidade do mestre um rigor lógico 
inexcedivel e uma comprehensiva e arrojada concepçlo dos 
beneficies sociaes a esperar dos princípios apregoados. Já, 
porém, o appai*ecimento dos trabalhos complementares 
doestes obreiros indica a impressão que a obra de Lombboso 
causou nos homens de sciencia italianos. Já explica o 
assombro, a desconfiança e, mais tarde, o temor, com que 
foi acolhida nas «regiões officiaes». Já esclarece sobre a 
tendência determinista e sobre o critério positivo de Lom- 
BROSO, que, por se alistar em campo ainda então declarado, 
pela orthodoxia oiBcial, revolucionário e anarchico, tantos 
ataques violentos, tantas aocusaçSes pérfidas, tantos gra- 
cejos insultantes recebeu dos mil e um assalariados da tra- 
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dicçXo despótica e do intolerantismo fanático. Ellci pois, 
merece o preito incondicional e fervoroso de todos quantos, 
nesta senda da scienciai t3Lo eriçada de espinhosi embora, 
ás vezes, gloriosa, pugnamos, com armas leaes e a peito 
descoberto, por qualquer ideia nova e generosa, humani- 
tária e grande, de que possa fiar-se o bem estar do mundo 
inteiro, de povos, raças, continentes e regiSes. 

Merece, sim, a gloria, que já lhe enaltece a fronte enca- 
necida, esse illustre sábio, que tem consumido meio seculu 
da sua existencia em estudos profundos sobre a populaçilo 
das prisSes, na confecção de uma rica e variada biblio- 
theca de anthropologia criminal e no ensino e incitamento 
de discipulos dedicados e já, em grande parte, por si 
mesmos illustres. Ainda que mais se lhe n%o devesse, a 
humanidade teria de curvar-se, reverente, perante a épica 
estatura da sua obra immensa, por haver iniciado um mo- 
vimento que expulsou o livre arbítrio do terreno criminal, 
que fkrà introduzir no direito punitivo* o fecundo metbodo 
do positivismo, que alargará, para outros ramos da sciencia 
jurídica, em ondas concêntricas cada vez mais extensas, 
os criterios derivados da observaç2Lo e da experiência, e 
que reduzirá a pó as absurdas e perigosas ideias innatas, 
produc toras do atraso legislativo dos povos cultos. Ainda 
nis, os filiados em outra escola de criminologia, lhe somos 
devedores da renovaçSo profunda, que, por seu esforço 
constante e primitivo impulso, receberam estas doutrinas: 
sem elle, nSo poderia surgir tilo cedo a ideia nova, e a 
lucta para a implanteçSo do mothodo teria de ser ferida 
durante largo espaço (1). 



(1) Por uma figura espirituosa, que oàu niagôa u grande sábio, 
exprimiu Tabdk, no congresso de Dnixelias (Artes du troMfmê nm- 
grei miemalionai de anfhvpoiogie aiimmeUe, pagg. 333 e 336), ideias 
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O que não obsta, será preciso dizel-o?, aos múltiplos 
defeitos do seu livro inicial, sobretudo se olhado na pri- 
meira ediçSto. Ahi, até os partidários mais devotados lhe 
notam erros graves: o de confundir, num typo uniforme, 
as diversas espécies de delinquentes; e o de preferir, com 
excessos desmarcados, *as inducçSes da anthropologia e da 
anthropometria aos dados da psychologia. Erros, porém, 
que, num rasgo de probidade scientifíca, o mestre corrigiu 
em edições posteriores (1). 

Já o mesmo não podia succeder com os defeitos apon- 
tados por Tarde. Inherentes ao fçitio psychologico do 
escriptor, resurgem, caracteristicos, em cada nova obra, 
em cada nova ediçiio. Falta-lhe o methodo, a critica não é 
Bufficiente, os factos heterogéneos passam desordenada- 
mente sob a vista do leitor. Nota-se, sobretudo, a obsessão 
de certas ideias fixas, a precipitação nervosa nos juizos e 
uma inclinação constante para acceitar como prova de uma 
regra a accumulação de varias excepções (2). 

Comprehende-se, pois, que não synthetisemos aqui, sepa- 
radamente, as conclusões dos três primitivos fundadores da 
escola (3). Como disse Ferri ao iniciar o prefacio da tradu- 



semelhantes: «Comparo Loiibroso ao café, que não alimenta, mas 
que excita e, pelo menos, impede que se morra de inanição. Loiibboso 
foi um lonico poderoso, e é por esta qualidade que lhe rendo home- 
nagem». Conf., a pagg. 3i4, 473, 478 e 479, as nobres palavras que, 
em preito a Lombroso, proferiram Drill, iliustre publicista de Mos- 
cow, e Hbgbr, professor da Universidade de Bruxeilas e vice-presi- 
dente e relator do congresso, e os agradecimentos, que, em nome da 
Itália e do seu extraordinário sabío, fez ouvir, no finai da sessão de 
encerramento, o barão de Rbnzis. 

(1) Ferri, Sociologie CrimineUe, pag. 27. 

(2) Philosophie Pénale, pag. 47. 

(3) A denominação da escola italiana ergueu controvérsias, por 
sígnal bem estéreis, entre alguns dos seus sequazes. Fiorbtti que- 
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cçao franceza da sua obra, é preciso considerar o Uomo 
deliv quente, de Lombkoso, como o ponto de partida do 
novo systcmay a Criminologia, de GabofaLO, como o ponto 
de chegada ás applicaçSes de ordem jurídica e a Sociologia 
Crimindle como o traço de uniào entre aquelle e e«ta« 
Fundiremos, porisso, os três livros*, e, numa rápida syn- 



reria que se lhe chamasse escola de sociologia criminal* Willbrt e 
Gbyer terçaram armas pelo nome de naturalista. O russo Drill deno- 
minava-a subjectiva em attençâo a que dá preferencia ao estudo do 
criminoso sobre o do delicto. Bbnbdikt chamou-lhe evolucionista e, 
mais vezes^ positivista. O hcspanhol Aramburu cognomioou-a, como 
Tards e tantos outro<i, simplesmente positiva. E a maioria dosescri- 
ptores designa-a pelo circumloquio: nova escola positiva do direito 
penal. A curiosa questão prendcu-se, depois, em disputas mais serias 
sobre o âmbito respectivo da sociologia e da anthropologia. Aggre- 
gou se-lhe ainda o problema das relações do direito penal com a 
sociologia criminal, a que, no cnpitulo imniediato, nos referiremos. 
E, afinal, a escola ficou sendo, com jubilo de Molkschott, o que desde 
começo era: criminal anlhropologica. Conservamos, pois, esse nome, 
não porque julguemos que só a anthropologia fornece bases às novas 
thcorias; mas porque eila foi, a principio, quasi exclusiva nos traba- 
lhos de LoiíBRoso e ficou sempre preponderante nas obras dos seus 
seguidores mais dedicados. 

De resto, é o próprio mestre que, prefaciando uma obra recente 
de FoRNASARi Dl Vercb, La criminalità e k vincende econamicke éflta- 
lia, 1894, pag. v, usa expressamente tal denominação. Digamos, a 
propósito, que nos parece de uma injustiça manifesta a insinuação, 
feita pelos professores belgas Houzé e Warnots num relatório apre- 
sentado ao congresso de Bruxellas (Actes ciu, pagg. 121 a 126), sobre 
o desejo, que Lombroso teria, de que a sua escola se denominasse 
também «psychiatrica*; pois que, se é certo ter intitulado um dos 
seus últimos livros •NouteUes recherches d'anlhropologie críminelle et 
de psychiatrie", não é menos certo ter, naquelle prologo, que é de 
maio de 1894, mantido a primitiva denominação da escola. 

Escusado, é, porém, accrescentar que, para facilidade de dicção 
lhe daremos, por vezes, outros nomes, como até aqui frequentemente 
temos feito. 
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thesei destituída de qualquer propósito critico (1), faremos 
a exposição da escola italiana, tal qual saiu das mitos dos 
seus creadorcs. Restará, depois, indicar os mais notáveis 
partidários do systema, quer na Itália, quer no estrangeiro, 
e dar conta das divergências que em seu próprio seio sur- 
giram. Assim nos ficará aberto o caminho para, no capitulo 
quarto, traçarmos a origem e derramamento das doutrinas, 
que, embora fragmentarias c parcelares, nos servirão para, 
— permitta-se-nos o arrojo, — definitivamente organisar a 
escola criminal socialista. 



II 



Como ponto de partida de todo o seu esforço, a escola 
anthropologica regeitou, — com Hobbes, Spinoza, Leibsitz, 

HOLBACH, HVME, SCHOPEXHAUEtt, CONDILLAC, BROWK, 

Stuart-Mill, Buckle, Spkxcer, Buchner, Bain, Ardigò 
e tantissimos outros, já, em grande numero, referidos no 
capitulo anterior, — o livre arbitrio, e acceitou a these funda- 
mental do determinismo. Muito se tem escripto sobre este 
postulado. Não obstante, porém, a sua importância pri- 
maria, creio, com Vaccaro (2), que toda a discussão é 
estéril e que os criminalistas modernos só deveriam pre- 
oceupar-se com a defesa das suas próprias ideias e de 
nenhum modo com a sustentação d aquellas que a philoso- 



(1) A critica nâo pôde aqui ser feita. Não só embaraçaria a syn- 
these expositiva, mas esconderia o processo lógico de formação 
d*aqucllas especiaes doutrinas que constituem o nosso credo. Tanto 
mais que é na segunda parte, no estudo do criminoso, do crime e da 
pena, que, para melhor defesa do que julgo verdadeiro, ella tem 
opportuDo cabimento. 

(i) Genesi e funzione deUe leggipenali, 1889, pagg. 13 e segg. 
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phia positivista havia já definitivamente conquistado para 
a scicncia. Rejeitado o livre arbítrio (1), o que hoje apenas 



(1) Eis aqui uma explicação bem nilida do que é o determinismo 
na sua appiicação aos problemas criminaes. Que o seu auclor, sr. Júlio 
de Mattos, nos consinta a transcripção, em que vae também um preito 
de homenagem ao seu engenho superior: «Alguns séculos de meta- 
physíca espiritualista habituaram-nos ao paradoxo de uma vontade 
livre e ao mesmo tempo responsável e susceptível de direcção. Toda- 
via, este conceito não resiste á analyse do um espirito despreoccu- 
pado. A possibilidade de modificar phenomenos, quaesquer queelles 
sejam, physicos ou moracs, suppòe a possibilidade de intervir de um 
modo efflcaz nas condições em que elles necessariamente se produzem. 
Se o determinismo, que subordina todos os factos de ordem mate- 
rial, deixasse de existir para os de ordem psychologica, toda a pre- 
visão humana seria uma chimera, todo o empenho de alterar a con- 
ducta de alguém uma illusão, e toda a pena um não-senso. Impondo 
uma prisão cerreccional a um delinquente, o que procuro? Precisa- 
mente o mesmo que quando castigo um animal : que ellc integre no 
seu cérebro, como causa inhíbitoría de um certo acto, a lembrança 
de uma dôr solTrida. Implicitamente cu parto, portanto, no primeiro, 
como no segundo caso, da ideia de que a actividade do ser castigado 
obedece a condições determinadas; é da minha intervenção nessas 
condições genéticas do acto que eu faço depender a modiõcação da 
conducta. A ideia de pena excluo a de liberdade ; e a responsabili- 
dade, para não ser um termo vão, tem de deílnir-se a possibilidade 
de integrar na consciência motivos moraes de actividade. A respon- 
sabilidade, pois, longe de suppôr o livre arbítrio, oppõe-se a elle e 
implica a ideia do determinismo.— Neste ponto, todo o erro da psy- 
chologia espiritualista provém da illusão de suppôr que a negação 
de liberdade importa a aíHrmação de fatalidade. Se o homem, argu- 
mentam os espiritualistas, obedecesse na execução dos seus actos a 
uma cega fatalidade inevitável, não poderiam existir para clle nem a 
moral, nem o direito; fomecer-lhe princípios dogmáticos de conducta 
e impôr-lbe penas porque d'elles se aíTasta, seria absurdo. Decerto, 
responderemos, seria i«so um absurdo tão grande, como o é, na 
hypothese da liberdade, querer dirigir num sentido previsto unia 
força que a si mesma se determina. Mas a verdade é que os conceitos 
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Be discute entre verdadeiros homens de scieneia é, — diga- 
niol-o só de passagem, — a possibilidade de o substituir, no 



de liberdade e de fatalidade são egnalmeote falsos e anti-scientí- 
fícos^ desde qac se trata de phenomenos cujas causas conhecemos e 
em que podemos intervir; o conceito positivo que os substituo é o 
determinista. Dadas certas condições, o phenomeno produzido será 
necessariamente um tal; alteradas, porém, essas condições de certo 
modo^ o phenomeno será necessariamente um outro. Necessidade e 
variabilidade, taes são as ideias fundamentaes da concepção deter- 
minista, imposta pela experiência. Os actos humanos, como todos os 
phenomenos naturaes, excepção feita dos astronómicos cujas condi- 
ções genéticas escapam à nossa intervenção, são necessários e variá- 
veis, quer dizer determinados; somente, porque são muito complexos 
00, o que vale o mesmo, dependem na sua producção de um consi- 
derável numero de condições, de que muitas ás vezes nos e^^capam, 
elles nos parecem livres. Tanto o não são, porém, que nós os preve- 
mos com certa approximação e que as probabilidades de erro na 
previsão diminuem à medida que augmenta o nosso conhecimento 
das condições em que elles se produzem.— A existência, sempre 
reconhecida, de exclusivas especialidades criminaes em certos indi- 
vidoos, a reincidência, tão trivial, nos mesmos dclictos por parte dos 
mesmos delinquentes, a transmissão, tão observada, das tendências 
eriminosas de pães a filhos durante gerações successivas, o contagio, 
bem evidente, de certos delidos em epochas e meios determinados, 
são factos que bastariam para provar a espirites desprevenidos que 
alguma coisa de necessário existe em toda a actividade criminal. — 
Tão grandes são, porém, a força dos preconceitos e o prestigio das 
fórmulas, que nada d^isto se viu.« (Prefacio à Criminologia, de Gabo- 
FALO, pagg. VI a IX.)- 

Conf., sobre este thema tão idiportante e vasto, mas já, em todos 
os sentidos, resolvido, especialmente a obra primeira e, por isso 
mesmo, defeituosa, de PBnai, La teórica deWimputabilità e negazione 
dei libero arbítrio, 1878, na qual são, entretanto, com seguro critério, 
longui^símamente expostas e criticadas as opiniões de quasí todos 
08 aactores, mesmo de inferior merecimento, que até então se haviam 
occupado da matéria; e ainda, pela riqueza dos pontos de vista^ 
Stuart Mill, Système de logique, vol. n, pagg. 585 e segg.; Herzen, 
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fundamento da responsabilidade, por fórina tal que, ainda 
sem o conceito de uina vontade livre, a sociedade tenha 
o direito de punir aquelle que a fere num dos seus mem- 
bros ou no seu organismo inteirO| não apenas por neces- 
sidade de defesa, mas ainda por o julgar culpado. Ahi| 
como adiante diremos, se encontram os esforços subtís^ 
de finissima analyse psychologica, do francez Tarde, com 
os trabalhos fecundos de um grupo selecto de pensadores 
italianos. 

Entretanto, a escola anthropologica nHo pensa doesse 
modo. A vontade livre era, para ella, como para a theoria 



Le cei-veau et l*activUé cêrebralâ, pagg. 157 e segg.; La Mbttrik, 
L*Homme'fnackine, pagg. 77 o SÉigg.; e e pequeno livrinho de GBoaoi 
Henard, Ukomme esi-il livre? . (jue, pela maneira como se acha redi- 
gido, causou um verdadeiro suecesso. 

£ inutii dizer qun os roetaphysicos tém e9got4ulo, por sua parle, 
todos os meios de chamar a vietoria para o seu lado. Num livro 
nolavel, Le crime et la peine, 1892, Luiz PaoAL reproduziu-os com 
habilidade (voj. espec. pagg. 286 e segg.) soccorrendo-se me^oio da 
sua própria experiência de juiz. Mas, se poude notar contradicçòes 
realmeote flagrantes nas asserções dos lombrcsianos sobre a exis- 
tência ou inexistência dos remorsos no homem e nos animaes delin- 
quentes, a sua these nào ficou de modo algum provada, mau grado 
as múltiplas citações, de que cercou as suas palavras. £, de resto, 
digno de registar-se que o grupo mais numeroso dos neo-elassieos 
está voluntariamente disposto a sacrificar uma grande parte do livre 
arbítrio, comtanto que não seja det^iruído o edificio legi.^lativo que 
sobre elie foi levantado I Taes sào os desejos paradoxaes de Siciliani, 
Socialismo, darwinismo e sociologia moderna; le ^uestkmi contem- 
poranee, 1879, pagg. 199 a 262 ; de Pessina, h Naturalismo e le sdenzs 
gittridicbe, 1879; de Bugkllati, // Nihilismo e la racione dei diriito 
di punire; de Lucouini, í sempliscisti dei diritlo penale, 1886, e Ritisia 
penale, pasi^im; de Brusa, La Morale ed il diritto ctiminale ai Umbo, 
1880, e Sul nuovo positivismo nella giuslizia penale, 1887 ; de Pipbriio 
La nuova scuola di diriito penale in Itália, 1886, pagg. 102 e segg.; 
de LèvtBruhl, Lidée de la responsaJMUé, 1884; etc, etc. 
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clássica, a condiçllo sme qita non da responsabilidade moral. 
Abolida aquella, ficou esta immediatamente desthronada (1). 
Era, poréuii necessário substituil-a. A sociedade não poderia 
ficar de braços cruzados perante a legião enorme, e sempre 
crescente, dos malfeitores seus inimigos, assim declarados 
nwraljnente irresponsáveis. 

Foi então que os criminalistas italianos subiram, pela 
coiTente dos séculos, até aos povos primitivos e, d^ahi, até 
á própria animalidade. Iam em busca de uma explicação 
positiva do ministério punitivo, que os habilitasse a pres- 
cindir dos termos vagos e das ideias falsas, derramadas 
pela metaphysica. Já vimos, no começo do primeiro capi- 
tulo, o que esta investigação, proseguida com o auxilio 
seguro do methodo experimental, poderia fornecer. A pu- 
nição era, nos animaes e nos selvagens priínitivos, — e 
porque não também em algumas plantas?, — o movimento 
de defeza, com que, instinctivamente, se repelle um ataque. 
A tribu nascente, absorvendo o individuo, fez, pouco a 
pouco, apparecer, ao lado d'essc acto de vingança súbita, 
um acto de vingança addiada. Era já um progresso, que, 
com successivos cambiantes, se foi perpetuando atravez de 
séculos e civilisaçdes. Por sua parte, o movimento de defesa, 
transportado do individuo para a tribu, e exercido, a prin- 
cipio, contra os delinquentes que perturbavam o viver geral 
com o ataque a qualquer dos seus membros, passou a em- 
pregar-se, também, sob quaesquer razoes ou pretextos, 
contra toda a tribu visinha. Dalii surgiram as guerras. 
E, quando, mais tarde, o progresso veiu introduzir novos 
elementos no conceito da pena, ella não poude já perder o 



(I) Conf. PuGLiA, VevoUzitíM storka esrienlifica dei dirittoe delia 
procêduí*a penale. 
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caracter de reaçSo defensiva, exercida pelo grupo collectivo 
contra o criminoso que o ameaçava na sua integridade e que 
representava, internamente, um perigo egual ao mantido, 
na fronteira, pelo inimigo exterior. 

D aqui resulta que a punição representou sempre, expli- 
cita ou implicitamente, a defesa social contra a aggressio 
de um inimigo interno, chamado delinquente. 

A escola erigiu, pois, para base da punição, o critério 
da defesa social. Assim, já nao se cuida de averiguar se 
o delinquente é ou não culpado; pois que a ideia de culpa, 
saida dos exaggeros mysticos dos chefes religiosos das pri- 
meiras tribus e, mais tarde, do preponderante catholicismo, 
é vasia de sentido e absolutamente desmentida pela própria 
realidade das coisas. — Atacado, de noite, numa estrada, 
' por um grupo de embuçados, eu nào julgo necessário ave- 
riguar se elles têm culpa e em que grau, para conhecer que 
preciso defender-me, ainda á custa da sua existência. Se o 
meu perigo passa, então discuto, por força do habito, esse 
thema impalpável e posso ser levado, pela absoluta segu- 
rança que de fora me vem, a encontrar attenuantes para 
tal procedimento. Ora a sociedade está, em frente dos cri- 
minosos, em perigo constante. A sua segurança não appa- 
rece senão depois da extincção dos malfeitores. Em que 
momento, pois, terá ella occasião para medir a culpabilidade 
dos réus? Como ha de attender a esse requisito, se a sua 
tranquillidade está sempre em risco? 

A culpabilidade, além de falsa, não é, portanto, neces- 
sária para que a sociedade se defenda dos que a atacam. 
Quererá objectar-se: Mas punis então o louco? Sim, no 
alto e genuino sentido da palavra* punição. O que é preciso, 
para que a innovação não atemoríse as boas almas, é arran- 
car á penalidade os restos de caracter infamante, que ainda 
hoje conserva. A pena não envergonha quem a soffire: 
indica simplesmente que o paciente não está bem adaptado 
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ao ambiente social ou que é incapaz de nelle viver social- 
mente. Arredando, pois, para um manicomio os loucos cri- 
minosos, a fim de que, ahi, se ensaie a sua cura, e reco* 
Ihendo a prisões ou eliminando pela morte os criminosos 
propriamente ditos, a sociedade não castiga, defende-se: 
sacrifica a liberdade ou a vida de poucos ao bem-estar de 
muitos, em quem o senso moral é mais forte (1). 

Mas, sendo assim, qual é o critério para graduar a du- 
ração das penas? Vão deixar-se nas prisSes, perpetuamente, 
os desgraçados que furtam um pão? Ou volta-se ao systema 
tão censurado da proporção da pena ao delicto, dominante 
na theoria clássica e nos códigos de todo o orbe? Não. 
Nem é preciso este critério, nem se praticam monstruosi- 
dades como aquella. A pena serve para defesa. É um 
simples meio de evitar que o criminoso continue a praticar 
maleficios. Estudem-se, pois, não só as suas disposiçSes 
para o crime, isto é, a intensidade dos impulsos criminosos, 
mas também o grau de senso moral que porventura ainda 
reste no seu animo como força capaz de oppor maior ou 
menor resistência a taes impulsos. Numa palavra: Ava- 
lie-se o grau de íemibiUdade, — é permittido o neologismo?, 
— do delinquente e, conforme for maior ou menor o perigo 
que offerecer á sociedade, assim a pena deve ser mais ou 
menos grave. 

Este encadeamento é, pelo aspecto geral, rigorosamente 
lógico; mas levanta novas e, porventura, mais graves du- 
vidas. A escola terá o direito de fazer essas modificações 
nos conceitos da responsabilidade, da pena e da sua gra- 
duação, mas ha de explicar-nos como se vão assim destruir, 
com um golpe de varinha magica, as cento e cincoenta ou 
duzentas classes de crimes laboriosamente erigidas pelos 



(1) Sr. JuLio DB Mattos^ A loucura, 1889, pagg. 333 e segg. 
6 



82 AS ESCOLAS CEIMIKAES 



códigos, e 86 substituem pelo exclusivo estudo dos impulsos 
criminosos do reu e do seu grau de senso moral. Pois que 
inclinações são essas? Como podem reconhecer-se externa- 
mente? E de que modo é possivel aquilitar a maior ou 
menor temibilidade do criminoso? 

Vê-se como a escola, partindo da negaçio do livre ar- 
bítrio, erigiu novos postulados sobre o fundamento da pu- 
nição e sobre o critério regulador da applicaçSo de penas 
diversas; e comO| baseando este critério na temibilidade 
do reu, foi logicamente levada a demonstrar a existência 
dos instinctos criminosos e dos caracteres que, exterior- 
mente, os revelam, e a formular a classificação dos delin- 
quentes. Certo que, chronologicamente, se seguiu uma 
ordem quasi inversa. Mas essa contradicção entre a se- 
quencia lógica e a chronologica é frequente em todos os 
ramos do saber humano e tem, no entender de alguns psy- 
chologistas, uma explicação, que a faz mais apparente que 
real. Como quer que seja, estamos chegados ao núcleo pri- 
mitivo da escola italiana, ao estudo psychologico e anthro- 
pologico do criminoso, a esse difficil exame, que tantos 
cuidados tem dado aos sábios de todos os tempos e de todos 
os povos e que, havendo sido, até ao congresso de Paris 
(1889), o melhor titulo de gloria de Lombroso e segui- 
dores, é hoje considerado como um vivo escolho, em que 
hão de desfazer-se todas as theorias críminologicas que 
primeiramente o não arredarem do caminho a percorrer. 



III 



Foi aqui que o paciente trabalho de Loubkoso se re- 
velou em toda a sua minúcia. O criminoso foi procurado 
não só nas agglomeraçoes humanas primitivas, mas na 
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vida animal e vegetal, a que o homem está ligado pela 
8ucces8âo ininterrupta dos seres. 

Estudando as plantas insectivoras; os animaes homici- 
daS| cannibaes e ladrSes, os selvagens assassinos, infanti* 
cidasy cannibaes, ladrdes, adúlteros, violadores, etc., e as 
creanças sob os aspectos da cólera, da vingança, da inveja, 
da mentira, da crueldade, da preguiça, do jogo, da pre- 
disposição para a obscenidade, etc, LoHfiBOSO, coadjuvado, 
sobretudo quanto aos animaes e selvagens, por LáGAS- 
SAQNE, FfiRRi e Letournbau, julgou poder concluir que 
o criminoso é arrastado á pratica do crime por um effeito 
necessário da sua natureza. Examinando, depois, alguns 
milhares de delinquentes e comparando-os com pessoas 
honestas, achou fundado o parecer, — ^já, em tempos re- 
motos, empiricamente affirmado, — segundo o qual se en- 
contram reflectidos na especial conformação physica de 
cada criminoso os impulsos depravados que lhe residem no 
animo. Nilo se contentando com estes resultados, Lox- 
BROSO fez o estudo auatomo-pathologico de vários craneos^ 
cérebros e visceras de criminosos, comparou-os com os de 
homens normaes, e« reconheceu que as anomalias appa* 
rentes do delinquente têm a confirmação nas suas anoma- 
lias interiores. Percorreu, finalmente, os caracteres biolo* 
gicos e psychologicos dos malfeitores, e, quer na tendência 
para se tatuarem, quer na insensibilidade, quer na incU* 
naç^ para o suicídio, quer nas más paixSes a que se en- 
tregam, quer na perversidade de que fazem gala, quer na 
linguagem particular de que usam, quer na litteratura e 
nas associações a que se entregam, LOMBROSO viu quanto 
se distingue o criminoso do homem normal e como este 
precisa precaver-se dos ataques d'aquelle. E foi assim 
que ergueu a sombra negra do criminoso-nato, doesse 
miserável tão digno de dó por estar irremediavelmente vo- 
tado ao crime, como temeroso pela monstruosidade do seu 
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caracter ; affirmou que ellc existe na elevadíssima proporção 
de 40 ^0 de toda a actividade criminal, comprehendidos 
08 delinquentes alienados, os alcoólicos, os occasionaes e 
os de paixão; c concluiu que, nesta forma estranha que 
denomina malvcuies brutal do criminoso, existe uma ana- 
logia, quasi uma identidade, entre o homem delinquente e 
08 animaes e plantas instinctivamente cruéis. 

Os estudos anthropologicos levaram, pois, a escola ao 
reconhecimento da existência de um typo humano irresis- 
tivelmente levado ao crime pela própria organisaçSo, de 
um criminoso-nato, que, em 1887, era assim descripto por 
um dos sequazes da theoria lombroslana: 

1) — Physicamente: Pequena capacidade craneana. Man- 
díbula pesada e desenvolvida. Grande capacidade orbitaria, 
índice orbitario análogo ao dos cretinos. Arcadas sobreci- 
liares salientes. Craneo frequentemente anormal, asyme- 
trico. Pouca ou nenhuma barba. Cabellos abundantes. 
Orelhas em forma de ansa. Physionomia ordinariamente 
feminina no homem e viril na mulher. Predominância do 
mancinismo na população do crime. Pequena força mus- 
cular nas mãos. Grande agilidade. Nos centros nervosos 
— frequentes manchas de pigmentação, degenenação cal- 
carea, sclerose. Degenerescências alcoólicas ou epilépticas. 
Difficuldade em ruborisar. Manifesto enfraquecimento de 
todas as formas da sensibilidade. 

2) — Moralmente: profunda depressão moral, mani- 
festada, desde a infância, pela vileza, crueldade, incli* 
nação para o roubo, vaidade excessiva, astúcia, mentira, 
aversão pelos hábitos de fainilia, caracter impulsivo e re- 
luctancia por toda a espécie de educação. O criminoso- 
nato é invejoso, vingativo, odeia por odiar; é indifferente 
ás puniçSes e sujeito a explosões de furor sem causa, as 
quaes, por vezes, são periódicas. E preguiçoso, libertino, 
imprevidente, poltrão, versátil, jogador. Não é susceptível 
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de remorsos e abandona-se muitas vezes com alegria ás 
suas inclinaçSes malévolas. 

3) — Intellectualmente : Amor vivo e precoce pela tatua- 
gem, muitas vezes cynica e immoral. O criminoso-nato, 
quando sabe escrever, tem uma forma de lettra caracterís- 
tica, e adorna a assignatura de arabescos. A sua linguagem 
peculiar, muito espalhada e extremamente análoga nos 
diversos paizes, tem por caracteres differenciaes as abre- 
viaturas, a designação de cada coisa por algum dos seus 
attributos e, parallelamente, o uso frequente dos archaísmos. 
Nas suas associações, os criminosos recordam as fórmas 
sociaes primitivas, acceitam a dictadura e submettem-se 
a códigos draconianos (1). 

Quando Lombboso e os seus sequazes dizem que o de- 
linquente se distingue do homem normal por estes cara- 
cteres, não querem significar que, sempre e em todos os 
casos, elles se achem reunidos em cada criminoso. Muito 
ao contrario, a escola affirma que só no criminoso-nato 
esses caracteres apparecem em maior numero. Nos crimi- 
nosos de outras cathegorias são muitas vezes raros e dif- 
ficeis de colligir. 

Isto nos conduz á classificação dos delinquentes, já enun- 
ciada, como indicámos, por DiET, Talmoughe, Frégier, 
Ferrus, Nicholson, etc, e por muitos observadores da vida 
penitenciaria, mas só por Ferri formulada com meticuloso 
cuidado e apparencias de exactidão rigorosa. O ctypo único 



(1) Resumindo, em 1889, os trabalhos da escola criminal anthro- 
pologíca, o sr. Julio de Mattos (obr. cit., pagg. 3i5 a 325) não foi 
longe d*esta synlhese. Vej., entretanto, a maneira brilhante como o 
íUustre alienista soube synthetisar estudos tão vastos e amenisar 
descrípções tão seccas e monótonas. 
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e algébrico do delinquente» foi repellido: ò próprio LoM- 
BROSO teve de aceeitar a sua sub-dívisSo em varias classes. 

Fbrbi tomou como ponto de partida a distincçSo funda- 
mental, universalmente acceita por todos os auctores de 
classificaçSes anteriores e posteriores e já entrevista pelos 
jurisconsultos romanos e medievaes, entre o delinquente 
habitual e o occcuional. Constatou ainda que certas naç5es 
modernas estSo já aproveitando esta distincçâo por meio 
de leis especiaes contra os reincidentes, que, em grande 
maioria, sHo, como lhe mostra a estatistica, criminosos ha- 
bituaes. Além d^isso, por trabalhos próprios e alheios, 
aparou que as anomalias acima indicadas se encontram 
com muito maior frequência no criminoso habitual que no 
criminoso de occaeião. 

Reconhecida esta distincção primaria, cque é a base de 
toda a theoria sociologia da criminalidade», Ferri separa, 
nos criminosos habituaes, os alienados dos nFlo-alienados. 
A tarefa parece-lhe fácil, porque os alienados apresentam 
uma forma evidente e clinica, que determina a sua activi- 
dade anti-social. Entre os n^-alienados, Ferri distingue 
os que s2lo levados ao crime por condiçSes innatas dos que 
sJLo producto d'essas condíçdes e da influencia mais assi- 
gnalada do meio physico e social. Noutros termos : a antiga 
cathegoria de delinquentes habituaes transforma-se em três 
distinctas classes: criminosos-alienados, criminosos-natos 
e criminosos por habito adquirido. 

Ainda nSlo é tudo. 

Nos criminosos occasionaes, Ferri, além dos propria- 
mente ditos, encontra, bem nitida e differenciada, uma ca- 
tegoria especial de delinquentes que, no seu dizer, s3o 
arrastados ao crime por uma espécie de tempestade psj- 
chologica. 

São os criminosos por paixão. 

Ei8| poiS| as cinco classes em que, atravez de hesi- 



ESCOLA ÁNTHROPOLOGIGA 87 

• 

taçSes e discordâncias (1), a escola mais determinadamente 
se fixou : criminosos-alienados, criminosos-natos, criminosos 
por habito adquirido, delinquentes occasionaes e criminosos 
por paixão (2). Fazendo estas distincçSes, queriam os an- 
thropologistas, que se preoccuparam com a applicação pra- 
tica da sua theoria, dar á sociedade uma base segura 
para a applicação das penas. Com effeito, como já vimos, 
a temibilidade dos delinquentes é o critério que ha de 
regular a sua diversa punição. Ora, d'entre as cathegorias 
apontadas, umas contêm criminosos incorrigiveis, outras 
abrangem delinquentes susceptíveis de morigeraçâo. Nuns, 
o senso moral não existe ou é absolutamente insufficiente para 
resistir aos impulsos criminosos. Nos outros, está apenas 
obliterado mais ou menos profundamente e convém fazel-o 
resurgir por meio da pena e de outros remédios, a que 
FflBRi chama substitutivos penaes, e que consistem prin- 
cipalmente em medidas de reparação e de prevenção ou 
hygiene social. 



(1) Tentei pôl-as em evidencia, embora resumidamente, nos Pe- 
ritos na processo criminal; legislação porlugueza, critica e reformas, 
1895, parte n, n.° 32, pagg. 174 e segg. Não voltarei, pois, aqui ao 
assumpto, que, de resto, é tratado com sufBciente desenvolvimento 
DO capitulo 1.° da 1* parte do presente livro. 

(3) Poderíamos comprovar o texto com citações ínnumeras. Bas- 
te-nos, porém, dizer que a auctoridade d'essa classifícação é tio 
grande, que, mesmo entre nós, se tem já lançado mào d'ella em do- 
cumentos offlciaes juntos a processos crimes. Num processo que, na 
comarca do Porto, correu contra João Bello, assassino da própria 
amante, o exame medico-legal das faculdades mentaes do reu, con- 
cluindo pela declaração de que elle não era um alienado, accrescen- 
tava: •A nosso ver, João Bello entra na categoria dos delinquentes 
passionaes da classíílcação de Frrbi». Assígnam este Importante do* 
cnmento os illnstres alienistas do hospital do conde de Ferreira, 
srs. JuLio DK Mattos e Magalhães Lbmos. 
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E eÍ8-nos assim chegados a outro postulado da escola, 
o qual é| seguramente, a chave do edificio erguido sobre 
as ruínas do direito penal clássico. Queremos referir-nos á 
origem da criminalidade, pois só o seu estudo nos dará escla- 
recimentos sobre a corrigibilidade ou incorrigibilidade dos 
delinquentes pertencentes ás diversas classes fixadas; só 
elle habilitará os reformadores a reclamar alterações pro* 
fundas no systema da punição; e só elle nos indicará 
até que ponto será possivel extirpar do meio social a negra 
legião dos que o revolvem e perturbam. 

Desde o apparecimento do primeiro livro de Lombboso, 
que attribuiu ao crime uma i^atureza quasi exclusivamente 
biológica, até aos mais recentes trabalhos de Ferri, que 
lhe deram uma complexa natureza biologico-phjsíco-social, 
o problema tem sido debatido em todos sentidos e, sem 
sair dos limites da escola, tem recebido múltiplas soluç^Ses. 
Creio, entretanto, que a questão poderá tornar-se mais 
simples, que as discordâncias poderão reduzir-se, e que uma 
corrente geral de ideias poderá fixar-se, se se tomar era 
conta uma distincção, que, de passagem, Tarde apontou (1), 
mas que não foi nitidamente exposta pelos sequazes da 
escola italiana, nem ao menos entrevista por Ferri. Re< 
firo-me á separação, que convém fazer, entre a origem do 
criminoso e as causas do crime. Aquelle e este differem 
entre si como a potencia differe do acto. Pôde existir um 
criminoso sem que o crime se produza (2). E, se a reci- 
proca não é verdadeira quando se considere o delicto como 
a escola o apresenta, entretanto pôde dizer-se, com base 
nas próprias asserçSes de Feru, que o crime não seria 



(1) PhUotophie pénale, pagg. 69 e 70. 

(2) Fbrri^ como^ de reslo, todos os seus partidários, adniiue*o 
expressamente : obr. ciL, pagg. 55 e 56. 
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commettído mesmo por um delinquente-nato, se as condições 
do meio phjsico e do meio social nao lhe fornecessem as 
cansas occasionaes. Noutros termos, e para me servir de 
uma comparaçilo de Lacassagne (1), que ao mesmo Feriu 
não repugna (2) : o micróbio da criminalidade existe, la- 
tente, no criminoso, emquanto o caldo de cultura do meio 
social não o faz desenvolver. 

D'aqui dois problemas inteiramente distinctos: 

1.^ Qual é a origem das tendências criminosas reveladas 
em vários individues? 

2.^ Quaes são as outras causas, que favorecem o desen- 
volvimento das tendências criminosas e, porisso, o appare- 
cimento do crime? 

E certo que, descortinando a origem das tendências cri- 
minosas, nós vamos já apurar uma das causas e, segundo 
a escola, a mais importante, dos actos criminosos; pois 
que, se o delinquente é o agente, a causa que o faz obrar 
é o impulso que lhe reside no animo. Mas o estudo assim 
destacado permttte abranger, na primeira questão, ainda 
08 criminosos que até ao momento se não revelaram, — o 
que é, de resto, indispensável para base do estabelecimento 
dos substitutivos penaes, — e dá margem, por outra parte, 
a que se conciliem sufficientemente, sobre tão discutida 
matéria, as opiniões dos sectários da escola. 

E, com effeito, quando. Lombroso, Colajanni, Dally, 
Maudsley, Minzloff, Virgílio, Benedict, Morel, Serqi, 
Férè, Zuccâkelli, Marro, Despine e Garofalo dizem, 
cada«qual sob seu ponto de vista, que o homem criminoso 
apparece no meio social por uma anormalidade biológica, 



(!) Âctes du primier congrés de anihropologie crmmeUe (Roma, 
1885), pagg. 166 e 167. 
(2) Obr. cit., pagg. 78 e 79, 
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não querem BÍgnificar, creio, -^e isso deduz-se mesmo, 
com toda a clareza, das obras de alguns d'elles, — que as 
causas physicas e sociaes nada têm que ver com o crime. 
Nos seus trabalhos, esses cultores eméritos da sciencia 
anthropologica foram pedir aos dados das sciencias na- 
turaes, não o complexo de causas que explicara o <»ciú de- 
lictuoso, mas a causa biológica da tendência para o crime. 
Sem duvida, Ferri pôde combater o exclusivismo de 
qualquer d'essas theorias dentro do campo biológico. Pôde 
dizer que o atavismo orgânico e psychico, a principio pre- 
conisado por Lombroso, não é sufficiente para explicar a 
existência de todas as espécies de criminosos, pois que 
muitos ha que não reproduzem os caracteres physicos e 
psychologicos dos selvagens nossos antepassados, e que, 
apezar da evolução ontogenetica e philogenetica (que faz 
ver no desenvolvimento successivo da infância a repro- 
ducção, embora fugaz, dos diversos estádios da evolução 
do homem), grande numero de delinquentes não mantém 
analogias com os traços característicos notados nas creanças. 
Pôde rejeitar o atavismo simplesmente psjchico, apresentado 
por COLAJANNi, não sô por idênticas razdes, mas ainda 
porque elle seria inconcebível sem o atavismo orgânico, 
dada a intima ligação entre a natureza psychica e a consti- 
tuição physiologica do homem. Pôde pôr de parte a hypo- 
these exclusiva de uma causa pathologica, ou se lhe chame 
neurasthenia (Benedikt), ou epilepsia (Lombroso), ou ne- 
vrose (Dally, Maudsley, Minzlofe, Virgílio),— dizendo 
que, ou é indeterminada, ou, querendo aproximar o crimi- 
noso do louco, não é sufficiente e recebe desmentido formal 
na observação de muitos casos. Pode ainda arredar, por 
eguaes ou análogos motivos, o exclusivismo das hypotheses 
da degenerescência (Morel, Sergi, Féré, Zuccarelli), 
da anomalia moral (Despine, Garofalo) e da falta de nu- 
trição do systema neiToso central (Marro). 
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Mas, em todo o caso, ha de acceitar todas essas causas 
reunidas, sob o nome, se quizer, de cnevrose criminal», 
para explicação do apparecimento do homem delinquente 
nas nossas sociedades civilisadas (1). Dizer, depois d^sso, 
que «o crime é um phenomeno de origem complexa, ao 
mesmo tempo biológica, physica e social» é deslocar a 
questão e confundir, -r- talvez pelo desejo de apparentar 
originalidade, — duas questSes inteiramente distinctas: a 
da origem do criminoso e a da origem do crime. 

Parece-me, pois, ter apurado com rigorosa exactidão que 
a escola criminal anthropologica sustenta que o criminoso 
é um homem anormal irresistivelmente votado ao crime em 
virtude de uma causa biológica, que não está definitivamente 
precisada, mas que, em todo o caso, é incontestavelmente 
biológica. Escusado é, pois, dizer que, para essa escola, os 
delinquentes, em que as tendências criminosas forem mais 
fortes, são absolutamente incorrigíveis, e que aqnelles, em 
que as tendências não foicem tão accentuadas, podem ser 
corrigidos por diversos meios, tendentes ao regular desen- 
volvimento do seu senso moral incompleto. E, sendo ne- 
cessário traçar a linha de demarcação entre a incorrígibili- 
dade e a corrigibilidade, parece que a natureza veiu em 
auxilio dos theoricos italianos, estampando um cunho iude* 
levei nos incorregiveis, isto é, naquelles que têm mais 
pertinaz e forte a tendência para o crime (e porisso se 
chamam delinquentes-natos), e deixando, na conformação 
physica e na constituição psychica dos corrigíveis, apenas 
nma ou outra anomalia, este ou aquello traço da passagem, 
mais fugaz, do virus criminal. 

Termina aqui o papel do anthropologo para surgir o do 



(1) Obr. cit.^ pagg. 64 a 75, 
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sociológico, que, deparando no meio social com actos deli- 
ctuosos^ quer averiguar as suas causas a fim de, snppri- 
mindo-as até onde lhe for possivel, diminuir o numero 
d^esses actos, evidentemente nocivos e perigosos. E aqui, 
então, que o trabalho de Febei tem cabimento; n%o como 
complementar dos que levaram a cabo outros partidários 
das suas doutrinas, pois que estes, — repito-o por ser es- 
sencialmente exacto e até hoje mal notado, — deram, por 
si sós, bem ou mal, completa ou incompletamente, uma 
soluçUo ao problema da origem do criminoso; mas como 
necessário para dar a esses trabalhos uma possibilidade de 
applicaçfto á desejada defesa da sociedade. 

E, entretanto, aqui mesmo, o ião elogiado esforço de 
FfiRBl mantém uma lacuna, que o tornaria inútil, se outros 
partidários seus não houvessem cuidado de a cumular. Com 
effeito, que importa saber quaes são os factores do delicio, 
se eu não sei o que é o delicto, se não tenho critério posi- 
tivo para distinguir uma acção criminosa de uma acção li- 
cita? Responder-se-ha que o crime é a infracção á lei, como 
dizem todos os códigos? Mas então, a não admittir a infiJ- 
libilidade dos legisladores, ahi temos uma porta aberta para 
o arbitrío e para o erro. Bastaria o mal entendido ou o 
capricho de uma assembleia parlamentar para tomar mal- 
feitor o homem em si mais innocente e para transformar em 
cidadão prestante o homem temivel que a escola chama 
criminoso-nato. E, ainda admittida tal infallibilidade, o 
critério não seria seguro, nem, sobretudo, positivo. cNão se 
pôde, — dizia, no Almanach de la juêstion eocial pour 1893, 
o philosopho Hamon (1), — não se pôde scientificamente 
discutir sobre a definição jurídica do delicto, porque as leis 



(1) Artigo ímitulado Crime et eríminaliste. 
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modíficam-se incessantemente, porque os costumes gerado- 
res d^essas leis evolucionam ainda mais rapidamente, porque 
dia a dia as intellectualidades cada vez mais desenvolvidas 
impugnam as mesmas leis, mostrando o seu. absurdo, o seu 
prejuiso.» 



IV 



Para evitar este escolho do dogmatismo metaphysico, que, 
de olhos vendados, sem cuidar da viva impugnação emer- 
gente dos factos, via no crime um ataque á ordem moral 
preestabelecida e á lei que nella se suppunha baseada, 
Garofalo deixou de parte o exame dos (ictos hoje decla- 
rados delictuosos, porque nenhum encontraria que, univer- 
salmente, em todos os tempos e em todos os legares, fosse 
considerado criminoso, e recorreu á analyse dos sentimentos. 
Tentou depois mostrar que «de facto, no conceito do delicto 
apparece sempre a lesão de algum d'aquelles sentimentos 
mais profundamente radicados no espirito humano e que 
no seu conjuncto formam o que se chama senso moraLi^ 

Para isso, cuidou, antes de tudo, de verificar a existência 
do senso moral. E, — apontando as theorias de Darwin 
e Spencer, que vêem o seu primeiro inicio, aquelle, na sjm- 
pathia instinctiva do homem pelo homem e, este, na neces- 
sidade de adoptar algumas regras de conducta, que depois 
se transmittiram, como hábitos mentaes impressos nas cel- 
Inlas nervosas do cérebro, ás gerações successivas da raça 
humana, — disse que, em qualquer hypothese, o certo é que 
c todas as raças possuem uma certa somma de instinctos 
moraes innatos, não devidos ao raciocinio individual, mas 
como typo physicoy património hereditário commum». A 
corroboração doesta verdade encontra-se na existência, in* 
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contestável, de certos actos de abnegação e sacrifíciO| qae 
sem o senso moral seriam inexplicáveis. 

Mas o senso moral nao tem sido sempre o mesmo. Com- 
quanto, em parte, orgânico, tem oscillado no tempo e do 
espaço, e ha de variar ainda, no futuro, conformemente ás 
causas que actuam na sua evolução. Percorrendo a historia, 
a variabilidade deparase-nos, manifesta. Entretanto, por 
uma analyse detida, nuo será difficil reconhecer em todas 
as épocas históricas e em todos os povos (com excepção 
apenas de certas tribus selvagens degeneradas ou insusce- 
ptíveis de desenvolvimento, as quaes nada importam a este 
estudo visto constituirem uma anomalia na espécie hu- 
mana) a identidade de alguns instinctos moraes, cuja offensa 
deve representar, por isso mesmo, o delicto natural. 

Só resta, pois, determinar quaes sejam esses instinctos. 
Garofalo rejeita successivamente, por falta do universa- 
lidade no tempo e no espaço ou por falta de identidade, os 
sentimentos de patriotismo, religião, pudor e honra. Chega 
emtim aos instinctos altruistas, que tendem directamente ao 
bem dos outros, e que podem reduzir-se a dois typos: o da 
benevolência e o da jua^tça. 

O grande criminalista remonta, depois, ás formas, ainda 
ego-altruistas, do sentimento de benevolência, traduzido, 
por exemplo, no amor pelos próprios filhos; e, degrau em 
grau, seguindo- o em todas as phases, vendo-o installado nos 
agrupamentos pouco extensos dos primeiros povos, depois 
alargando-se e ultrapassando-os successivamente á medida 
que o laço social é mais extenso, encontra-o, hoje, na sua 
forma negativa menos perfeita, universalmente espalhado 
pela humanidade inteira, excepção feita das tribus selvagens 
acima ditas. Na sua fóinna negativa menos perfeita, disse. 
Sim, porque é preciso ter em vista que a benevolência of- 
fereco gi*aus diversos de desenvolvimento, abrangendo: a 
piedade, que impede os actos eificieates de uma dor phj- 
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sica; a piedade^ que poe obstáculos aos actos productores 
de uma dôr moral; a piedade, que nos leva a alliviar as 
dores que presenciamos ; e a generosidade e a philanthropía, 
que nos levam a minorar os males, de que não somos tes* 
temunhasy mas que conhecemos, ou a impedir os males que 
possam prevêr-se. Ora, d estes diversos aspectos do senti- 
mento de benevolência, só temos de considerar aqui o pii- 
meiro, e ainda o segundo, mas só nos casos especiaes em 
que á dôr moral se junta uma dôr physica ou um prejuizo 
de interesses. Os restantes, ou sâo património de um numero 
mais reduzido, ou constituem a classe restrictissima dos 
espíritos de eleiçílo, que attingiram já uma elevação gran- 
diosa do seu senso moral. 

Para contraprova doesta analyse, cuida em seguida Ga- 
ROFALO de demonstrar que «em todos os tempos se conside- 
raram criminosos todos os actos offensivos d'esse sentimento 
de piedadej inherente, na sua forma primordial ou na nega- 
tiva de repugnância a produzir uma dôr, a toda a espécie 
humana, com raras excepções»; e, para responder a criti- 
cas já produzidas ou que poderiam erguer-se, explica que 
os casos de guerra e os de ci*ueldade, que a historia com- 
mummente regista, não foram reputados criminosos porque, 
apezar da sua impiedade natural, tendo sido, como foram, 
provocados ou impostos por preconceitos religiosos e po- 
liticos ou por instituições ou costumei tradicionaes, se 
consideraram sempre necessários para a salvação publica 
como o são para a do doente as operações cirúrgicas do- 
lorosas. 

Garofalo procede, logo depois, á analyse do sentimento 
ãnjuitiça. Representando um grau mais perfeito de altruismo, 
é claro que a justiça não tem, mesmo na sua gradação 
minima, tão firme e universal raiz no espirito dos po- 
vos como o sentimento de piedade negativa. Entretanto, 
a probidade, — tomada esta palavra no sentido de respeito 
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pela posse alheia de um objecto, — é também património 
commum da grande maioria da hamanidade, e isso basta 
para que uma acção, que vae lesar a propriedade alheia, 
seja quasi universalmente reputada criminosa. 

Delicto natural é, pois, para Garofalo, a offenaa feita 
á parte mais commum do senso moral formada pelos senti- 
mentos de piedade e probidade. Ficam fora doesta definição 
os crimes, que poderiam chamar-se artificiaes e que se re- 
ferem essencialmente á organisaçUo transitória do corpo so- 
cial. Assim succede com as acções que ameaçam o estado, 
com as que offendem o ^oder social sem um intuito politico, 
com as que violam alguns direitos dos cidadãos, com as que 
atacam a legislação especial e com as que transgridem es- 
tatutos e regulamentos municipaes de ordem publica (1). 

E agora, pois, mas somente agora, que Ferri pôde vir 



(1) Para as minúcias d'esta deÚDÍçào, que me esforcei por synthe- 
tisar clara e fíelmeDte, e para as criticas de que tem sido objecto, 
veja- se o próprio auctor, Criminologia, pagg. 1 a 5i; e artigo intitulado 
Délit naiurel, Da Revue philosophique, de janeiro de i887; Fblicb di 
Ahambuiíu e Zuloaga, La nueva ciência penal e La msis nel dereaho 
penal; Vaccaro, Genesi e funzione delle leggipenale, pagg. 154 a 180; 
LuccHiNi, / sempiicisti dei diritto penale; Colajakni, La sociologia 
aiminaU, vol. i, pagg. 22 e 23, 41 a 66, 389 a 436 e 449 a 497; 
PessiNA, // naturalismo e le scienze guiridiche, e Elementi di diritto 
penale, pagg. 123 e segg.; Dobado Montbro, La antropologia ciiminal 
en Itália, pagg. 53 a 64; Arábia, Ipíincipii dei diritto penale applicati 
ai códice italiano, 1891, pagg. 78 a 88; Alfredo Frassati, Lo speri- 
mentalismo nel diritto penale, pagg. 151 a 254; Proal, Le crime et la 
peine, pagg. 497 e segg.; Tarde, Philosophie penale, pagg. 70 esegg. 
e 141 esegg., e Études penates etsociales, pagg. 117 esegg.; Hamor^ 
A definição do crime, nos Ârchives d*anthropologie crimtneUe, ou na 
Revista jurídica, do Porto, pagg. 602 e segg.; e sr. dr. José BBRsvmis, 
A theoria de Garofalo e a noção do crime, estudo incompleto, começado 
a publicar no n."* % e proseguldo nos n.°' 12 a 17, da mesma Revisla. 
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apresentar o seu systeraa coordenador dos diversos fistetores 
do pbenomeno criminoso. 

Já vimos que a origem do delinquente é, para a escola, 
biológica. Claro é, pois, que um dos factores do crime, pre- 
cisamente o factor irreductivel, é o biológico. Além d^elle, 
ba a considet'ar o factor cósmico ou pbysico, — compreben- 
dendo as influencias de todo o mundo exterior, plantas e 
animaes, mas n^o abrangendo os boniens, — e o factor social, 
reunindo todas as influencias da sociedade ambiente sobre 
o bomem. 

Outras classificações dos factores do crime têm sido pro- 
postas, taes como a de Morselli, que, sob outros nomes, 
indica as três classes já enunciadas, ajuntando-lbes uma 
quarta, que seria formada pelas influencias etbnicas ou 
demographicas (1). Ferri incorpora esta classe nos factores 
anthropologicos (2), como se vê do seguinte quadro, em que 
vão resumidas as suas ideias sobre este ponto fundamen- 
tal: (3) 



(1) Já Bentham (Principes de .législation, vol. i, capp. ix e x) enu- 
merava diversas causas do crime, nâo com o propósito de as classi- 
ficar, mas para que d*elias se tomasse conta na legislação; a saber: 
temperamento, saúde, força, imperfeições physicas, cultura, facul- 
dades intellectuaes, firmeza de animo, inclinações, noções da honra 
e da religião, sentimentos de sympathia e antipathia, loucura, condi- 
ções económicas, sexo, edade, classe social, educação, proflssão, 
clima, raça, governo, profissão religiosa, etc. 

LoMBnoso apenas indica, como causas do crime, aqui c allí: meteoros, 
raça, civilisação, miséria, hereditariedade, sexo, edade, estado civil, 
prt>físsão, educação, anoinalias orgânicas, sensações e imitação. 

(á) O mesmo faz Sergi, Natura ed origine delia delinquenza, 1885. 

(3) Eludes sur la aiminalilé en France, livro em que esta classifi- 
cação foi primeiramente apresentada; e Sociologie crminelle, pagg. 
64 a 80 e 150 a 156. 

7 
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Muitas objecções teria de levantar contra a diatribui^o 
dos diversos factores do crime pelas três grandes classes^ 
em que Ferri os divide. Mas, tendo de me occupar da im- 
portantíssima questão das causas do delicto^ não convém 
antecipar doutrinas que, noutro logar, têm mais justo ca- 
bimento. Aqui, limitarme-hei a consignar que esta classi- 
ficação nSlo ergueu protestos apreciáveis dentro da escola (1), 
e que, porisso, pôde assignalar-se como um dos seus pos- 
tulados fundamentaes. 

Quaes são, porém, as concIusSes praticas d*esta classifi- 
cação? FfiURi desenvolve-as em longos capitules, syntheti- 
sando-as, porém, nestas palavras: cCada crime é a resultante 
das condições individuaes, physicasesociaes; e, pois que essas 
condições tem uma influencia mais ou menos preponderante 
nas diíFerentes formas de criminalidade, o meio mais seguro 
e fecundo que a sociedade tem ao seu alcance para bem 
desempenhar a sua funcção de defesa contra o crime é 
duplo, e deve ser empregado e desenvolvido simultanea- 
mente. Por uma parte, melhoramento das condições sociáes 
como prevenção natural do crime (svhítituiivos penaeê) e, 
por outra parte, medidas de eliminação perpetua ou tem- 
porária, conforme a influencia das condições biológicas na 
determinação do crime é quasi absoluta, ou é maior ou menor 
e mais ou menos curavel.» (2) 



(1) Fora da escola, as criticas mais notáveis são feitas pelos escrí- 
ptore^ de tendências socialistas. Vej. entretanto a obr. cit, La nueta 
ciência penal, de Abambcbu, a pagg. 115 e segg.; e as reflexões de 
Tabde na PhUosophie pénale, pagg. 72 e segg. e no artigo relativo ao 
congresso de Paris, publicado na Revue identifique, de 30 de novembro 
de 1889. 

(2) Obr. citi pagg. 161 e 162. 



• f 
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Somos assim chegados á exposição dos remédios contra 
o deliiitOy d^essa vasta rede de reformas moraes, politicas, 
industriaes, legislativas, judiciarias e penaes, que os dois 
campeões da escola italiana, Garofalo e Ferri, propSem 
na máxima parte das respectivas obras. 

Façamos uma rápida sjnthese. 

Pelo que respeita aos substitutivos penaes, a ideia fun- 
damental consiste em que o legislador, tendo se elevado, 
pela observação das origens, condições e effeitos da activi- 
dade individual e coUectiva, ao conhecimento das suas leis, 
poderá dominar os factores sociaes do crime e conseguir, 
por meio de providencias sabias, que dêem ao organismo 
social uma disposição susceptível de fomentar o incremento 
do bem-estar de todos, uma grande reducção no algarismo 
da criminalidade. Esta ideia é fecunda, embora, como di- 
remos, incompleta. Já o mesmo, porém, nSo succede com 
as indicações apresentadas, a titulo de exemplo, na Sócio- 
logie criminelle, de Ferri. O critico Tarde tem, pois, razão 
de sobra para exclamar que, nesse capitulo, ha só esboços 
sem relevo, vagos e insufficientes. 

Na ordem económica, Ferri propõe: o livre-cambismo; a 
liberdade de emigração; a diminuição das tarifas aduaneiras; 
o imposto progressivo sobre os rendimentos e reoursos ma- 
nifestos; a extincçrio de qualquer imposto sobre um mini- 
mtim necessário á existência; a organisação de grandes 
trabalhos públicos em occasiâo de crises operarias; 
pesados impostos e outras restriçções indií^ectas á fisibri- 
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caç^ e venda do álcool; o restabelecimento da moeda me- 
tallica em vez do curso forçado da nota de banco; a crea- 
çko de instituições de credito popular e agrícola; a dimi- 
nuição dos juros da divida publica; a distribuição mais 
equitativa dos ordenados dos funccionarios; a limitaçílo das 
horas de trabalho para as creanças; o derramamento das 
redes ferro- viárias e das estradas; a abertura de ruas largas; 
a abundância de illuminaçâo publica; a suppressSo dos 
bairros velhos das cidades populosas; a instituição de as* 
sociaç5es cooperativas, de soccorros mútuos, de previdência, 
e de beneficência; a creaçao de bancos populares e de casas 
pias; aorganisação de colónias agricolas, etc, etc, — para 
prevenir os múltiplos delictos que a imprevidência actual 
e mesmo, em grande parte, o regimen contrario ao aqui 
aconselhado têm até agora produzido, preparado ou favo- 
recido. 

Semelhantemente para as outras ordens. Assim: 

Na ordem politica inculca: o estabelecimento de insti- 
tuições politicas que estejam em perfeito accordo com as 
aspirações nacionaes; a liberdade de opinião; o respeito, 
nas auctoridades e classes dirigentes, pelos direitos indi- 
viduaes e sociaes; a adaptaçJlo da lei eleitoral ao estado 
do paiz; a instituição do referendum e de outras reformas 
politicas que evitem os abusos do poder; a descentralisação; 
a formação de leis diversas para as regiões de differente 
cultura, clima, raça, etc. 

Na ordem scientifica* insinua: o derramamento da pho- 
tographia e anthropometria dos detidos; o desenvolvimento 
dos estudos médicos nas mulheres ; a diffusão livre das ideias ; 
o desenvolvimento do uso dos cheques, etc. 

Na ordem legislativa e administrativa propõe: a remo- 
delação das leis testamentárias, das que regulam com fa- 
culdades paternas muito amplas o consentimento para o casa- 
mento dos menores, das que estatuem a investigação da 



102 AS ESCOLAS CRIHINAES 

paternidade, etc; a facilitação da justiça civil; a instituição 
da assistência judiciaria do sentido dos antigos advogados 
doe pobres; o estabelecimento da reparaç2Lo civil ás victimas 
do delicto como complemento da funcção social da pena (these 
desenvolvida por Garofalo, e a que adiante me referirei) ; 
a simplifícaçSo legislativa; a instituição de leis mais ade- 
quadas sobre a responsabilidade civil dos gerentes, sobre a 
fallencia, a reliabilitaçao e as sociedades anonymas, sobre 
as bolsas industriaes, etc. ; o restabelecimento, sobre bases 
modernas, do jury d'honra em negócios hoje ainda resol- 
solvidos por duellos; a creação de um notariado competente, 
de escriptorios de estado civil, de registos cummunaes impe- 
ditivos da bigamia; a substituição dos hospicios por salas 
de maternidade e soccorros domiciliários; e a instituição 
de associaçSes protectoras dos réus que' cumpriram as suas 
penas. 

Na ordem religiosa Febri, — tendo demonstrado que uma 
religião corrompida favorece a criminalidade, como succedeu 
«na Roma antiga e medieval com as tarifas apostólicas para 
a absolvição de todos os crimes i, isto é, como dizia Dra- 
PEB, com «a venda do direito de peccar>(l); tendo visto 
que a religião, ainda quando vise ao bem de todos e não 
ao de uma casta, não é, por si mesma, um preventivo dos 
crimes, pois que, se pôde fortificar o senso moral em quem o 
tem, não pôde crcal-o nos individues que d'elle são destituí- 
dos; e tendo ainda observado que essa mesma religião no es* 



(!) Conf. o que por mim foi dito, acerca da influencia social do 
catholicísmo^ n'A Egreja e a Questão Soàal, Analyse critica da Ency- 
dica porUificia ^De conditione opificum* de 15 de maio de 1891, Ed. da 
Imprensa da Universidade, 1895, Parte i, n."** 40 a 45, pagg. 105 a 
i29; e as obras ahi citadas. Vej. ainda Saint Amdré, Lee taxes de la 
péfUleineerie apostoliquej i879« 
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tado de pureza pôde ser uma determinante do crime pondo-se 
ao serviço da insensibilidade moral do criminoso, . que, de 
facto, muitas vezes confia no auxilio da Providencia para pra- 
ticar crimes que, sem essa confiança, não executaria (1); — 
tendo estabelecido estes princípios, Febri propSe, como natu- 
raes coroUarios: a prohibiçao das procissões fora das egrejas, 
para que se garantam as opiniSes de todos e se evitem de- 
sordens e rixas (2); a suppressão dos conventos e, — pôde 



(!) Conf. as observações de todos os parlidarios da escola; e, entre 
nós, sr. JuLio db Mattos, A loucura, pagg. 324 e 325. 

(2) A importância salutar d*e$ta prescrípção democrática vae jà 
sendo inconscientemente sentida pelos governos de alguns povos civi- 
iisados^ comquanto catholicos. Leis severas probibem que, em certas 
grandes capitães, as procissões saiam para fora dos templos. É preciso 
estender esta providencia ainda ás pequenas aldeias; porque, nem, 
por uma parte, o sentimento religioso perde cousa alguma com a 
suppressão d*esse capitulo do ritual, sempre decorativo, mas nem 
sempre grave e serio, nem, por outra parte, são raras, nas populações 
ruraes, as desordens e rixas de que falia Fbrri. 

Observe-se^que me dirige a essas illustres nações da Europa, ca- 
tholicas, sim, mas civilisadas. Não, pois, a Portugal, que tem ainda, 
na sua primeira cidade, o apparato das procissões pelas ruas. Appa- 
rato que, ha trez mezes, teve seus íiructos naturaes : o povo, amoti- 
nado, espancou, apedrejou e perseguiu os figurantes de uma enorme 
procissão, e encheu de tal pavor os próprios ministros de Deus, que 
se viram correndo por praças e largos, despindo as vestes caracte- 
rísticas^ suppllcando humildemente perdão e refugiando-se, pallidos 
e trémulos, nas casas cujas portas achavam abertas, alguns perso- 
nagens eminentes e até certos príncipes da egreja lusitana. Por 
um dever de prevenção social contra rixas e desordens, deveria, pois, 
o governo prohibir, em todo o paiz, as procissões fora das cgrejas. Mas, 
por esse dever, polo de moralidade, e pelo de respeito á religião 
catholica, que muito perde com taes espectáculos, já, desde o dia 
seguinte ao d*aquelle memorável acontecimento, deveriam estar inter- 
dietas na cidade de Lisboa. 

Não o estão. Observe-se, porém, que Fsrri e eu nos dirigimos aos 
povos gloriosos da £uropa, catholicos, sim, mas civilisados. . . 
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accrescentar-se^ — das casad religiosas que os representam , 
a fim de evitar um grande numero de attentados ao pudor 
e a mendicidade profissional; a diminuição do luxo sum- 
ptuoso nas egrejaSy para impedir o avultado coeficiente de 
roubos de objectos do culto; a aboliçUo de certas pere- 
grinações, no intuito de obstar ao grande numero de crimes 
contra o pudor, contra as pessoas e contra a propriedade, 
determinados pelas orgias que as acompanham frequente- 
mente e pela confusão, sobretudo nocturna, dos sexos ; e a 
abolição da lei do celibato, para evitar muitos infanticidios, 
abortos, adultérios, attentados ao pudor, assassinatos por 
vingança, etc, que são a forçosa consequência da deplo- 
rável situação creada, por essa lei, aos padres catholicos. 

Na ordem familiar, propSe Ferri: o estabelecimento do 
divorcio; a preferencia dada aos casados para certos em- 
pregos civis e militares, em que a facilidade de abusar seria 
contrabalançada pela preoccupação da sorte da mulher e 
dos filhos e da honra da familia; a instituição do casamento 
civil obrigatório antes de quaesquer ceremonias religiosas 
livremente consentidas pelos conjunctos; a creação de em- 
baraços ao casamento de certas pessoas criminosas, dege- 
neradas, etc. (l); e a organisação de regulamentos oppor- 
tunos pai'a a prostituição. 

Na ordem educativa, emfím, o illustre criminalista, — 
apoiando-se em D'Argekson, que demonstrou, com esta- 
tísticas, ter havido mais crimes e actos de devassidão em 
Pfiris durante os quinze dias das festas da Paschoa, com os 



(!) Este assumpto, de palpitante e viva actualidade, comporta 
desenvolvimentos, que reservo para o capitulo iJ" da parte n. Tanto 
mais que, como se verá, na minha theoría os meios preventivos, re- 
clamados sobre esta matéria, são mais vastos e comprehensivos. 
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theatroB fechados, do que durante os quatro mezes em que 
os theatros funccionavam, — pede a abolição das festas 
religiosas, vulgares e sensuaes, e a sua substituição por di- 
vertimentos hygienicos e gymnasticos, por banhos públicos 
convenientemente vigiados, por theatros baratos, etc. Além 
d'isso, reclama: a prohibição de espectáculos ati*ozes e a 
suppressão das casas de jogo; a applicação á pedagogia do 
methodo experimental, que estuda o typo physico e moral 
de cada alumno para lhe ensinar os conhecimentos scienti- 
iicos mais próprios para o seu triumpho na lucta peia 
vida; a educação physica da infância; a educação protectora 
das creanças abandonadas; a prohibição severa das publi- 
cações pornographicas; a suppressSo do noticiário porme- 
norisado dos crimes e suicidios ; a interdicção da assistência 
de certas pessoas aos debates judiciários, etc. 

Tal é o conjuncto de reformas que, a titulo de exemplos, 
Febri propõe para base principal da defesa da sociedade (1). 
D'ellas espera grandes vantagens sociaes. Entretanto, não 
pensa em pedir a extincção completa das penas. 

Vejamos, pois, quaes são as ideias da escola anthropo- 
logica sobre esta matéria. 

£ frequente, e já passa hoje como habito de espirito, 
censurar os criminalistas italianos por terem pedido a abo- 
lição do código penal e proclamado a desnecessidade da 
applicação das penas. Convém, a este respeito, dizer que 
a escola, não obstante as suas divergências, não merece 
tal censura, e que os críticos incorreram num grave erro 
formulando-a nesses termos, pois assim provaram não ter 
sabido lêr os próprios auctorecT impugnados. 



(1) Obr. cít., pagg. 215 a 259. Conf. as obras citadas esp. a pagg. 227^ 
228, 231, 232, 234, 236, 2», 243, 246, 247 e 255. 
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Com effeito, quem attentar nos propósitos das obras íun- 
daraentaes da escola e reflectir sobre quanto ellas dizem 
acerca da penalidade, poderá, creio, fazer uma distincç2o 
que ahi n?lo está, é verdade, evidenciada, mas que resulta 
facilmente do seu contheudo. A qual consiste no seguinte: 
As penas estatuidas nos códigos miram a dois fins: um 
fim preventivo e um fim repressivo. Pelo que respeita i 
prevenção, julgaram os clássicos e os legisladores que a 
ameaça de tantos annos de prisão para um certo crime teria 

. o effeito de desviar os homens da pratica doesse crime. 
Acreditando no livre arbitrio, supposeram que um individuo, 
sollicitado pelas más paixões a fazer um malefício, diria 
comsigo: cEu ia ter um prazer, mas pagava-o caro; por- 
isso, não o faço.i Por outra parte, se o crime chegasse a 
ser praticado, convenciam-se os metaphysicos de que, ex- 
perimentando o réu o duro mal da pena, sairia da prisão 
intimidado e raras vezes se abalançaria a repetir o feito. 
Ora foi sobre este critério que a escola italiana formulou 
a sua these da «qnasi ineíBcacia das penas, i Percorrendo 
as estatísticas, julgou- se habilitada para dizer que a crimi- 
nalidade, em vez de diminuir, como esperavam os auctores 
dos códigos penaes, tem sempre augmentado, e que a rein- 
cidência vae progredindo de uma forma assustadora. D'aquí 

' concluiu que a eíBcacia preventiva das penas era problemá- 
tica ou insignificante (1). E substituiu-as, em consequência, 



(1) LoMBROSO> UHomme criminei, pag. xxi; sr. Julio db Mattos, 
A loucura, pagg. 307 e segg. Parece-me desnecessário advertir que, 
resumindo sem propósitos críticos as doutrinas de uma escola que 
não sigo, não me constituo de forma alguma responsável pelas suas 
opiniões. Sobre este assumpto especial, mostrarei adiante que nem ha 
dados seguros para affirmar esse enorme incremento da criminali- 
dade, nem, se os houvesse, estaríamos auctorísados a declarar a 
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pela prevenção Bocial; que «remonta ás origens longiquas 
do crime e oppSe aos seus factores biologicoS) physicos e 
sociaea certos meios absolutamente indirectos e fundados sobre 
o livre jogo das leis psychologicas e sociológicas» (1). 

Quanto, porém, á repressão, é evidente que a escola an- 
thropologica não considera inúteis, nem ineíBcazes, as penas. 
Pôde divergir, — e já vamos ver até que ponto, — sobre a 
maneira de as applicar, sobre o tempo da duração, sobre 
o logar da execução, etc. Mas declaral-as ineficazes, ella, 
que as quer mais severas, que indica como devem refor- 
mar-se, que propõe mesmo algumas novas, é inconsequência 
de que não seriam capazes os seus membros mais illustres, — 
mau grado a indeterminação, repito, que, a este respeito, 
se nota nas suas palavras, — e que deveria pôr de sobre- 
aviso os críticos que me obrigaram a esta ligeira digi*es- 

BãoC^). 

Voltemos ao ponto da partida. — Ao lado dos meios 
preventivos, quer a escola que a defesa social se effective 



ínefRcaíCiakpreveniiva das penas; pois que, de seguro, o^ crimes ter-se- 
hiam multiplicado numa progressão infínita, se os códigos penaes não 
constítuissem um serio preventivo de muitos d^elles. De resto, e pois 
que o ponto tem de ser tratado noutro logar, limitar-me-hei aqui a 
dizer que o roeu asserto é, de si mesmo, evidente, e que qualquer 
pessoa, reflectindo um pouco ou olhando em toroo^ lhe encontrará 
raízes profundas na viva realidade. 

(i) Fbbri, obr. eit., pag. 254. 

(2) Já se vé, pois, que, na apreci2|çâo do valor das penas^ a escola 
errou, como disse na nota 1 de pag. 106, mas não se contradisse. Ella 
mesma separa os meios de defesa preventivos dos repressivos, divi- 
dindo estes ultimes em trez categorias; e porísso insinua claramente 
a distlDCção, que no texto vae notada e que admira não fosse vista 
pelo próprio Tarph. Este escriptor diz, effectívamente : «Nao é inútil 
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por meios repressivos, reparadores e eliminativos. Estes 
últimos encorporam-se facilmente nos meios repressivos. 
De facto, uns e outros reprimem o delicto. Reprimir elimi- 
nando do organismo social os elementos perigosos, ou repri- 
mir segregando-08 temporariamente, é sempre reprimir (1). 
Mas os meios reparadores ? Que entende a escola por estes 
meios? Embora Garofalo e Puglia tenham sido os seus 
campeSes mais obstinados, Ferri soube alargar o seu ponto 
de vista, e será portanto a este que pediremos ainda a res- 
posta. EUe distingue os cm três grandes categorias: sap- 
pressão da situaç2Lo anti-juridica, nuUidade dos effeitos do 
acto anti-juridico e reparação dos damnos causados por 



notar que o ardor extremo, com que os nossos auctores se esforçam 
por fazer prevalecer os modos de instrucçào, de julgamento e de 
penalidade que lhes são caros, se concilia mal com a sua these da 
quasi ineíTlcacia das penas» {Philosophie pênale, pag. 75). 

(1) Isurge-se Tarde (obr. cit., pag. 59, nota 1) contra a denomi- 
nação de repressivos, dada a estes meios de defesa. Nãocomprehtnde, 
em primeiro logar, em que elles consistam ao lado dos meios preven- 
tivos, reparadores e eliminativos. E, para isso, diz que a prisão eli- 
mina temporariamente. Permíttir-me-hei, porém, observar que, em 
todas as linguagens, tem a eliminação um significado que importa a 
ideia de perpetuidade, Elie próprio o dá a entender, a pag. 81^ quando 
se refere á pena de morte. É, pois, incorrecto dizer : e)imínai;ão tem- 
porária.— Tardb accrescenta que o logar dado à repressão entre os 
meios de defesa significa uma concessão inconscieiíte e illogica á 
theoria da expiação, do castigo pelo castigo, do mal da pena opposto 
symetricamente ao mal do delicto. Mas aqui, também, ha um erro de 
linguagem. A palavra reprimir, na accepção que lhe impõe a sua 
origem latina (reprimere), significa: conter o eflieíto ou a marcha 
de uma coisa. Nada mais lógico, pois^ do que empregal-a uma escola, 
que, estudando o criminoso e o crime, quer fornecer á sociedade os 
elementos de estudo necessários para ser contida a marcha e o efleito 
da delinquência. 
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esse acto. As quaes, todavia^ são effectivadas por duas 
nnicas formas de indemnisação: malta para o Estado e 
reparaçSo para o offendido. São, além d^isso, estabelecidas 
como sancçâo que substitue vantajosamente o cárcere nos 
pequenos delictos commettidos pelos criminosos occasionaes, 
e visam ao interesse da defesa social (1). Não ha, pois, 
motivo plausivel para não aggruparmos os meios repara- 
dores na grande classe dos processos repressivos do crime. 
Tanto mais quanto é certo que esses meios só são usados 
pela sociedade depois de recebida a offensa ou injuria do 
crime. 

Pelo que respeita ás circumstancias em que devem ap- 
plicar-se estas diversas espécies de processos repressivos, 
a escola evoca a classifícaçFlo dos delinquentes e, com mais 
ou menos uniformidade, sustenta: 

a) Que se devem construir asylos-prisões ou manicomios, 
em que sejam encerrados: 1.° os criminosos, que não forem 
pronunciados por se reconhecer o seu estado de loucura; 
2.® os que forem absolvidos por egual motivo; 3.^ os con- 
demnados que derem, nas prisSes, signaes certos de alienação 
mental; 4.^ os loucos propriamente ditos, que, nos hospi- 
taes respectivos, praticarem actos considerados crimino- 
sos (2). 



(1) Ferri, obr. cit., pagg 404, 40â e 503 e segg. 

(2) Sobre as prisões-asylos e a sua necessidade, veja os relatórios 
apresentados pelo juiz belga, Arthub Goddtn, e por De Doeck e Otlkt 
ao congresso de Bruxellas (Actes, pagg. 127 a 139 e 195 a âOI), a 
discussão que sobre elles se travou {Ibidem, pagg. 430 e segg.) e a 
unanime approva^'ão de um voto para que, por necessidade clinica e 
penal, se criem em todos os paizes as>ios especiaes, distínctos das 
prisões e dos hospitaes de alienados agora existentes. Conf. sr. Júlio 
DB Mattos, A loucura, pagg. 334 e segg., e o meu livro Perila» no 
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b) Que devem ser eliminados os críminosos^natos. Sobre 
a forma da eliminação ha divergências. LOMBROSO e anui 
grande parte da escola aconselham, desde começo, a pena 
de morte, invocando, em favor da sua those, os períodos 
da historia em que a sua applicaçfto severa melhorou muito 
o ambiente social. No encalce d^essas ideias, OaropaU) 
fasse o seu partidário mais dedicado, terminando, como 
suprema ratio^ por affirmar que nHo deve a sociedade estar 
alimentando, em prisSes perpetuas, seres que a odeiam e 
que têm impresso em todo o ser os caracteres indeléveis da 
sua incorrigibilidade. Mas Fekui, acompanhado por outros se- 
quazes, embora sustente a legitimidade d'esse meio extremo 
e nSo duvide da incorrigibilidade dos críminosos-natos, jolgm 
que, em tempo normal, o exercicio do direito social de matar 
08 que se oppSem aos fins sociaes é inútil e pôde ser oom 
vantagens substituido, ou pela deportação, ou pelo encer- 
ramento dos delinquentes em asylos para isso expressamente 
construidos. 

c ) Que devem severamente punir-se os delinquentes ha- 
bituaes. Empregar-se-ha para isso, além da reparação obri- 
gatória, a prieSo temporária em estabelecimentos que, como 
no systema irlandez, sejam separados em grandes categorias 
de detidos. 

Á duração do encarceramento nSo deverá fixar-se no acto do 
julgamento. Dependerá da conducta do criminoso, como já, 
na ÁUemanha, Kk(£PEUN reclamava e Oarofalo ardente- 
mente propugna. Em caso de reincidência, as penas subirio 
numa progressão geométrica. 

d) Que os delinquentes occasionaes devem ser rigorosa- 
mente obrigados a pagar, pelo seu trabalho na prísio, nilo 



procesMo erimmal, pag. S4i, onde indico meios pralicos para a iaslS- 
luiçio de prisoes-asylos em Portugal. 
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8Ó O sustento; mas a multa para o estado e a indemnisaçi^o 
para a victiroa do seu delicto. 

e) Que os criminosos passionaes só devera ser obrigados 
á reparação, pois que outra qualquer pena não terá sobre 
elles a menor eíEcacia (1). 

Para que este systema de penalidade possa ser levado 
A execução, aponta a escola as seguintes reformas do pro* 
cesso penal: 

— Substituição dos magistrados actuaes, mal preparados 
era consequência da sua educação strictamente jurídica, por 
homens de sciencia, fornecidos de um conjuncto de aptidSes 
e estudos especiaes, que os toiíiem aptos para conhecer 
psycho-physiologicamente os réus que, com a ajuda de um 
coUegio de peritos, têm de classificar e julgar. 

— Transformação da natureza do julgamento, no qual não 
deve tratar-se de responsabilidade moral, mas de determinar 
o caracter anti-social do acto delictuoso e classificar o de- 
linquente. Os peritos necessários para esta classificação seriam 
tirados de uma lista official. Em caso de duvida, recorrer- 
se-hia da sua decisão para um grande coUegio de peritos, 
semelhante, não já nas funcçSes, mas na organisação, aos que, 
para assumptos medico-legaes, existem na AUemanha, na 
Bossia e na Áustria. 

— Consequente eliminação do jury, instituição anachro- 
nica, em que a escola nota os mais graves defeitos. 

— Possibilidade de suspender durante certo tempo a de- 
cisão sobre um crime no caso de não poder julgar-se, em 
virtude da insufficiencia das provas, se foi ou não commettido. 

— Obstáculos ao recurso de cassação por vicios somente 
formaes e á concessão de perdões e amnistias, visto os 
perigos que d'ahi advêem. 



(â) Fkbbi, obr. cit, pagg. 429, 430 e 485 a 574. 
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VI 



Tal é a escola criminal anthropologica (1). Além dos teos 
trez fundadores, muitos têm sido os que a perfilham e cul- 
tivam. Citarei alguns dos mais notáveis. 

Na Itália, Puglia está, desde 1882, ao lado dos innova- 
doires. Com ligeiras variantes, acceita as suas doutrinas 
fundamentaes. Pretende estabelecer a sciencia do direito de 
repressào, assignando-lhe por objecto o estudo das normaS| 
segundo as quaes devem ser reguladas as rekçSes entre o 
delinquente e a sociedade. Mas a sua tentativa n&o encon- 
trou echo nem sequer nos próprios correligionários (2). 



(1) Pôde verifícar-se com facilidade o meticuloso cuidado rom que 
pro(*edi a esta syntliese lendo^ por exemplo, a rommunicaçio que 
Puglia fez ao congresso de Bruxellas (Acies, pagg. 286 e 287) 8ot>re 
os principíos fundameutaes da escola que elle, com tanta dedicação 
e ternura, tem sempre defendido. Do exame d^essas poucas Unhas 
vér-se-ha que nâo omitU, nem alterei, qualquer dos postulados prí- 
mordiaes da escola íuliana. Era essa uma das condições essendaes 
para a possibilidade de furmniar e dilTcrenciar convenlentemeole a 
novíssima escola. Aprouve -me, porisso, p4'»l-a em evidencia e tomal-a, 
eu próprio, frizante. 

(2) Ij» psico' fisiologia e 1'atenire delta stcimza rriminaU, fn Arrki' 
rio de ptichiatria. vol. ii, pajig. 58 a 62; La uuora fase etoktiira éH 
diriUo penale, 1882; fevotuzione storicu e sdentifica dei dtritio e éHía 
procedura penale, 1882; Pivlegomenos ao estudo do direito represskc. 
trad. braz.; Saggi etitiri di diritto penale; I reati di iibidine e emUr» 
U tman costume; Manuaie de procedura penale, 2.* ed., 1890; ele. 
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Mas, já antes de PaGLiÁ, em 1879, tinba ÂRAGO estu- 
dado num livro notável (1) o problenia da responsabilidade, 
e combatido as soluçSes clássicas. Nâo lhes deu, elle próprio, 
ama resposta completa, mas a sua obra era fecunda em novos 
pontos de vista, que Ferri soube, mais tardci aproveitar. 
N2o me demorarei a tornar conhecidos Rizzoke Navarra 
e Majno, que inteiramente aeceitaram os princípios da 
escola anthropologica (2), nem Rottiko, Elleko, Novellis, 
Faraokne, Grazíadei, Setti, Pinciierli, LiOY^ Bales- 
TRiNi, Zerboglio, Laschi, Bonfigli, Porto, Cornelli, 
Raseri, Zonga, Andronico, Lussana, Saliní, Couqnet, 
ZiiNO, Manuelli, Angiílucoí, Amadei, Ottolenghi, Gia- 
COMINI, Furlani, Pasiki, Siffredi, etc, etc, que fizeram 
observações anthropologicas, anthropometricas, psjchologi- 
cas, phyco-pathologicas de ordens diversas, com as quaes a 
escola se enriqueceu. 

Muito menos indicarei os subsidies que, cm varias dire- 
cções, forneceram á escola criminal anthi*opologica os dis- 
cípulos mais notáveis de Lombroso, Ferri e Garofalo. 
Limitar- me -hei a indicar os nomes mais em evidencia: 
Zuccarelli, Tamassia, Berenini, Cozenza, Mazza, Oli- 
V1ERI, Virgílio Rossi, D'Aguanno, Nitti, Riccordi, De 
Sarlo, Fabrizi, Frigerjo, Sctamanna, Severi, Pella- 
CANi, Leti, Bblhondo, Zebbjnati, Agugua, Pavia, 
Cavagwari, Rinieri de Roccni, Albano, Seppili, Cas- 
TELLi, MoscHiNi, Frassati, Penta, Dalle Molle, Fer- 
rero, RoMiTi, Sergi, Tanzi, Tenchini, Tortori, Vene- 
ziAN e ToNNiNi. Das suas obras nSo falarei, porque nem 



(i) La morale dei posaivistes, 1879. 

(2) R1220NB Navabra, Ddmquenza epunMiià, 1888; e Majno, H 
nuoto códice penale, e La scuola positiva. 

8 



> 
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sequer tenho^ para as citar aqui, motivo ponderoso. Direi 
somente que as divergências sao importantes em algumas 
à'eilas. 

Consinta-se-me, porém, que, da confusão de tantos anctores 
e obras, destaque, por illustres, Virgílio com os seus 
trabalhos sobre a natureza morbosa do delicto, tâo justa- 
mente apreciados, Fioiíetti com o estudo sobre a legitima 
defesa, SíGHEle com o trabalho sobre a cumplicidade, 
MoRSELLi com os seus estudos estatisticos e anthropologicos 
sobre os criminosos que se suicidam, — nos quaes, entre- 
tanto, a escola foi, sob mais de um aspecto essencial, viva- 
mente criticada (1), — e Mauro com a sua obra monumental 
sobre os caracteres dos delinquentes, — na qual, também, 
os trabalhos lombrosianos foram muito rectificados, e o 
problema da origem da criminalidade foi olhado sob um 
aspecto, que pôde, como veremos, destruir pela base muitos 
postulados fundamentaes da escola italiana. 

Citaremos, de memoria, para os outros paizes, os nomes 
de Letourkeau, Le Bon, Abadane, Corre com um grande 



(i) As ideias do auctor quanto à escola de Lombroso faxem hoje 
parte de um programma do seu curso de sociologia criminal e psycbo- 
logia forense. Abi se lé: «Loucura e delícto: erros de Marro e de 
Drill. —Valor da epilepsia na delinquência: exaggeraçòes da ultima 
these de Lombroso. — Uma ciassiíica^ào anthropologica dos deiin* 
quentes nao é possível: exaggeros e empirismo de Marro, etc.» 
{Rivista di filosofia scientifica, vol. x, pag. 369). Foi ainda Morselli 
único dos italianos que, no congresso de Roma, se levantou contra 
toda a escola anthropologica para declarar que, se ella Queria apreciar 
rigorosamente a natureza do crime, tinha de dar aos seus trabalhos 
uma feição mais sociológica do que biológica. Ora é este, como se 
sabe, um dos postulados da corrente que veiu determinar o apparecl- 
mento da novíssima escola. As divergências são, pois, profundas e 
accentuam-se na direcção que indicámos. 
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numero de restricçSes importantes, e, na sua primeira pLase, 
Lacassagne (França); Eraeplin, Sichart e, em parte, 
Albrecht e WiLLERT ( AUemanha) ; Leo Warnots e, 
até certo ponto, Hkqer (Bclglca) ; Wahlberg e, com enor- 
mes restricções, Benedikt (Âustriar-Hungría); BRI3SAUD e, 
em certa medida, Guetener (Suissa); Hamel, em parte, 
(Ilollanda); Almquist (Suécia e Noruega); Elus (Ingla- 
terra); até certo ponto, Drill (Rússia); Vieira de Akaujo 
e outros (Brazil); Luiz Morote e, em parte, DoraiK) 
MoNTERO e Cortes (Uespanha); e dr. Bazilio Freirc, 
Júlio de Mattos, Bernardo Lucas, e, em pequena parte, 
Ferraz de Macedo e Azevedo Castello Branco (Por- 
tugal). 

Por esta rezenha se vê que muitos escríptores concordam 
só em parte com as doutrinas da escola italiana. Lacas- 
sagne, por exemplo, esteve ao lado da escola (1), mas 
mudou de conceito. Tarde acolheu-a com benevolentes 
criticas e mui espaçadas ironias até 1869 {2)f Por entre os 
seus reparos havia já, bem certo, uma construcçXo socie- 
logica, tendente a explicar o crime por causas sociaes e 
psychicas. Mas ficava ainda um logar muito amplo para 
as causas biológicas e uma situaçHo quasí invejável para o 
criminoso-nato (3). Desde aquella data, porém, destacou-ae 



(i) Uhomme criminei, 1881, Les taiuages, 1881» e os primeiros 
volumes dos Archives d'Anthropologie criminelte. 

(2) Vej. a primeira edíçào da CriminaLUé comparée, e vários artigos 
in Revue philosophique, voi. xv, xix, xxi, xxxvi e xxxviii, e io ÀrchiDes 
d^antítropologie ctiminelle, voi. i e ji, fase. 7.**, 19.'» e 21.° 

(3) No prefacio da 2.* ed.* da Cviminalilé comparée diz Tardr que, 
se tivesse desejado refundil-a, teria accentuado mais fortemente o 
ponto de vista em que se collucara (predomínio das cansas sociaes 
na producção do delieto) e restringido ainda o papel deixado ao «typo 
criminoso» do celebre professor de Turim. 



• • 
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Tabde^ cada vez com mais vigor, dos lombrosianos, e hoje 
éy sem duvida, um dos mais notáveis campeões da novíssima 
escola criminologica. 

Onde, porém, se analysam melhor as glorias e vicissitudes 
do systema de Lombboso, Garofalo e Ferbi, é na his- 
toria critica dos trez congressos inteiiiacionaes de anthro- 
pologia criminal. O primeiro, celebrado em Roma (1880), 
foi um verdadeiro triurapho para a escola italiana. Nem 
admira; pois que á plêiade nova, cheia de homens de ta- 
lento e de observadores conscienciosos, que alli pregoa 
as ideias reformadoras, niXo poderiam os outros congressistas 
dar batalha, por falta quasi absoluta de trabalhos e por 
esta attracçslo que irresistivelmente sentimos pelas conce- 
pções arrojadas e brilhantes. Apezar, pois, de algumas 
vozes discordantes, o congresso de Roma foi uma verdadeira 
consagração para a escola. 

O segundo congresso, reunido em Paris (1889), deu o 
brilhante espectáculo de uma lucta vehemente e sem tréguas. 
Ao fim, sentiu-se, mais nitida, a opposiç^o contra a escola, 
e comprehendeu-se que ficavam desde então derruidos al- 
guns dos seus preceitos mais arrojados. 

Porisso o terceiro congresso, celebrado em Bruxellas 
(1892), já não foi illustrado pela presença dos italianos, 
que assim deram, por si mesmos, uma prova de lastimável 
enfraquecimento. £ conhecida a historia d'essa parede dos 
lombrosianos. No congresso de Paris tinha Gabofalo pro- 
posto que uma commissão de sete membros fosse incumbida 
de estudar, comparativamente, cem criminosos vivos e cem 
pessoas reconhecidamente honestas. A assembleia approvara 
unanimemente esta proposta e nomeara a commissão (1). 
Succedeu, porém, que os nomeados não deram conta da 



(i) Áctes, pagg. 406 e 409. 
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incumbência (1). £, porísso, entendia a escola italiana que 
estava o terceiro congresso «desprovido do fundamento dos 
factosy único que poderia dar logar a uma discussão ver- 
dadeiramente scientifica e concludente». Além d^isso, nlU> 
havia trabalhos novos para communicar e discutir no con- 
gresso. As monographias sobre a criminalidade da mulher 
e da creança,- sobre as multidSes delinquentes, sobre o 
alcoolismo, etc, nHo estavam sufficientemente completas 
para terem cabimento numa assembleia de sábios encarre- 
gada de tomar decisões importantes. 

Taes foram as razoes que, numa carta collectiva, dirigida 
ao dr. Semal, presidente da commissKb organisadora do 
congresso, a escola apresentou (2). Elias não parecem, 
todavia, mais do que pretextos írivolos. O próprio dr. Semal 
o dá a entender nas considerações com que precede a in- 
serção da carta. D'ellas se deduz, com effeito, que a escola 
italiana não quiz ir ao congresso de Bruxellas porque o 
programma estava organisado de modo tal que seria im- 
possivel fazer ca apologia de qualquer escola ou de qualquer 
personalidade». £ o que também se deduz das entrelinhas 
de um artigo cauteloso, publicado por Bournet nos Archives 
d'Anthropologie (3), e de varias outras referencias sufficien- 
temente conhecidas. 



(4) Observe-se, todavia, que o encargo tinha difficuldades inven- 
cíveis, como o provou Manouvbier no relatório que, em seu nome 
pessoal, apresentou ao congresso de Bruxellas {Actes, pagg. 171 a 
181 CoDf. pagg. 3^5 e segg.). 

(2) Yej. as Actes du troisiême congrès, pagg. xvi e xvii. Conf., no 
mesmo seotido, pRRRr, Sociologie critninelle, pref. da trad. ft*., pagg. vi 
e vii, e MoRâELLi, numa carta dirigida ao Progrès médicale e repro- 
duzida nos Archives d'anthropologie criminelle, vol. viii, pagg. 184 
a 186. 

(3) liOg. cit., vol. VIII, pagg. 183 e segg. 
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De resto, e em contraprova do que temos affirmado, o 
congresso fez affirmaçSes de positiva discordância, da mais 
formal incompatibilidade, com a maioria dos postulados de 
LoMBROSO, Febri e Garofalo, como, por muitas formas, 
teremos de mostrar successívamente (1). 

Nem o facto é posto em duvida por certos partidários 
menos incondicionaes do credo italiano (2). Assim Drill, no 
seu relatório sobre os principies fundamentaes da escoU, 
afirmou, embora com o propósito de a defender, que se 
notam já grandes differenças nos pontos de vista de alguns 



(i) Por sua parte, a escola não tem cessado de accentuar essas 
incompatibilidades e divergências. No já citado prefacio da obra de 
FoBNASARi 01 Yrrcb (pagg. XXII e xxiii), refere-se Lombbon), com um 
desdém tão mal fingido que o despeito fica ainda mais transparente, 
ao terceiro congresso de anthropoiogia criminal; e diz: «Porisso, 
naquelle pobre congresso de Bruxellas, eni que se reuniu todo o 
mundo, menos os homens de sciencia e, sobretudo, os authropologns, 
(faando vi applaudido, etc — , senti compaixão por isso acontecer na 
pátria de Qubtrlkt... Era caso para dizer com o philosopho. .: 
Todos me applaudcm; de certo estou, pois, em erro*. 

Linguagem bem mais áspera poude lér-se nas f>lha$ italianas 
favoráveis à escola anthropologica durante os dias, em que funcctooou 
o congresso. A serena região da sciencia foi, então, perturbada por 
tempestades menos próprias da s>na elevada missão. 

()) Por exemplo, Mobsblli, que não tentou esconder estas diver- 
gências, que são, para elle, titulos de gloria: «Pareceis acreditar, 
— dizia elle na cít. carta ao Progrês médicaie, — pareceis acreditar 
que nós todos, os italianos, formamos uma phalange que obedece a 
um só chefe, a um só mestre, ao professor Loubroso! É verdade 
que temos todos, pelo nosso eminente e genial compatriota, os sen- 
timentos da mais profunda estima e que nos declaramos, todos, seus 
discípulos: mas ha também, entre os anthropologos e ponalistas 
italianos, divergências*. {Architeê cit , log. cit.). 
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partidários, c que essas diiFerenças dao logar a controvér- 
sias e criam distincç3es sensíveis (1). 

Que quer dizer tudo isto? Que a escola anthropologica 
está morta? Que tudo quanto ella affirmou é falso? Que é 
preciso pôr de parte tanta energia gasta, tanto saber accu- 
mulado, e começar de novo o caminho que até 'tão longe 
parecia estar já traçado? 

Não. Muito ha que aproveitar. Muito ha também que re- 
pellir. E mister, depois, substituir por principios novos os 
08 que da escola italiana são rejeitáveis. 

E, talvez, ao fim, se veja surgir um corpo de doutrinas, 
que exprima, nesta hora anciosa tão sobrecarregada de 
continuas demolições, a reconstrucção ordenada pela scien- 
cia e cimentada pela verdade. 



(I) Bapport presente au congrês de Bruxelles {Acies, pagg. 37 e 
segg.). CoDf. a opposição, que a sua defesa dos principios lombro- 
siaoos ergueu no seio do congresso {Ibidem, pagg. 258 e segg.). 



CAPITULO IV 



i escola criminal socialista 



Summario : — LA explicação do crime pela má organisaçSo da 
sociedade : these da escola, commum a todos os socialistas. Syn- 
these do movimento socialista. Doutrinas inconscientes do passa- 
do, planos utópicos dos séculos zv a xyiu, tbeorias scientificas 
modernas. Estado actual. — Trabalhos de alguns apóstolos do 
socialismo a respeito da explicação do crime. Dados fornecidos por 
Qdstblbt. Sua phrase memorável. Applicações falsas da sua con- 
cepção genial. — Apparecimento e rápida dií¥nsâo das mesmas 
ideias sobre bases já seguras. Synthese da escola. Transição. 

II. Fundadores da nova corrente de ideias. Artigos de crimino- 
logia num jornal socialista de Itália. Tubati e o seu opúsculo no- 
tável. Synthese d*esse trabalho. Seus méritos incontestáveis. — 
Criticas de Fbbrz. Resposta syllogistica ao seu predilecto argu- 
mento syllogistico. Caracter que, entretanto, é justo reconhecer 
nas obras de Fbrbi. Suas ideias. Explicação do seu modo de pro- 
ceder. — A obra monumental de Colajanni. Synthese e ligeiros 
reparos. — Critica amável de que foi objecto por parte de Ferri. 
Contenda aggressiva com Lombroso. — Os livros de Vaccaro. Re- 
senha das suas ideias. Previsão do fiituro. 

III. Derramamento dos principies defendidos por estes inno- 
vadores. Os trabalhos de Lacassagnb, Gauckler, Joly, Garbaud, 
Mavouyrixb, Bourxbt, Gautrier, Laurent, ToFiifARD e Tarde na 
França. — Apreciação das actuaes doutrinas doeste grande critico 
em face dos seus últimos livros. — A escola socialista na America. 
Seus progressos na Bélgica, na Rússia e na Allemanha. Últimos 
e mais notáveis cultores das suas ideias no solo italiano. 

IV. Duvidas que podem erguer-se sobre a denominação, a vida 
independente e os postulados da escola criminal socialista. Pala- 
vras incorrectas do sr. Ferreira Deusdado. — Os nomes da escola 
segundo vários publicistas. Seus inconvenientes. Denominação que 
proponho. Defesa dos vocábulos que a constituem. Seu grande 
mérito, — Os direitos da escola criminal socialista a uma vida 
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independente. EyolaçSo das ideias críminologicas nos trez con* 
gressoB. Caracter do congresso de Braxellas em face de uma dis- 
cussão sobre a novissima escola. Sua phrase final. A Ufdão do 
direUo penai associada, nos seus esforços, á obra da escola socia- 
lista. Transição. 

V. Syntbese dos postulados da escola. Seu methodo. Suas dou- 
trinas quanto aos criminosos, quanto á soa pretendida divisfto em 
varias classes c quanto á origem da criminalidade. Definições do 
crime em face da escola. Seus processos de o combater e eliminar 
— Meios adoptados para o período transitório. Caracteres das penaa 
segundo a escola. Seu fundamento legitimo. DiiFerencÍAç2o do 
direito penal relatívamente & sociologia criminal. CoroUarioa 
d*esta doutrina. — Reformas reclamadas pela escola quanto á es- 
colha das penas e quanto ao processo — Synthese geral. Benefi- 
cios da escola criminal socialista. Conclusão. 



... La condizione dí chi comincia è 
siroíle a quella dei TÍandanti che, dali' 
alto d*uDa montagna, Tedano Ia Talle 
coperta di nebbíe che sfameggino ai loro 
piedi. lo non posso dsscri?enri la eittá 
celata, ma, addilandovi gli ahi eanpantli 
che emergODO dalla nebbia, ti dico che 
omí, sctotillaDti ai sole, non soão dei 
puoti isolotí, ma che, inTece, soao coo- 
giunti da dimore e da Tia, aelle quali si 
vive la yita piú intensa . . . 

ALunnA. 



A explicaçllo do crime pela má organisaçSo da sociedade, 
— postulado primário da escola criminal socialistai — nSo 
é um arrojo original de philosopho nem uma doentia invençSo 
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de crítico. Como todas as doutrinas yerdadeiras, etla encontra 
fundamento em Yemotissimas origens e em velhas anctori- 
dades. Pela historia além, descortinara-se^ em séculos recua- 
dosy illustres pensadores que, insconscientemente, defen- 
deram 08 esboços rudimentares das modernas concepções 
socialistas. Chega, roais tarde, o período singelo das utopias. 
Nomes grandiosos se lêem já no gloripso registo dos inno- 
vadores. Erofim, com Marx, resôa pelo orbe um grito de 
protesto Contra as immoralidades dominantes. O systema 
social é apontado, com um rigor scientifico irresistível, 
como o fautor único das desgraças que nos esmagam, das 
immoraUdades que nos corroem e dos crimes que perturbam 
a nossa tranquillidade. 

Phílosophos, historiadores, críticos, economistas e políticos 
de todas as naçSes discutem o postulado é, ou offereçem o 
seu concurso para o tríumpho mais rápido da grandiosa ideia, 
ou ensaiam timidamente desthronal-a, sem conseguir deter- 
lhe a marcha triumphal. Chefes de estado e grandes se- 
nhores, príncipes guerreiros e pontífices illustres, tendo 
reconhecido a inutilidade das perseguições e a desvantagem 
de ardentes pleitos que, sempre e sempre, lhes resultaram 
adversos, avançam precavidamente para a cohorte nume- 
rosa, cheia de rasâo e de justiça, e tentam, com amplexos 
de simulada concordância, embaraçar-lhe o caminho. Em 
vao o fazem ! Porque a verdade não se perturba em frente 
de sophismas, e os campeões da remodelação social estão 
preparados para sacrificar a sua própria tranquillidade ao 
conseguimento do bem-estar coUectívo. Martyres da mais 
generosa ideia que, até hoje, tem atravessado o cérebro 
humano, elles cahem, de riso nos lábios, nas armadilhas que 
o privilegio e a tradição lhes estendem para cada lado. Con- 
tentes, ao lembrarem-se de que cumpriram o seu dever. 
Risonhos, ao notarem que, por cada combatente ferido, cem 
novos se levantam para hastear a bandeira do bem e cia 
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razão contra as construcçSes artificiaes de ama sociedade 
corrompida e intolerante (1). 

No grupo numeroso dos pensadores socialistas^ ergue-se 
hoje uma brilhante phalai^e, que tem por especial propó- 
sito applicar as theorías da escola aos complexos problemas 
da criminalidade. Já desde os tempos clássicos se poderiam 
apontar predecessores doesta corrente novíssima. No século 
xvin encontrariaraosy em muitos encyclopedistas, a susten- 
tação dos mesmos postulados. No alvorecer do século actual, 
veríamos fructificar essas doutrinas num grande numero de 
criminalistas. O nosso Pereira e Sousa (2) enalteceria 
também o quadro. Mas não comvem ir tão longe, pois que 



(1) Ao desenvolvimento d*este ponto consagraria eu, do melhor 
grado» uma parte d'este trabalho. Não m'o consentem o seu scopo 
especial e a brevidade que me cumpre dar-lhe. Seja-me, todavia, 
permittido citar A Egreja e a Questão Social, em que, ha poucos 
mezes, me propuz esclarecer o assumpto. Yej., para a parle histórica, 
pagg. 21 a 76, para o estado actual do socialismo, pagg. 79 a S9, e 
para as reformas que d'elle devem esperar-se, pagg. 91 a 98 e, esp. 
quanto ao crime, pag. 95. .Conf., no resto do trabalho, a attitude do 
pontiflce perante a questão social e a crítica da notável encyclíca 
Rerum Novarum. As ideias ahl expendidas vão já tendo a sua con- 
firmação nos factos e nas opiniões de vários escriptorcs, cujas bro- 
churas tenho cautelosamente reunido, como, a seu tempo, se me oc> 
correr conjunctura propicia, será amplamente demonstrado. 

(2) Classes dos ctimes por ordem systemalica, 3.* ed., 1830. Ahi, 
a pagg. 21 e segg., desenvolvem-se normas salutares quanto á pre- 
venção dos crimes. E, com maravilhosa exactidão, exclama-se: «A 
propriedade exclusiva tem produzido em toda a parte a miséria da 
classe mais numerosa do povo. Desta nasce a mendicidade, que, rou- 
bando com uma mão para matar a fome, com a outra crava o punhal 
no seio dos ricos para suflbcar os seus gritos. Eis aqui a origem do 
roubo e do assassinio*. 
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OS seus trabalhos verdadeiramente scientificos remontam a 
pouco mais de meio século. Foi o belga Quetelet que lhe 
deu o primeiro impulso^ hesitante, sim, como era natural, 
mas eminentemente fecundo (1). 

Considerando o crime como um facto natural, e investi- 
gando as suas causas, reconheceu que ellas residem nas 
instituiçSes, necessidades, profissões, etc, isto é, no meio 
social. E soltou entílo a phrase, que ficou celebre por 
exprimir um conceito verdadeiro: cA sociedade encerra 
dentro de si os germens de todos os crimes que se vâo 
commetter ; é ella que, de certo modo, os prepara ; o crimi- 
noso é simplesmente o instrumento que os exe.cuta» (2). 

Muitos foram os escriptores que acceitaram este critério. 
Mas, nâo tendo base segura para a responsabilidade dos 
delinquentes, desvirtuaram-lhe o alcance e reclamaram re- 
formas injustas ou inexequíveis. 

A estes desvios serviu de correctivo o derramamento do 
principio determinista pela escola anthropologica italiana. 
E logo, porisso, surgiram escriptores que lançaram as pri- 
meiras bases para a construcçao do edificio, em que de- 
sejo pôr, aqui, a cúpula. Esses escriptores sao também 
italianos. Mas só no começo. Depois, á medida que as ideias 
socialistas se diíFundem pelos povos civilisados, os diversos 



(1) Já em 1841, como vae dito a pag. 55, o francez Lauvbrgne tinha, 
no seu estudo sobre os forçados de Toulon, dado um grande coeífi- 
ciente ás causas sociaes na etiologia do delicto. Mas, como se depre- 
hende da sua obra, elle acreditava também na existência de crimi- 
nosos incorrígiveis, embora em numero muito reduzido. 

(2) Ésiai sur la slatistique morak, ín Mémoires de t^Académie des 
scifnces et lettres de Belgique, 1818; Physique sociale, vol. i, pagg. 96 
e segg. e u, pagg. 350 e segg. Conf. as obras cit. a pagg. 65^ nota % 
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criminalÍBÍa8y como que attrabidos por força extranha e 
desconhecida, entram pardal ou totalmente no novo ca- 
minhoy e abram, como conjuncto dos seus valiosos trabalhos, 
uma era de florescente prosperidade para a sciencia crimi- 
nologica contemporânea. D este modo, a escola criminal 
socialista é, como o próprio socialismo, universal. Abrange o 
mundo inteiro, porque a todo eile se devem estender os 
benefícios das suas reformas. Encontra-se em todos os povos, 
porque, inconscientemente ou de uma forma reflectida, em 
todos elies se depara com espirites de eleiçSLo, abertos ás ideias 
generosas e inspirados pelo ideal de verdade e de justiçai 
que esta escola traz inscripto na sua bandeira. 



II 



Poucos annos depois do apparecimento dos livros de Lojf- 
BROSO, Qakofalo e Ferri, foram publicados no jornal socia- 
lista de Regio-Emilia, Scamiciato, (1) dois notáveis artigos, 
em que se estudaram os factores individuaes, cósmicos e 
sociaes do crime, concluindo-se que estes últimos lAo somente 
SHO preponderantes, mas dão consistência e energia áquelles, 
de modo tal que, sem a existência das causas sociaes do 
delicto, este não poderia produzir-se. 

Logo depois, no começo de 1883, Fillipe Tokati de- 
senvolveu ideias ainda mais radicaes num opúsculo celebre 
sobre o delicto e a questio social. O seu trabalho genial, — 



{í) Números de 12 e 19 de fevereiro de 1881 
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como lhe chama o próprio antagonista Feeri (1), — nâp veia 
conderonar inteiramente os postulados da escola anthropo- 
logica ; mas, encarando o problema da criminalidade nas 
suas relações com o estado social e/ especialmente; com o 
económico, demonstrou que este influe quasi exclusivamente 
na pratica do maior numero de crimes e que desenvolve e 
determina o apparccimento dos impulsos individuaes ou dos 
factores cósmicos, que porventura se reconheçam como in- 
tervindo na pratica dos poucos restantes. De sorte que, 
se as causas sociaes se eliminassem, «o impulso das outras 
duas categorias de factores nào seria virtualmente minorado, 
mas tornar-se-hia na realidade impotente e socialmente idên- 
tico a zerot (2). 

Dizer que Turati, apezar do seu avanço, não expoz 
nitidamente o problema, seria antecipar doutrinas, que vão 
já ser expostas. Mas negar-lhe o alto mérito de pôr em 
relevo a influencia quasi exclusiva dos factores sociaes, seria 
injustiça para com um pensador, que explicou pela forma 
seguinte as culpas da sociedade na producçâo dos delictos : 

A miséria e a abjecção de muitos incita aos furtos, ás 
extorsões e ás fraudes ; o alcoolismo, fructo do regimen in- 
dustrial dominante, conduz ás violências; a falta de amor 
nos casamentos leva aos delictos sexuaes ; a indissolubidade 
do matrimonio provoca o adultério; o curso forçado das 
notas de banco multiplica os crimes de moeda falsa; as 
alfandegas e íiscalisaçoes criam o contrabando e as fraudes 
contra o Estado; a agiotagem dá logar ás bancarrotas; o 
exercito e a guerra dão exemplos de violência e ferocidade 
legal; a egreja e as lo terias fomentam as superstições e a 
imprevidência ; o trabalho das mulheres e dos menores nas 



(i) Socialismo e criminalità, 1883, pag. 61. 

(2) // deliiio e la questione sociale, 1883, pagg. 69 e segg. 
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fiibricas destroe a família ; a tyrannia, a eseraTÍdSo da im- 
prensa e o arbítrio policial criam os delictos políticos e as 
rebelliSes; os direitos de success&o provocam um grande 
numero de envenenamentos; a lei, a opinião e as condiçSes 
económicas forçam ao concubinato, aos infanticidios e aos 
abortos provocados ; as lacunas dos códigos e os gravames 
impostos a quem procure a justiça civil justificam o exer- 
cicio arbitrário dos próprios direitos ; os cárceres preparam 
as reincidências; as ingerências excessivas, as advertências, 
e as vigilâncias da pai*te da auctoridade criam contraveo- 
çSes e agitaçSes de toda a ordem, etc. 

De modo que, concluo logicamente Turati, o verdadeiro 
antídoto contra o delicto consite em crear uma ordem social, 
em que se verifique a solida e espontânea edacaçSo dos 
cidadilos, em que se realise a harmonia de todos interesses 
e o respeito por cada um dos membros do corpo social, e 
em que se diffunda largamente o bem-estar e a justiça. Numa 
palavra: é preciso applicar á sociedade desviada do sea 
curso normal os complexos princípios socialistas, que a hlo 
de encaminhar pelas estradas gloriosas do progresso mate- 
ríal e moral. 

O livro de Turati foi, passado um curto período, vivamente 
impugnado por Fehri. O ai^mento primordial doesta es* 
criptor tem sido repetido, em mil tons diversos, por vários 
partidários da sua doutrina. Leio-o em Lombroso, em Marso, 
em PuGUA, em Frassati, e era tantos mais. Parece ser o 
arrimo mais efiicaa dos nossos antagonistas. Eia, todavia, em 
que consiste: Se o meio social gera os crimes, como ezpli* 
car que, de vários indivíduos sujeitos ao mesmo meio, nas* 
eidos na mesma família, creados em condiçSes eguaes, um 
seja honesto, outro saia louco, outro se suicide, outro roube 
e outro assassine? 

Kão querendo agora responder bo fundo do argumenlo^ 
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liinitar-me-hei a mostrar a sua forma viciosa. Direi, pois, 
com Manouvbi£R (1): Se os impulsos criminosos conduzem 
irresistivelmente ao crime, como se explica que, de cem 
indivíduos que apresentam os caracteres anthropologicos do 
críminoso-nato, uns se conservem durante a vida inteira 
bonestissimos, outros - commettam o primeiro crime e se 
emendem, e outros se tornem verdadeiros flagellos sociaes? 

Mas F£URI illude-se. Elle não é de forma alguma um 
antagonista de Turati. Sustenta, sim, que, na producçRo de 
cada crime, existe sempre um factor individual irreductivel. 
Mas, pelá sua theoria da connexão forçada dos três factores, 
quem n^o vê que Febeu julga impossivel produzir-se um 
delicto sem que a sociedade tenha, pelo menos, uma ligeira 
porção de cumplicidade? Quem nSio vê, além d^isso, que 
essa cumplicidade é indispensável para o apparecimento do 
delicto e que, portanto, se a tornarmos impossivel, o delicto 
deixa de existir como ac^o^ embora resida como /orça no 
animo do agente? 

Note-se, depois, como o illustrado espirito de Ferri com- 
prebendou a necessidade de pôr em relevo os factores sociaes 
do crime ; observe-se que, apezar de inculcados no seu livro 
desde 1881, a escola nao os quiz apresentar expressamente 
no congresso de Roma (1885); reflicta-se que Ferri teve 
de sustentar uma campanha para obter da grande maioria, 
não porém da unanimidade, dos seus partidários o consenti- 
mento necessário para dizer no congresso de Paris (1889) 
que o crime é um phenonemo, nào somente biológico, mas 
também social (2) ; repare-se, ainda, para a longa lista dos 



(J) Actes du deuxíème congrès inteimational d*anthropologie crmi* 
nelle, pag. 227. Conf. Alimbna, / limiti e i modificatori deirimputaln' 
liià, voi. I, pag. 326. 

(i) Couf. Fkuui, Sociologie criminellej pag. 248, nota i. 

9 
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seus substitutivos penaes e para a enorme efficacia que elle 
lhes attiíbue ; confrontem-se os remédios ahi propostos com 
as causas sociaes de vários crimes^ acima extrabidas de 
TUBATI ; e, ao iim| terá surgido no espirito do leitor esta 
convicção que também partilho; e vem a ser que Ferri 
tem grandes tendências socialistas ; mas, sendo um dos fun- 
dadores da escola anthropologica, não quer dar-lbes o livre 
curso que desejaria, para que ella nSo se veja obrigada, 
conforme a previsão de Tarde, a contradizer-se ou a rom- 
per-se (1). 

Pouco tempo antes da polemica mais formal que real, 
travada, a propósito dos factores sociaes ds delicto, entre 
Ferri e Turati, tinha o iilustre advogado Nâpoleone 
Colajanni promettido, num livro de apontamentos sobre o 
socialismo (2), que, em obra posterior, se occuparia das re- 
lações entre a sociologia criminal e essa nova corrente de 
ideias. Eifec ti vãmente, após seis annos de minuciosas in- 
vestigaçSes, saiu a lume a Sociologia criminale^ obra no- 
tabilissima pelas ideias ahi expendidas, mas muito mais 
ainda pelas criticas com que foram nella derruidos os alicerces 
da escola anthropologica. Colajanki, baseando-se em tra* 
balhos de genuina auctoridade, demonstrou que não poderia 
dar-se credito ás conclusões da escola, porque haviam sido 
precipitadamente tiradas de factos isolados e repousavam 
sobre o exame de criminosos de propósito para isso esco- 
lhidos. Era, além d^isso, difficil distinguir, em face dos ca* 
racteres por ella apresentados, um delinquente de um homem 
honesto; e, emfim, a escola não cuidara de determinar as 



(i) PhHosophie pénale, pagg. 50 e 5i. 
(2) // socialismo, appunti, 1881 
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modificações que, nos indivíduos normaes e delinquentes, 
produziam as condições sociaes. 

Sobre estes postulados ergue Colajakni contra a escola 
uma censura que a vae ferir no próprio seio. Tomando 
analogias com o que se observa nos organismos inferiores 
e baseando- se em dados scientificos hoje inexpugnaveiS| de- 
monstrou que, se os apregoados caracteres physicos dis- 
tinctivos do criminoso realmente existissem, não seriam 
elles que produziriam o crime, mas sim este que os deter« 
minaria a elles. Tem-se, com effeito, evidenciado por forma 
beni palpável que é a funcçào que produz o orgâo, e não o 
orgao que produz a funcção. A causa da criminalidade nSo 
se deveria, pois, ir buscar á natureza anormal do homem, 
mas á causa d 'essa natureza, isto é, á anterior criminalidade 
e, portanto, ás causas sociaes qUe determinaram esta ultima. 

E, com effeito, se observarmos a população criminosa, 
reconheceremos que as caracteristicas, que em alguns se 
notam, ou sKo devidas aos hábitos contrahidos pelos delin- 
quentes no exercício do crime, ou representam a adaptação 
a condições especiaes de vida, ou são, emíim, phenomenos 
concomitantes com a criminalidade e derivam da mesma 
causa, como, por exemplo, a miséria. 

CoLAJANNi é assim conduzido ao estudo dos factores do 
delicto. Todo o segundo volume da Sociologia erímincUe é 
dedicado a essa investigação minuciosa. Elle examina o 
caracter j a edade, o sexo^ o estado civil, a hereditariedade 
e a raça, isto é, os factores chamados anthropologicos. Mostra 
a inefficacia dos quatro primeiros, e, se reconhece a exis- 
tência da hereditariedade, prova, com as transformações do 
lado moral do caracter das raças, a possibilidade de ser 
modificada pelo ambiente ou pelas condições externas. Passa 
depois ao estudo do clinia, das variações de temperatura^ 
das altitudes e latitudee, isto é, dos factores physicos, e 
prova que a criminalidade não depende da sua acção. Emfim, 



• • 
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examina, com largos desenvolvimentos^ a preponderante, 
ou melhor, a exclusiva influencia dos factores sociaes: estado 
económico, guerra e militarismo, inatituiçdes politicas, rdigiÕo, 
modo como se exerce a repressão^ etc. ; e, com estatísticas 
numerosas, demonstra á evidencia o tliema fundamental da 
escola socialista (1). 

Kfto admire, pois, que, embora rejeitando alguns dos 
seus dados secundários (2), esta escola considere a obra de 
CoLAJANNi como um dos alicerces mais firmes, como uma 
das bases fundamentaes de toda a novissima construcçSk). 

LoMBROSO e os seus amigos, será preciso notal-o?, aco- 
lheram com extrema hostilidade o livro de Colajakni. Se 
Ferri poude manter uma cortezia cavalheiresca nos ata- 
ques que lhe dirigiu (3), Lombroso, ferido em pleno coraçSo 
pelo ataque severo ás suas doutrinas, tomou uma attitnde 
irritante, que nao podia ser favorável ao derramamento de 
principies tSo abalados, nem á reconstrucçHo do edificio a 
que faltavam, desde entíto, alicerces. «A Sociologia Crimi- 
nale deu logar, como diz Tarde, entre os dois cam- 
peSes das causas sociaes e das causas naturaes do delicto, 
a uma polemica das mais vivas, em que, se estou bem in- 
formado, 08 applausos da galeria, isto é, da imprensa, não 
foram concedidos ao celebre professor de Turim. As iras 



(i) La sociotogie crminale, appunti, 1889, 2 volumes. 

(2) Assim, CoLAJANNi admitte a classificação dos delinquentes e 
um certo atavismo psychico, a que, no capítulo anterior, fizemos re- 
ferencia. Que prova isso? Que as ideias vão progredindo e que os 
novos obreiros vêm completar e rectificar os trabalhos dos prede- 
cessores? Mas é essa, precisamente, a condição indispensável para 
que uma escola se constitua sobre bases duráveis. 

(3) Conf. Tarde, PhUosophie pénale, pag. 50, e Archites d*aiUhropo- 
logie criminelle. 
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e despropósitos d*e8te ultimo, respondeu o seu adversário 
por desmentidos formaes, por factos e razoes, o que lhe 
valeu, da parte de LoMfiROSO, o epitheto de pseudo-sociologo. 
Mas isso nada prova; pois um dos coUegas de Loiíbroso 
n^ lhe chamou pseudo-alientsta, sem com isso diminuir 
em coisa alguma a sua reputação e o seu mérito?» (1) 

No mesmo anno em que Colajakni publicava a sua obra 
monumental, Ângelo Vaccaro escrevia um pequeno mas 
substancioso livro sobre a génese e funcç&o das leis penaes. 
Já antes, em trabalhos sobre a escola positiva e sobre a 
génese do delicto e da delinquência, elle examinara os prin- 
cipies sociológicos sobre que se tinha erguido a escola de 
anthropologia criminal e demonstrara que nem o darwinismo 
poderia applicar-se incondicionalmente á sciencia do crime, 
nem a concepçEo da sociedade como um organismo estava 
formulada de um modo tilo nitido que, sem restricçSes, 
podesse tomar-se para base de uma escola nova. Insistira, 
a este ultimo respeito, sobre a differença, pelo próprio 
Spenceu notada, entre organismo concreto e organismo 
discreto, e mostrara que, porisso, nao podia justificar-se a 
morte de um membro do corpo social pelas mesmas raz3cs 
que, no organismo animal, tornam legitimo o sacriíicio de 
um membro gangrenado. E d^aqui concluirá que a escola 
italiana tinha de percorrer de novo grande parte do 
caminho já trilhado, se nHo queria tomar-se um systema 
inútil. 

Reproduzindo naquelle novo e definitivo livro estas ideias, 
Vaccaro examinou a base estabelecida pelos lombrosianos 
para apunição dos delinquentes. E, depois de um bosquejo 



(1) Éssaã et mélanges sodologiques, 1895, pag. 274. 
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histórico sobre a origem da roacçHo defensiva, externa e 
interna, e sobre a funcçao da justiça punitiva no regimen 
da escravatura, no das castas, no chamado antigo regimen e 
na democracia, sustentou que o conceito da defesa jurídica 
corresponde melhor aos factos do que o conceito da defesa 
social. Reconheceu, em verdade, que as leis penaes nunca 
foram instituídas para defesa da sociedade inteira. A fero- 
cidade e a prepotência dos chefes e reis primitivos, dos 
senhores e fidalgos da antiguidade e da edade media, dos 
monarchas e das castas do antigo regimen e da classe 
burgueza nos tempos actuaes constituem ^um desmentido 
formal a essa pretendida defesa da sociedade. Quem se 
defende não é corpo social inteiro: bKo as classes dominan- 
tes, que tentam, por esse meio, conservar os súbditos sob 
um férreo jugo. Defende-se a ordem jurídica, isto é, o poder 
publico concentrado nas mSos dos vencedores. £, pois, mais 
justo dizer — defesa jurídica — do que — defesa social — . 
Vaccaro examina depois a génese do delicto e da de- 
linquência. Seguindo a mesma ordem de ideias, aflSrma 
' que a criminalidade é produzida pela degenerescência, que 
em grande numero de vencidos operou a falta de condiçSes 
necessarías para viverem no ambiente que lhes era imposto, 
isto é, a falta de adaptação a esse ambiente. O delicto é, 
pois, para elle, um especial symptoma de inadaptação, jul- 
gado perigoso para as classes dominantes. E as suas causas, 
encontrando-se no ambiente de hoje ou em em degenerações 
herdadas de ambientes remotos, explicam-se pela anthro- 
pologia e psychologia modernas, mas são evidentemente de 
natureza social. «Na verdade — diz elle — interessa gran- 
demente á sociedade conhecer que quantidade de homens 
delinquem pela impossibilidade de se adaptarem ao am- 
biente desgraçado em que vivem; porque, em tal caso, é 
inútil confiar na efficacia e na gravidade das penas; é ne- 
cessário fazer quanto possível para melhorar o próprio 
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ambiente» (1). E, comquanto pessimista, o auctor nXo de- 
sespera de que isso se consiga: «Ainda hoje existem, é 
verdade, nos povos civilisados, multidões que soffrem e ge- 
mem. O sol da redempçao ainda não despontou para elles, 
mas despontará. Se a experiência do passado não falha, é 
certo que, de entre os povos mais avançados na civilisação, 
triumpharSo aquelles em que ás classes que trabalham e 
degeneram fSr dado viver de modo que possam desenvolver 
todas as suas fofças materiaes e intellectuaes.» (2) 



III 



Outros pensadores vieram juntar o seu esforço fecundo 
á obra immorredoura doestes mestres. A escola destacou-se^ 
pouco a pouco, das brumas em que se envolvia. Na França, 
o illttstre Lacassagne, que a principio parecia concordar 
tão decididamente com a origem biológica da criminalidade, 
passou a collocar-se quasi ao nosso lado (3). A preponde- 
rância dos factores sociaes na producção do crime é para 
elle um dogma. Na mesma ordem de ideias seguem os cri- 
minalistas francezes Gauckler (4), Joly (5), Gabraud (6), 



(1) Genesi e funziof^ delle legge pencUe, i889, pagg. 222. Yej. vários 
escríptos seus na Rivisla de filosofia scientifica, vols. vii^ x, xviu, 

XIX, XX. 

(2) Ibidem, pag. i33. 

(3) Vej. as suas afflrmações nos congressos de Paris e Bruxelias 
{Actes, pagg. 239 e 240) e as tendências recentemente reveladas nos 
Archives d*antkropologie criminelle, de que Lacassagne é director. 

(4) Vej. o seu relatório sobre os factores do crime, apresentado ao 
congresso de Bruxelias {Actes^ pagg. 68 a 72) e a discussão de que 
foi objecto (pagg. 332 e segg.). 

(5) Le crime, itude social, 1888. 

(6) Traité théorique et pratique du droit penal [rançais, i888. 
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Manouvrier (1), Tarde (2), Bourket (3), GAirraiER (4), 
Laurent (5), e o próprio Topiw ard (6), — para nJlo citar 
senão os nomes auctorísados. 

Tarde tem feito nos últimos tempos as mais peremptó- 
rias affirmaçSes. Assim, na Philosophie Pénale, diz, referín- 
do-se á escassez de trabalhos do congi*es80 de Roma sobre 
sociologia criminal: cSe a influencia das religiões^ dos 
governos, da instrucç^o, da riqueza, das condiçSes sociaes, 
do momento histórico, sobre a criminalidade tivesse sido 
discutida como o foi a influencia da hereditariedade phy- 
siologica, da alienação mental, da epilepsia, do alcoolismo, 
da edade, da temperatura e das estaçSes, os socialistas 
teriam tido uma bella occasiíto para mostrar que a miséria, 
e não o frio ou o álcool, é a causa dos crimes, e para fazer 
remontar até á sociedade, que se diz honesta, a responsabi- 
lidade dos delinquentes! (7). £ mais adianto, falando dos 
adherentes da escola italiana: «Os únicos, que trouxeram 
um ponto de vista nitido e systhematico em sciencia social, 



(1) Vcj. as suas affirmações no congresso de Paris (Áctes, pagg. 28 
e segg., 175 e segg-, i91 e segg., 276 e segg.), e no de Bruxelias 
{Actes, pagg. i7i a i82 e 3io e se^sg.)- 

(2) PhUosophiê pénale; Eludes pénales et socialen; La criminalUé 
compare; Eêsais et mélanges sociologiques. Conf. as notas de pagg. lio 
e ii6 e o que, no texto respectivo, vae dito acerca da evolução de 
ideias do genial philosopho e inimitável estylisia francez. 

(3) Chronique Ualienne, in Archhes d*anlhropologie criminelle, vol. 
VIII, pagg. 183 e segg. 

(4) Le monde des piisons, in Archives d*anlhropologie aimmeUei 
vol. ni. 

(5) Le$ habitues des prisons de Patis, 1890. 

(6) Uanlhropologie cnminelle, ín Revue d*anlhropologie, de 15 de 
novembro de 1887, pag. 063. 

(7) Obr. cit.> pag* 49, 
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um systema radical e pratico, — alguns dizem impraticável, 
— para o mal do delicto, pertencem á egreja socialista». 

Mais recentemente, nos Archives de anihropologie (1) e no 
seu ultimo livro (2), Tarde, dando conta do apparecimento 
de mais uma escola criminalista, diz que ella «cuidará de 
encontrar para a sciencia penal, da mesma forma que para 
a sciencia social em geral; o seu fundamento próprio, em 
vez de a escravisar ás sciencias naturaes sob pretexto de 
a alargar; e prestará aos progressos das ideias socialistas 
pelo menos tanta attenção como aos dos estudos anthropo- 
lógicos. E inútil accrescentar que todas as nossas sympa- 
thias estio postas ao lado dos eminentes iniciadores doesse 
movimento p. 

A escola, a que Tarde se refere e a cuja bandeira, ape- 
sar de secundarias divergências e de um feitio original e 
indómito, voluntariamente se acolhe, tem, pois, seus repre- 
sentantes illustres na França. Estendeu-se já até á Ame- 
rica: Drago (3) é, ahi, o seu membro mais enthusiasta. 
Conta, além d^isso, com as vozes acclamadas e os escríptos 
universalmen te acolhidos de Hymans (4), de Priks (5), 
de Henri Jaspar e de todos os outros conferentes do 
Cercle Universitaire de Criminologie (6) na Bélgica, — de 



(i) Vol. VII, Í892, fase. 38, pagg- 208 a 211. 

(2) Éssais et mélanges cit., pag. 275. 

(3)t Les kombres de presa, Buenos Ayres, 1888, esp. pagg. 50 e segg. 

(4) Conférence du Jeune Barreau, de Bruxelles, La lutte conire le 
vice, na sessão solemne de 12 de novembro de 1892, pagg. 40 e segg. 

(5) Crminalité et repression, 1886. 

(6) D*este Circulo, em que aonualmente se realisam conferencias 
notáveis sobre o typo criminoso, o incremento da criminalidade no 
século XIX, a psyehologia do delinqnente, a anatomia dos reincidentes, 
a infância criminosa, os factores do crime, etc, e que é formado por 
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WuLFERT e outros na Rússia^ — de LiszT na Allemanha, 
— e de uma larga plêiade de oombatentes no solo italiano. 
Citarei somente, além dos chefes já referidos, os nomes de 

PUGLIESE(l), P0LETTl(2), CaBNEVALE (3), ImPALLOMENI (4) 

e Alimeka (5). 



IV 



Estamos, pois, em presença de um largo e fecundo mo- 
vimento de renovação. — Quaes sâo os seus propósitos? 
Qual é o seu nome? Ha ahi uma escola ou um simples grupo 
incoherente? 



estudantes de direito da Universidade de Bruxellas (exemplo para ser 
imitado!), — d'este Circulo, digo, era ha pouco tempo presidente 
effeclivo o estudante Hbnrt Jaspar e presidente honorário o inspector 
geral das prisões, Prins, acima citado. Yej. os boletins do Circulo na 
Rêvíie univeríitaire, de Bruxellas. 

(1) In Antologia giuridica, vol. y. 

(â) L*azione normale come base delia responsabiliià dei delinquenti, 
i889; // sentimerUo e la persana giwidica nella scienza dei diritto 
penale, 1887. 

(3) Critica penale, i889; Una terza scuola di diritto penale, íd 
Rivista de discipline carcerarie, vol. xxi. 

(4) Ilprincipio spect/lco delia penalitàj in Rivista penale, vol. xxxviii; 
Delia fase scientifica odiema dei diritto penale, 1893. 

(5) Naturalismo critico e diritto penale, in Rivista de discipline car- 
cerarie, vol. XXXII ; La scuola critica di diritto penale, 1893, e / limiti 
e i modi/kalori deWimputabUità, vol. i, 1894. O vol. n, annunciado 
pelos boletins biblíographícos para o verão do aono corrente, ainda 
nâo chegou, até agora, apezar de continuas sollitações, ao meu poder. 
É natural que a sua publicação tenha sido retardada* 
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O sr. Ferreira DeUSDado (1) vae dizer-nos o que pensa 
a tal respeito. «Em Itália ha o movimento da terza scuola, 
dirigida por Alimena, Colajanni, CARNEVALEe Vaco aro, 
que deixam em parte as ideias de Lombroso^ rejeitando 
absolutamente a existência do typo criminal e considerando 
o meio social como factor dominante da criminalidade con- 
temporânea. A escola clássica é representada dignamente 
nas pugnas activas por L. Luchini, a anthropologica por 
LoMBROSO e a terza sctiola pela nova geração positivista e 
determinista. Lombroso, Puglia e Ferri, principalmente, 
contestam ao grupo novo toda a autonomia, não é senZo 
um filho ingrato e orgulhoso do movimento positivista, do 
qual elles são os primeiros representantes. Ernesto Rosbn- 
FELD, discipulo de VOK LisZT, professor da Universidade 
de Halle, publicou, no Boletim da união internacional do 
direito penal, um artigo sobre essa novíssima escola, no qual 
deixa ver os desejos de attrahir á união internacional os 
discípulos ingratos do professor de Turim. Esta novíssima 
escola não tem nada de nova, é uma aspiração hybrída de 
alliança entre as theorias do direito vigente e um positivismo 
barato. Conservemos o código penal modificado pelo cri- 
tério sensato dos progressos legítimos da sciencia.» Assim 
se exprhne o sr. Ferreira Deusdado. 

Cumpre, pois, saber se são ou não fundadas as accusa- 
çSes que, — entre phrases ocas, no meio de um péssimo 
estylo, com despreso dagrammatica e com desconhecimento 
da cortezia própria de livros scientificos, — o sr. Deusdado 
endereça á nova corrente de ideias. £, assim, pergunta-se* 

— Que nome deve ter esta novissima escola? 



(1) ii anthr apologia criminal e o congresso de Bruxelas, 1894 
pagg. 12 e 13, 
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— Terá ella direito a uma existência livre e independente 
das que arrastam as outras escolas? 

— Quaes sFlo os seus postulados fundamentaes? 

Falemos primeiramente da denominaçlto da escola. Au- 
MENA intitula-a: escola critica do direito penal ou escola 
do ncUuralismo critico. Tarde (1) chama-lhe escola do poft- 
tivtsmo critico, Carnevale (2), Rosenfeld (3), Torres 
Campos (4), Proudhomhe (5), Clóvis Beviláqua (6), Essi- 
poff(7), Liszt(8)Qauckler(9), GAUTHiER(10)e outros de- 
nominam-a, quasi sempre^ como o sr. Ferreira Deusdado, 
terza sctwla. 

Creio que nenhuma dWas denominaç3es é suíSciente- 
mente exacta e característica. Esta ultima tem um mero 
significado chronologico. Nada designa. Além disso, sendo 



(1) Éssais et mélanges sociologiques, pagg. 274 e 275. Conf. Actes 
cit. do congresso de Bruxelias, pagg. 335 a 338^ e cit Archires, vol. 
vn, pagg. 208 e segg. 

(2) Obr. e log., cit. (Una terza scuola di diritto penale, In Rivista 
di discipline carcerarie, vol. xxi). 

(3) Bulletin de l' Union intet-national de droit penal, vol. iv^ i. 

(4) Una nueva escuela penal, in La nueva sciencia jurídica, revista 
publicada em Madrid^ vol. i. 

(5) Une troisième école italienne de droit penal à pfopos d^une hro- 
diure de Bkrnardino Alimena^ 1893. 

(6) Revista académica da faculdade de direito do Recife, vol. n, 
pagg. 66 e Íi9. 

(7) Uanthropologie criminelle en líaíie, in Bulletin de la tociité 
générale des prisons, 1893. 

(8) Congresso de Bruxellas, Actes, pagg. 332 a 335. 

(9) Ibidem, pagg. 68 a 72 e 344 ; Us tendences noureltes du droit 
penal et le troisième congrès d*anthropologie criminelle, in Revue cri- 
tique de législation et de jnrisprudence, i892. 

(iO) Une troisième école de droit penal en Italie, m Revue pénale 
suisse, voi. V. 
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empregada em lingua italiana, pareceria significar que só 
ahi a escola poude lançar raizes profundas. Ora já vimos 
que, desde as frias regiões da Rússia até ao ardente clima 
meridional, desde o velho e gasto continente europeu até 
ao novo mundo cheio de vida, as recentes theorias 
crearam, em pouco tempo, um numero incalculável de par- 
tidários. Depois, a União penal não se confina na Itália. 
Tem o seu ponto de apoio na Allemanha, estende-se pela 
França e pela Bélgica, abraça a Europa inteira e penetra 
na própria America. Portanto, o nome de terza scuola, assim 
empregado, é insufficiente e pôde arrastar a equivocos desne- 
cessários. 

Também não convêm as denominaçSes que lhe deram 
Taade e Aluiena. Que a escola é «positivista», mostra-o 
o seu methodo. Que é «critica», revela-o a sua origem. 
Foi sobre os ataques dirigidos por Colajanni, Turati e 
Vaccaro á escola anthropologica que a nossa ergueu os 
seus primeiros postulados. Que «o naturalismo» lhe pertence, 
também é evidente. Mas, em primeiro logar, a escola é 
mais alguma coisa do que positiva, naturalista e critica. 
Em segundo logar, esses termos, sobretudo os dois últimos, 
prestam-se a frequentes equivocos. Deínais, se quer jun- 
tar-se-lhes arestrictiva êdo direito petiah, o âmbito da escola 
toma-se insignificante. O estudo dos £Etctores do crime já 
ahi nâo cabe. As medidas de prevenção social, que n&o 
estejam contidas na pena, têm de ficar de fora. E certo que 
o direito penal tem um campo de acção especifico e deter- 
minado. Mas a sociologia, e porisso o socialismo que é a 
sua realisação pratica, abraça-o e contém-o, como o todo 
contém uma parte, embora bem differenciada. 

Parece-nos, pois, necessário dar á escola outro nome. 
Qual? O que designa o seu conteúdo. A palavra já hoje 
não assusta, por felicidade, e, nos costumes, nas leis e nas 
doutrinas scientificas, dizer ^socialistas não é dizer revo- 
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lucionarío sangrento, mas sim homem dedicado á salvaçlo 
da humanidade por meio da sua transformaçSlo num orga- 
nismo social perfeito. Escola criminal socialista, eit, pois, 
a denominação mais adequada, mais comprahensiva e mais 
rigorosa. Nem se julgue que a palavra tcriminaU levanta 
os mesmos obstáculos que o restríctivo — io direito penal — • 
Porquanto, a uma parte, o termo criminal tem uma signi- 
ficaçHo infinitamente mais vasta que a palavra penal. Depois, 
quem diz direito penal desceu já das construcçSes sociolo- 
gicas em que a coacçHo ainda nFfo entra, para aquellas em 
que o poder social é sollicitado para compellir, directa oo 
indirectamente, ao cumprimento de um dever. 

Emfim, o nome que proponho, além de ser exacto, tem 
este mérito : é franco. Não esconde propósitos, porque dics 
sSio generosos, humanitários e justos. NSo engana adver- 
saríos, porque nada tem a recear dos seus ataques. De resto, 
se esse nome só agora apparece, a ideia que nelle palpita 
já por um antagonista nosso mais de forma que de fundo, 
— e já vamos ver porquê, — foi, em publico, apresentada. 
Refiro-me a Benedikt, que, no congresso de Bruxellas, — 
entre outras phrases relativas a revolução, etc, que só têm 
o mérito de mostrar os defeitos da sua orientação relativa- 
mente ao moderno socialismo scientifico, — declarou : cE um 
erro perigoso dar á terza acuola italiana uma importância 
scientifíca positiva. Os partidários d*esta escola sSo, na reali- 
dade, puros marxistas, e uma parte dos auctores firancexes, 
adversários iatransigentes da segunda escola italiana, sSo^no 
sem o saberem.» (1) 

Mas terá a escola criminal socialista direito a uma exis- 
tência independente? 



(1) ÁcU$, pag. 341 
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Depois do que fica exposto nenhuma duvida pôde er- 
guer-se a tal respeito. Todavia, um dos chefes mais notáveis 
d'este movimento, Bernardino Alimena, pSe ainda em 
evidencia dois factos, que convém, effectivamente, destacar : 

Em primeiro logar, a evolução das ideias nos trez con- 
gressos mostra que as doutrinas da escola lombrosiana es- 
tão/ em grande parte, abandonadas, e que é preciso tomar 
por outras vias, quaes as seguidas pela terceira escola. 
AuHENA poderia accrescentar que o caracter geral do con- 
gresso foi favorável ás suas ideias, isto é, ás d'aquelle grupo 
de estudiosos que vêem no crime um producto da má oi*ga- 
nisação social. Com effeito, ao discutir- se o relatório de 
Oauckler sobre a importância respectiva- dos elementos 
fiociaes e anthropologicos na determinação da penalidade, 
LiszT, Tarde e Prins collocaram-se abertamente, com o 
relator, ao lado da escola criminal socialista e fizeram ver 
o fundo de verdade que nella residia. E certo que Benedikt 
se postou, nessa disoussão, ao lado de Ferri e dos seus 
amigos. Mas com que restricçSes! Com que salvaguardasl 
Basta transcrever, do seu discurso uma pequena phrase para 
reconhecer quanto, no pensamento, elle estava comnosco, 
embora, na forma, julgasse necessário repellir-nos. Eis o 
que elle disse: aE, em geral, necessária uma certa predis- 
posição congénita para o desenvolvimento de um criminoso^ 
mcíê a educação e o meio social desenvolvem ou supprimem 
a predisposição. Pôde mesmo acontecer que o meio social 
desenvolva inclinações e actos criminosos em individuos que 
não estão predispostos, :» (1) 

Quanto estas palavras estão distantes das que, sobre a 
matéria, tem dito e repetido a escola italiana 1 



(1) Actes, pagg. 332 e segg. 
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Accrescenlarei ainda que o congresso de Bruxellas en- 
cerrou 08 seus trabalhos por um brilhante relatório do aea 
vice-presidente, Heger. Pois beml Nesse relatório, que 
exprimiu com fidelidade o modo de sentir geral dos sábios 
alli reunidos, encontram-se estas phrases finaes: cEatamos 
todos aqui, os defensores, nUlo d'esta ou d*aqueUa ordem 
estabelecida, mas da própria sociedade ameaçada pdo 
crime. E agora tratemos, — como desejava Vak Uamel, — 
de fazer UTtia sociedade que mereça ser defendida! n (1) 

Estas palavras, que foram cobertas por longos applausot, 
s%o a syntheee dos nossos esforços; exprimem fielmente os 
nossos desejos; e dào, porísso, de uma forma exacta e o£h 
ciai, a conhecer que os trabalhos até hoje fragmentários e 
desunidos de uma novissima escola de criminologia já tive* 
ram um congresso em que foram sanccionados. 

£m segundo logar, Alimena refere-se ao exli-aordinario 
desenvolvimento que, em poucos annos, attingiu a UhíÍú 
intemaciotial de direito petial, — cuníllo cujo centro de 
gravidade está, sem duvida, na orbita doestas tendências». 
£, em verdade, a União acceita como um dos seus postu- 
lados a preponderância dos factores sociaes na etiologia do 
delicto e a consequente necessidade de o estudar socialmente. 

Mas, rcplicar-me-hilo, a existência de uma escola nào se 
justifica pelo numero elevado dos que trabalham em campos 
mais ou menos aproximados. A sua raz&o de ser ha de ir 
buscar-so aos princípios que defende, ao methodo que per- 
filha e ás tendências que a animam (2). 



(i) ibidem, pag. 477. 

(2) Sobre os obstáculos, que, muito naturalmente, a escola lembro* 
síana pretendeu erguer eonira a emancipação delinitíva da escola 
socialista, vejaso: Piglia, in Anómalo, vol. iv, pagg. 33 e, mais 
recuntomeute, Condiziam attmli dei diritto pmale ru llalia, in .Mo- 
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Muito bem. Mas, antes de proceder á iudicaçSo dos 
postulados fundamentaes da escola que propugno^ permitta- 
se-me uma breve referencia ao seu derramamento neste 
paiz. 

Desde 1891 tenho defendido, em aulas publicas e disser- 
tações para diversas cadeiras da faculdade de DireitO| as 
doutrinas da escola criminal socialista. A explicação da 
criminalidade por causas sociaes tem sido ha muito tempo 
o meu postulado mais seguro e inabalável. Defendi-o nas 
aulas e actos do quinto anno, referi-me a elle na dissertaçSo 
de licenciatura (1), expul-o na dissertação inaugural (2) e 



iogia giuridica, vol. vi^ e Caratteie obbietlivo dei diritio di reprimire, 
in Archivio de psichiatria, vol. xiv; Ferri, Sociologie critninelle; LoM- 
BROso, in Aichivio de psychiatria, scienze penali ed antropologia cri- 
tninale, vol. xu; Cavagnari, in Petisiero italiano, 1892; e Fiorbtti, 
in Scuola positiva, vol. i. Estes homens de scíencia sustentam que a 
novissima escola não se distingue da anterior porque tem o mesmo 
methodo positivo, e porque ataca só pontos secundários. A resposta 
á segunda objecção vae, no texto, bem expressa. Á primeira respon- 
derei o seguinte : Mas então como existe uma escola anthropologica 
ao lado das escolas de philosophia positiva, de sociologia, de anthro- 
pologia geral, de hypnotismo, etc, que, todavia, adoptam todas o me- 
thodo positivo? 

Gonf. a refutação que Alimena, obr. cit., pagg. 28 a 33, largamente 
olTerece a estas objecções sem valor. 

(1) Os peritos no processo ctiminal: legislação portugueza, critica 
e reformas, 1 vol. em 8.» de 272 pagg., Coimbra, Imprensa da Univer- 
sidade, janeiro a março de 1895. Conf. a parte ii e esp. pagg. 172 e 
174 a 176. 

(2) A egreja e a questão social: analyse critica da encyclica pon- 
tificia «Df condiiione opificum» de 16 de maio de 1891, 1 vol. em 8.» 
de 210 pagg., com um appendice contendo o texto latino e a versão 
portogueza da encyclica (pagg. 211 a 318), Coimbra, Imprensa da 
UniTersidade, maio de 1895. Conf. esp. pagg. 93 a 98 e 207 a 209. 

10 
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exarei-o nas theses (1), que sustentei perante a frcnldada 
em maio do corrente anno. Este livro representa, pois, a 
concatenaçfto e exposição systhematica das minhas doutrinai 
sobre criminologia. Mas não é um fructo de predpitadai 
inducçSes. A maioria dos problemas que nelle verso têm-me 
preoccopado o espirito desde a primeira iniciação em estudos 
tão árduos, sem duvida, porém tão interessantes e de tio 
largo alcance social. 

No emtanto, bem pobre e desamparada estaria entre nói 
a escola criminal socialista, se o sábio professor da cadeíim 
de direito penal, sr. dr. Hekkiqdbs DA Silva, não tiveste 
coUocado a importância do seu nome e a força do bm 
talento ao serviço e á defesa dos mais característicos pos- 
tulados da novíssima corrente de ideias. Sem ter exposto, 
no seu conjuncto, os pontos cardeaes da escola e continuando 
a guardar, estou bem certo, a independência de juizo que 
é um dos traços característicos da sua intelligencia, o íllustre 
mestre, a que me refiro, teve occasião de dizer, no corso 
em que tive a honra de ser discipulo seu, que a crímínali- 
dade, como qualquer outra forma de degenerescência, se 
explica principalmente por causas sociaes, e que é possível 
eliminar, em grande parte, o vicio e o críme do meio corrom- 
pido em que vivemos (2). Porventura as suas opiniSes, que 
em apontamentos ly thographados cuidadosamente recolhi (3), 



(i) Theus ex unitetso jure, i foih. em S.* de SO paginas, Coimbra, 
Imprensa da Universidade, maio de 1895. Conf. pag i7. Ahi, seeçioK* 
(Do direito ecclesiastico e do diretto penai) escrevi, sob n.* m: «O 
crime é produzido por cansas sociaes.» E sob. d.* iv: «Rejeiíamos, 
contra Garofalo, a pena de moiie.» 

(2) Terei occasião de citar as suas doutrinas nos capitolos i e u 
da parte ii. 

(3) Lições de direito petuil coiiigidas das pi-elecções do sr. ir, Hewrí- 
fuex da Siiva, I vol. de 4S0 paginas, Coimbra, 1894. Vej. esp. pag|> V 
c ^ii't 119 a i%S, S87 e segg., ele, etc. 
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vieram^ assim, contribuir para que se me incrustassem no 
animo as doutrinas que, ardentemente, com enthusiasmo, 
mas só depois de madura e longuíssima reâexSo, me propuA, 
neste livro, expôr e defender. 

Era preciso, contra hábitos meus inveterados e bem 
conhecidos, entrar nestas explicações, para que se soubesse 
que nSo é lamentável a situaçlto da escola criminal socia- 
lista no meu paiz, bem digno, por tantissimas razSes, de 
sorte propricia. Se o meu concurso é de soldado sem gnr 
duaç&o, se o meu esforço pôde perder-se neste labyrintho 
de theorias desencontradas, os trabalhos do sr. db. Hek- 
siQUES DA Silva, que, dia a dia, tem acompanhado o mo- 
vimento de renovação da sciencia criminal, poderão conse- 
guir, graças ao seu prestigio, i*eunir ao lado da nova e 
beneficente cruzada, não só os cultores estranhos d'e«te 
ramo de sciencia, mas ainda tantos outros professores, que, 
na Universidade de Coimbra, se applicam, por amor, a estes 
vivificantes estudos. E d'esta forma poderá ainda Portugal 
abrir, definitivamente, um brilhante periodo de elaboração 
mental, fecunda, moderna e intensíssima. 



O methodo da escola socialista é essencialmente experi- 
mental e positivQ. A sua primeira base é a negação do 
livre arbítrio e a adopção do critério determinista. 

Se até aqui se confunde com a escola italiana, nos pos- 
tulados seguintes afasta- se por completo ou opp8e-se for* 
malmente: 

Para a escola socialista, o typo criminoso não existe. 
Beconhece que a degenerescência pôde ter fixado na con- 



• • 
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formação psycho-physica de um individuo alguns caracteres 
que nSo sSo communs á maioria da espécie humana. Mas 
nem pôde d'ahi concluir que elle é um críminoso-natOy 
nem desconhece que idênticos caracteres se encontram em 
outros individues^ que não soffrem os effeitos da degene- 
rescência. 

Por maioria de razãk), a escola socialista nega a possibi- 
lidade de distinguir, pelos seus caracteres, quatro, cinco ou 
mais typos criminosos e quatro, cinco ou mais classes de 
delinquentes. Apenas separa, ainda com dificuldades e 
sem nitidez, para o effeito de os coUocar fora da acçSo 
propriamente penal, os alienados dos nSto-alienados. Além 
d'isso, reconhece que, em certos casos, aliás muito raros, 
pôde o habito da vida criminosa imprimir em alguns delin- 
quentes uma feição diversa da dos outros. 

A escola socialista nSo admitte a predisposição innata 
para o crime; explica o criminoso e a criminalidade por 
causas sociaes ; e, reconhecendo no crime um caracter essen- 
cialmente transitório, precisa, para dar a sua noção, de o 
considerar em dois momentos diversos: no passado, isto é, tal 
como elle tem sido considerado até hoje; e no futuro, isto é, 
tal como deve considerar-se na organisação socialista e nos 
esforços que para ella tendam. 

A escola admitte a possibilidade de eliminar o crime e 
ainda a desmoralisação e o vicio da sociedade. Os meios 
para conseguir esse destãeratum consistem no estabeleci- 
mento do socialismo integral,, isto é, na realisação do con- 
juncto de reformas económicas, genésicas, artísticas, moraes, 
intellectuaes, juridicas e politicas que constituem o pro* 
gramma do socialismo scientifico hodierno. 

A escola, emquanto assim procede, é eminentemente 
sociológica e abrange, nas suas vastas aspirações, todas aa 
actividades sociaes. 
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Assim se confirma, sob um dos seus múltiplos aspectos, 
esta larga e fecunda tbese moderna: que «a sociologia nSto 
pôde deixar de ser fundamentalmente socialista» (1). 

Mas a escola nSo pôde eliminar desde logo todos os deli- 
ctoB. No período transitório da passagem do actual regimen 
individualista para o regimen socialista continuarão algumas 
causas sociaes a produzir certos crimes; e, na primeira 
época do regimen socialista^ podei^ ainda apparecer, por 
imperfeito funccionamento da nova organisaçSo social| alguns 
casos raros de delinquência. 

Perante esses crimes, a escola n?lo entende que a socie- 
dade deva ficar de braços cruzados. Desde que entra no 
caminho do socialismo, começa a ter o direito de subsistir. 
E, emquanto não entra, deve reconhecer-se*lhe também 
esse direito, já porque as causas criminogenes que nella 
residem sSLo fructo, nSo de todos os seus membros, mas das 
classes dominantes que em suas mãos têm concentrado o 
poder, já porque seria absurdo procurar o bem-estar futuro 
de um organismo, em que se deixassem alastrar as chagas 
verminosas que o corroem. 

Para o presente, pois, a escola socialista, ao mesmo tempo 
que promove por todos os meios ao seu alcance o estabe- 
lecimento, lento ou rápido, parcial ou total, do regimen 
socialista, — conseguindo assim, por cada passo que avança, 
ama grande diminuição no algarismo da criminalidade, — 



(1) Yej. as citadas Theses ex universo jure, pag. 9, secção ±; pco- 
posíção I. O desenvolvimento e a demonstração d'este postulado não 
póde^ mau grado a sua indeclinável importância, ter aqui cabimento. 
Se coDjunctura propicia se me oíferecer, um volume especial lhe 
será, dentro em poucos annos, exclusivamente dedicado, 
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propSe a repressão dos delinquentes com o duplo propó- 
sito: a) de procurar impossibilital-os de continuarem amea- 
çando a integridade das condições de existência social; b) de 
fornecer, com a indicaçfio de uma pena para cada delicto, 
uma coacção psjrchologica, que possa ser integrada como 
motivo poderoso no espirito dos indivíduos capazes de & 
oonheceremi afim de que evitem praticar um facto prohi* 
bido pela lei e reprovado pela consciência collectiva. 

D'aqui resultam os seguintes coroUarios: 

1.^ Que a base da punição, que tem sido, de facto, a 
simples defesa de uma ordem ou de algumas classes pre- 
vilegiadas, deve passar a ser a defesa da sociedade inteira, 
isto é, das condições de existência do aggregado coUectívo; 

2.° Que esta base, porém, não é sufficiente para faser 
punir 08 verdadâros criminosos, embora o seja para fitzer 
recolher a um manicomio os delinquentes alienados. Estes, 
com eiFeito, não podem ser intimidados nem advertidos pelas 
penas. Tomados no seu conjunto, e ainda, no maior numero 
de casos, considerados individualmente, não têm conheci- 
mento d^ellas, nem podem integrar no seu espirito mais esse 
motivo determinante da abstenção criminosa. — Porém os 
sãos do espirito têm conhecimento das penas. Sabem que 
os crimes sKo reprovados pela consciência collectiva. Podem 
integrar no espirito, afim de se collocarem ao abrigo das 
mil influencias deletérias do ambiente social, mais esses 
motivos de procedimento recto. Se o não fazem, caem sob 
a alçada da lei penal. — Portanto, em presença de um alie- 
nado, como de um animal perigoso, a sociedade não julga, 
nem pune: defende-se pura e simplesmente. Em frente de 
um criminoso, julga e pune, porque elle realisa cumulativa- 
mente estas duas condições, sempre indispensáveis para 
que a sociedade tenha a missão de punir: 
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a) porque ataca a sua tranquillidade (defesa social); e 

b) porque, tendo conhecimento das prescripçSes penaeB e 
da reacção que o acto criminoso produz na consciência dos 
seus concidadãos, não integrou no espirito esses motivos 
determinantes da abstenção criminosa (imputabilidade). 

3.^ Que a penalidade tem, pois, dois caracteres especí- 
ficos, que são condições essenciaes da sua justificação, que 
a distinguem dos outros meios de defesa social, e que con- 
sistem: a) na efficacia determinante que eUa exerce, como 
força mural f na consciência doe homens por meio da indicação 
de um 9n€d e b) na forma especicdissima como esse justo des- 
aggravo das condições de existência social ameaçadas ou offen- 
didas é sentido pela consciência collectiva, que, só assim, se 
dá por satisfeita (1). 

4.^ Que, em consequência doestes caracteres específicos, 
o valor da pena é muito maior como força determinante da 
abstenção criminosa (prevenção), do que como meio de 
defesa relativamente ao individuo, que não integrou no 
espirito essa força, e delinquiu (repressão). Com effeito, 
ainda nesta ultima forma, o seu principal objectivo é a 
extincção dos crimes, já pela correcção do criminoso, já 
pelo reforço que o exemplo deve ir dar ao senso moral col- 
lectivo. 

5.^ Que, por isso mesmo, o objecto da penalidade no 
momento legislativo só pôde ser o delicto, emquanto que, 
no momento judiciário, deve ser o delicto e o delinquente. 



(1) Sobre estas difTerenças específlcas da penalidade, consulte, 
num sentido em parte semelhante: Alimbna, I UmiU e i modificatori 
deWimputabiiUà, vol. I, 1894, pagg. 12 a 18 e 365 e segg. 
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Quer dizer: ao contrario da escola anthropologica, que deseja 
reduzir as lõO ou 200 cathegorias de crimes dos códigos 
penaes a uma simples classificaçULo dos delitiqueiites com a 
indicaçSo das penas applicaveis a cada classe, a escola 
socialista sustenta que as 150 ou 200 cathegorias são neces- 
sarias^para que a consciência collectiva sinta a força deter- 
minante das penas. 

Com que propósito? 

Expliquemo'-nos. 

Se a lei dissesse, como querem Ferri e os seus correli- 
gionários, que o criminoso-nato será condemnado á morte, 
o habitual recolhido a uma cellula por toda a vida, o pas- 
sional obrigado a pagar a indemnisação completa do seu 
damno e o criminoso de occasiSo compellido a ganhar, dentro 
do presidio, além do seu sustento, o equivalente do damno 
causado, — estas prescripçSes teriam efficacia (admittida, por 
hypothese, a classificação dos criminosos) no momento judi- 
ciário, porque graduariam a pena conformemente ao perigo 
offérecido pelo reu e á necessidade de defesa por parte da 
sociedade; mas seriam vãs quanto aos delinquentes possi- 
veiê antes de commettido o facto, pois que, tratando de 
commetter um assassinato, um roubo, ou um estupro, nenhum 
se julgaria criminoso-nato, nem habitual, etc. Pelo contrario, 
se, na lei, a penalidade tem por objecto o crime, como 
a nossa escola sustenta, todos saberão que, se o commet- 
terem, correrão o risco de soffrer o mal de tantos annos de 
prisão, etc. 

Aqui surge, é certo, uma difficuldade: Quem ensinou ao 
legislador que, por exemplo, para impedir o crime de 
morte, basta a ameaça continua de 28 annos de degredo? 
Porque não 26 ou 30? Decerto que o legislador não pôde 
justificar um numero exacto. Mas pôde explicar a media, a 
que chegou, não só pela acção e reacção da consciência col- 
lectiva, m^ ainda pela experiência do que se passa no pro- 
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prío paíz e nos outros povos de civilisaçSlo semelhante e 
de senso moral sensivelmente idêntico (1). 

Pelo que respeita, porém, ao momento judiciário, como 
então se trata de tomar bem eifectiva a defesa social e de 
conseguir o fím^principalissimo da pena, que é a prevenção 
de novos delictos, — e comO; por outra parte, é essencial 
verificar se no agente concorrem as condiçSes atraz indi- 
cadas como indispensáveis para que a defeza social assuma 
a forma de penalidade, — então, digo, é que se toma neces- 
sário conhecer bem o criminoso, o motivo determinante 
da sua acção e mil outros requisitos, a que todas as escolas 
fazem referencia, mas que a criminal anthropologica italiana 
soube pôr em relevo, talvez excessivo, no tocante ás con- 
diçSes individuaes do reu. 

Além d'isso, a escola socialista, tendo sempre presente a 
etiologia do crime, e baseando-se em outras razSes espe- 
ciaes, que adiante serão expostas, sustenta: 

— A illegitimidade da pena de morte; 

— A improficuidade das penas carcerárias; e 

— A urgência de substituir os estabelecimentos penaes 



(1) Conf. Alim ENA, obr. e vol. cit., pagg. 20 a 24. Accrescentemos que 
a escola anthropologica^ desencadeando tantas objurgatorías contra a 
proporção entre a pena e o delicto, foi afinal reconhecer a necessi- 
dade d'essa proporção quando se considere o delicto ainda não prati- 
cado. Com effeito, ella censurou, como estamos lembrados, o adoça- 
mento das penas^ e atlribuiu-lhe o incremento da delinquência. Noutros 
termos: Admiltiu que a indicação de uma pena mais grave tinha con- 
tido em respeito um certo numero de criminosos, que, com uma pena 
menor, se tornaram mais ousados; e pediu que ella voltasse a ser 
mais severa, isto é, que se proporcionasse melhor ao delicio. 

Nem admira que a escola cahisse nesta contradicção; porque a 
ineluctavel verdade é que^ no momento legislativo, só pede consi- 
derar-se o delicto, pois que o criminoso ainda não appareceu« 
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existentes por colónias agrícolas e industríaes (1) fundadas 
no ultramar^ nas ilhas e no continente para justa appli- 
caçSlo das penas aos diversos réus. 

Em matéria de processo, a escola socialista reclama: 

— Â 'creação de magistraturas populares em todas as 
parochias pára julgamento de crimes de pequena impor- 
tância; 

— A separação absoluta e completa entre a justiça civil 
e a criminal; 

— A substitniçllo do jury por tribunaes criminaes coUe* 
ctivos de organisação adequada ás exigências da sciencia 
moderna, etc, etc. (2). 

O leitor, que até aqui me houver acompanhado, terá já 
descoberto as profundas raias distinctivas entre a escola 
anthropologica e a socialista. Terá comprehendido que a 
esta assiste o pleno direito de viver independente. E haverá, 
sobretudo, notado que, sendo uma escola de larguíssimas 
vistas futuras e de grandiosos propósitos humanitários, tem, 
a par d'isso, as vantagens praticas de differenciar o direito 
penal, de excluir os loucos, e bem assim as pessoas que se 
lhes devam equiparar, da sua esphera de acção, de justi- 
ficar, no momento legislativo, a fixação previa da pena para 
cada delicto, de conservar aos códigos vigentes a enome- 



(i) Gonf. sobre este assumpto as reclamações do socialismo {A 
ê§reja e a questão social cit., pag. 97)^ 

(2) Pela sua própria natureza, o presente volume não comporta 
a exposição desenvolvida nem mesmo a enumeração completa das 
reformas de ordem strictamente judiciaría. As poucas, que indicamos, 
tém fundamentos em certa medida conhecidos^ mas carecem de expli- 
cações demoradas, que, em coojunctura mais opportuna, me permit- 
(irei faier. 
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ração dos crimes^ e de fecundar os seus preceitos pelos 
principios que a dominam. 

Por esta forma, a escola criminal socialista, mostra-se, 
ainda uma vez, pacifica; pois que se propSe banir o crime 
da sociedade, sem destruir, antes melhorando e completando, 
08 códigos penaes que a tutelam. O seu fim remoto é a 
suppressfto completa de uma chaga que a tantos tem pare- 
cido incurável. O seu fim próximo é, não só a preparação 
dos meios melhores para attingir aquelle ideal, mas a pre- 
venção cuidadosa dos crimes e defesa da sociedade sobre 
bases em parte já estabelecidas e mediante condiçSes de 
rigorosa exactidão scientifica e reconhecida utilidade pratica. 
Ao contrario da escola anthropologica, que, pelo seu pessi- 
mismo, tende a fazer entibiar os espirites, a escola socia- 
lista é um generoso incentivo para todas as actividades 
intelligentes, sinceramente dedicadas ao bem da humani- 
dade. 

E tem, por fim, este mento supremo: ainda quando o 
seu ideal fosse irrealisavel, ainda quando' as suas miragens 
de universal felicidade constituissem um sonho, nenhuns 
prejuizos resultariam da sua applicação concreta ás leis 
penaes positivas; pois que, ao que já se deprehende do 
exposto, ella quer conseguir o Bem remoto, mas só por 
intermédio do bem próximo. Quer o Bem pelo bem. 

Comprehendel-o-ha exhuberantemente quem se dignar 
acompanhar-me na segunda parte doeste livro. 



PARTE II 



os Fi^iisrcinos 



CAPITULO I 



Os criminosos 



Sixniiiiario : — I. Razão de ordem. Refutaçlo das anormalidades 
phyBicaa mais geralmente reconhecidas nos delinquentes pela es- 
cola criminal anthropologica. — Pequena capacidade craneana. 
Dados contradictorios. A verdade no meio termo. Inutilidade com- 
pleta dos trabalhos craneologicos até hoje realisados. — Mandí- 
bula pesada e desenvolvida. Refíitaçio d^essa caracteristica por 
Féré e, sobretudo, pelo sr. dr. Fsrbaz db Macedo. — Anomalias 
da £Ace e, em especial, da fronte. Opiniio de Marbo. Indicações 
pessoaes. Applicaçâo da lei da ontogenia e phylogenia para de- 
monstração da nenhuma importância d*aquellas anomalias. — Asy- 
metrias craneanas. Sua eiistencia, em proporção egual, nos cri- 
minosos e nos honestos. — Falta de barba e cabello abundante. 
Futilidade d'estes caracteres. — Physionomia effeminada no ho- 
mem e viril na mulher. Deficiência de trabalhos. EzplicaçSo da 
pretendida característica. — Mancinismo e ambideztrismo. Pro- 
porções d'esta nota especifica. Observação pessoal. Inducçoes. 
Doutrina a estabelecer. — Pequena força muscular nas mãos. De- 
elaraçfto insuspeita de Mabro. Agilidade. Sua explicaçAo perem- 
ptória. — Outras características. — Insensibilidade physica. Casos 
observados. Testemunho de Dostoibwski. Inanidade das doutrinas 
a este respeito professadas pela escola italiana. 

II. Transição. Anomalias psycbicas. A insensibilidade moral 
dos criminosos. Sua realidade incontestável. EzplicaçSo do seu 
apparocimento. As culpas da sociedade. O desgraçado photogra- 
phado por Dostoibwski. Typos nacionaes. Condus&o a tirar. — 
Vaidade, orgulho e imprevidência dos criminosos. Confronto com 
06 honestos. — Anomalias intellectuaes. Tatuagem. Importância 
que a este caracter têm attribuido os anthropologistas italianos. 
Sua explicação racional. Impossibilidade de dar á tatuagem uma 
feição atavistica. Testemunhos insuspeitos. — Linguagem especial 
dos criminosos. Sua restricta importância e di£^8&o. Como se 
desenvolve e propaga. — A fórmA pietographiea de escrever. Sua 
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ezplicaçlU). — Associações criminosas. Seus typos mais accentoa- 
dos. Desmedida importância attribuida peia escola italiana á ma- 
neira especial como os criminosos vivem nessas associações. Um 
parallello entre os direitos concedidos aos fracos nessas sociedades 
rudimentares e os attribuidos aos esmagados no meio sociaL 

lU. Conclusões do exposto. Inexistência do typo criminoso. 
Como se poderia chegar á. mesma convicção por outros radoei- 
nios. Erros fundamcntaes nas observações até hoje feitas: Inca- 
pacidade relativa; falta de proporção no numero de caracteres 
examinados; photographias em vez de pessoas; disparidade de 
methodos ; erro nos elementos aproveitados para confrontos. Con- 
clusões. — Repulsa da saída, achada por alguns partidários da 
escola, de adoptar vários typos em vez de um só. Inanidade da 
classificação dos delinquentes. Contradicções da escola. Obstáculos 
que á classifícaç&o levanta a «carreira do crime». Argumento 
sjllogistico de FsRBi. — Inconvenientes da classificação, ainda que 
podesse ser feita. Casos raros em que se pôde distinguir um cri- 
minoso habitua] de outro occasional. Meios não anthropologicofl 
a que, entretanto, é necessário para isso recorrer. Conclusão. 

IV. Interpretação do delinquente. Divergências da escola ita- 
liana a este respeito. Necessidade de percorrer, em globo, as suas 
doutrinas. — Synthese. Rejeição, por absurdo, das theorias da 
«nevrose criminal», da «normalidade biológica», e da «nevrose» 
e «neurasthenia», e, por insufficiencia, da «anomalia moral». Refe- 
rencia á hjpothese de Majuio, que pode vir em soccorro das nossas 
doutrinas. — O atavismo. Seus pretendidos fundamentos. Resposta. 
Atavismo somente psychico de Mamtsgazza e Colajaiuii. Sua re- 
pulsa. — A epilepsia. Derramamento d*esta tbeoria em Portugal. 
Di£ferenças entre a epilepsia e a criminalidade. Resultados con- 
tradictorios das observações. — Loucura moral. £m que consiste. 
Divergências sobre a sua própria existência. Rejeição d*esta 
theoria. 

y. — Degenerescência. Definição clássica de Morsl. Caracte- 
res dos degenerados. Podem acceitar-se como seguros os caracte- 
res physicos? Negativa de Férí. Importância da degenerescência. 
Divergência dos sábios no estudo das suas relações com a crimi- 
nalidade — Transição. Ensaio sobre a determinação do typo pri- 
mitivo ou normal da humanidade. Retrato do homem primitivo por 
Spbhceb. Fundamentos em que se baseou para o estabelecer. Du* 
vidas que ergue o próprio Báoehot. — O instincto moral nas pri- 
meiras aggregaçõea humanas. Sua demonstração pelo eoníinHito 
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com algumas espécies animaes anteriores ao homem primitivo^ 
A moralidade de algamas das suas sociedades. Exame dos mais 
antigos povos, a que a historia se refere. — Comproyaç&o pelo es- 
tudo dos sentimentos das creanças. Monstruosidades que alguns 
philosòphos e criminalistas lhes attribuem. RefutaçAo. Instineto de 
sociabilidade nas creanças. Os filhos dos selvagens. Condnsfto. 

VI. — Causas do desvio mórbido do typo normal primitivo. 
Prospecto das sociedades nascentes. Formaçflo de duas classes. 
Os choques de interesses. Os maus exemplos. — O egoismo e seus 
resultados. A posse exclusiva da terra. Immoralidades d'ahi resul- 
tantes. O estado social no momento presente. A sociedade desviada 
do seu natural caminho por desvios structuracs importantes. — 
Medida em que a degenerescência influe na criminalidade. Exag- 
geros a este respeito. Doutrinas a fixar. Conclusões do exposto. — 
Kesumo : causas sociaes da criminalidade. Transiçio para o ca- 
pitulo immediato. 



A escola anthropologica definiu o tjpo criminoso como 
uma variedade do género humano. Constatou os caracteres 
physicos, raoraes e intellectuaes que o differençam do ho- 
mem normal. Explicou o seu apparecimento e persistência 
na sociedade por causas biológicas. E, para as.applicaçSes 
judiciarias, classificou os criminosos em cinco cathegorias. 
Já fizemos o resumo doestas doutrinas (1). Cumpre-nos 
agora critical-as (2), e apresentar a interpretação do delin- 
quente segundo a escola criminal socialista. 



(i) Yej. supra, parte i, cap. iii, pagg. 82 a 93 e 96 a 99. 

(2) £ hoje um logar-commum, que avassallou o próprio jornalismo 
politico, o dizer: «O typo do delinquente* nato está morto. Essa con- 
cepção de LoMBRoso foi abandonada». O sr. Ferreira Dbusdado {A 
anthropologia criminal e o congresso de Bruxellas, pag. ix) vae mais 
longe : troça o que elle cbama o lombrosismol Diz que elle se «entre- 
tém com a casca e nãò estuda a amêndoa»! Accrescenta, referindo-se 

11 
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Â primeira anormalidade physica do criminoso consistei 
como vimosy na pequena capacidade craneana. Na verdadCi 
já em 1879 Bekedikt declarava ter encontrado nos crimi- 
nosos uma capacidade craneana inferior, em média, á dos 
homens normaes. Ferri (1) e Marro (2), depois de inves- 
tigações cuidadosas, chegaram a idênticas conclusões. E, 
se LoMBROSO (3) não se collocou inteiramente ao lado d'est6. 
parecer, sustentou, entretanto, com o auxilio de quadros 
graphicos, que são muito mais frequentes, nos criminosoS| 
os craneos pequenos do que os craneos grandes. 

Mas a estes observadores pacientes, eu, que nSo fis 



á peça Ftlho da Carolina, de Schwalbach, que «o theatro já explora 
com êxito na conirdia moderna os exaggeros d*esta bypothese*! Po- 
deria provar ao iilustre professor que, nas suas obras, não mostra 
ter tomado inteiro conhecimento do tal lombrosismo. Poderia provar-lbe 
que a comedia referida, sendo graciosa no entrecho, é, entretanto, 
absolutamente destituida de verdade em tudo o que respeita á cri- 
minologia moderna. Mas. .. para qué? Não me ouviria, por certo, e 
continuaria a sustentar que «o aime, no estado de potencia, i com- 
mum ao espirito hvmano» e que •neste sentido, todo o homem é crimi- 
noso em potencia, não em acto» (pag. cit.). E eu teria de calar-me 
perante esse curioso t^nativismo aiminah, como o sr. Dbcsdado 
cbama à sua theoria, para que nâo se dissesse que queria collo- 
car o meu espirito fora de regra tão... absoluta, — chamemos-lbe 
assim. — Voltando ao typo lombrosiano, certo é que o systema de o 
negar pura e simplesmente pôde ser commodo, mas não é scientifieo. 
Eis por que entendo necessário esboçar a refutação que vae ler-se. 
Desprovido de conbecimentos precisos de antbropologia geral, não 
deixarei, talvez, de errar. Mas, que, attendendoà minha boa- vontade, 
os doutos me relevem o que não lhes parecer bem exacto e, sobre- 
tudo, a parcimonia de termos tcchnico^ que, no interesse próprio e 
do leitor, puz, quanto possível, de parte. 

(1) Sociologie criminelle, pag. 31, e espec. Archivio de psidíiatria, 
sdenzepenali e antropologia criminaie, vol. iv, pag. lli. 

(2) / caracterí dei ddinquenti, pagg. 193 a 221. 

(3) L*homme criminei, pagg. 165 a 184. 
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experiências pessoaes, posso contrapor os trabalhos de BOR- 

DIER (1), COUONET 6 De PaOLI (2), HeGBR KT DeLLA- 

MAGNE (3), Ten-Kate 6 Pawlowski (4), CoRRE e Rous- 
8EL (õ), que; medindo cuidadosamente diversos craneos e 
comparando os dos criminosos com os dos bomens bonestos, 
concluíram que, em média; é niaior a capacidade craneana 
d'aquelles. 

Provam estes dados contradictorios que as investigaçSes 
têm sido mal dirigidas, que os confrontos nSo têm sido escru- 
pulosos; e que a verdade. . . deve estar no meio termo (6). 
£ esse o fructo dos trabalhos de Manouvrier (7); de Or- 
CHANSRi (8) e do próprio Corre (9); que assim modificou 
as ideias que, de coUaboraçào com BousSEL, anteriormente 
tinha exposto. — Manouvrier, com efFeitO; logo no con- 
gresso de Roma, então quando as doutrinas lombrosianas 
eram acciamadas quasi unanimemente; dedarou; ao apre- 
sentar; num quadro clarissimO; o resumo das suas obser- 
vações: «Este qui^dro demonstra; de uma maneira frizantCi 
que a serie de craneos dos assassinos nfto se distingue 



(1) Études anihropologiques sur une séiie de crânes d^assassins^ m 
Retue d'anihropologie, 1879. 

(2) Su 26 cranii di criminali, in Archivio di psichiatria, vol. iii. 

(3) Éttides sur les caracteres craniologiques d^assassins executes en 
Belgique, 1881. 

(4) Sur quelques crânes de crimineis, in Revue d^anthropdogiej 1881. 

(5) Étude d*une séne dê têtes de crimineis conservées au Musée d^amh 
tamie de Vécole de Brest, in Revue d*anthropologie, 1883. 

(6) Ha sempre, dizia Gébuzez, entre dois extremos formalmente 
oppostos, um salutar meio termo, que frequentemente se despresa à 
custa da verdade. 

* (7) Oommunicação ao congresso de Roma, Actes^ pagg, 115, llf^, 
146 e 147. 

(8) Relatório apresentado ao 'congresso de Paris, Actes, pag. 393. 

(9) Les crimineis, caracteres physiques et psydudogiques, 1889^ 
pagg. 14 e segg. e esp. pag. 20. ... 



• * 
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muito, Bob o ponto de vista da capacidade, de uma serie 
de homens normaes, emquanto que a serie de homens dis- 
tinctos offerece uma capacidade maior que a de todos os 
outros». Ko congresso de Paris, quando de todos os lados 
se ouviam já protestos contra a existência do typo crími- 
n080| Orchanski apresentou um relatório, em que se con- 
cluia por declarar a capacidade craneana dos criminosos 
russos egual á dos homens normaes. Emfim Corbe, de 
accordo, em parte, com Lauvebone, inclinou-se, na sua 
obra insuspeita, para a mesma opinião, dizendo que essa 
capacidade foi encontrada ora maior ora menor. 

Tal é a primeira anormalidade physica dos criminosos! 
£ não me refiro, por brevidade, ás contradicç5es e desmen- 
tidos respeitantes á medida da circumferencia craneana, ao 
confronto entre a semi-circumferencia anterior e posterior, ao 
Índice craneano (1), e a outras especialidades em que alguns 



(I) Não se confunda o indica craneano com o índice cepbalicGl. Este 
ultimo, que tantissima importância tem para a antbropologia geral, 
é tomado sobre a testa coberta das partes molies, isto é, durante a 
vida. Aqaelle é tomado sobre a caixa óssea da testa, isto é, depois 
da morte. Como notam todos os tratadistas, ha diíTerenças de resul- 
tado entre um e outro em virtude da grossura, nutrição, etc, maio- 
res ou menores dos indivíduos vivos examinados. Entretanto, um e 
outro Índice são obtidos, como é sabido, pela relação centesimal 
entre o máximo diâmetro longitudinal e o máximo diâmetro trans- 
versal. Designando o indico pôr x, o diâmetro longitudinal por / e o 
transversal por t, a relação obtem-se por esta fórmula simplíssima: 

t XIOO 
ar= — j — . De todos os índices (cephai*orbital, facial, frontal, ívio- 

pelvico, nasal, etc.) são estes os mais importantes. As classificações 
de TopiNARD e do italiano Livi fimdam-se nelles. Assim é que ha 
homens dolícocephalos, bracbicephalos e ortocepbaios, com varias 
divisões e subdivisões.— Mas, perdia-me. . . Que os entendidos des- 
culpem a irreverência. Não é propriamente para elles que vae escrípta 
esta nota. 
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antfaropologos querem ver raias distinctivas entre delin- 
quentes e honestos. O próprio Lombroso (1) não parece 
dar-Ihes grande importância^ e Amâdei (2) affirma que, 
nessa matéria, tudo é por ora vago. 

Entendo, pois, com SiLiò y Cortês (3) e com Fban- 
COTTE (4), 'que a anthropologia criminal nSo tirou, até ao 
momento actual, resultados apreciáveis dos seus estudos 
craneologicos. 

E é de esperar que também de futuro os não tire. 

Mandíbula pesada e desenvolvida: eis outra caracteristica 
do typo delinquente. A escola (õ) acceita-a como uma das 
mais especificas. Todavia Féré (6) não lhe reconhece a 
minima importância, e o nosso erudito compatriota, sr. 
DR« Ferraz de Macedo, contradicta-a de um modo abso- 
luto. Já no congresso de Paris (7) elle tinha defendido 
essas ideias; mas, num complexo estudo sobre o crime e 
o criminoso, apresentado ao congresso de Bruxellas, disse 
terminantemente: «A mandíbula dos criminosos é conside- 
rada por todos os anthropologistas, mesmo pelos mais 
illustres e reservados, como sendo mais volumosa e pesada 
que a dos normaes. . . Mas todas as medias das medidas 
mais importantes tomadas por mim, até hoje, sobre cen- 



(i) Ob. cit, pag. i68 e 169. 

(2) Crani á^assassini e considerazioni de craniologia psichiaírico» 
criminale, in Archivio di psichiatria, vol. iv. 

(3) La crisis dei derecho penal^ 1891, pag. 118. 

(4) Uanthropologie criminelle, 1891, pag. viii. 

(5) LoMBROào, ob. cit., pag. 168, e Crânio ctiminale médio com mé- 
todo galtoniano, in Archivio de psichiatria, vol. ix, pag. 416; Garo- 
FALO^ Criminologia, tr. port., pagg. 67 e 69; e Fbrri, obr. e log. cit. 

(6) Digénérescence et crinUnaliti, 18884pag. 7i. 

(7) ÂcteSj pag. 394Je segg. 
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tenas de individaos portuguezes contemporâneos, são maio* 
res que as medias dos assassinos também portuguezesi (1). 

Não quero daqui concluir que as mandíbulas dos crimi- 
nosos sejam mais leves e menos volumosas que as das pes- 
soas honestas. Seria fugir de um erro para cair noutro. 
Quero apenas deduzir que Os criminosos e honestos têm, 
indifferentemente, por causas estranhas ao crime, man- 
dibulas maiores e menores. Encontral-as em Portugal de 
uma forma e na Itália de outra, significa somente que nSo 
ha razSes concludentes, nem para as julgar maiores, nem 
para as julgar menores. 

Parece-me isto lógico. 

Â grande capacidade orbitaria, o indice orbitaria sema- 
Ihanie ao dos cretinos, as arcadas sobreciliares scdientes e 
as orelhas em forma de ansa ligam-se á fronte fugidia 
e estreiia para indicar aos anthropologistas criminaes traços 
bem nitidos da selvageria do criminoso. Mas um sectário 
insuspeito declara que nfto encontrou esses diversos cara- 
cteres em proporção notável e que lhe appareceram tam- 
bém, identicamente, nas pessoas honestas. Assim fala 
BÍARRO (2). Âccrescentarei, ainda, que, nas nossas popu- 
lações ruraes, e sobretudo nos habitantes das regiões mon- 
tanhosas (Serra da Estrella), tenho observado idênticos 
caracteres em homens do povo de honestidade indubitável. 
Parece que elles devem, pois, attribuir-se á condiçlo des- 
graçada em que têm vivido as classes miseráveis da 
sociedade e nSo a uma correlação com os impulsos crimi- 
nosos. Sendo assim, não é ainda de admirar que alguns 
observadores os encontrem em maior numero na população 



(1) Crime et criminei, i892, pag. 143. 

(2) Obr. cít., pag. 157. 
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das prisSeSi uma vez que e^ta é quasi constituida unica- 
mente por homens saídos d'aqueilas classes (1). 

Farei ainda uma indicação essencial. É conhecida a 
lei da relaçSo entre a ontogenia e a phylogenia, posta em 
tanta luz por Moreau, Perez, Bain, Tavbrni e outros. 
Segundo essa lei, o desenvolvimento do gérmen individual 
reproduz a evoluçito da espécie. A creança tem, na pri- 
meira infância, os caracteres do selvagem primitivo. A vida 
do homem synthetisa a vida da humanidade. — Esta doutrina 
parece incontestável, sobretudo quando se admitta apenas 
uma reproducçSo relativa, — a avaliar pelo acolhimento que 
lhe dispensam sábios illustres. Appliquemola, portantO| ao 
nosso caso. 

LoMBROSO e os seus amigos encontram naquelles cara- 
cteres um dos mais inabaláveis testemunhos da regressão 
atávica do criminoso. Ora as creanças são, em muito menor 
proporção, attingidas por taes signaes de inferioridade. 
Nota-se mesmo que um ou outro individuo de conformação 
regular na primeira infância se transforma, passadot annos, 
na figura antipathica que taes caracteres indicam. Forçoso, 
é, pois, acreditar que os nossos velhos antepassados ao 
menos não transmittiram a deformação da figura aos cidadãos 
contemporâneos, criminosos ou honestos, que a têm. 

As a8t/metría8 e anormalidades do craneo s&o novos cara- 
cteres differenciaes do typo criminoso. £ todavia Ribbe (2), 
HousÉ e Warnots (3) affirmam expressamente que a asy- 



(i) HouzÉ, no Butíetin de la societé d*anthropoloffie, vol. vii, pag. 
133, encontrou, em Mcodonck, aldeia muito patriarchal da Flandres 
de levante, io% das pessoas honestas com as orelhas em ansal 

(3) Revue d'arUhropologk, 1888, pag. 350. 

(3) Relatório apresentado ao congresso de Bruxelias, Actes, pagg. 
i2i e segg. e 258 e segg. 
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metria e a anormalidade, em honestos e criminososi consti- 
tuem a regra, e que se pôde apontar como raridade o 
homem bom ou mau que offereça á observação um craneo 
normal e symetríco. Semelhantemente, o distincto professor 
de anthropologia, Topinabd (1), declara ter encontrado 
nos homens honestos, pelo menos, uma proporção de asy* 
métricos e anormaes egual á reconhecida por LiOMBROSO e 
outros na população das cadeias. 

Vem em seguida a pouca barba e o cabello abundante» 
Seboi (2) e outros enthusiastas do credo lombrosiano ligam 
pouca importância a este caracter. E, na verdade, — a des- 
peito dos provérbios populares, que, sob certo aspecto, 
poderiam contrapôr-se aos contos, também populares, para 
entreter creanças (pois que, além, o criminoso não tem 
barba, e, aqui, o bandido é um miserável hirsuto, coberto 
de longas barbas negras), — a despeito da «sabedoria das 
naçSes» e da . • . escola italiana, todos nós temos visto 
homens honestíssimos sem uma ponta de barba e facinoras, 
como João Brandão, cobertos de cabellos na face. £ a 
quem me queira replicar que se trata, não de apontar casos 
excepcionaes, mas de avaliar proporções, responderei que 
ÂLIMEKA (3) observou attentamente os bandidos da Calá- 
bria, e, se encontrou alguns privados de barba, deparou 
com a grande maioria barbadissimos, e, para não citar 
outro, com o famigerado Pedro Bianchi, auctor de uma 
centena de assassínios (4). 



(1) AcUs du dêuxiéme congrés, pag. 489. 
(3) L'anthrapologie crimineUe et ses critiques, íd Revue Memaliih 
nale, de 10 de novembro de 1889. 

(3) 1 limUi e i modificatori dell*iinputahilità, vol. i, papg. 156 e 157* 

(4) O leitor interessado e minucioso terá talvez uma objecção para 
me fazer: «Concedo que a falia de barba nao seja uma caracteristíca 
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Gom a physionomia feminina no homem e viril na mídher 
entra-se no problema da criminalidade feminina. Aqui nlio 
ha dados para contrapor aos da escola anthropologica. Nem 
são precisos. Pois que Lombroso e Ferrero (1) só obser- 
varam uns cinco centos de mulheres, Marro (2) menos de 
meio cento e Tarnowski (3) dois centos e meio. Total: oito 
centos de criminosas do sexo frágil, quasi todas condem- 
nadas por precocidade nos delictos carnaes. Porisso Lom- 
broso chega á conclusSU) de que o typo criminal feminino 
é raríssimo. — Por outra parte, os confrontos foram feitos 
com mulheres normaes. Mas, se a prostituiçUo é também 
crime, quantas deshonestas nSLo é preciso separar d'esse 
numero de normaeaf Os erros puUulam. O assumpto, apezar 
do interesse que desperta, só agora começa a ser bem estu- 
dado (4). Nenhum valor têm, pois, os trabalhos da escola 
anthropologica acerca da physionomia viril da mulher ou 



dos malfeitores. Mas^ acerca do cabello abundante, nada vejo apon- 
tado, e fico, pois no direito de fazer resurgir, por esse lado, o typo 
lombrosiano». Respondo: Creio piamente que a abundância dos ca- 
bellos é frequentissima nos criminosos. E, se não replico que o é 
também nos homens normaes... da mesma edade, é porque não 
quero duvidar da perspicácia de quem me lé com a refutação de 
caracteres futílissíinos. 

(!) La donna delinquente, la prostituta e la donna normale, 1893, 
pag. 354. Gonf. os trabalhos de Taiiiibo. 

(3) Obr. cit., pag. 393. 

(3) Elude anihropométrique ntr les prostiluées el les voleuses, 1889. 

(4) Db RiCKBRB, La criminalité fénUnine, in Belgique judiciaire, 
vol. XLix; AuBRT, De Vhomidde commispar la femme, 1891; e espe- 
cialmente Mantbgazza, Fisiologia delia donna, 1893, pag. xiv; e 
Nabckb, Elude comparative des signes de dégénérescence chez les fem- 
mes normales; les femmes alteinies d*aliénntion mentale el les femmes 
criminelles devenuesaliénées, communicação feita ao congresso de Bru- 
xellas {Actes, p^gg. 387 a 293). 
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feminina do homem. Estay quando se encontre em propor- 
ções anormaesy deve attribuir-se á reclusão e isolamento 
dos criminosos nas penitenciarias em que sâo observados. 

Mancinismo ou ambidextrismo : eis outra anomalia. Veri* 
ficou LOMBROSO (1) que um grande numero de delinquentes 
se servem da mão esquerda em vez da mão direita; e 
Marro (2), acceitando o facto, accrescentou que outros se 
servem indifferentemente das duas mãos (3). Todavia, já o 
próprio Marro perguntava se não seria este um vicio edu- 
cativo. JOBERT, estudando de propósito o assumpto, chegou 
á conclusão de que o manei nisroo e o ambidextrismo sio 
qualidades adquiridas e muitas vezes úteis, e nSo o resul- 
tado de qualquer defeito orgânico (4). — Âccrescentarei 
uma observação pessoal. Conheço dois irmãos que, por 
imitação ou por outro motivo estranho á sua natareza, 
se habituaram, em creanças, a servir-se quasi exclusiva- 
mente da mão esquerda. Os pães, ao aperceberem-se do 
facto, tentaram remedial-o pela educação. O mais novo dos 
dois irmãos só conservou o mancinismo para o pugilato, 
para o jogo da pedra e para exercícios gymnasticos, prati- 
cados longe das vistas paternas. O mais velho só perdeu o 
mancinismo no uso do talher. De resto, no bilhar, no jogo 
de cartas e em outros exercícios mesmo praticados perante 
a familia, a mão esquerda ficou sempre preponderante. 
D'aqui concluo que o mancinismo é um habito, que se 



(i) Obr. cit., pagg. 325 e segg. 

(2) Obr. cit., pagg. 178 e segg. 

(3) Também o sr. Jbroktmo da Cunha Pimentel encontrou, na 
penitenciaria de Lisboa^ --onde só estão crimíDosos de elevada cate. 
goria, — individuos ambidextros. Não, porém, muitos. Só alguns, como 
parece deduzir-se do seu relatório de 1887. (Ed. de 1890, pag. 96). 

(4) Les gaachers compari$ aux droitiers, 1885. 
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adquire ou perde pela edacaçSto. Se o habito já tem fundas 
raiaes, como no caso do irmão mais velho, os cuidados da 
educação pouco podem conseguir. Ainda assim, conseguem 
alguma coisa. Se o habito é mais recente, os cuidados da 
educaçfto conseguem tudo quanto attingem, mas deixam restos 
de mancinismo nas manifestações a que nSio podem esten-* 
der-se. Tal o caso do irmSo mais novo. Esta observação, 
que garanto, mostra quanto são pueris certos dados coUi- 
gídoB pela escola antbropologica para a formação de um 
typo criminoso (1), e responde ao sr. Júlio de Mattos (2) 
que o esquerdismo não é tão excepcional em indivíduos 
normaes como se lhe afigura (3). 



(1) Contra a complicação do «manciaismo» por um regresso atávico^ 
pôde ainda dizer-se, com Tardb (Philosophie pénale, pagg. 65 e 66), 
que «os animaes não são esquerdos». O que quer dizer: Provavel- 
mente os nossos recuados avós também o não foram. 

(2) A loucura, pag. 320 e 321. 

(3) Ê opportuno registar aqui a opinião do sr. Josá Perbiba db 
Sampaio (Bruno) acerca do typo criminoso. «Apezar de todas as re- 
plicas, — diz elle, — o typo do criminoso-nato parece indubitável. 
Destaca, como o seu triste irmão alienado, por stigmas irreductiveis, 
não um único caracteristicamente dííTerencial, mas todo um systema 
conjugado: o sinistrismo ou ambidexlrismo; a asymetria; a pailidez 
citrica, mongolica; a carência de barba. Estes dois últimos traços são 
tão essenciaes que raro falham, e o povo, de todo o tempo, se fixou 
DO seu sentido, consignando-os em provérbios — Estes indivíduos são 
incorrigíveis; não dão presa ao curativo moral». Faço esta transcrl- 
pção, não para refutar de novo as características aqui ditas, mas 
para fazer notar que só quatro das mais exteriores foram pelo illustre 
publicista aproveitadas. Como poderá observar-se, elle está bastante 
imbuído das doutrinas da escola italiana. (Vej., nas Notas do eoàlio, 
o capitulo consagrado ao marquez de Liancourt, pagg. 498 e segg.). 
Mas, pelo poder da sua intelligencia creadora, sabíu fora das suas 
máximas; e assim é que, tendo rejeitado, no capítulo respeitante a 
Deiblbr (obr. cit., pagg. i65 e segg.), a pena de morte, neste iogar 



172 princípios da escola socialista 

Apparece-noB agora^ na lista das anomalias, a pejuena 
força mtiêcular ncu mãos comparada com a extraordinária 
agilidade dos criminosos. Â este respeito limitar-me-hei a 
dizer que Marro (1), estudando as mãos com todas as 
minuciaS| chegou a concluir que do seu exame nao pôde 
tirar-se qualquer inducção segura. — Â extraordinária agi- 
lidade nada prova. O género de vida a que se entregam 
os criminosos ha de desenvolver os orgSos que lhe sSo úteis. 
De resto, os confrontos com os homens normaes deveriami 
para ser dignos de credito, respeitar a individuos saidos 
da meema clcuee social. Ora o que se tem feito é precisa- 
mente o contrario. 

Nada diremos quanto ás degenereecentia» alcoólica» cu epi- 
lépticas, porque temos de voltar ainda ao assumpto; e, pelo 
que respeita ás manchas de pigmentação, degeneração caka- 



transcripto, ao reunir a douuina da escola sobre os caracteres do 
crímiDoso-nato, deixou também de a acompanhar, pois só referia 
mui poucos e bem falliveis. — Não se está vendo o espirito do sr.BRCRO 
protestando contra as restantes anormalidades attribuidas ao delin- 
quente-nato? Não se descobre o publicista riscando sl pequena capaci- 
dade craneana depois de a ter escrípto e dizimando, assim, successiva* 
mente, até quasi a annullar, a obra da escola anthropologica? E dIo 
se nota como elle vae basear-se nos provérbios populares para esconder 
a mingua de documentos dos escriptores consultados? — Ao alto con- 
ceito que formo dos méritos intellectuaes de um dos nossos homens 
mais eruditos e de mais originaes conceitos, devia eu esta explicação 
de uma passagem em que tao discordes nos encontramos. Infelizmente, 
não é a única divergência, e se esta se attenna, ontras ba que são 
irreductiveis e fundamentaes.— Talvez isso seja, entretanto, neces- 
sário para compensar o sem-numero de ideias e doutrinas em que 
mantemos completo accordo. Não é verdade? 

(1) Obr. cit, pag. 90. Conf. Lombroso, Uanthropologie crimòMe êt 
ses riceiUs proffréSj 1890, pag. 35. 
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rea ou acUrose, descobertas em grande proporção noB centros 
, nervosos dos delinquentes, apenas notaremos que muitos 
sectários da escola julgaram preferível n2lo apontar estes 
caracteres a ter de os defender. Veja-se por aqui, e pelos 
meios de defesa que temos encontrado nas outras anomalias, 
quanto aquellas seriam próprias para constituir o typo crimi- 
noso ! E muito mais para o distinguir no tribunal ! (1) 

Para terminar a apreciação dos caracteres physicos, res- 
ta-nos falar da insensibilidade. Attribuem-lhe os italianos 
grandíssima importância. Ligam-lhe os phenomenos da dis- 
vulnerabilidade^ frequentes nos criminosos; que, por ella, 
triumpham dos traumatismos mais violentos. LoMBBOSO 
conta que via cahir da altura de um terceiro andar um 
assassino, que servia de trolha nos trabalhos de reforma 
de uma prisão. Quando todos o suppunham morto, ergueu-se 
tranquillamente e continuou o trabalho interrompido. Outros 
falam de uma infanticida, que a si mesma fez a operação 
cesariana com uma faca de cozinha, curando-se, sem febre, 
mediante a simples applicação de alguns pensos. 

Estes factos, porém, nada provam. Em primeiro logar, 
porque se poderiam accumular casos, excepcionaes como 
esses, succedidos entre os honestos. De um deputado e pro- 
fessor da Itália conta Alimena (2) que supportou um caus- 



(1) Quando o argumento do texto nao convença, observe-se o que 
diz Marro acerca da insufpciente nuiriçõo do systema nervoso central, 
e veja-se, adiante, como esta hypothese do sábio partidário da escola 
italiana se encontra em accordo quasi perfeito com a nossa doutrina 
sobre a interpretação do criminoso.— De resto, observaremos que 
taes características oão poderiam ter valor algum na pratica judí- 
ciaría, pela impossibilidade de . . . autopsiar os criminosos antes de 
os classificar. 

(2) Obr. eit., pagg. 160 e I6i. 
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tico no joelho sem o mais leve queixume I Um estudAnta 
conheci eu que, farsL fingir que cahia em somno hypnotico, 
deixava atravessar as carnes com alfinetes sem um movi- 
mento de rosto, sem a mais leve contracção nervosa I — Em 
segundo logar, e sobretudo, porque eximios observadores da 
vida carcerária negam, de um modo terminante, a analgesia 
nos criminosos e só admittem a disvulnerabilidade e a insen- 
sibilidade como excepções raras. Laubekt (1), Jolt (2), 
Houzá e Warnot8(3), fazendo-se echo doestas optniSes, 
combatem a escola italiana e sustentam que os criminosos 
cnSo só não slo analgésicos, mas silo fracos epusillaniroes». 
O próprio DosTOiEWSRi, cujo testemunho de deportado 
político na Sibéria se invoca tantas vezes para provar que 
os seus companheiros supportavam frequentemente, sen 
pestanejar, centos e milhares de varadas ou açoutes, elle 
próprio, que commovc até ás lagrimas nessa narraçJKo pri* 
morosa, dia, entretanto, que havia muito mais deportados 
que gritavam e desfalleciam com as primeiras bastonadas 
como quaesquer simples mortaes. Observe-se, ainda, que os 
criminosos são, na grande maioria, recrutados nas camadas 
sociaes, em que a miséria abunda; em que o frio, o sol, a 
geada, o vento c as intempéries matam a fina sensibilidade 
dos dias infantis; em que o trabalho do campo, realisado, 
com os pés nus, em meio de uma natureza não raro brutal 
e grosseira, corta e retalha cem vezes a epiderme e em- 
bota 08 últimos filamentos do systema nervoso; em que 
a crueldade das grandes dores moraes toma brinquedos de 
creança essas dores physicas tão receadas pelos felizes da 



(i) Les habitues det ftrisons de Paris, 1890, pag. 346. 

(2) U crime, 1888. pag. 191. 

(3) Relatório cit, Ades, log. cit. 
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existência. . . ; observe-se isto e, tendo notado que «nos crimi- 
nosos das outras classes sociaes não existe a insensibili- 
dade », estará encontrada a chave do problema e destruído 
mais esse apregoado caracter physico do homem votado ao 
crime. 



II 



Depois da insensibilidade physica, segue-se naturalmente 
falar da insensibilidade e profunda depressão moral e ainda 
d'essa falta de remorsos^ que se revela pela difficuldade de 
tomar côr. Eis porque tratarei d'esta caracteristíca jun- 
tamente com uma grande parte das anomalias moraes 
apontadas pela escola antbropologica. São essas: o furor e 
o ódio sem motivos sufficientes, o cynismo, a falta de so- 
ciabilidade, a frieza de coração, a crueldadci a alegria na 
pratica do crimci — manifestações variadas, mas depen- 
dentes todas da frouxa sensibilidade moral reconhecida nos 
delinquentes. 

£ inútil esperar que eu negue, em grande numero d'elleS| 
taes depressões moraes. Mas explico-as por forma differeute 
da usada pela escola antbropologica. £lla quereria que os 
delinquentes revelassem insensibilidade moral pelas mesmas 
causas por que manifestam insensibilidade physica. Mas, em 
primeiro logar, já vimos quantas restricções é preciso fazer 
á apregoada insensibilidade physica dos criminosos. Já 
vimos, depois, que esta existe nas camadas inferiores da 
sociedade, as quaes, todavia, são dotadas de sentimentos 
nobres e de sensibilidade moral elevada. O contrario pode 
pbservar-se, até certo ponto, nas camadas sociaes mais 
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felises. Âhiy 86 a sensibilidade physica é refinada, a moral 
nem sempre existe ou está muito abafada pelas entrela* 
çadas «mentiras convencionaesi, de que nos fiUou em tempos 
o pessimista Max Nokdau. 

A origem dos desvios psychicos encontrados abundante- 
mente nos criminosos residoí a meu vêr, na educação e no 
habito. Pôde ter ainda uma base na degenerescência. Mas 
d'es8a falarei quando, adiante, me occupar da itderprêtaçSo 
do delinquente. Ver-se-ha ahi que é sempre, e apesar de 
tudo, a sociedade quem produz os delinquentes, os delictot, 
08 vicios e as immoralidades. Neste logar, limitar-me-hei a 
pôr em evidencia aquelles dois factores. 

A má educação lança no espirito os germens da immora- 
lidade. Por que meios ? MSo importa aqui dizel-o, porque 
o assumpto tem, noutros legares, mais amplo cabimento. 
Mas, constatemos o facto: um exemplo mau, um castige 
injusto, um dia de fome, um companheiro depravado, 
uma d^estiis causas ou todas juntas preparam o primeiro 
crime. Na véspera de o commetter, o desgraçado trava no 
seu espirito uma lucta horrivel. E o animo a diaer-lhe que 
o facto, que deseja praticar, está em discordância com todas 
as suas ideias anteriores, com os próprios hábitos da vés- 
pera. Entretanto, o motivo determinante do crime reage. 
O mal é praticado. Desde então o miserável comprebende 
que está á beira de um abysmo; sente que uma distancia 
immensa o separa da sociedade em que vivia e era estimado, 
e em que vae agora ser execrado e punido. NSo recua! 
De nada lhe valera fazel-ol Arrasta-o a necessidade de 
emmudecer a voz do animo, isto é, a recordação d'aqueUes 
dias, em que se sentia feliz na coramunhão dos seus amigos, 
na tranquillidade do seu lar, no respeito dos seus conter» 
raneos. O habito vem então ajudal-o. — A natureza humana 
habitua-se a tudo. O relojoeiro, ao ruido das suas pêndulas. 
A irmã da caridade, o medico e o enfermeiro, ás dores dos 
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pacientes. — E, assim j a insensibilidade moral augmenta por 
cada nova queda. Tarde tem razào quando diz que o re- 
morsa é maior antes do que depois do crime. 

Collocado fora da lei, o desgraçado vê surgir no seu 
animo a crueldade, a frieza, o desejo de vingança, o cynismo 
e a insensibilidade moral. Sâo armas de que carece para a 
lucta com a sociedade, que o persegue em todos os recantos 
e o repelle de todo o convivio honesto e feliz. DOSTOIEWSKI, 
no Crime e castigo, demonstra-o sinistramente. Ahi vemos um 
mísero, Raskolnikov, arrastado, como qualquer de nós o 
poderia ser, até aos derradeiros degraus do crime pela 
situação creada na sociedade ao que uma vez delinquiu. 
f Nesta obra, — diz bem o sr. JosÉ de Sampaio (Bruno) (1), 
— agonia-nos o inexpiavel. Comprehendemos que o arre-, 
pendimento ntío salva; que o infernal caracter do crime 
consiste em segregar o homem dos demais homens, em o 
separar, o destacar, o isolar ; em fazer morrer um, de vez, 
ambulante e extincto. Scissiparo, não prolifera, como o 
gomo vivo; despega-se, como o cadáver. £ Raskolnikov 
reconhece, com os cabellos hirtos e um suor frio na alma^ 
que já não é mais. Nem mesmo para sua mãe, que idolatra 
e de que o arreda sua lepra, qual de pessoa tão estranha 
como o mais remoto dos estranhos». 

É esta a origem da insensibilidade moral. Ella explica 
como, nos mais crapulosos bandidos, possam ainda florescer 
por espaços, como meteoros fugazes, os sentimentos mais 
temos do coração Immano. E ainda o extraordinário ro- 
mancista russo que nos mostra um criminoso repellente, 
cheio de ferocidade e ódio, consentindo tudo, cedendo aos 
companheiros o seu pão e até... chorando, quando lhe 



(1) Notas do exílio, pagg. 62 e 63. 
12 
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falavam naquella pobre velhinha, sua mSe, que vivia loBge 
e nunca mais veria... E nSo temos nós, aqai, factos 
recentes, que podem trazer-se como exemplos? Alguém se 
esqueceu da ferocidade de João BrandSo, bandido assala- 
riado, ladrSo, assassino, jogador, devasso? Pois esse homem 
tinha uma dedicação immensa por todos aquelles que, algum 
dia, lhe prestassem favores, ás vezes insignificantes. Tor- 
nava- se mesmo o seu protector. cSe alguém lhe toca, 
mato-o!» E de José do Telhado não se conta o episodio 
horrível e commovente de assassinar um viajante rico com 
o fim de dar a um desgraçado, que lhe pedira esmola, o 
sufficiente para matar a fome e o frio? 

Nfto ha que duvidar! A flor do sentimento moral, vinda 
ao mundo com o homem, é desviada pela primeira queda. 
Passa por ella, logo, em furacão, esse despreso infernal, de 
que DOSTOIEWSKI nos dá tSo pavoroso quadro. A haste 
nivela com o chão. Desde esse momento, o desgraçado é 
um t monstro». Não tem sentimentos temos. Perdeu a 
própria ideia de justiça. Todos se desviam d'elle como 
de um lazaro. — A hastesinha débil lá vem, ás vezes, tentar 
uma nova subida. Mas, ai ! Tudo está negro. Hesitante, 
tresloucada, esparze, sim, os seus perfumes, mas por ma- 
neira tal que, fazendo o bem, se serve de males bem maiorea 
para o conseguir. Emfím, secca. £ quando o desgraçado 
morre moralmente, e anceia, a espaços, liquidar o seu des- 
tino, matando ou morrendo. 

E vem toda uma legião de sábios explicar a insensibilidade 
moral pelas asymetrias do craneo e pela insensibilidade 
phjsica! (I) E vem estranhar que o homem já encontrado 



(1) Conf. Tarde, Philosaphie pénale, pagg.260 e segg.; eAuMOU, 
obr. cit., pagg. 208 e segg. 
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nas prisSes não core com facilidade egual á dos individttos 
que ainda não delinquiram! (1) 

E, pois que estou em pleno domínio da psychologia 
criminal, d^essa parte importantíssima da anthropologia cri- 
minal tomada no sentido lato, seja-me consentido que, sem 
muitas ideias próprias, porque o campo é vasto e árduo, 
mas ajudado por obreiros illustres da França, da Itália e 



(i) Pelo primeiro crime não ha, — salvo o caso de loucura, — quem 
nâo core de vergonha. O próprio Lombroso o viu na auto-bíographia 
de um criminoso, inserta nos seus Palimpsestes des prisans, pagg. 206 
e segg. A meio d'essa conOssao cheia de sinceridade ba uma nota 
de LoMBRoso. Diz isto : «Eis aqui o críminoso-nato nitidamente esta- 
belecido» (pag. 217). Pois bem, esse criminoso-nato corou muitas vezes 
depois dos seus primeiros furtos. Um dià perguntou-lhe sua mãe como 
tinha pago um beilo pecego, que elle roubara. «Um pouco conAiso, 
— escreve, — devo dizer que mudei de côr» (pag. 213). — Mas agora 
Hccrescente-se : Este criminoso-nato diz de si mesmo o que nós te- 
mos, aproximadamente e em synthese descoberto nos seus eguaes: 
«Antes de commetter estes roubos, sentia-me bem; estava em todo 
o vigor da vida, contente por ter quasi esquecido os tormentos, a$ 
dores e as pancadas passadas. . . Depois de os commetter, fení-se em 
rnim, dentro de poucos mezes, uma notável mudança de caracter: 
tornei-me imprudente, esqueci Deus e pratiquei continuas desordens. 
Não estava doente e, todavia, sentia-me mal. Creio que se poderia 
ver sobre o meu rosto a consciência do mal que fazia. E, á noite, 
que agitação ! Quantas vezes senti as faces inundadas de lagrimas : 
eram o choro e os conlinuos suspiros que me despedaçaram o peito. 
Accendia então a luz para ver o dinheiro que tinha roubado e pen- 
sava no objecto que, por meio d*e]le, poderia adquirir. Tenho agora 
o habito de praticar essas tristes acções : tanto é verdade que, com 
o tempo, um habito, seja qual for a sua espécie, se toma, como 
todos os hábitos, uma segunda natureza». ~£ é a propósito d*estas 
mesmas phrases que Lombroso chama^ a este homem, criminoso- 
nato I . . . 



• t 
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da Inglaterra (1), explique ainda os outros caracteres es- 
pecíficos, que se querem encontrar nos criminosos para jus- 
tificaçSio da variedade deltnquens dentro do género Jiomo. Fa- 
larei, pois, da vaidade ou orgulho e da imprevidência. 

A vaidade ou o orgulho, diz LOHBROSO, é ainda maior 
no criminoso do que no homem de lettras, no artista ou na 
mulher galante. Porém, que caracteristica especifica é esta, 
que se encontra na grande maioria do género humano? Que 
tanto pôde levar a uma confissão cynica como a um acto 
heróico? Que é a explicação de muito ócio libertino e im- 
pulso de muito trabalho útil? Pois niio vemos nós diífundir-se 
constantemente a paixão pela photographia, pelas condeco- 
rações, pelos títulos e por todas as vanglorias de uma socie- 
dade edificada ao acaso? Não vemos, nas camadas altas da 
sociedade, um commercio de relações essencialmente baseado 
na vaidade e estreitamente ligado pelo orgulho? Quem pôde 
confrontar, mesmo com o auxilio d'esses instrumentos ma- 
ravilhosos, o sfigmografo e o pletismographo, a vaidade e 
o orgulho dos honestos com a dos criminosos? Como encon- 
trar num caracter, que é quasi universal, uma razào quan- 
titativa ou qualitativa da formação de um grupo? 

Mas a imprevidência. . .Ah! A imprevidência, essa qua- 
lidade dos criminosos, que os faz deixar um rasto do seu 
crime, relatar pormenores de uma infâmia, transmittir pelo 



( 1 ) Fbbrus, Dbspinb, Thompson, Nicholson, Maudslet, obras ciudas 
a pagg.'57 e segg.; e, além d^elles: Appert, Bagnes, prisons et cri' 
mineis, 1836; Morbau, Souvenirs de lapetiie et de la grande RoquHte, 
1869, L*état mental des crimineis, 1881, e Le mande desprisons, 1887; 
Arboux, Les prisons de Paris, 1881; Mathbw, Criminal Ufe, 1862; 
Gauthibr, Le monde des prisons, in Archites d*anthropologie crimi- 
nelle, vol. iii; Havelock Ellis, The criminal, 1890, esp. pagg. 124 e 
segg.; GUIU.0T, Les prisons de Paris et les prisonniers, 1890; Laubeht, 
JoLT e LoMBRpso, obras acima referidas. 
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telegrapho os planos de um assassinato. . .Essa, sim, parece 
uma qualidade especial dos malfeitores e um ponto de 
apoio firmissimo das theorias lombrosianas. E, todavia, não 
o é. Está muito longe de o ser. 

Primeiramente, porque quasi todos os homens s3o impre- 
videntes. Só a grande illustraçâo, unida a uma boa somma 
de revezes, pôde causticar alguém a ponto de o tornar cau- 
teloso. Mas não ha também d'esses casos excepcionaes na 
vida do crime? Â enorme lista de delinquentes, que não são 
agarrados nem sequer descobertos pelas habilissimas policias 
de Londres e Paris, não é um testemunho vivo da sua pre- 
vidência? — A regra geral é, porém, que ninguém sabe com- 
pletamente precaver-se. Qual de nós, pergunta justamente 
Alimena (1), não tem, em alguma circumstancia importan- 
tíssima da sua vida, commettido uma imprudência de que 
ainda hoje se arrependa? 

Depois, é preciso notar este phenomeno geral e estranho, 
segundo o qual, era certas occasiões, sentimos uma absoluta 
necessidade de communicar a outrem o que nos vae no 
animo, de dar expansão ás ideias ou sentimentos que se 
accumulam nas cellulas do nosso cérebro e nos fatigam e 
abafam. Esse phenomeno é commum ao homem honesto e 
ao criminoso. Naquelle, chama-se expansão e archiva-se 
como um indicio de coração excellente. Neste, denomina-se 
imprevidência e, com quadros e estatisticas, encastella-se 
com outros dados para colher uma prova da sua tendência 
innata e irresistível para o crime. Ha nada mais insensato? 

Bejeitados os caracteres physicos e moracs, resta averi- 
guar se, intellectualmente, manifestam os delinquentes ai- 



(i) Obr. cit., pag. 206. 
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ê 

gamas anomalias que permitiam agnipal-os num tjpo se- 
parado do homem honesto. 

Fala o nosso resumo (1), primeiramente, da tatuagem. Ho 
seu Glossário alfabético per la antropologia critnituile « la 
medicina legale, Rossi Virgílio, ao mesmo tempo que a 
define — «desenho esculpido na pelle, ordinaiiamente com p6 
de carvão, tinta, carmim ou tijolo pui verisado», — declara que 
a tatuagem é tum caracter anthropologico iroportantis- 
simo que se encontra nos delinquentes e nos loucos crimi- 
nosos, e que pôde servir para determinar o grau de perversio 
e de analgesia de um individuo». Parece extraordinária esta 
importância dada á tatuagem. Entretanto, se consultarmos 
os aactoreS| veremos que Rossi Virgílio exprimiu aqui o 
oonceito da escola inteira (2). 

Mas o espanto sobe ainda, se considerarmos que Loic- 
BR080 agora mesmo sustenta que ca tatuagem é atavismo 
puro», isto é, que o criminoso actual traça ou manda traçar 
no corpo esses desenhos por impulso irresistivel, recebido, 
atavicamente, do homem primitivo (3). 

Em que se baseará, pois, a escola anthropologica para 
dixer que os nossos primeiros antepassados usavam a ta- 
tuagem? Na semelhança, até ha pouco admittida, entre os 
selvagens actuaes e os homens de que provimos? Mas essa 
semelhança é um mytho, que as investigações modernas 
derrubaram; é uma crença, que a psychologia e as sciencias 



(1) Yej. mpra, pag. 85. 

(2) Ellis, obr. cit, pag. 102; Lacassagnb, Les tatouages, 1881; 
LAGÀSSAGNse MAGiTor, verbo Taiouage, in DiccionnairemqfciopêdiqHê 
dei Sciences midicales, 1886; e esp. Lombroso, Uhomme criminei, 
pagg. 257 a 289, 550 e 602; e Palimpsestes des prisons, pagg. 42 a 53> 
55, 57, 59 e 362 a 367. 

(3) Obr. cit. Palimpseslesj 1894, pag. 47. 
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congéneres desfizeram recentemente em pó. Certo que as 
populações de civílisaçao rudimentar representam socialmente 
os avós do homem moderno. Nas suas leis, -nos seus modos 
de vida, nos seus hábitos, nas suas instituições truncadas 
apparecem, de seguro, alguns vestígios da vida social de 
outras eras. Mas, que pôde, ahi, encontrar-se da vida indi- 
vidueU e, principalmente, da vida morcd primitiva? Nada (1). 

Supponhamos, porém^ que Lombroso tem razão; que o 
homem primitivo e o selvagem actual são análogos. Ent&o, 
como o selvagem se tatua, é claro que os nossos velhos 
avós se tatuavam também. O criminoso da actualidade, 
tatuando-se, reproduz, por atavismo, o homen^ das primeiras 
edades. Tal é a argumentação da escola. 

Será assim? 

Em primeiro logar, a tatuagem criminal differe profunda- 
mente da dos selvagens. Differe na essência: porque os 
selvagens tatuam-se com um fim religioso ou familiar; pro- 
curam, por esse meio, afugentar os maus espíritos, defen- 
der-se das febres ou simplesmente at testar a sua gerarchia; 
emquanto que os criminosos se tatuam por vaidade, por 
amor, por imitação ou por brincadeira (2). Differe na forma: 



(1) Quando, adiante, me occupar da interpretação do delinquente, 
este ponto será posto em relevo. Aqui, apenas o indico. Nao o desen- 
volvo, porqne a demonstração da tatuagem dos criminosos nlo carece 
d* esse reforço para que as doutrinas da escola lombrosiana sejam, 
ainda neste ponto, completamente derrotadas. 

(2) O próprio Marro, obr. cit., pagg. 179 a 186, explica a tatuagem 
por «espirito de Imitação, vaidade e ociosidade». Também o sr. Jbro- 
KTMO DA Cunha Pimentel, director da penitenciaria de Lisboa, diz, 
no relatório correspondente ao anno de 1887 (Ed. da Imprensa Nacio- 
nal, 1890, pagg. 96 a 98), que, «inquirindo de aiguns presos as razões 
por que se sujeitavam áqueila operação, as soas respostas variavam : 
eram as recordações da família ou amorosas, o espirito de imitaçSo 
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porque, emquanto estes desenham episódios^ verdadeiros ou 
apocripho8| da sua vida, emquanto gravam toscamente 
quatro ou cinco figuras que uma creança facilmente traçaria 
com um carv&o numa parede (1), aquelles fazem um verda- 
deiro trabalho artístico, que chega a ser surprehendente. 
Di£fere ainda no conceito em que é tida: pois que a tatuagem 
do criminoso é sempre um mau signal, uma vergonha, que se 
esconde das vistas do publico, emquanto que a dos selva- 
gens é um distinctivo de nobreza ou de belleza, que serve 
para se ostentar em corpos semi -nus e inspirar respeito, 
veneração e culto. Na nossa provincia de Angola, o indigena 
tem já como adagio esta phrase: ^Miihatu k'aln mimbumba 
pondes, ou, se vertermos da lingua quimbunda para por- 
tuguez: cMuIher que não tem tatuagem é feiíssima» (2). 
Em segundo logar, a tatuagem nSo é, em regra, praticada 
pelo criminoso que ainda nSo se revelou, nem pelo que, já 



e a ociosidade». Accrescenta esta nota curiosa : Perguntando a um 
tatuado por que razão tinha desenhado na pelle um tumulo com as 
letras F. A. F. e as palavras «Á memoria de um amigo fallecído», elle 
respondeu-Ihe que, «nào tendo moios para levantar um mausoléu de 
mármore á memoria do seu único amigo^ quiz por aquella forma 
prestar-lhe um tributo de saudade».— Esla amizade quasi idolatra, 
assim commoventemente revelada, será também um dos caracteres do 
crminoso-nato, que aquella tatuagem denunciaria aos anthropologos 
italianos? 

(1) No cit. rei, log. cit.. o sr. Jbronymo Pimemtbl observa que, de 
67 tatuados (16 Vi por cento da população total da prisão), existentes 
em 1887 na penitenciaria, 33 não tinham uma tatuagem caracteristi- 
camente especifica, 16 representavam ideias religiosas, 17 recorda- 
ções amorosas» 4 recordações de familia, 4 ideias obscenas e 1 
certo emblema symbolico. 

(2) • Feiíssima» é aqui a traducção de •ponde»; porque, embora 
este vocábulo designe um peixe negro, que abunda naquellas ctstas, 
os indígenas, porque consideram feiíssimo esse peixe, usam o seo 
nome ero vezj^dalqualidade que lhe attribuera. 
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revelado, nito viveu ainda em prÍ88e8(l). Ora, se ella fosse 
um instincto atávico inherente ao delinquente, este^ tendo, 
como a escola quer, tendências irresistiveis para o crime, 
deveria tatuar-se desde a infância. Nao succede assim; 
o que prova que ella constitue um puro habito imitativo, 
adquirido na vida de prisão. 

Em terceiro logar, o próprio Lombroso constatou a exis- 
tência da tatuagem nos soldados (2), nos marinheiros e nos 
operários. Poderia também encontral-a, se alargasse o cir- 
culo das suas investigações, nos peregrinos do santuário do 
Loreto, etc. — Aqui reside, pois, a explicação. Os ociosos 
(militares, marinheiros, peregrinos e criminosos), cheios da 
vaidade commum á espécie humana, entretêm-se a rabis- 
car fantasias na pelle. Provavelmente, alguma expedição 
militar trouxe para o continente, em tempos remotos, esse 
usoy visto e admirado nos selvagens. Talvez^ também^ os 



(1) Ainda o sr. Jeronymo Pimrntel (Rei. cit., log. cit) nos teste- 
munha que, dos tatuados, a maioria se sujeitara á operação nas pri- 
sões, que muitos eram reincidentes, que alguns d'elles tinham já 
estado em degredo na Africa e que o maior contingente (13) fora 
fornecido por Lisboa, onde existe, a dentro do Limoeiro, uma verda- 
deira industria da tatuagem. Não lhe falta, mesmo, a respectiva tabeliã 
de preços: Gravar um cruciflxo — 5(X) réis; duas letras e uma silva 
— 100 réis; cada letra — 40 réis; um signo saimão — 60 réis, etc. 

(2) «Dos 65 presos, — diz o sr. Jrrontmo Pjmbntel, — ■ 9 sujeita- 
ram-se á tatuagem durante a vida militar n. Compare-se esta nota com 
mappa estatístico relativo ás profissões dos presos (pag. 2i2 do Rei. 
cit.), onde se lé que entraram para a penitenciaria, em 1887, 9 solda- 
dos, e com a declaração de Ferri de que, tendo examinado centenas 
e centenas de soldados, só num encontrou os caracteres do criminoso- 
nato^ e poder-se-ha concluir: i."" que a tatuagem é mais frequente 
nas casernas do que nas próprias prisões dos grandes centros; 2.'' que 
a tatuagem não é caracter específíco do pretendido criminosonato, 
porisso que no exercito não se encontra facilmente essa raça maldita. 
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deportados o aprendessem nas colónias penitenciarias. Como 
quer que succedessei o facto é simples de comprehenderi 
e a sua propagação é naturalissima. Á imitação, posta por 
Tarde em luz tão viva, exerceu aqui, como em tantissimos 
outros factos da vida real, os seus naturaes effeitos(l). 

Concordamos, porísso, com o sr. Jerontmo PimektkL| 
quando nega á tatuagem qualquer valor como caracter espe- 
cifico dos criminosos. 

Arredada assim a tatuagem (2), vejamos a ling^a especial 
dos criminosos [em portuguez, calão ou gira (3)] e o seu ori- 
ginal modo de escrever. 

A gira tem sido considerada como uma das características 



(i) Tarde, La criminalité comparée, pagg. 43 e segg. e Philotopkie 
pénaie, pag. 66; Silio e Cortês, La crisis dei derecho penal, pagg. 137 
e 138; Laurbnt, Le$ habitues des prisons de Paris, cap. xxiii; íolt, 
La France criminelle, 1888, pag. 182; Fbrrbirà Dbusdado, Aanikro- 
pologia criminal e o congresso de Bruxellas, 189V, pagg. 178 e 179; 
Pioorini-Beri, Le tatouage religieux et atnoureux au pélérinage de 
Notre Dame de Lorete, in Árchives d*anthropologie crinUneite, vol. vi; 
e Alimbna, obr. cit., pagg. 196 a 198. Conf. ainda Gorrb^ Les crimineis, 
pagg. 234 e segg. 

(2) Fazendo uma aproximação engenhosa entre a tatuagem pkysiea 
e a tatuagem moral, Bagbhot, que aliás assemelha, em parte, o 
homem primitivo ao selvagem de hoje, repelle indirectamente as 
conclusões da escola antbropologica ao aíBnnar que «o espirito do 
selvagem moderno está, por assim dizer, completamente tatuado de 
imagens monstruosas; não se encontra em todo elle a mais pequena 
porção livre. Mas não ha razão alguma para suppor que o espirito dos 
homens prehistoricos estivesse egualmente coberto de sígnaes e flgu- 
ras; pelo contrario, a creaçõo d' esses hábitos, d'essas superstições, 
d^esses prejuízos, deve ter exigido séculos.» (Lois scienti/lques du dê- 
veUoppement des nations, 1882, pag. 131). 

(3) E não giriaj como tenho visto empregado. 
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irredutíveis da delinquência. O criminoso seria, segundo os 
anthropologistas criminaes, lerado a falal-a por um instincto 
também atávico. Em apoio d'e8ta doutrina, citam ainda a 
linguagem especial das creanças e as formas de expressão 
asadas pelos povos selvagens. 

Nâo acceitamos tal theoria. Primeiro, porque a gira só 
se encontra nas grandes prisões das cidades populosas e, 
ahi mesmo, como observaram homens de sciencia, só é fa- 
lada por um numero restricto de malfeitores. Em segundo 
logar porque não é privativa da população das prisSes: 
falam em gira os marinheiros, os soldados, os operários 
(nomeadamente os pedreiros), os rapazitos que frequentam 
muito a rua, os próprios estudantes e ainda, em certas 
phrases que ficaram como bordZes, os homens de sociedade. 
Cada uma d'essas classes tem a sua gira especial. — Enten 
demos, porisso, que ella não significa um regresso atávico, 
que é, pelo contrario, um habito profissional^ transmittido 
e diffundido por imitação (1). Esta revela-se bem claramente 
no facto, marcado por Laurent, de todos os encarcerados 
da enfermaria central de Paris se haverem habituado em 
poucos dias a saudar-se, reciprocamente, de uma forma nova 
e até então desusada, só por quererem assim imitar o modo 
especial corno se lhes dirigia um dos companheiros (2). 



(1) Diz o sr. Jbrontmo da Cunha Pimentel (Rei. cit., pag. 98) que 
o calão é principalmente falado «pelos habitues das prisões, pelos 
criminosos de pi^oflssão e pelos larápios». Confirma-se, d'esta forma 
o que vae no texto. — Aponta em seguida algumas expressões de gira : 
Patrão do throno (juiz),' Ve7'delimo (Limoeiro), meia macaca (meia 
libra), ete. 

(2) LouBROSo, L^homm^ criminei, pagg. 450 a 478; Ellis, obr. cit., 
pag. 161; Laurent, Les habitues des prísons de Paris, cap. xix e esp- 
pagg. 416 e segg.; Jolt, Le crime, pagg. 185 e segg.; De Araiunjru^ 
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Pelo que respeita á maneira especialíssima de escrever, 
isto é; á escríptura pictogr aphica ou hieroglifica dos delin- 
quentes, entendemos que também não constituo um caracter 
differencial do typo criminoso: já porque se explica pela 
affeiçSo aos signos, enraizada na alma popular; já porque 
é um symptoma de ignorância usar da figura quando nlU> 
se conhece o vocábulo; já porque é rara essa forma picto- 
graphica ainda mesmo nas pris5es situadas em centroa po- 
pulosos j já, emfim, porque o uso das figuras se encontra em 
todas as classes sociaes, desde o maçónico ao christSo e desde 
o noivo, que troca o annel nupcial com a desposada, até ao 
orador, que bate no peito e toma uma attitude especial para 
exprimir as paixSes, que, real ou fícticiamente, lhe vão lá 
dentro (1). 

Besta-nos falar das associações criminosas, do regimen 
politico que ahi domina e dos códigos que nellas se obser- 
vam. Não me occuparei da historia trágica d'e8sas associa- 
çSes. — Que peninsular desconhece as vicissitudes da Quar- 
dulkL de Toledo, ou os horrores da M<Jío negra f Que leitor 
dos criminalistas italianos deixou de notar a attenção que 
elles prestam á Maffia, da Scicilia, á Camorra, de Nápoles, 
e á Mala vila, de Bari? Quem deixou de interessar-se pelos 



La nuem cienda penal, 4887, pagg. 161 e segg.; Silio e CobtAs, obr. 
cit., pagg. 4i9 e segg.; Tarde, La philosophie pénale, pagg. S30 e 
segg.; e ainda o inunortal poeta, o divino apostolo das urgentes 
reformas socialistas a operar no conceito do crime, do criminoso e 
da pena, o grande, o sempre admirado, o perpetuamente suggestivo, 
o brilhante poeta e romancista Victor Hugo, Les misérabln, part. nr. 
(1) LoMBROso, obr. cit., pagg. 480 a 489; Ellis, obr. cit, pagg. 169 
e segg.; Alimrna, obr. cit., pag. 198; e Fbbrbro, / simboli in rapporto 
alia storia e filosofia dei diritto, alia psicologia e alia sociologia^ 1893. 
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mjsterlos, nao ha muito revelados, da terrível associação 
de bandidos, dirigida em Paris por Gille, Abadie e Claude? 

Todas ellas têm ou tiveram os seus códigos, com penas 
severissiraas, com distincçoes hierarchicas e com direitos 
e deveres na repartição dos lucros. Que ha, nisto, de 
anormal? — A obediência áquellas disposições especiaes, em 
contraposição com a desobediência constante ás leis desti- 
nadas a todos os cidadãos? Mas não esqueçamos que os 
delinquentes estão, de direito, e muito mais de facto, rele- 
gados do meio social, e que, entre a sociedade e esses seus 
filhos espúrios, se travou, mercê de circumstancias diversas, 
uma lucta mortal, que até agora tem, felizmente, redundado 
em desproveito dos malfeitores. A obediência ás leis, que os 
unem, que lhes dão cohesão e força, é, pois, natural. Nem se 
objecte que elles procuram, assim, a sua utilidade; porque, 
em geral, os próprios honestos não procuram outra coisa 
quando ás suas leis prestam ou fingem prestar obediên- 
cia (1). 

Não descortino, portanto, na organisação das associações 
de malfeitores, um caracter que, fundamentalmente, os dis- 
tinga dos homens honestos; e muito menos reconheço, na 
maneira como ellas funccionam, um impulso instinçtivo que 
possa explicar-se por uma causa biológica. Não ! Saídos do 
meio social, os bandidos constituem sociedades á sua seme- 
lhança. Lá, como cá, ha dominantes e dominados. Com a 
differença, — diga-se para nossa vergonha, — de que os 
direitos dos últimos, embora mesquinhos, são, lá, acatados 



(1) LouBROso, obr. cit, pagg. 519 a 541; Alimena, obr. cit., pagg. 
212 e segg.; Jolt, Le crime, pag. 142; Corre, obr. cit., pagg. 244; 
e esp. ÁLONGHi, La maffia, 1887, e La camorra^ 1890; e D'Ado8Sio, 
H duello dei camorristij 1893, pagg. 135 e segg. 
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^___^ • • 

e defendidos; eniquanto que, aqui, os esmagados têm por 
direito supremo ... o voto . . . para venderem (1). 



III 



Todo este longo trabalho de critica ter^i estoa segorOi 
levado ao espirito de quem me lê a convicção de que nSo 
existe o typo criminoso (2). Mas eu poderia ainda prescin- 
dir das observações até aqui expostas e chegar^ por via 
indirecta, á mesma conclusão. Bastaria^ para isso, mostrar 



(i) Tôm assim, ao menos, em cada mil, um dia, em que podem 
reclamar pào á sua vontade. É alguma coisa. 

(2) É notável que, na penitenciaria de Lisboa, os caracteres dos de- 
linquentes nào allluiram, bem específicos, aos olhos dos seus illuslres e 
minuciosos director e sub-dírector, srs. Jebonymo Pimentel e Antoicio 
dAzkvbdo Castbllo Buanco. Percorrendo os Relatórios de 1885, 1886, 
1887 e 1888, só se encontram, por duas vezes, formulados os desejos 
de que se façam naquella prisão alguns estudos de anthropologít 
criminal. — Ha mesmo, no de 1887, uma nota qne é característica. 
O diieclor, referindo-se aos trabalhos de Lombboso, Amadbi, Lbggi, 
BosBLLi, Massimino 6 outfos, diz que terá ensejo, adiante, de falar 
dos caracteres physicos de alguns criminosos. Procura-se adiante; e 
que se acha? Aqui e alli, rara, muito raramente^ uma referencia a 
uma só característica, às vezes a uma anomalia que nada tem coro 
as indicadas pela escola italiana. Que concluir d'aqui senão isto : que 
os criminosos observados por tâo distinctos homens de sciencia, por 
apologistas, em certa medida^ do systema lombrosiano, não apresentam 
tffpo especial, e que Fbrri e Garofalo, apezar das soas declarações, 
haviam de ver-se em difiSculdades, se, vindo a Portugal^ qnizessera 
distinguir os habitantes da nossa penitenciaria no meio de imia mol- 
tidão de homens honestos? 



os CRIMINOSOS 191 



01 processos defeituosos e incompletos dos trabalhadores 
mais enthusiastas da escola lombrosiana. 

Mas, porque a matéria tem sido largamente versada, serei 
mui breve. 

£m primeiro logar, as observaçSes nem sempre têm sido 
feitas por pessoas competentes. NSo significa isto que eu 
me coUoque ao lado de Mantbgazzá (1) para dizer que 
á escola anthropologica falta «a capacidade para bem ob- 
servar». Exprime somente que ella não deveria jamais 
contar no numero dos seus trabalhos aquelles que empre- 
henderam certos «advogados enamorados do novo verbo, 
mas que ainda não tinham uma sufficiente preparação t (2). 

Em segundo logor, os diversos caracteres nSo têm sido 
estudados em todos os criminosos, nem sequer na proporção 
da necessidade lógica. Com eífeito, Lombboso aponta 
01:000 pessoas examinadas, sendo 25:000 homens normaes, 
17:000 delinquentes e 9:000 loucos. Eis aqui números 
elevados. Desçamos, porém, á analjse e indaguemos : quantas 
vezes se observou a capacidade craneana? quantas o vo- 
lume e o peso da maxilla? quantas a forma dos ossos fron- 
taes? etc. E as respostas são, porhypothese: para a primeira 
doestas anomalias, 1:000; para a segunda, 200; e para a 
terceira, 100. Ora, se o typo tem de ser constituído por 
todos os caracteres, se em muitos criminosos se reúne a 
maioria d'esses caracteres, como tirar conclus8es (ainda 
que todos os observadores estivessem de accordo) de traba- 
lhos que não estão relacionados? — Ferri (3) contorna assim 
a objecção: Estando assente em biologia que as variações 
dos órgãos mais importantes são inferiores ás dos órgãos 
menos importantes, é claro que a escola não praticou erro 



(1) Gli aiatismi psidkici, in Archicio per ^antropologia, 1888, psg. 5. 
(t) Alimeiia, obr. cít., pag. i36. 
(3) Obr. cit., pag. 63. 
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algum em examinar certos caracteres menos vezes do que 
outros. — Mas a resposta é contraproducente ; porque os 
orgaos mais importantes foram precisamente os que ti- 
veram mais demorados e multiplicados estudos, e os menos 
importantes foram os que escaparam á sagacidade dos 
innovadores ou ficaram para ulterior resolução. 

Em terceiro logar, aproveitaram-se pliotographias e de- 
senhos de criminosos para inserir ao lado de exemplares 
estudados de visu. 

Além d'Í8so, faltou a unidade de methodo; dcspresaram-se 
os diversos elementos de variayão, desde a edade á raça, 
e desde a nacionalidade até ás condições sociaes das pessoas 
que serviram de termo de confronto com os criminosos. 

Emfim; estas pessoas confrontadas nunca foram esco- 
lhidas como o deveriam ser. Procurou-se o ^hornem normah. 
Ora, para contrapor aos criminosos, parece que se deveria 
procurar de preferencia o ahomem honesto*, e veritícar de- 
pois se elle era «.normal*, como a escola d priori sustenta, 
0X1 se tinha também as anormalidades encontradas nos cri- 
minosos. Assim, os soldados serviram muitas vezes de termo 
de comparação. Mas o próprio Marro (1) recusou-se a 
aproveitai os para as suas cuidadosas observações, sob 
o fundamento de que, vista a escolha pela inspecção sanitária, 
o soldado é, em regra, um homem são, desprovido de ra- 
chitismo, de escrófulas, de tuberculose, de epilepsia, etc, 
e não pôde, porisso, substituir o homem social, isto é, o 
homem honesto mais ou menos doente, que é preciso com- 
parar com o criminoso (2). 



(i) Obr. cit., Ing. cit Conf. Colajanni, La sociologia criminaU, 
vol. I, pagg. 191 e segg. 

(2) Assim se explica que Fbrbi, em milhares de soldados obser- 
vados, só encontrasse um com typo de assassino. Conf. supra^ pag. 
185, nota 2. 
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NSo avolumemos o livro com a destruição de um typo 
já morto (1). Não gastemos tempo com esse defuncto^ que 
foi mortalmente ferido no congresso de Paris e sepultado 
no de Bruxellas (2). Não levantemos contra elle as cóleras 
de todas as pessoas^ que innumeros observadores têm en- 
contrado extremamente similhantes a essa creaçSo fanta- 
siosa de LoMBROSO (3). Não o critiquemos mais, a elle, que, 
logo desde o nascimento, mas, sobretudo, nos últimos annos, 
tem sido tão energicamente desfeito em pó pelos esforços 
de TopiNARD (4), Brouardel (5), HouzÉ (6), Féré (7) e, 



^(i) Yej. 09 Archives á'anthropologie críminelle, vol. viu, pagg. 7 e 
segg., li;^ e segg. e 531 e segg. ; vol. ix, pagg. i e segg. ; e DEBisaai, 
La tête des crimineis. Conf. o que por mim foi dito noutra obra, Os 
peritos no processo criminal; legislação portugueza, critica e reformas, 
1895, pagg. 171 a 174. 

(2; Actes du deuxième congrès, pagg. 28 a 35; Actes du troisiàne 
congiés, pagg. 32 a 36, 56 a 67, 171 a 182, 183 e 184, 185 a 194, 235 
a 239, 241 e segg., 258 e segg., 345 e segg., 351 e segg., e 470 e segg. 

(3) No congresso de Bruxellas (Actes, pagg. 440 a 443), o professor 
da Universidade imperial de direito e delegado do governo do Japão, 
Tkbao-Tobu, afflrmou que a doutrina da escola italiana, embora es- 
teja espalhada no seu paiz, não é geralmente admittída, sobretudo 
no que respeita ao typo do criniinoso-nalo. «Essa tbeoria, — accres- 
centou Tebao-Toru,— é considerada como algum tanto prematura. E 
a razão consistirá talvez em se parecerem com o typo do criminoso- 
nato numerosissimos japonezes honestos». 

Conf. RoNcoRONi, in Archivio de psichiatria, vol. xiii, pagg. 106 a 
108; RiBBE, in Revue d^anthropologie, 1888, pag. 350. Yej. HouzÉ cit. 
a pag. 167, nota 1. 

(4) Crimitiologie et anlhropologie, communicação ao congresso de 
Paris, Actes, pagg. 489 e segg. Veja ibidem, pag. 257. 

{6) Lições publicadas na Gazette des hopitaux, 1890. 

(6) Normaux et degeneres; érrews de mr. Lombroso, in LadUnique 
1890 (julho); e Programme du cours d^arUhropologie fait à VUniveiiiã 
dê Bruxelles, 1890-1891, 18.' lição. 

(7) Dégénérescence et criminalité. 

i3 
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especialmente; pelos do illustre homem de scíencia Makou- 
VBIEB (1), que tão alto tem leyantadO| nesta matéria, o 
nome da nação gauleza (2). 

Refutado o typo criminoso, ou antes, demonstrado que 
não ha nos delinquentes caracteres especificos que oa dis- 
tingam dos homens honestos, é, por uma parte, evidente 
que não pôde também ter viabilidade o recurso ensaiado por 
Garofalo, Ferri, etc., para salvar a doutrina lombrosiana 
por meio da adopção de vários tjpos, taes como o do as- 
sassino, o do violento e o do ladrão (3); e, por outra parte, 



(i) Relatórios ao congresso de Paris, Actes, pagg, 28 a 35 e 191 e 
segg.; ao congresso de Bmxellas, Actes, pagg. i71 e segg. e 345 e 
segg.; Les aptitudes et les actes, in Revue scierUifique, 1891 (agosto); 
e L^atavisme et le crime, in Revue mensuelle de l*école d'anihropologie 
de Paris, 1891. 

(2) No congresso de Bruxellas {Ades, pagg. 274 e segg.), Bbrkmkt 
declarou que uma das razões por que nunca admittiu o typo crimi- 
noso foi «ver a cada passo que outras classes de degenerados, como 
os alienados congénitos, os epilépticos, etc, tôm os mesmos caracteres 
anthropologicos* e que «homens typicos de toda a ordem tém sty gaias 
pronunciados». — A refutação não é completa; mas serve para mos- 
trar o estado em que, dentro da própria escota, estão, a respeito d'este 
assumpto, os espirites mais eminentes.— Conf. o que, acerca da aui- 
tude de Bknbdikt^ dissemos a pagg. 142 e 143. 

(3) Podem ver-se no relatório, que, em seu nome pessoal, MAKOovBin 
apresentou ao congresso de Bruxellas (Actes, pagg. i71 a 182), as 
diíliculdades que surgiriam á commissão nomeada pelo congresso de 
Paris, se eila quizesse distinguir os trcz typos de criminosos (assas- 
sinos^ violentos e ladrões) adniuidos por Garofalo e pela grande 
maioria da escola italiana. Accrescentem-se depois, a essas difficul- 
dades, as observações que fizemos sobre a existência dos caracteres 
especiaes dos delinquentes, e ter-se-ha adquirido a convicção de que 
os typos não podem sobreviver à morte do typo. 

Já isto basta. Mas permitia- se- nos ainda notar que a escola anthio- 
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é obvio que a classificação dos delinquentes pám os effeitoâ 
judiciários, tal como a imaginou F£BRI, nfto tem à mthitnA 
base estável. Vejamos rapidamente as razSes. -^ Na verdade, 
se o tribunal foi convidado pela escola a despi^esar ad mUU 
tiplas categorias de delíctos e a substitkiil-as por cinco caté^ 
gorias de delinquentes, seria preciso apresentai -lhe um quádM 
exacto, ou ao menos aproximativo, dos caracteres phydcos, 
moraes e intellectuaes, que não só distinguem os oriminosoé 
dos homens honestos, mas os diversos criminosos entre si. 
Ora, se os primeiros faltam, como encontrar o^e nada 
existe differenças qualitativas ou quantitativas Sufficientei 
para, com ellas, formar cinco classes? 

Mas o próprio Ferri (1), com aquella tendência, que já 
lhe notámos, para reconhecer, ainda contra a suà vontade, 
a realidade das coisas (2), veiu dar-nos a prova da inanidade 
dos seus esforços, quando chamou em seu auxilio as está^ 
tisticas da reincidência para descobrir os criminosos^^natos 
naqnelles que mais vezes reincidem. «A reincidência?. • . . 
— obtempera com rigor lógico Alimevá (3). — Mm hft, 
entSo, no processo, critérios seguros para medif a moi^Ii* 
dade e a temibilidade do delinquente, mesmo sem o auxHio 
das anomalias orgânicas I». 

As mesmas consequências são arrastados, — contra sua 



pologica, tendo rejeitado qualquer critério objectivo pára ã ílxaçad 
da temibilidade dos diversos criminosos, vem a final pedir ás classi- 
ficações da lei os nomes dos crimes mais vulgares para com elles 
baptísar os seus delinquentes. Não^seria mais lógico esquecer todo 
o trabalho dos códigos e confiar exclusivamente nos caracteres for- 
necidos pela anthropologia? 
(!) Obr. cit, pagg. 108 e segg. 

(2) Conf. supra, pagg. 129 e 130. 

(3) Obr. eit., pag. 177. 



•• 
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vontade, creio bem, — Gabofalo (1), Bebenini (2) e outros 
partidários acérrimos. 

Nem aqui param- as objecções. Como vimos, Febri orga- 
nisa cinco categorias de delinquentes. Num dos últimos 
degraus estSo os criminosos de oceasiUo; e no mais elevado, 
depois dos loucos, os delinquentes-natos. Ora os melhores 
observadores da vida criminosa, taes como Joly (3), Du- 
BUISSON (4) e Lacassagne (õ), reconheceram a existência 
de uma carreira do crime. Todos nós, de resto, a temos 
observado. O homem que, agora, por accidente occasional, 
por fome, commette um furto, passa amanhã, depois de res- 
pirado o ambiente deletério da prisão, a praticar nm 
roubo, em seguida, porque a victima reage, celebra um 
assassinato e, emfím, torna-se um scelerado perigoso. 

Esta carreira do crime vem contrariar a existência de 
criminosos de diversas espécies; vem mostrar que nenhuma 
escola pôde affirmar theoricamente, e muito menos num 
tribunal, que o ladrão de lenços, que hoje é um criminoso 
occasional, não será amanhã um críminoso-nato, ou, pelo 
menos, um delinquente habitual. E verdade que Ferbi 
pretende responder á objecção comum sjllogismo capcioso; 
e vem a ser que os malfeitores, que começam por um furto 
accidental e acabam por delictos de sangue, eram já, por 



(i) Criminologia, pag. 363. «A recidiva. . ., — lé-se ahí, — é pan 
nós um dos elemmtos mais preciosos na classificarão dos typos ou 
classes de delinquenies sobre que se funda o nosso systema de pena- 
lidade». — Onde fica então o valor de tantas características laboriosa- 
mente recolhidas e com tal ardor sustentadas? 

(2) Teofie delle pene, in Completo trattalo teotico-pralico di dirilto 
penale, dirigido por Cogliolo, paite ii, voL i, pag. 213. 

(3) Le crime, i888, pag. 279. 

(4) Théories de la responsabilité, in Archives de l*anlkropologie cri- 
minelle, vol. iii^ pag. 37. 

(5) No congresso de Paris, Actes, pagg. 165 e segg. 
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natureza, assassinos ; e, se n^lo revelaram mais cedo os seus 
impulsos, foi porque as condições não se conjugaram para 
a isso os determinar. 

D esta forma, não ha que discutir. — Em todo o caso, que 
Ferbi e a sua escola provem que teriam elementos para 
reconhecer desde logo, nesses assassinos disfarçados em 
ladrSes, os criminosos-natos ou delinquentes habituaes, de 
que a sociedade tem o direito e o dever de precaver-se com 
mais promptidão e energia. Mas nSo ! Ferki perde se em 
phrases vagas e a escola fica silenciosa (1). 

Além d'isso, como resulta do que temos exposto em todo 
o capitulo, a classificaç?lo, ainda que podesse fazer-se, dis- 
solver-se-hia por falta de termos: O criminoso-nato teria de 
pôr-se de parte. O alienado não poderia cahir sob a alçada 
da lei penal. O criminoso por paixão seria ainda susceptí- 
vel de se excluir do campo judiciário, porque, como observa 
Tarde, a paixão levada ao paroxismo é uma forma de 
loucura passageira. E, emfim, os criminosos de occasião 
distinguir-se iam dos habituaes pelo seu cadastro e ainda, 
ás vezes, pelas alterações que a longa vida de prisão lhes 
produziu physionomicamente; mas não seriara, como se 
vê, dois termos de uma classificação anthropologica accei- 
tavel (2). Longe de esclarecer o tribunal, o trabalho dos 



(1) De resto, Garofalo emprega frequentemente a expressão— 
carreira do crime. — VeJ. Criminologia^ pag. 360. 

(2) Digamos aínda^ porque vem de molde^ que é absurdo inserir, 
numa classificação que se baseia em caracteres congénitos, um grupo 
de delinquentes habituaes. Pois se é o habito do crime que os cara- 
eterisa, pois se são os factos. que praticam depois do nascimento que 
lhes imprimem feição própria, que direito tém os partidários da origem 
biológica da criminalidade a incluíl-os nos seus quadros? Pois não 
está aqui um^ contradicção flagrante, quer nos tçrmos, quer nas 
ideias? 



198 princípios da escoIíA socialista 

IheoricoA ao fazerem ecta distincção nem sempre rigorosa 
iria pedir aubsidios ao processo criminal e á pratica judi- 
ciaria (1). 

Emfim, a olassifícaç&o anthropologica dos delinquentes, 
mesmo que fosse viável, não poderia ter effeitos práticos; 
porque, embora aoceites todos os caracteres de que Ferri 
lançou mão, seria preciso que o criminoso consentisse em se 
deixar. . . autopsiar para se reconhecerem muitas anomalias 
internas, que baseiam as pretendidas distincções de tal elas- 
•ificaçSo. 

Com Bbnkdikt, Brouardbl, Houzé, Warkots, Tarde, 

LaCASSAQKE, TOPIKARD, DrILL, M ANOUYRIER, MOLESCHOTT 

6 tantos outros sábios illustres, com o nosso compatriota 
Febraz de Macedo e com muitos outros homens de saber 
e auotoridade (2), eu, pois,^ rejeito os diversos tjpos crimi- 
nosos; repillo a classificaçiio anthropologica dos delinquen- 
tes (3), e sustento que, se íftra levada á pratica, ergueria 
taes duvidas e embaraços, faria surgir taes perigos, que, de 
seguro, o próprio seu, aliás, t&o illustre e humanitário 
auctor se apressaria a repollil-a, intimamente assustado ! (4) 



(i) Gonf. Tardr, FkUoèOfíhiepènaU, pagg. 59 a 63 e 69; Jolt, Le 
crime, pagg. 62 e segg. 

(2) Nos congressos de Paris, sessões de i2 e i4 de agosto, e de 
Bruxellas, sessões de 9 de agosto. 

(3) Conf., sobre a elassificaçào dos delinquentes, além dos livros 
citados : Marro, oJbr. cit., pagg. 434 e segg. ; Coaat, Ln erimmeU, 
pagg^ 329 a 407; Garofau)^ obr. cit., |)agg. il4 e segg.; Dobado 
Monraao» La mUropologia a^iminal eu Itália, pagg. 65 a 69 ; Jolt, 
Le crtm#,pagg, 43 e segg.; e Ac(e$ du deuxième congrès, pagg 73 e 
segg. e %S3 e segg. 

(4) Falar aqui do •tffpo profissicmalt de Tarm (Ia criminalitê 
cam^^ée, pag. 50; La philosopiíie pénale, pag. 213), de MAHotvBixii 
{àctit$ du deuxime eonçrés, |)agg. 28 e segg.), de Golajanki {Socio- 
logia crimineUj pag. 359), de Duago {Les hombres de presa, 1898» 
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IV 



Qual é a interpretação do delinquente? 

Já vimos que a escola antliropologica, por entre múltiplas 
divergências, havia chegado á soluçíio mais apropriada aos 
seus postulados, pois encontrara a origem do impulso cri- 
minoso numa causa orgânica ou biológica. 

Sobre qual seja essa causa, são quasi tantos os pareceres 
como os auctores. FerrIi não podendo já arranjar uma 
causa nova, fundiu todas as dos seus predecessores e deu- 
Ihes o nome symbolico de «nevrose criminali, que faz lem- 
brar a curiosa theoria que explicava o crime pela existên- 
cia de um micróbio no cérebro dos delinquentes. 



pag. 50) e de vários outros, não me parece já necessário. Direi, entre- 
tanto, quanto baste para que flquem estabelecidas as minhas opi- 
niões. A existência de um typo profissional qualquer é difficilima de 
reconhecer, tem grandes embaraços práticos. Não é verdade que, no 
meio de uma multidão^ se possa sempre descobrir o padre ou o ope- 
rário. Será preciso que aqueile esteja, pelo menos, barbeado, e que 
este transporte os seus utensílios ou o fato do serviço. Mais facíl será, 
por certo, reconhecer o antigo militar. Mas ao criminoso ninguém 
conhecerá, se elle tiver o cuidado de se disfarçar, ou estiver ha pouco 
tempo internado na profissão do crime.— Em todo o caso, vé-se desde 
já que o «typo profissional» somente abrange a pequena porção de 
delinquentes, que ou tém praticado muitos crimes ignorados, ou se 
demoraram nas prisões durante o tempo necessário para tomarem os 
■ares de familia» de que fala Tardb. O mesmo diremos do «typo peni- 
teociario», de GAurnien ( Le monde des fn-isons, in ArcMves de ^anthro- 
poloffie criminelle, vol. iii), que assenta em base análoga. Conf. Au- 
muA, obr. eit, pagg. I8S e segg. 
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Apezar d'Í8so, convém apreciar, de relance, as diversas 
tbeorias. Formularei depois a que, apoz estudos reâectidoS| 
me pareceu exprimir a verdade e adaptar-se, porísso mes- 
mo, com segurança, aos princípios fundamentaes da escola 
criminal socialista. 

Albrecht (1) e Battaoliâ (2) explicam o crime por 
uma normalidade biológica. Na sua opinião, o criminoso 
é um ser que obedece ás leis normaes de toda a natureza 
e que é preciso punir com rigor crescente, uma vez que 
não quer deixar-se anormalisar (3). Outros escríptores con- 
sideram o delinquente como um ser anormal e explicam a 
sua conducta: por atavismo physico e moral [Lombboso 
(4)], por atavismo simplesmente moral [Colajanki (5) e 
Manteoazza (6)]| por anomalia moral [Garofalo (7) e 
Despine (8)], por nevrose [Maudsley (9), Dally (10) e 
Virgílio (11)J, por neurasthenia [Benedikt (12)], por dege- 



(i) No congresso de Roma (Ades, pagg. lOi e segg.)* 

(2) La dinâmica dei delitto, i886. 

(3) Âctet cít., pag. lli. Conf. pag. ii2, onde se diz que e«la dou- 
trina foi sublinhada em certas passagens por manifestações dos assis- 
tentes. Tardb explica {Philosophie pénale, pag. 65 e nota 1) que a 
assembleia, indulgente pelo divertimento que se lhe proporcionava 
com esta theoria,. . . sorriu. 

(4) L*wmo delinquente, i.' ed., 1876. 

(5) Sociologia criminale, vol. i, pagg. 449 e segg. 

(6) Gli atavismi psickici, in Archivio per l*anthropologia, 1888. 

(7) Criminologia, trad. port., 1894. 

(8) Psychologie naturelle, 4868. 

(9) Le crime et la folie, 1880. 

(10) Considérations sur les crimineis et les alienes crimineis, in 
Annales de médecine psychologique, 4863. 

(11) Passanante e la natura morbosa dei delillo, 4888. 

(12) Des rapports qui existent entre la folie et la crimmaliti, discurso 
pronunciado no Congrês de phréniatrie et de névropatologie à Anoers. 
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nerescencia [Mobel (1), Sergi (2); FÉRé.(3), Zucgarelli 
(4)], por defeito de nutrição do systema nervoso central ou 
por precocidade ou decrepitude dos pães [Marro (5)], por 
epilepsia combinada cpm o atavismo e a loucura moral 
[LoMBROSO (6)]; e por causas biológicas complexas e inde- 
terminadasi que podem agrupar-se sob o nome genérico de 
cnevrose criminal» [Ferri (7)]. 

Ponhamos de parte a theoria de Ferrí, que tenta salvar 
as doutrinas biológicas da escola por meio de uma capri- 
chosa fusão hybrida, que nenhum homem de sciencia con- 
sidera acceitavel. — NSto nos demoremos também com o 
dilletantismo de Albreght e Battaglia. Os sorrisos, com 
que o congresso de Roma acolheu a proiissfto de fé do 
primeiro, são o melhor commentarío de doutrinas aliás 
expostas com sinceridade. — Da nevrose e da neurasthenia 
pouco diremos; pois que, se ellas significam um enfraqueci- 
mento nervoso, que se coadunaria com os impulsos febris 
de alguns delinquentes, como attribuir-lhes efficacia na de- 
terminação dos crimes longamente meditados e friamente 
previstos? Depois, o nervoso é a doença da moda, é o apa- 
nágio das pessoas cultas e, sobretudo das mulheres; e entre- 
tanto, é nellas que a população do crime se recruta em 
menor escala. — Quanto á anomalia moral, é preciso notar 



( 1 ) Des dégénérescences physiques, inteUeduelles et morales de Vespèce 
ktimaine, i857. 

(2) Le degenerazione umane, 1889. 

(3) Dégénérescence et críminalUé, 1888. 

(4) / dêUnquenii ai cospetlo delia scienza positiva d^osservacione, 
1887. 

(5) / caratteri dei delinquenti, 1887. 

(6) L'homme criminei, trad. fr. da 4.* ed. it., prefacio, pagg. xv e xvr, 

(7) Sociologie críminelle, pagg. 73 a 7$, 
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que Garofalo e Despike se propõem ainda explic«l-a, 
acceitando o atavismo, uma parte da degenerescência, etc. (1). 
Eis-nos, pois, reduzidos ao atavismo, á loucura moral, 
á epilepsia e á degenerescência. Porque, quanto á doutrina 
de Marro, é opportuno constatar que, de suas minuciosas 
observações em Õ07 criminosos e 3õ criminosas, elle ponde 
deduzir a existência de três grupos de caracteres differ^i- 
ciaes: atávicos (produzidos por defeitos similhantes a con- 
formaçSes dos homens primitivos), atypicos ou teratologicos 
(causados por algum accidente nâ vida embrjonaria do 
individuo) e pathologicos (devidos a upia circumstancia 
posterior ao nascimento) ; mas, confrontando-os com os ca» 
racteres dos homens normaes, reconheceu que os dois 
primeiros grupos s3o quasi tão frequentes na populaçSo 
honesta como na criminosa, e que só os últimos mantêm 
uma differença sensivel. Se assim é, tracta-se de causas ex- 
teriores, physicas ou sociaes, — pouco importa agora, — 
mas, em todo o caso, nSo biológicas. Essas causas, proda- 
8Índo uma nutrição insufficiente do systema nervoso central, 
vêm trazer Marro quasi para o nosso campo, porque, 
como diz Tarde, ccerebro mal alimentado, desgraça, mi- 
séria: eis o que resta do tjpo criminoso! Outro tanto vale 
dizer que, na accepção naturalista da palavra, não resta 
nadai (2). 

A hypothese do atavismo funda-se: a) na semelhança 
entre alguns caractei^es dos criminosos com os de certas 
tribus selvagens ; b) na analogia entre as inclinações e qua- 
lidades moraes dos delinquentes e as observadas nas crianças 



(I) Conf. Garofalo^ Criminologia, pagg. 109 a 114. 
(2> Masbo, obr. cit, pagg. 156 e segg., 167 e segg., 170 e segg ., e 
^35 e segg.; Tarde, PfiHosofhie pénêU, pagg. 63 a 69. 
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(visto que estas reproduzem as dos nossos antepassados 
primitivos). — Mas existirão os caracteres atávicos? Sabe* 
se bem como era conformado o homem primitivo? Deixe* . 
mos por agora esse ponto que, juntamente com o exame 
das qualidades da criança, ha de fecundar, adiante, a 
nuBsa interpretação do delinquente. Constatemos apenas que 
Marro e outros observadores cautelosos, e em todo o caso 
insuspeitos, verificaram que os chamados caracteres atávi- 
cos sâo quasi tão frequentes no homem normal oomo no 
criminoso. £ porque, então, só este delinquiria e aquelle 
ficaria honesto? — Quanto ás qualidades observadas na 
edade infantil, fique por agora somente registado que o es- 
pecialista Maqnak (1), o sábio FÉRá(2), o anthropologista 
TopiNÂRD (3), e os críticos Tardb (4) e Joly (5) demons- 
traram que as inclinações para o delicto e para a immora- 
lidade não são communs a todas as crianças e que) quando 
existem, devem attribuir-se a causas sociaes, taes coroo a 
viciosa educação, os péssimos exemplos, etc. (6). 



(i) De Venfance des crimineis dans ses rapporU avec la prédisposi- 
tian naturelle au crime, segundo relatório apresentado ao congresso 
de Paris (Áetes, pagg. 53 a 63). * 

(2) Dégénérescence et criminalité, 1888. 

(3) Vanthropologie criminelle, in RevMe d*anihropologie, n.® 6, 1887 
novembro. | 

(4) La aiminalité comparée, e esp. Études pénales et sociales, pagg 
132 a 135. 

(5) Le crime, éiude sociale, cap. iii. 

(6) Gonf. MoasiLLi, que, apezar de lombroifiano, tinha, desde 1873» 
combatido a hypotbese do atavismo no Ardíivio per t^antropologia^ 
Ultimamente, é certo, modificou um tanto as suas ideias. Já lhe não 
repugna admitlír o regresso atávico ás primeiras formas da humani- 
dade. Poe<lhe, porém, uma restricçào, que torna impossível esse re- 
gresso; pois diz que só se verifica quando fôr vantajoso á espécie 
hiVBina, tsW é, quan4o st repetir o cot^und» de condições de eanstenm 
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TalVes^ porénij a hjpothese atavistica fique mais accei- 
tavel se, com Manteoazza e Colajanni, nos limitarmos ao 
atavismo psjchico. — Nao. Nem assim ! Em primeiro logar, 
porque os argumentos já expostos contrariam também esta 
soluçSlo. Depois, porque, como dÍBse Ferri, não se com- 
prehenderia que ás anormalidades de uma funcçSo nSo cor- 
respondessem, mais tarde ou mais cedo, as dos órgãos res- 
pectivosv Além d'isso, se nas disposiçSes criminosas ha 
regresso atávico, como se explica que o ú&o haja nas boas 
qualidades? Pois não é intuitivo que, dadas as mesmas 
causas, se produzam phenomenos semelhantes? Ou quererá 
dizer-se que as qualidades moraes da raça humana sao hoje 
eguaes ás dos primeiros homens? Onde, entSlo, a marcha 
dos povos? Onde as transformaçSes sociaes, com seus pro- 
gressos e retrocessos, de que, ha pouco, num livro excel- 
lente, nos falava De Grekf? (1) 

Depois, como explicar a criminalidade moderna, cheia de 
cynismo e de requintes immoraes, a criminalidade que direi 
ccivilisadai, pelas brutalidades dos selvagens, assim imper- 
tinentemente equiparados aos nossos antepassados? £ como, 
ainda, basear uma theoria sobre confrontos arbitrários? Por 
que motivo considerar os antropophagos como eguaes aos 
homens primitivos e deixar de parte os bons selvagens, umm 
vez que os ha? (2) 

Estas dificuldades foram, porventura, entrevistas por 



dos primitivos homens (Lesioni suWuomo secondo la teoria deU^etotu- 
zione. Antropologia geneiale, 1888, pagg. 81 e segg.) Quem nao vé 
que esse conjuncto de condições não pôde repetír-se, sobretudo nas 
sociedades civilisadas? 
{\) le transformisme social, éssai sur le progrès et le regres des 
ociétés, 1895. 
{t) Tabdk, Lacriminaliticomparée, cap. i, FkãosoMepènale, cap. t. 



._ 
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LoifBROSO. Assim se explica que, depois de estudou mais 
profundos, elle diminuisse a acç&o attríbuida ao atavismo 
para lhe juntar a da loucura moral e epilepsia. 

Muito se tem escrípto e dito, mesmo entre nós, relativa- 
mente á epilepsia nas suas relaçSes com o crime. As duas 
formas doesta doença (epilepsia completa e epilepsia larva- 
da ou psychica), e bem assim as modalidades diversas que, 
conforme o grau da anormalidade, a epilepsia pôde assumir, 
foram estudadas por sábios distinctos, taes como Leghand Da 
Saulle, Maudslet, Morel, Voisin, Fabrbt, dr. Sbnma 
e JuLio DE Mattos, sob o aspecto particular que nos inte- 
ressa (1). Mas, se na phalange brilhante dos alienistas pôde 
encontrar-se um accordo animador embora muito incom- 
pleto (2), as contradicçSes, as duvidas, as objecçSes e os 
desmentidos pullulam, desordenados e irritantes, quando 
descemos á anályse dos trabalhos da escola anthropologica. 

Começa Marro por dizer que encontrou raras vezes a 



e Études pénales eí sociales, pagff. 117 e segg.; Favalli-Sevbrino^ 
La delinguenza in rapporto alta civiltà, 1885; Alimbna, / limUi e i 
modi/lcatori deWimptUabilità, pagg. 220 e segg.; Vaccaro, Genesie 
funzione delle leggipenale, pagg. 191 e segg.; e os próprios clássicos^ 
como Pboal, Le crime et lapeine, parte i, cap. i, e neo-classicos, como 
Dbsjardins, Crimes et peines, in Revue des denx mondes, 1891; os 
quaes, todavia, deveriam sympathisar com o atavismo moral por 
explicar melhor, ainda assim, do que a Bíblia, aqnella passagem do 
peccado original imposto por Deus á espécie humana para toda a 
eternidade. 

(1) Conf. o cit. Relatório de 1887, pagg. 98 e segg., onde o sr. Jb- 
ROMTMO Pimentel resumiu algims trabalhos dos competentes, e fez 
uma applicação, — permitte-me?, — nem sempre exacta dos conhe- 
cimentos, que, aliás, é o primeiro a reconhecer estranhos ás suas 
occupações habituaes. 

(2) Consulte òs trabalhos do sr. Júlio db Mattos, Manual da$ 
doenças mentaes, e esp. A loucura, pagg. 137 a 208. 
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epilepèia nos críminosos que observou (1). Como entenderi 
pois, LoMBROSO, que declara terem todos os delinquentes . 
um fundo epiléptico ou epileptoide, base commum e fio 
conductor da criminalidade inteira (2)? Vê-se que não é 
preciso alistarmo-nos entre t essas pobres pessoas do mundo», 
de que o egrégio professor fala com tanta piedade, para 
podermos erguer duvidas sobre a «historia natural da epí» 
lepsia», que elle traça com tanta minúcia e com cujo auxi- 
lio se julga habilitado para generalisar desmedidamente 
o alcance d^essa doença. 

Vem depois Bianchi e, de accordo com Tonkimi, decla- 
ra-nos que a memoria fraca ou o esquecimento total do crime 
praticado apparecera só em 14% dos epilépticos que obser- 
varam (3). Leidsdorf, Hugues, Krafft-Ebino, £chvkrria 
e Tahburimi admittem também a memoria em alguns casos 
de epilepsia. Como, porém, entendel-os, se a amnésia é por 
outros con'siderada como o mais saliente caracter dos epilé- 
pticos, se Legrand du Saulle e Magnan a julgaram en- 
contrar sempre, e Cividalli em 91 % dos indíviduos 
observados? (4) 

Surgem ainda Tonnini e Biakchi dizendo-nos que, nos 
epilépticos, acharam, respectivamente, 30 e 7 % de irasci- 
veis e mentirosos. Estas proporçiSes naO sí&o difficeis de 
encontrar em pessoas honestas e sSs. Mas, como entender 



(i) Obr. cit., pagg. 344 e 9egg. 

(2) L^uomo delinquente, vol. ii, pagg. i e segg. e pagg. 98 e sêgg. 
Conf. a ed. fr., vol. i, pagg. 583 e segg., 657 e 658. 

(3) ToNNíNi, Le epilessie, 1886, pag. 18. 

(4) KRAFrr-EBiNO, TraUato dinico-praiico delie malatíe menlak, 
ed. it, Í886, vol. u, pagg. 89 e segg.; Leorand du Saullb, ÉÊ^iée 
méáieo-légale sur lei épUepliques, pagg. i6S e segg.; sr. icuo dí 
Mattos, á loucura, pagg. 171 a 185. 
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e acreditar o mesmo Ciyidalli, que achou mentirosos e 
irasciveis todoê os epilépticos? 

Constatemos, pois, que os resultados até aqui colhidos 
nfto habilitam a conhecer bem os epilépticos (1). Muito 
menos se poderá explicar por esta forma a origem da crimi- 
nalidade. ÂLIMENA (2) nota, cora eíFeito, que a marcha da 
epilepsia é, na Itália, contraria á da criminalidade; que 
Livornia, por exemplo, tendo o primeiro logar na delin- 
quência, e Oirgente, sendo a proyincia mais fecunda em 
homicidios, silo das menos atacadas pela epilepsia, pois 
occupam, respectivamente, o oitavo e o sétimo logar na 
escala d'esta doença. 

E, pois, necessário procurar outra interpretação para o 
homo delinjuens. Será a loucura moral? 

Os alienistas concordam em dividir, mais ou menos apro- 
ximativamente, as diversas funcçSes do espirito em três 
grupos: intellectuaes, volitivas e do sentimento. Não des- 
conhecem os ataques que a psychologia moderna tem diri- 
gido contra essa divisão, mas julgam que, de facto, e apenas 
por facilidade de methodo, ella pôde ainda fazer-se com 
alguma segurança. Posto isto, chamam loucura propria- 
mente dita á alteração ou desapparecimento completo das 
fancçSes da intellígencia, e loucura impulsiva ou volitiva ao 
desarranjo das funcçSes da vontade. — E ao desarranjo das 
funcçSes do sentimento? Ahi começa o desaccordo. Uns 



(1) Os inconvenientes da precipitação com que se acceitaram as 
ideias de Lohbboso fórani bem recunoecídos na questão Marínbo da 
Cruz. Dispenso-me de tocar nesse assumpto lamentável. Vejam-se, 
entretanto, as cautelas que o sr. Júlio db Mattos (obr. cit, pagg.*i89 
e segif.) acoQseiba em tal matéria. 

(2) Obr. cit., pagg. 226 e 227. 
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querem que seja uma loucura moral; outros sustentam que 
a simples privação do senso moral não é uma forma clinica 
de alienação. 

Por um lado, pois, opina-se que a loucura moral perverte 
ou destroe por completo o sentimento, mas deixa intactas 
a intelligencia e a vontade. Ora o criminoso tem, aproxi- 
madamente, intelligencia egual á do homem normal. Por- 
tanto, não ha, por esta tfaeoría, impossibilidade em identi- 
ficar o criminoso-nato ao louco moral, como Lombeoso e 
Febri desejam. Tal é o parecer de Marro (1) e de Erafft- 
Ebing (2). 

Por outro lado, porém, demonstra-se que toda e qualquer 
espécie de loucura arrasta comsigo a desordem das ideias, 
e que é, porisso, impossivel reconhecer loucos moraes na 
maioria dos criminosos. Eis o que entendem Veboa (3), 
Salemi Page (4) e Morselli (õ). Oarofalo accrescenta 
que, sendo a ausência de senso ethico a base da chamada 
loucura moral, esta não pôde jamais constituir ama doença, 
porisso mesmo que é uma simples anameãia. Com eíTeito, a 
ideia de doença implica o estado anormal de um individuo 
considerado como membro integrante da espécie humana, 
emquanto que a de anomalia significa o estado anormal de 
um individuo considerado como parte integrante de uma 
dada sociedade ou de uma certa época (tí). A mesma opi- 



(i) Obr. cit, pag. 329. 

(2) Obr. cit, vol. ii, pagg. 124 e segg. 

(3) Considerazioni sopra alcuni cosi de pazzia moraU, in AUi éd 
v congresso italiano dê freniattia. 

(4) La foUia morale e le sue attinenze giuridiche, i889. 

(5) In Aíti dei m congresso italiano de psichiairia. 

(6) Criminologia, ed. port., pagg. iOi a 106. Gonf. prefacio do sr. 
Juuo VE Mattos, pagg. xx a xxiv. 
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niSo é addazida por Tábde e por vários outros criminalistas 
modernos. 

Nâo é, pois, segura nem aceeitavel a doutrina por alguns 
erigida, um pouco precipitadamente, sobre a existência 
de uma loucura moral e a sua identificação com a criminali- 
dade nativa. 



Resta-nos a degenerescência. Eis aqui uma theoria vasta e 
brilhante, que uma enorme plêiade de homens de sciencia 
acceita hoje como postulado irrefragavel. MOBEL foi o seu 
primeiro e mais dedicado apostolo. No seu TVatado explica 
o illustre sábio o que é a degenerescência: O homem, que 
modifica e é modificado pelos elementos externos, soflre 
modificações, que, em muitos casos, não lhe alteram as 
funcçSes da vida, mas que, nos restantes, Ih'as alteram pro- 
fundamente. Naquellas circumstancias, operam-se no seu 
ser transformações úteis ou indifferentes; nestas, porém, ve- 
rificam-se transformações doentias, de que resulta a dege- 
nei*escencia, que é, portanto, um desvio mórbido do typo 
primitivo ou normal da humanidade (1). 

Imaginou-se, durante algum tempo, que a degenerescen- 
cia moral teria de ser necessariamente acompanliada de cara- 
cteres phjsicos degenerativos que a revelassem exterior- 



(i) Traité des dégénáresfíences physiques, hUelleduelles et morales 
de l*espèce kumaine, pag. 47. Gonf. db. BAznjo FaiiBB^ 0$ degenerados, 
i88ò, pagg. 45 e segg. 

14 
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mente (1). Mas os trabalhos de Féré (2) vieram dar luz ao 
problema, mostrando que «a degenerescência moral nSo é 
necessariamente revelada por signaes externos.» (3) 

SSo muitas as formas de soffrimento physico ou moraI| 
em que se descobre a influencia da degenerescência. Os 
diversos auctores citam como mais frequentes: a tisica, a 
escrófula, a nevrose, o cretinismO| a loucura, o suicídio 
6 a criminalidade. Em todas ellas se encontram, todavia, 
symptomas mórbidos communs: grande excitabilidade, pro- 
funda impulsividade, fácil emotividade, egoismo exaggerado, 
desalento intellectual, pessimismo. 

Por sua parte, Zola estudou nos Rougon-Macquart oa 
diversos membros de uma familia atacada de degenerescência. 
Pela leitura do ultimo volume d 'essa obra, Le docteur Pascal, 
vê-se quantas formas diversas pôde revestir, por causas que 
em breve indicarei, esse desvio mórbido dojtypo primitivo, 
que MoREL poz em fulgurante luz. 



(1) Num livro recente e que fez ruído, o celebre critico allemão, Max 
NoRDAU {Dégénérescence, trád. de Diétrich, 1894, vol. i, pagg. 32 e 
segg.), admiuiu como caracteres physicos distinctivos dos degene- 
rados : as asymetrias, as orelhas em forma de aosa, o strabismo, as 
irregularidades na inserção de certos dentes, nos dedos, etc O 
SB. DB. Bazilio Frbirb (obr. cit., pagg. 55 e segg.) tinha já admiiUâo 
caracteres semelhantes a estes.— Não obstante, porém, a auctoridade 
dos dois escriptores, sustento que os caracteres physicos não são 
sempre indispensáveis, sobretudo se o estado mórbido foi ha pouco 
tempo contrahido. £, em lodo o caso, ponho como inabalável esta 
these: que é por emquanto impossível, e será ^enripre difficilimo, 
decidir, na presença de um homiin com alguns d*esses caracteres oa 
dos que são attnbuidos como exclusivos aos criminosos, se é delin- 
quente, epiléptico, degenerado, doido ou normal. 

(2) Obr. cít, cap. vi. 

(3) Vej. as restrícções que Sbrgi {Le degeneraziom umane, 1888, 
pagg. 95 e segg. e 117 e segg.) faz a esta doutrina. 
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Mas, para apreciar a influencia que este noro elemento, 
t^io cheio de successos e de consagrações^ pôde ter na pro- 
ducçlo da criminalidade, urge averiguar se entre os delin- 
quentes ha, ou não, muitos degenerados. 

CoLAJAKNi e Tammko pretenderam demonstrar que os 
criminosos não sito frequentemente degenerados. Apre- 
sentaram mesmo algumas estatisticas, que provam mar- 
char a degenerescência, na Itália, era sentido inverso do 
da criminalidade (1). Outros observadores illuatres, como 
Thompson (2), Nicholson (3), D^Haussonyille (4), 
Laurent (5) e Lombroso (6), sustentaram a opinião op- 
posta, demonstrando que Paris, foco das degenerescências 
de toda a ordem, é um 'viveiro da criminalidade, e quti, 
na AUemanha, a delinquência marcha parallelamenle com 
a degenerescência. 

Provam estas hesitaçSes que o problema não tem sido 
encarado nos seus múltiplos aspectos e que um critério mais 
largo e fecundo deve presidir á interpretação do delinquente. 

Ensaiemos esse trabalho. 

A degenerescência, disse bem' Mobel, é o desvio mórbido 
do tjpo primitivo. Importa, pois, averiguar: 

1*^ Qual era, aproximadamente, o typo primitivo e normld 
da humanidade? 



(1) CoLAJANM, obr. cit., voi. I, pagg. 300 e segg.; Tahmbo, / 
deliíti, in Rirista di discipline carcerarie, 1881, pagg. 448 e segg. 

(2) Pfychology of criminais, 1870, cap. i. 

(3) The morbid psychology of eviminal, in Joumal of mental scknce, 
1873-74-76. 

(4) Le combat contre le vice, in Revue des deux mondes, i887. 

(5) Les habitues des prisons de Paris, pagg. 115 e segg. 

(6) Eiroii delia sociologia criminale di Colajanni, in Tribuna gui* 
diziaria, de 31 de outubro de 1889. 



• • 
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2.° Quaes sSo as causas do desvio mórbido representado 
pela degenerescência? 

3.^ £m que medida influe a degenerescência na prodoc- 
çSo da criminalidade? 

Comecemos pelo typo primitivo. È de suppõr qne MoRiOi 
e, com ellcy a grande phalange dos que acceitam a toa 
definição^ possam ter uma grande auctoridade e que basta 
cital-os para se acreditar que, se o degenerado, tal como o 
vemos, representa um desvio do typo primitivo, este era, 
sem duvida, constituído por homens normaes, perfettoa, 
honestos e bons. 

NSo devemos, porém, n'este século de livre crítica, fiar- 
nos em auctoridades. £ porisso vejamos quem tem rasio: 
se Spenceb com o seu retrato hediondo do nosso antepas- 
sado mais remoto, ou a corrente socialista com a concepçio 
de uma edade em que os homens foram felizes e bons. 

O grande sociólogo inglez descreve-nos o homem prími* 
tivo como um selvagem «preguiçoso, vaidoso, excessivamente 
imprevidente, nervoso, volúvel, variável nas suas emoçSea, 
fixo nos seus hábitos, inimigo de qualquer mudança ^aujo- 
neiêta, diríamos hoje), espantosamente cruel e, sobretudo, 
impulsivo». Como conheceu Hehbert Spencer estes cara- 
cteres moraes dos nossos primeiros antepassados? Por um 
processo simples e, na apparencia, verdadeiro. Doe selva- 
gens actuaes escolheu aquelles que representam um maior 
atrazo de desenvolvimento e, por analogia, derivou do sea 
estudo as qualidades do homem primitivo. O processo já 
não é novo, e Tylor, Libbock, MacLenxan, Moroak e 
mil outros têm*u'o seguido com pertinácia. — E, entretanto, 
é absurdo. Se os selvagens não progridem e a sociedade 
civilisada contém em si uma grande soronia de progresso, 
é evidente que os homens, què precederam a nossa civílisa» 
çfto, tinham qualidades que, na passagem para as nossas 
raças, se transformaram e completaram, e que, na 
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para as raças hoje representadas pelas tribus selvagens, 
inteiramente se perderam. 

BagehoT; que nSo pôde ser suspeito porque só nota 
differenças accideiitaes entre o selvagem e o homem pre- 
histórico, vê-se, entretanto, obrigado a confessar que este 
ultimo «deveria ter recursos e sentimentos que o selvagem 
actual nSo tem. Os primeiros homens, os primeiros seres 
que mereceram esse nome, tinham certos restos de instin- 
ctoe que os ajudavam na lucta da existência; e que desap- 
pareceram á medida que a rasâo começou a brilhar-lhes no 
cérebro. Com effeito, certos instinctos desapparecem quando 
a rasSo se applica seguidamente ao objecto da sua activi- 
dade . • . Ouvi dizer que um homem poderia, á força de 
raciocinar sobre o instincto da decência, perder esse in- 
stincto.» (1) 

Ora eu creio que o instincto moral era precisamente um 
d'aquelles de que o homem a principio se serviu para obe- 
decer á sociabilidade, a essa lei eterna da vida, que é com- 
mum a certos animaes e plantas e que forma o principio 
de todo o progresso individual e social. Tal instincto foi 
mais tarde repellido pelas brutalidades do egoismo, primeiro 
desenvolvidas ao sabor da guerra e dos caprichos das classes 
preponderantes, depois perpetuadas por mil causas diversas, 
a que faremos, dentro em pouco, referencia. 

Como demonstrar esta asserçKo, que vae de encontro a 
tantos prejuizos correntes? Nilo ha dados positivos. Falta 
a luz da historia. Um veu negro intercepta-nos a vista do 
passado. — Mas nSo se perdeu tudo. Alguns dos animaes. 



(i) Lois identifiques du dénehppement de$ naiion$ dam Uur$ rap^ 
porta avec les príncipes de la sêiectum natureUe et àe fkértííité, 4.* ed., 
188S, pagg. 131 e 132. Conf. pagg. m a 169. 
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que precederam o homem na escala da animalidade, exis- 
tem ainda. 

Ey nesses, nos anthropoides que ainda restam, são muitos 
obervadores (Da Chaillu, Bbehm, ete.) contestes em re- 
conhecer fuma piedosa cooperação, uma assistência mutua 
e uma heróica abnegação» (1). Além d^isso, fazendo um con- 
fronto entre o cérebro do feto humano e o do anthropoide 
novo, descobre-se que são muito semelhantes, e que é só 
TMÁB tarde que as differenças radicaes se accentuam. Ora, 
ua primeira edade, o anthropoide tem qualidades de intel- 
ligencia e doçura semelhantes ás do homem. Só depois 
as vae successivamente perdendo. Significa isto que, sue- 
oesaores do mesmo antepassado intelligente e bom, os dois 
diy^rsos representantes da animalidade ostentam, no começo, 
conformação cerebral e qualidades semelhantes, e, só mais 
tarde, quando as differenças se desenham nitidamente, ca- 
minham cada qual para o seu diverso género de vida e 
adquirem um e outro diversissimo fundo moral. 

Poderíamos profundar o quadro, estudando, com Oittau 
e CoiíTE, a moralidade das sociedades animaes. Espinas e 
Pkr&isr servir-nos-iam de guias com os seus maravilhosos 
estudos sobre a sociabilidade dos seres inferiores ao homem. 

E ser-nos-ia então fácil pôr esta interrogação: Como se 
explica que a formiga, o lagarto, a abelha, o macaco e 
outros animaes tenham tanta solidariedade nos seus agru- 
pamentos, se mantenham num nivel moral tantas vezes 
invejável, e que os primitivos homens, superiores a todos 
eBes, mas a elles ligados por uma cadeia indissolúvel, se 
tenham logo revelado, nas suas primeiras aproximaçSee, 
espantosamente cruéis, vaidosos, impulsivos, etc.? Não, não 
pôde ser assim. O evolucionista Spencer contraria toda a 



(1) CoLAJAifNi, obr. ctt., vol. ly pag. 463. 
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lei da evoluçito com o seu arranjo apriorístico de um homem 
primitivo feito á imagem dos actuaes anthropophagos. Mais 
lúcidos me parecem os trabalhos recentes do sociólogo 
SCHIATTARELA (1), que BC nega a encontrar nas tribus pe- 
trificadas da actualidade uma representação viva das pri- 
meiras sociedades humanas. 

Do estudo dos antmaes passaríamos depois ao estudo das 
instituições mais remotas. Percorreríamos os povos que de 
si deixaram alguns vestígios. Veríamos as suas formas fa- 
miliares, as suas crenças, o seu direito, a sua lingua e a 
sua arte. Homens eminentes nos abririam a passagem. 
SuMMER Maine, Laboulaye, Lavelete, Fustel de CoU' 
LANQE8; e, num livro de ha mezes, o sociólogo belga De 
Okeef prestar- nos-hiam concurso inestimável. Depararia- 
moS; na sua companhia, &>m os destroços de velhas reli- 
giões e de carcomidas leis. Em nossa frente deslisaríam 
monumentos d'arte, concepções de direito, formas de pro- 
priedade e regimens familiares, que nos produziriam, a prin- 
cipio, o deslumbramento de que fala SuMMER Maine, mas 
que nos elucidariam, depois de reconquistada a serenidade 
de espirito e a precisão de analyse indispensáveis, sobre 
muitos mysterios que, á falta de generali sacões, têm per- 
manecido indecifrados. Veriamos ahi, sem necessidade de 
grandes discussões, como o senso moral instinctivo se tinha 
debatido contra as causas de immoralidade, que as luctas, 
as guerras, as absorpções e predominios de toda a ordem 
a cada passo haviam feito surgir. Admiraríamos, com Fus- 
tel de CoULANGES, os sentimentos de amor e devoção pa- 
ternal e filial dos primeiros agrupamentos familiares. Ezal- 
tar-nos-hiamos, com Lavelete, perante a propriedade 



( 1 ) La riforma dei método in sociologia (Note e problemi di filosophia 
contemporânea), pagg. 414 e segg. 
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commum das tríbns nascentes e perante os sentimentos de 
dedicaçSo e desinteresse que esse regimen alimentava e 
diffundia. £ explicaríamos, por desvios structnraes da so- 
cíedadO; a desordem e a confusSo que, passado tempo, nella 
se começou a notar. 

D'e8te modo, ligando o estudo dos sentimentos de socia- 
bilidade dos animaes com o exame das condiçSes em que 
08 homens se achavam nas épocas mais remotas a que nos 
é dado subir, teríamos encontrado, por meio da evolução 
que devera ter atravessado a humanidade durante as edadea 
pre-historícas, a explicação dos sentimentos, que o homem 
possuirá nas epochas primitivas. 

Era-nos fácil alargar ainda o âmbito da demonstração (1). 
Mas para quê, se nós temos nas crianças os representantes 



(1) O illustre sociólogo francez, Émilb Ddrkbim, numa obra que 
fez algum ruído, De la division du travail social, i893, sostcnU egual- 
mente que o egoísmo não foi o ponto de partida da humanidade e que 
o altruísmo não é uma conquista recente. Eis as suas próprias pala- 
vras: «Em nome do dogma da concorrência vital e da selecção natu- 
ral, pintam-nos sob as mais tristes cores essa humanidade primitiva, 
cijja fome e cuja sede, aliás mal satisfeitas, teriam sido as únicas 
paixões; esses tempos sombrios, em que os homens não teriam tido 
outro cuidado e outra occupação além da de disputarem reciproca- 
mente o seu miserável alimento. Para reagir contra as miragens 
retrospectivas da phílosophia do século xvni e também contra certas 
doulrínas religiosas, para demonstrar com mais brilho que o paraízo 
perdido não está por traz de nós e que no passado nada ha de que 
ter saudades, julga-se devel-o ennegreccr e rebaixar systematica- 
mente. Nada ó tão antíscientiflco como esse propósito em sentido 
contrario. Se as hypotheses de Darwin são utilísaveis em moral, é 
ainda com mais reserva e moder^ição do que nas outras sriencías. 
Fazem, com eíTeito, abstracção do elemento essencial da vida moral, 
isto é, da influeqcia moderadora que a sociedade exerce sobre os 
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das primeiras edades do homem? Se podemos estudar aqui^ 
por um pequeno trabalho de ps^chologia, os homens «in- 
telligentes e doces» que nos prepararam tantos progressos 
e que; em testemunho da mais estranha gratidão^ têm sido 
tão despresados e envilecidos? 

Ah ! Mas a criança é também selvagem. LOMBROSO e os 
seus amigos não se cançam na procura de symptomas que 



seus membros e que tempera e neutralisa a acção brutal da lucta 
pela vida e da selecção. Onde quer que haja sociedades, ha altruísmo, 
porque ha solidariedade* (pagg. 214 e 215;. (Conf. a sua ultima obra, 
Le$ régies de la méthode sociologique, i895, pag. 52, onde exprime a 
mesma ideia). 

Direi de passagem^ — pois que este livro nãó pôde embrenhar-se 
com largueza em questõi3s de sociologia gerai, — que a forma perem- 
ptória d'esta ultima afflrmaçao tem o desmentido mais formal na 
realidade dos factos.— Não importai Dobkbih edifica no seu livro, — 
aliás repleto de longos capítulos respeitantes ao crime, — uma theoria, 
que dá a impressão de ter sido feita por quem nunca tivesse 
olhado para as iniquidades sociaes. Para elle, tudo tem corrido bem 
na evolução dos povos, e a passagem da solidariedade social por 
semelhança (forma primitiva) para a solidariedade por dl íTerenciação 
individuai e divisão do trabalho (forma futura) tem sido operada pela 
melhor maneira. As suas construcções theorioas parecem-lhe obser- 
vações reaes, e, assim, é com uma forte apparencíade lógica que elle 
quer insinuar-nos as suas doutrinas. — Gumplowicz, na LuUe des 
roces, trnd. fr., 1893, é completamente oopposto. Na historia humana 
só vé conquistas, assollações, predomínios, novas conquistas, novas 
assolações, etc. Assim explica o progresso. Os desejos, eternamente 
manifestados polo grupo poderoso, de «fazer servir á satisfação das 
suas necessidades todo o elemento fraco que se encontra no raio do 
seu poder ou que ahí penetra» é, para elle, o "processus natural 
social» da marcha dos povos. 

Ora, se me é permittido arriscar uma ideia bem simples, fácil será 
collocar de accordo esses dois sociólogos que, escrevendo quasi ao 
mesmo tempo, se referiram, em sentidos divergentes, mas com tão 
larga competência, a um assumpto palpitante e momentoso. Quero 
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nol-o demonstrem com flagrante evidencia. — O seu egoismo 
assusta. Á sua imprevidência é notória. A sua instinctiva 
tendência para a immoralidade faz calefrios. As suas men- 
tiras envergonham. Os seus impulsos para o mal sSo difi- 
cilmente reprimíveis. Os seus desejos são brutaes. A sua 
crueldade feroz. 

Tantos epithetos contra as pobres flores tenras, que, miU 



dizer que ambos tiveram, em grande parte, razão. Dcbkkim foi justo 
ao observar nos primitivos aggregados uma forte dose de altruísmo, 
que era a consequência da solidariedade social. Guhplowicz foi exacto 
ao reconhecer nos tempos históricos a permanência de ums^ guerra sem 
tréguas entre duas classes sempre rivaes. A moralidade que boje 
temos, as gmeroeas ideias que nos povoam os cérebros, acívinsação, 
de que somos táo altivos, vém-nos, de certo, da solidariedade e do 
altruísmo. E até aqui acerta ainda Durkrim. Mas o egoísmo desen- 
freado» as instituições que alimentam a lucta e os mil outros defeitos 
da sociedade actual, são attríbuiveis á classe dominante e exprimem 
um grave mal, de que é preciso liberlarmo'*nos. 

Numa palavra : como Higo do texto, notam- se aqui duas evoluções: 
a do altruísmo, feita pela força das coisas e ímpondo-nos, quasí, ai- 
guns benefícios de que gosamos; a do egoísmo, feita pela lucta entre 
o poder forte e os homens fracos e arrastando-nos para um abysmo. 
O progresso consiste em dar hálito á primeira, que tem sido quasi 
asphyxiada, e pôr termo à segunda elimínando-lbe as causas. — É a 
obra do socialismo, que outro espirito moderno, Novtcow, estudou, 
ao mesmo tempo que aquelles dois auctores, em La Intte entre to- 
ciétés humaine, 1893, a que já se seguiu outro livro, Les gaspUlages de 
la sóciété moderne, 1894, e que terá ainda, em breve, um con:inna- 
dor —La gwrre et ses prétendus bénéfices. Como se comprehende, o 
auctor é um tanto reservado, mas moslra-se socialista : faz o processo 
da sociedade burgueza actual, e pede qne acabe urgentemente a lucta 
das classes começando por se extinguir esse flagello indigno — a 
guerra, — que não só leva a riqueza da Europa inteira, mas embaraça 
a produeçao, que, no pensar do auctor, é indispensável multiplicar 
mnito pára que se pos^^a estabelecer a felicidade na terra. — Mas 
basta» qne demasiado me tenho já alongado neste incidente. 
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abrem os olhos, logo começam a aspirar os yenenos pútridos 
de uma sociedade que só cuida dos gosos brutaes! Tantos 
impropérios contra as victimas de uma organisaç&o arti- 
ficial, que consente a miséria, a prostituição e o celibato, 
que não cuida da educação moral, que fornece mil exemplos 
de immoralidade, de libertinagem e de crime, e tão poucos 
de verdadeira virtude! 

E, no eratanto, quem estude com reflexão a psychologia 
d^eases pequenos seres, nada encontrará de anormal. São 
carinhosos, temos, inoffensivos e bons. O que nelles se 
chama egoísmo, é a manifestação do instincto de conser- 
vação, commum a todos os seres vivos e indispensável ao 
seu desenvolvimento. Se as crianças não o tivessem, como 
poderiam viver? Quem adivinharia as suas faltas? As ve- 
aes, sim, toma-se exaggerado, despótico. Mas não é então 
o instincto que fala: é a má educação. Só o não sabe quem 
nunca teve o supremo jubilo de acompanhar a evolução 
dos sentimentos e das ideias de uma criança desde o nas- 
cimento até á adolescência. 

Mas notam-se-lhe outros defeitos, e esses reaes : a tur- 
bulência, a ingratidão, a inconstância, o capricho. Mas, pri- 
meramente, nasceram todos com ella? E, se nasceram, não 
serão precisos para o seu desenvolvimento physico? Não 
haverá ahi um providencial conjuncto de meios tendentes a 
preaerval-a da inacção e a promover-lhes o desdobramento 
expansivo da força vital? 

Ha, porém, outras accusaçSes mais graves. Fala-se em 
immoralidade, como se fossem para alguém mysteriosas as 
mil e uma causas exteriores que despertam essa fonte de 
tantos desvios e, por vezes, de tantas depressões moraes ou 
pbjsicas ! Fala-se em crueldade, como se faltassem á criança 
exemplos das múltiplas iniquidades sociaes! Âponta-se a 
mentira, como se a rede de enganos conyencionaes, sobre 
que gira toda a sociedade, não fosse própria para determinar 
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na criança essencialmente imitativa uma propensão para as 
falsidades e para a hypocrisia! 

Entretanto, na criança como em alguns animaes, na 
criança como no homem primitivo, o traço roais caracte- 
rístico é, como observa Tarde, a sua sociabilidade, o seu 
horror pela solidão. «Não ha para ella maior prazer do 
que juntar-se aos seus camaradas, formar grupos e asso- 
ciações hierarchicas, com um embriSo de disciplina. Se se 
sustenta que ella reflecte o passado da raça, pois bem ! seja: 
resulta d ahi que os nossos antepassados foram extremamente 
sociáveis, disciplinados, alegres, amigos das festas, nada 
ferozes nem ladrões». E, com eifeito, se examinarmos certas 
tribus selvagens, em que alguns caracteres dos tempos 
primitivos, como, por exemplo, a communidade do solo, se 
mantiveram, — tribus que, porisso mesmo, se aproximam 
mais das dos nossos antepassados, — veremos que o desenvol- 
vimento dos sentimentos altruístas é ahi muito forte e que, 
havendo celleiros communs sem guarda nem protecção, 
•nãó ha exemplo de se commetter um fíirto, mesmo na 
hora da miséria». Tal é o testemunho de Letoukeau a 
respeito dos Eoupnis da Ásia, dos Pelles- Vermelhas e dos 
Gropas. Por outra parte, se lançarmos os olhos para tri- 
bus mal civilisadas, veremos, com o auxilio do insuspeito 
criminalista Corre, que cos filhos nascem notavelmente in- 
telligentes e bons, moralmente superiores a seus pães». £ 
ainda uma confirmação da opinião expendida; porque, tra- 
duzindo as edades infantis as qualidades dos primeiros 
homens, vê-se que estes seres eram moraes, intelligentes e 
bons, que se corromperam em certa medida para chegarem 
á nossa civilisação e que se corromperam totalmente para 
irem petrificar-se no estado rudimentar das tribus selvagens 
mais ferozes (1). 



(I) Consulte : Fttá, Déginérescence et crinUnalité, pagg. 67 e segg.; 
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VI 



AsBÍm investigado, com a possivel concisão em matéria 
tão yasta e di£Scil, qual seja o typo primitivo do género 
humano, passemos i explicação da segunda duvida: Quaes 
são as causas do desvio mórbido manifestado pela degene- 
rescência? Ninguém de certo espera que eu vá referír-me ás 
formas d este estado mórbido, que levam á tisica, á loucura, 
á escrófula, etc. São assumptos, em que, por sua natureza, 
não tenho o dever de estar versado. Pelo que respeita, 
porém, á depravação moral, que pôde, como já vamos ver, 
influir em certa medida na producção da criminalidade, en- 
tendemos poder explical-a pela seguinte forma: 

Ás primitivas sociedades viviam em perfeita felicidade. 
Não conheciam o crime, porque lhes era desnecessaiío 
para a sua existência. Porém, os individues, que a destreza 
ou a força tornou chefes, começaram a exercer extorsSes 
e violências não só sobre os inimigos externos, com que o 
grupo luctava, mas ainda sobre os próprios concidadãos» 



TopiNARD, ÉlémerUs d*anthropologie, pagg. 284 e segg.; Fustbl db 
CouLAiiGKS, La cite antique, pagg. 103 a 1<2; Summer Maimr, fancien 
droit, pagg. 107 e segg., e Êíudes sur l*histoire du droit, pagg. 435 
e 8egg.; Lavblete^ De la jn-opiiété et de ses formes primitives, 1891; 
Letolbneau, L*évoltUi(in de lapropriété, pagg. 67 e segg., 134 e segg.; 
GuTAU, Problèmes de Vesthètique coniemporaine, pagg. 138 e segg., e 
Morale anglaise contemporaine; Corre, Les crimineis; De Grekf, Le 
transformisme social, 1895; Henrt George, Progrès etpawreté, ed. fr. 
de 1887, esp. pagg. 429 e segg. ; e Tarde, Eludes pénales et sociales, 
pagg. 132 a 141. 



222 PRIKaPIOS DA ESCOLA 80CIAUSTA 

Seria por intima velhacaria? Não; poisque os seu& senti- 
mentos eram também altruistas e bons. Mas a iilasão do 
poder cegou-os. A supposiçào de que tinham uma origem 
divina fez-Ihes obliterar as boas tendências e imaginar pro- 
videnciaes os actos de crueldade. N&o lhes repugnavam a 
ellesy nHo, porque, allucinados por visses mysticas, pela 
situação preponderante já herdada de outros chefes e pelo 
fanatismo com que ei*am obedecidos, se consideravam ver- 
dadeiros semi-deuses. Mas repugnavam aos vencidos e aoe 
esmagados, que, apezar do fetichismo pelo chefe, sentiam 
uma natural re.*icção ao verem-se feridos pelas suas bruta- 
lidades. 

Começou d'este modo a apparecer dentro de cada 
agrupamento uma lucta entre duas classes, a dominadora 
e a servil. De um lado, desenvolveu-se o feroz egoismo; do 
outro, surgiram as paixSes más : ódio, desejo de vingança, 
etc. Os actos de violência commettidos para repellir as tribos 
vizinhas desenvolveram todos estes perniciosos impulsos. 
Ás penas, arbitrariamente inventadas para defender o chefe 
militar e religioso de pretendidos crimes, tomaram-se fre- 
quentissimas. A ordem succedeu a desordem. A sociabili- 
dade, elemento de cohesâo eminentemente fecundo, foi jun- 
ctar-se a lucta odienta entre vencedores e vencidos. As 
tribus esmagadas eram chacinadas ou reduzidas a uma con- 
dição servil. Pedia-o assim o interesse dos dominadores. Como 
a historia mostra, foi o desvio structural, imposto ás pri- 
meiras sociedades pela forma incoherente por que se liga- 
ram, que deu o primeiro contingente do crime, ou, ao menoS| 
dos actos como tal declarados. Vaccako explica-o en^ longas 
paginas, que não tentarei aqui resumir. LetoubneâU reve- 
la-o no seu valioso estudo sobre a evolução jurídica, quando 
faz o parallelo entre o bem-estar dos povos rudimentares 
que conservaram uma certa organisação egualitaria e as 
perturbações d aquelles que foram desde logo absorvidos 
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pessoa dos chefes e que só para elles cuidaram de viver e 
produzir. 

Parallelamente com este desvio, produziu-se outro, talvez 
ainda mais grave nas suas consequências nocivas. Ao passo 
que ia provendo ás necessidades da sua subsistência, for- 
mou-se no espirito do homem a convicção de que era da terra 
que provinham os alimentos mais abundantes. Quando, pois, 
se separaram os homens primitivos em duas classes, a. domi- 
nadora pretendeu desde logo começar a usar quasi exclu- 
sivamente dos benefícios e fructos da agricultura. O mesmo 
succedeu cada vez que uma tribu foi esmagada. E assim 
se formou lentamente, e se enraizou depois, com uma gra- 
dação insensivel, o amor pela propriedade exclusiva. D'aqui 
ao egoismo mais desenfreado numa classe e á miséria atroz 
na outra, só faltava um passo, que depressa foi dado. A 
escravidão, a servidão da gleba, o salariado e algumas insti- 
tuições ainda existentes são testemunhos vivos dos terriveis 
effeitos que esse novo desvio structural deveria produzir. 

A avidez tornon-se a mais dominante paixão humana. 
O ódio dos esmagados contra os opprcssores tornou-se cada 
vez tnais feroz e deu, frequentemente, oceasião a rebel- 
liões collectivas ou a reacções individuaes contra um regi- 
men essencialmente despótico e artifícial. Multiplicaram se 
os crimes. Tornaram-se horríveis as penas. Os cárceres 
completaram a obra de depravação moral, que a organi- 
sação politica e económica tinha começado. £ o homem 
bondoso e simples, carinhoso e sociável, dos primeiros 
tempos, surgiu, em frente do seu semelhante, como o ani- 
mal em presença da cubicada presa. As guerras sangren- 
tas elevadas á categoria de acções valorosas; os syste- 
mas religiosos impostos como deveres sociaes e executados 
á custa de perseguições^ de fogueiras e de assassinatos 
crudelissimos; os pães de familia tornados senhores abso- 
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lutos dos bens e da vida de todos os parentes; e ontraa 
muitas causas varíadissimas, — entrelaçando-se inextrica^ 
velmente, — produziram esses desvios mórbidos, que, em 
muitos homens, influem perniciosamente, quer conduzin- 
do-os com menor reluctancia ao vicio, quer preparando-os 
para, na primeira occasião, entrarem na senda do crime I 

O espectáculo que nos offerece a civilisaçSo contempo- 
rânea é, a este respeito, cheio de ensinamentos cruéis. A 
agitação febril e o desanimo tornaram-se communs. Noe 
espirites reside um profundo descontentamento, um mal- 
estar intraduzível. Da mesma forma que, nos antigos mythos 
do norte, se encontra o dogma aterrador do crepúsculo dos 
deuses, assim também, nos nossos dias, se levanta, — como 
diz Max Nokdau, — nos próprios espiritos de eleiçSo, o 
sombrio receio de um crepúsculo dos povos, em que todos 
os soes e todas as estreitas se apaguem pouco a pouco e 
em que, no meio da natureza moribunda, os homens suc- 
cumbara com todas as suas creaçSes e instituiçSes (1). — 
Como explicar esta situação dolorosa? Max Nobdau per- 
correu os períodos da historia. £m nenhum d^elles encontroa 
uma febre de descobertas, uma anciã de producçuo, um 
incremento de gosos e um excesso de fadiga, comparáveis 
aos que as nossas sociedades civilisadas soffrem ha 50 annos. 
O trabalho decuplicou e, em certas classes, é hoje cincoefUa 
vezeê maior do que o era em 1840. Se, pois, FÉRÉ ponde 
demonstrar perante a sociedade de biologia de Paris que a 
fadiga produz a hysteria e que esta é o primeiro grau da 
degenerescência, o esgotamento hodierno pode attribuir-se 
á súbita expansão dos gosos e progressos materiaes de toda 
a ordem. 

Assim deve ser. Mas alguns pontos ficam, nesse exame 



(i) Dégénêrescenee, vol. i, cap. i. 
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dos factos, bastante obscuros. — Que força arrastou o ho- 
roem á febre desmedida de novas producçSes? Que classes 
soffreram mais directamente os incalculáveis prejuízos de 
uma tal situação? 

Será necessário insistir? — O egoismo feroz, nascido e des- 
envolvido ao lado da propriedade individual, derramou-se 
por todas as camadas sociaes. Caiu de cima, como lava asso- 
ladora, que nem sequer poupou as mais mimosas plantas da 
sensibilidade moral. Exerceu, pela força suggestiva inhe- 
rente aos grandes vultos, — como o eram, sem duvida, 
08 primeiros chefes, como o foram, sempre, os reis, os 
imperadores, os senhores feudaes, os homens ricos, todos 
08 membros, emfím, das classes sociaes que têm conservado 
em suas mãos o poder, — exerceu, digo, um domínio pre- 
judicialissimo sobre a sociedade inteira. — Ainda se con- 
cebe que, no momento presente, se desconheça a perni- 
ciosa suggestão das classes dominantes, por ser complexis* 
sima a rede das acçSes e reacçSes do meio social (1). Mas, 
no passado, quando o chefe era ao mesmo tempo o pae, 
o commandante, o juiz, o sacerdote e o deus adorado da 
tribu, quando os feiticeiros, que formavam a sua cfirte, 
eram sinceramente acreditados como mandatários dos seres 
sobrenaturaes, — não é evidente que o meio havia de 
ser feito á imagem e semelhança da classe superior, que 
as camadas humildes, embora muito mais extensas, haviam 
de procurar imital-a e copial-a com toda a exactidão, e que 



(i) D*esta força de suggestão no estado de vigília nâo pôde, porém, 
davidar-se^ graças a trabalhos recentes de sábios illustres. Diflere 
muito da suggestão hypnotíca, mas nem porisso deixa de ser, fre- 
quentes veze^y arrastadora. Os phenomenos da «loucura-a-dois», em 
que o doente mais dominador impõe o seu delírio ao outro, tém 
explicação semelhante (Tardb, Philosophiê pénale, pagg. 190 a 199 
^ Les Uns de l^mikUion, pagg. 84 e segg.). 

15 
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08 Bentimentos, de qae dessem, mais tarde, testemunho, nSo 
poderiam deixar de ser insinuados, suggeridos, ou melhor, 
inoculados pelos chefes e seus aulicos? 

Fizemos agora a evolução. A tarefa não é difficil por- 
que todos os elementos nos são conhecidos. £ ha de ser 
fructifera, porque nos explicará as condiçSes do meio actual, 
as suas causas e, por isso mesmo, a possibilidade de as 
supprimir ou de contrariar a sua influencia. 

Com os sentimentos, que reconhecemos nos homens pri- 
mitivos, dos quaes o preponderante é a sociabilidade, for- 
maram-se os primeiros aggregados humanos. Todos eram 
eguaet. Um d'esses aggrupamentos tornou-se, depois, maia 
forte que os outros. Ás luctas sobrevieram. A ambição 
nasceu. As guerras perpetuaram-se. Os assassinatos legaes 
deram exemplos funestos. As distincções estabeleceram-se. 
— Dentro de cada grupo succedeu o mesmo. Um dos seus 
membros, mais forte que os outros, imbuiu-se do deslum- 
bramento do commando. Aggregou a si, mais tarde, uma 
casta. E, com ella, espoliou, dominou, escravisou e, alfim, 
perverteu a grande maioria. — A este desvio structural 
juntou-se bem cedo o egoismo derivante da propriedade 
exclusiva. O que era de todos tornou-se de poucos. Estes, 
quanto mais tinham, mais ambicionavam. O exemplo fructi- 
ficou. Nas ultimas classes derramouse a peste do egoismo. , 

Entretanto, o instincto da sociabilidade não morreu. A I 

espaços, resurge com mais brilho. Mas, mesmo amortecido, 
vive e revive, porque é indispensável á cohesâo social. 
Esses dois sentimentos, um instinctivo, outro imposto por 
desegualdades creadas artificialmente, atravessam, depois, a 
historia. Combatem, dilaceram-se, mas nenhum morre. Nlo 
morre a sociabilidade, porque a alimenta a própria consti- 
tuição do homem, commum, nesse ponto, á de muitos ani- 
maes e até á de certas plantas. Não tem morrido o egoiamO| 
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porque as distincçSes das classes, em vez de affrouxarem, 
têm-se tomado cada vez mais intoleráveis. A solução é, 
assim, bem nítida. Está na egualdade de todos os homens. 
Na abolição das classes. Na coUectivisação do solo. Na 
reforma dos costumes, da moral, da religião e das leis, em 
que o egoísmo se tem fundamente aiTaigado e d^onde 
cumpre expungíl-o sem demora. 

Foi, pois, o egoismo que arrastou os homens na procura 
febricitante do goso. Foi elle que os levou a emprehenderi 
com stulta precipitação, os intensos trabalhos, que, em 50 
ânuos, produziram a fadiga e augmentaram a percentagem 
da degenerescência. E, para que nada desmentisse a evo- 
lução assignalada, as classes, que mais soffreram os vio- 
lentos excessos da civilisação contemporânea, foram ainda 
as vencidas e esmagadas. Áhi a explicação do alastramento 
do crime, da propaga'ção da immoralidade, da universali- 
sacão do vicio, da justifiençrio das falcatruas, do incremento 
assombroso dos suicidios. . . E a sociedade que arrasta os 
seus membros para o pântano do mal. E o meio, que já 
está assim deformado ha muitos seculosj que produz o crime. 
£, se a influencia do homem sobre o meio e doeste sobre o 
homem é sempre reciproca, lastimemo'-nos de que o al- 
truísmo, — esse sentimento sublime que é a consequência 
da sociabilidade e que é, portanto, restituído ao meio social 
por esforços do individuo, — não tenha podido até hoje des- 
alojar da sociedade a voraz lepra do egoismo, que desvios 
structuraes antigos lhe imprimiram como caracter domi- 
nante. Lastimemo -nos, sim, mas não pcrmittamos que nos 
invada a febre pessimista, visto que o mal é conhecido, as 
suas causas estão descobertas, e a doença não é incurável. 
O antídoto para ella ainda reside em larga escala nos espi- 
rites dos homens actuaes. 

Concluindo: 

Não se admirem os sociólogos de que a corrupção lavre 
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tSo fando e a deshonestidade seja tão commum. Canse 
antes espanto a extraordinária resistência da planta do 
senso moral, enraizada no espirito dos homens primitivos e, 
ainda hoje, em tantos homens contemporâneos, viva e flores- 
cente, a despeito dos mil venenos do ambiente ! Seja antes 
para admirar a força do instincto de sociabilidade, que 
tenazmente tem combatido a desaggregação produzida por 
causas morbigenas tâo multiplicadas e funestas! £rga-se 
antes um hossana ao génio progressivo da nossa raça por 
ter sabido conservar-se vivo no meio de uma athmosphera 
pestilencial e ter mantido intacto um numeroso e saudável 
grupo de homens com energia sufficiente para redimir a 
sociedade envilecida, para salvar a espécie humana quasi 
agonisante! (1). 

Segundo o nosso plano, resta-nos determinar a justa me- 
dida, em que a degenerescência infiue na criminalidade. 

Já vimos que nem todos os delinquentes são degenerados. 
CoLAJANNi estaria mesmo disposto a acreditar que, nos 
criminosos, n2lo se notam mais casos de degenerescência 
do que na população honesta. Pelo contrario, os auctores 
acima citados, com Lombroso por guia, e apoiados em 
ViBOiuo, B£MEDIKT O Marro, quereriam que se acceitasse 
uma arrojada hypothese, segundo a qual todo o criminoso 
seria necessariamente um degenerado. 

Pela nossa parte, julgamos que ha exaggero nos dois cam- 
pos. Não pôde, decerto, p6r-se em duvida que alguns 
delinquentes apresentam os caracteres da degenerescência. 
— Mas quantos? Em que proporç2lo? Não é fácil responder; 



(!) Conf. sobre estas doutrinas as que, semelhantemente, expoz o 
sr. DR. Hbnbiques da Silva na aula de Direito penal, desde 3 a 6 
de abril de 1894 {CoUecçõo de lições cit, pagg. 121 a 142). 
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pois que a degenerescência, que neste condaz ao crime 
ou á tuberculose, naquelle leva ao cretinismo ou á escró- 
fula. De modo que não constituo um caracter especifico 
da críminaUdade, nem pôde ser diversamente medida e 
avaliada por faltarem todos os elementos de confronto. 

Aquillo que se pôde dizer, — e nesta parte concordam 
quantos têm estudado o assumpto, — é que a degeneres^ 
cencia enfraquece o senso moral, tornando, porisso, o indi- 
viduo mais apto para obedecer aos diversos factores sociaes 
que o arrastam para o crime. 

A degenerescência pôde profluzir-se no próprio individuo, 
ou ser-lhe transmittida dos progenitores por intermédio da 
hereditariedade. Esta não é, porém, rigorosamente fiel. As 
estatísticas mostram que grande parte dos 'filhos dos dege- 
nerados saem normaes, e que muitos degenerados apparecem 
no meio social sem que os seus parentes apresentassem qual- 
quer Bjmptoma de degenerescência (1). 

Mostra tudo isto: 1.® que é preciso attríbuir alguma 
influencia ao desvio mórbido do tjrpo primitivo, sobretudo 
nos crimes em que ha motivos menos sensíveis para se 
explicar o acto do agente (não sendo, porém, acertado sair 
de um restricto numero de casos bem definidos); 2.^ que a 
degenerescência não é causa do crime; é apenas o desvio 
mórbido susceptível de produzir um estado de animo em 
que aos factores do crime é mais fácil vencer a opposição 
do senso moral do delinquente. 



(1) O problema da hereditariedade está looge de uma solução satis- 
factoría. E entretanto, qual não é o seu interesse para os trabalhos 
de criminologia t Aristóteles, como dissemos («upra, pag. 44), já lhe 
ligava importaDcia e Prospbb Lucas {supra, pag. 57) tratava-o, mas 
com empirismo. Depois, em toda a Europa culta, o problema chamou 
as attenções de muitos sábios, que é desnecessário citar* 
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Podemos accrescentar, já que não escasseiam testemunhos 
nem observações (1), que os eíFcitos da degenerescência na 
etiologia do crime podem, em regra geral^ ser annuUados 
por uma conveniente educação. Nem a duvida seria piau- 
sively desde que vemos a natureza physica despojar-se de 
degenerescências innatas^ como a escrófula, a nevrose, e 
até, talvez, a tísica. Se a sciencia medica chegou a esse 
adiantamento, porque o niío attingirá a sciencia criminal? 

Eis aqui, pois, qual é, em resumo, o meu parecer sobre 
a interpretação do delinquente: 

No meio social residem todas as causas da criminalidade. 
Umas, as mais frequentes, actuam no próprio individuo, 
quer subitamente, quer por graus quasi insensíveis. Âs 
outras, muito mais raras, actuaram nos seus ancestraes mais 
próximos e produziram uma depressito moral que se trans- 
mittiu hereditariamente ao delinquente (2). Essa depressão 
moral constituo a degenerescência, e não pôde, por si só, 
conduzir ao crime. Apenas facilita, na lueta contra o senso 
moral, o trabalho dissolvente dos factores sociaes da delin- 
quência. 

Estão assim, portanto, arredadas as causas orgânicas 
do crime. A própria degenerescência, que os seus apolo- 
gistas costumam considerar biológica, é uma causa eminen- 
temente social, que somente se distingue das restantes por 
nem sempre exercer um eíTcito directo e immediato sobre 
o delinquente. 



(i) Alimena, obr. cit., pagg. 236 e segg. 

(2) Ê este o campo de acção que a theoria socialista deixa aos 
trabalhos da psychologia criminal considerada como uma parte res- 
irícta da anthropologia crímíDai no sentido lalo. Ahi, os estudas 
podem e devem ser fecundos, sobretudo no tocante á applicação do 
remédio contra o crime. 
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Agora, pois, no estudo do crime, que previamente defí- 
niremosy já nílo será mister refutar essa parte das theorias 
anthropologicas. Só os factores physicos por uma parte, a 
raça, a edade e o sexo pela outra, e os factores sociaes 
por fim, nos deverão occupar. Duas palavras acerca dos 
remédios do delicto terminarão o capitulo. 

Assim, a ordem lógica das matérias é escrupulosamente 
respeitada, e vão apparecendo com sufficiente nitidez e relevo 
08 princípios fiindamentaes da escola socialista. 



._J 



CAPITULO n 



o crime 



Siixniiiario : — I. Necessidade de uma noçio do crime. Diversas 
definições apresentadas. Importância que tem sido attribuida á de 
Garofalo. Partidários e criticas. — Refutação da sua theoria. Â 
insustentável exclusão de alguns povos. Â definição restricta ás 
sociedades civilisadas contemporâneas. — Que sentimentos deveria 
Gabofalo aproveitar para não cair em erro. — Inefficacia theorica, 
legislativa e pratica do seu postulado. ContradicçÕes e perigos. — 
Outras definições. Dubkbdc e a sua imitação de Gabofalo. Erros 
graves doesta infeliz tentativa. — Esboço da noção do crime sob 
dois aspectos. Evolução dos povos. Confrontos e conclusão. 

n. Factores do crime. Rectificações á distribuição dos diversos 
factores na classificação de Ferri. Producção agrícola. Estado 
civil. Profissão. Domicilio. Instrucção. Educação: Factores sociáes 
e não anthropologicos. — Apreciação dos factores phjsicos. Movi- 
mento da criminalidade em relação ao calor e á natureza do solo^ 
Estatisticas portuguezas. Delinquência nacional augmentando das 
extremidades para o centro. Lisboa foco de infecção criminosa. — 
Variações da criminalidade no mesmo paiz, sob egual temperatura, 
em differentes epochas. Um exemplo de Tardb. — Refutação do 
valor attribuido ao sexo na producção da criminalidade. Crimes 
commettidos pela mulher portugueza. Proporções elucidativas. — 
Â edade e o crime. Proporções em Portugal. Explicação da miuor 
percentagem de delictos desde os 20 até aos 80 annos. 

m. Os crimes são produzidos por causas sociaes. Espécies 
d*essas causas sociaes. Sua interdependência constante. Palavras 
justas de Makouvbibb. Erros da escola italiana sobre esta matéria. 
Referencias muito succintas a alguns factores sociaes mais impor- 
tantes. O alcoolismo. A má organisação da familia. A religião e 
o ultramontanismo. A politica. A instrucção. — A questão olhada 
de mais alto : egoismo, miséria, vicio, crime. Uma commovente 
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fala de Henry Georoes. Argumento que elle addoz. — Ob remédios 
do crime. Synth eae das aspirações da escola. Doutrinas a notar. 
Appello o todas as intelligencias esclarecidas e a todos os homens 
de coração. 



Que é, que tem sido, que vae ser o crinie? 

A espirites leves parecerá fútil a pergunta. Estéril a 
indagação. Contradictorio o exame. — Pois a escola socialista 
prop5e-se eliminar o crime e cuida ainda de o definir? 
Tenta dar-lhe posição? Preoccupa-se com os seus caracteres? 

Mas, sem duvida! Como promover a sua expulsão sem o 
conhecer integralmente? Sem o destacar das brumas es- 
pessas em que, á porfia, o tem envolvido publicistas de 
vários matizes? Como prever a sua eliminação sem lhe saber 
as causas? 

£ que é então o crime? Não faltam, desgraçadamente, 
as definições. Ás dezenas se encontram. Com base na lei 
ou com fundamento no senso moral médio. Todas, porém, 
tão falsas, todas tão desmentidas pelos factos, que é, agora, 
opportuno criticar a theoria de Garofalo, fazer uma refe- 
rencia á moderna definição de DuRKEiM (1) e interrogar 
depois, tranquillamente, a historia. Ella, a luz da verdade, 
nos indicará o caminho. Cheio de misérias, atravessado de 
injustiças, mas seguro e eloquente. 

A definição de Garofalo conseguiu satisfazer muitos 
espíritos exigentes. Os adversários dividiram*se. Uns mais 
{)arecem apologistas do que criticos. Assim succede com 



(1) De la diviiion du travaU social, 1893, pagg. 73 a ii7. 
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CoLAJANNi, que caida apenas de introduzir na definiçBo 
um novo elemento, que a torne mais comprehensiva. Com 
FiORETTi, Ferri e Frassatí, que lhe movem objecções 
sem peso. Com o mesmo Alimenâ, que, embora apontando 
profundos defeitos á fórmula de Garofalo, lhe encontra 
méritos reaes e a julgaria theoricamente acceitavel, se o 
delicto podesse comparar-se com os «sentimentos médios de 
toda a humanidade mais civilisada e dos diversos stractos 
sociaes» (1). 

Mais intransigentes são outros antagonistas. Os que 
representam o passado, Lucchini, De Aramburu, Losano, 
Vidal, Proal, Gabelli, podem, neste campo especial, 
defrontar-se com alguns dos que militam nos exércitos do 
futuro. Destaquem-se, entretanto, da censura insinuada, os 
cuidados meritórios de Tarde, Siliò y Cortês, De Ma-» 
RiNis, Balestrini, Danville, Emile DuRKEiM O Hamon. 
E exalce-se, sobretudo, a critica profunda e solida, erudita 
e concludente, de Vaccaro (2). 

Basta, porém, de auctoridades. Solidas razSes sFLo pre- 



(i) I limiti e le modificntori delFimputabilità, vol. i, pagg. 255 a 264. 

(2) Conf. obras cit. supra ^ pag. 96, nota !, e íTínda : Siliô t Cortes, 
La crisis dei derecho penal, 1891, cap. ii; De Marinis, Rivista cala- 
bt^ese, 1885; Balestrini, Di un ntíovo critério sociológico delia penalità, 
in Archivio de psichialria, vol. viii; Danville, D'une théorie du crime 
considere aupoint de vue psycho-physique: son application à la deter- 
mination de la pénalité, commuiiicação ao congresso de Bnixellas 
{Actes, pag. 303 e segg.); Vaccaro, Sul delitto naturale, in Rivista 
di discipline carcerarie, vol. xx; Gabelli^ Sulla scuola petiale positiva, 
in Rivista penale, vol. xxiii ; Lozano, La escuela antropológica y socio- 
lógica criminal, 1889, pagg. 98 e segg. ; Vidal, Piincipes fondameníavx 
dê la pénalité dans les systémes les plus modemes, 1890, pagg. i69 e 
segg.; Émilb Durkkim, De la divisou du travail social, 1893, pag. 73 
e segg. e esp. nota 1 a pagg. 74 e 75.— Conf., sobre as obras e dou* 
trinas de Vaccaro, supra, pagg. 133 a i35 e notas. 
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cisas para desthronar uma conoepçSo por esta forma coroada 
de inequívoco successo. 

Ora, por um lado, G-abofalo, propondo-se definir o 
crimei pôz de parte as acçSes para considerar os sentimen- 
tos. Pareceu-lhe que, não sendo aniversa!, no espaço e no 
tempO| a opinião formada acerca de deliotos ainda os mais 
grayeSy — thema demasiadamente conhecido para ainda ser 
preciso referil-o aqai (1), — convinha pol-os de parte e 
estudar os sentimentos mais geraes e communS| a fim de 
considerar como delictos naturaes as offensas ao senso 
moral médio, constituído pela parte mais elementar d'e8ses 
sentimentos. — Parece lógico o raciocinio. NSo se descortina 
razSo para atacar este processo. £, entretanto, é o próprio 
auctor que o reduz a pó, que o contradiz e desmente for- 
malmente. 

Com effeito, arranjada a definição, pergunta-se a Oaeo* 
FALO: Porque nSo abrange todos os tempos e todos os 
povos? Com que direito ficam excluidas algumas tríbns 
selvagens? Elle responde que nSo poderia comprehendel-as 
no seu exame porque, procurando uma dose, ainda que 
mínima, de senso moral, seria infantil esperar reconhecera 
em povos, que representam uma verdadeira anomalia na 
espécie humana, que são degenerados e insusceptíveis de 
desenvolvimento. Tem-se-lhe replicado que primeiramente 
devera G-arofalo provar o seu asserto e contraditar as 
affirmaçSes de muitos sociologosi exploradores e viajantes, 



(!) D*entre as obras anteriormente citadas, vej. esp. as de Vagcabo, 
Tarde e Alimbna. próprio Garofalo serve para elucidar sobre esta 
matéria. Lbtourubau, Évolutwn juridique, contém um manancial de 
observações que podem contentar os que mais insaciáveis se mos* 
trarem sobre este curioso tbema* 



o CRDfE 237 

que julgam esses povos absolutamente civilísaveis. Tem-se- 
lhe também dito que, se o auctor encontrou um detido na* 
tural (1), elle deve applicar-se á espécie humana inteira, a 
menos que queira confessar que o formulou mal. Poderia 
ainda observar-se-lhe que, se um facto social pôde ser 
considerado anormal relativamente ao typo da espécie, uma 
parte doesta é que nunca pôde ser anormal relativamente 
ao restOy porisso que só o conjuncto integral de todos os 
povos constitue a espécie humana. £ nào sei, pela minha 
parte, como Gárofalo se possa defender de taes argui- 
çSes. 

Mas a replica pôde ser mais larga e attingir no próprio 
alicerce a construcçuo do philosopho criminalista. Em vex 
de se lhe perguntar por que excluiu as tribus selvagens, 
pôde ezigir-se-lhe que nos diga o motivo por que pôz de 
parte, nfto só essas tribus, mas todos os povos antigos, da 
edade media e modernos e ainda os povos actuaes que nSo 
attingiram civilisação egual á do centro da Europa ! Porque 
elle, em verdade, abandonando o critério das acçSes por nSo 
ser universal, foi colher o dos sentimentos para sô o apro- 
veitar para o momeiíio presente e para uma sociedcule eivilu 
êoda contemporânea, O delicto natural nSo é qualquer coisa 
que repugne fundamentalmente aos sentimentos da nossa 
espécie, quer no passado, quer no presente, quer, ainda, 
no futurOi — como poderia suppor-se pelo titulo e ainda 
pela exposição da doutrina. NSo I É, hoje, e na nossa socie- 
dade, o acto que repugna á moralidade media. Para amaubS, 
já esse conceito não serve. Para o passado, é inútil. Para 
os povos actuaes menos civilisados, para a própria China, 
Turquia, Rússia, e parte da America, é inapplicavel. Onde 



(1) Esta expressão é singularmente errónea. Porventura os outros 
delictos não são tanibeui naturaes? Gonf. Dubkbui, obr. cit., pag. 75, 



238 princípios da escola socialista 

fica então a fórmula abstracta, superior a critérios legisla- 
tivos e capaz de illuminar uma theoria? 

Nilo se pense que exaggero. Eis as próprias palavras 
de Garofalo: «Qualquer qiie haja sido a sua origem, o 
senso moral é hoje aquilh que 4, . . Ora, procurando o delicto 
natural numa sociedade civilisada contemporânea, eu achei 
que, entre os actos nocivos a reprimir, a consciência publica 
distingue os que devem attribuir-se a um homem de morali^ 
dade inferior á commwm (1). 

Esta é, parece-me, a objecção fundamental, que os críticos 
de Garofalo se esqueceram de lhe endereçar. E, todavia, 
ella é a base de todos os ataques susceptiveis de anniqui- 
larem a definição. — Vamos por partes. 

Analysando os sentimentos, Garofalo excluiu o «pátrio* 
tismoB, o «pudor», a «honra», etc. Decerto teria razSo 
para o fazer^ se cuidasse de dar uma definição applicavel 
a todos os tempos e a todos os legares. E verdade que, 
com esse critério, também teria de rejeitar a «probidade», 
pois que, sem ir ás tribus que Gar<»falo chama degene- 
radas e insusceptíveis de desenvolvimento, nós podemos 
encontrar na historia largos periodos e povos extensos, em 
que esse sentimento não era «património commum». Certo 
que, em remotas aggregaçSes humanas, o furto e o adul- 
tério (que era outra espécie de furto) erguiam protestos, 
baseavam rigorosas penalidades e sujeitavam os delinquentes 
á publica execração. Mas, caminhando para a edade clássica 
e para o período medieval, não encontramos povos, em que 
a habilidade no furto era premiada e em quo as assolações, 
os saques e os latrocinios de toda a ordem eram regras de 
conducta? O respeito pela posse alheia de um objecto foi 



(1) Criminologia, pag. 46. 
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Eorventara aanccionado pela consciência collectiva nos povos 
arbaros, nas pequenas e grandes inonarchias e no período 

feudal? — E ainda certo que, acceitando tal critério, o próprio 

sentimento de a piedade» deveria ser regeitado. As trevas 

da meia-edade, com o intolerantismo religioso, com a escra- 

visação dos servos, com as mil perseguições arbitrarias, 

foram, de seguro, um largo período, em que a «piedade» 

não foi commum. — Mas, então, as criticas contra Gâro- 

FALO deveriam ser dirigidas contra o reconhecimento da 

universalidade d^esses dois sentimentos, e nao contra a 

exclusão dos restantes. 

Pelo contrario, posta na sua verdadeira luz a objecção 
fundamental que produzi, as criticas podem ser endereçadas 
a Garofalo num e noutro sentido. Pois que só trata, 
como aíHrmou, do senso moral existente nas actuaes socie- 
dades civilisadas, ha de reconhecer, por uma parte, que o 
patriotismo, a honra e o pudor sào também património da 
maioria dos habitantes de cada nação; e que é, porisso, 
não só arbitrário, mas injusto, excluir esses sentimentos 
quando cuide de determinar o delicto natural dos nossos 
dias. Por outra porém, ha de reconhecer que, nem esses, nem 
mesmo os sentimentos que escolheu, existem em quasi todos 
os homens, ou antes, que não é, só por isso, criminoso 
natural o individuo que for desprovido de piedade, de pro- 
bidade, de patriotismo, de pudor, etc. 

Na maii/riay disse eu, existem. Em quani iodos, não. E 
preciso, porém, para que se comprehenda a minha these, 
imaginar por um momento que as leis penaes são abolidas. 
Só assim pôde avaliar-se com segurança o grau de senso 
moral dos nossos concidadãos. Mas essa suspensão hypo- 
thetica não deve estender-se além de um curto praso; por- 
que, se, com todos os psychologos, se, com o próprio Garo- 
FALO, eu creio que as penas contribuem para reforçar o 
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senso moral (1), também devo admittir que o grau de bons 
sentimentos existente na sociedade diminuiria logo que as 
penas fossem demoradamente supprimidas. 

Esclareço a minha ideia. Se, no momento actual, eu 
quizer saber quantas pessoas sSo piedosas, probas, pátrio- 
ticasy honradas e pundunorosas em qualquer paiz, commet- 
terei um erro se me limitar a lêr as estatísticas dos crimes 
offensivos d^esses sentimentos; ,porque, n%o falando já dos 
delictos que nao se descobrem nem dos que a lei protege, 
fica ainda uma enorme quantidade d elles, que o medo da 
lei penal impediu de se produzirem. Ora o medo da pena, 
— se constituo uma parte do senso moral quando haja sido 
transmittido hereditariamente de geração em geração e 
convertido em instincto, — por certo não a constituo, quando 
sobrenade no espirito e esteja prompto a evolar-se na pri- 
meira occasião. Imagino, pois, que a lei é suspensa por 
algum tempo; e faço o indicado exame psychologico logo no 
primeiro momento, isto é, quando o senso moral instinctivo 
não teve ainda tempo de começar a desaggregar-se. 

Esse exame leva-me á conclusão de que a maioria, mas 
não a quasi totalidade, dos habitantes de uma nação tem, 
em condições normaes, patriotismo, honra, pudor, piedade e 
probidade. — Por que meios? (2) Por diversos. Não falarei já 



(1) Ibidem, log. cit. Observe-se como, para este caso particular, 
Garofalo attribue ás penas efflcacia preventiva. É a verdade a des- 
truir 03 débeis estorvos que mal acabaram de lhe ser arremessados. 
Conf. Alimbna, obr. cit., vol. i, pagg. 356 e segg. 

(2) É impossível, escuso dizel-o, fazer a experiência real do effeito 
da abolição das penas. Mas, nào temos, ainda assim, certos elementos 
de confronto? Não surgem os caracteres mais repellentes, quando a 
disciplina dos cárceres e das casernas se intibía? Compare-se uma 
prisão cqmmum, em que se commettem tantas immoralidades, em 
que as scenas de pugilato, ás vezes sangrentas, são a ordem do dia, 
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do estudo qae cada qual pôde íeizer em pessoas escolhidas 
ao acaso. A ameaça da pena é que detém algumas d'ellas na 
porta que dá entrada para o crime (1). — Mas esse critério só 
pôde ser pessoal e, portanto, mal seguro. Vejamos, porissOi 
outro. Consideremos uma multidão revoltada. O seu estudo 
psychologico foi-nos já apresentado por talentos superioreS| 
como Taine, Sighele e Tarde. £ que deprehendemos 
d'essas analyses subtis, em que a exactidão nos espanta e 
convence? Que nas multidões revoIladaS| ainda quando o 
seu fim é justo e nobre, surge, como por encanto, uma espu- 
malha bastante nomerosa, que se entrega a diversas espécies * 
de crimes com um frenesi característico. Ora o £Acto tem 
explicação cabal, se reflectirmos que esses movimentos sedi- 
ciosos podem trazer graves responsabilidades aos amotina- 
dos todas as vezes que lhes &ltem condições de successo, 
mas escondem quasi por completo o procedimento da espu- 
malha. Assim, pois, os individues que constituem a mul- 
tidão revoltada podem ter medo das penas attribuidas A 
sedição; mas pouco ou nada têm a temer das. que o código 
attribue aos latrocínios, aos assassinatos, aos estupros, etc. 
£ o facto incontestável de haver então, proporcionahnente, 
muito mais pessoas que os praticam do que em tempo normal, 



com o recolhimento, a obediência, as boas maneiras e o respeitoso 
culto dos encarcerados nas penitenciarias para com os seus supe- 
riores (vej. os Relatórios do sr. Jbrontmo Pimentel); e, mutatis mU' 
tandis, ter-se-ha comprebendido que, se as leis peuaes fossem subita- 
mente supprímidas, muitos indivíduos, boje paciQcos e honestos, se 
entregariam com prazer aos crimes mais revoltantes. Gonf. Alimena. 
obr. e vol. cít., pag. 3d7. 

(1) -Entre os obstáculos que se oppõem,— diz Tarde (Ésiais et 
mélanges sociologiques, pag. 169)— a que um individuo jpojsa sempre 
mesmo desejandu-o bem, commetter certos crimes, figura, numa 
larga percentagem, o receio dos castigos.* 

16 
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sem que, em todo o caso, essas pessoas constituam a maio- 
ria, vem comprovar a minha these. 

Errou, portanto, Gauofalo quando reconheceu a univer- 
salidade dos sentimentos de piedade e probidade; e errou 
ainda quando, contradictoriamente, se limitou ás sociedades 
civilisadas actuaes, quer por acreditar na diffusílo d^essea sen- 
timentos por quasi todos os homens, quer por excluir outros 
sentimentos que têm na consciência coliectiva um logar 
sensivelmente egual. E que, com effeito, se o pudor esti 
pouco espalhado na Allemanha e na França, a probidade 
também nSo é grande, e o patriotismo excede-a em muitos 
graus. Pelo contrario, nas nossas populaçSes ruraes, o patrio- 
tismo nlo terá largo campo, a probidade também nfto seri 
enorme, mas a piedade é viva e o pudor é ainda mais forte. 
O confronto com outros povos actuaes dar-nos-hia a mesma 
dissemelhança. NKo pôde, pois, em resumo, Garofalo 
destacar do senso moral das nossas sociedades de hoje, 
arbitrariamente, só dois sentimentos, dos quaes o ultimo 
(probidade) a elle mesmo parece «menos geral e commnmi. 

Outras objecçSes se costumam fazer contra a theoría do 
delicto natural. São todas mais ou menos procedentes, mas 
nSo a atacam na sua base. Limitar-me-hei, porisso, a mostrar 
a inefficacia theorica, legislativa e judiciaria d'essa defini- 
ção, ainda quando, por hypothese, se consideraase exacta. 

Seria theoricamente ineíBcaz porque não permittiría dis- 
tinguir, como Garofalo cuida, os crimes que revelam 
maior perversidade dos que manifestam simples desaccordo 
com as leis variáveis da sociedade. E essa diflSculdade 
foi por elle mesmo entrevista e implicitamente con^- 
sada, quando incorporou, nos crimes que violam o sen- 
timento de piedade, a calumnia, a diíFamaç&o e a seducçZo 
dolosa. Recordemo'-nos de que na piedade descobriu Garo- 
falo quatro formas; de que só na primeira (piedade que 



i 
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impede os actos efficientes de uma dõr physicli) eticontfoú o 
pi*ocurado caracter de universalidade; e de que na segunda 
(piedade que impede os actos efficientes de uma dôr inortil) 
apenas reconheceu esse caracter nos casos de se juntat* á 
dôr moral uma dôr physica ou de se complicar a dôr moral 
com um pryuiso de interesses. Pois bem I Agora, quando S6 
trata da classificação dos crimes contra a piedade, abratigé 
os que citamos sob fundamento de quQ são cactos que, por 
meios directos j produzem necessariamente uma dôr mafalt. 
Já não se trata de prejuiso de interesses, mas da maneita 
especial como os crimes exemplificados actuam. . . (1). At 
hesitações do arguto criminalista sSo evidentes. Â base da 
distincçSo escapa-lhe. 

£ como não succeder assim, se elle quer apresentar-noé 
o estupro como um dos actos criminosos que mais alarmatil 
o senso moral collectiv^o e que revelam maiof perveln»idadé 
nos seus auctòres, e coUoca, por contraste, a viciação dê 
sepultura e o lenocinio entre os actos que somente ofiendem 
as leis variáveis das sociedades contemporâneas, dÍ2endo-nt>8, 
d'es8a forma, que nSlo revelam immoralidade nas pessoaé 
que os praticam? Pois é este o facto? Pois o senso moral 
médio, ou a consciência coUectiva, revolta-se mais contra 
um estupro do que contra uma violação de sepultura oU 
um lenocinio? 

Também a definição se mostra theorícamente ineficaz 
quanto aos crimes políticos. 

Comprehendo as subidas vantagens de separar os eti- 
mes communs dos delictos poliikicos. Mas não estou dis- 
posto a acreditar, com FiORETTl, que a doutrina do delicio 
natural possa conferir-nos esse beneficio. £Ua apenas separa 
alguns delictos políticos de alguns delictos communs. Coin 



(i) Gonf. obr. cit., pagg. 23, 24 e 47. 
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effeito, fica averiguado que as acçSes que ameaçam o eatado 
nSo se confundem com as mortes nem com os roubos. Mas, 
por uma parte, confundem-se com outros delictos commuiu, 
como o apoio á prostituiçSo, o lenocínio, os actos obscenos, 
etc.y — o que já n2o nos sorri extremamente. Por ootra 
parte, aquellas acçSes nSo abrangem todos os delictos polí- 
ticos. Os assassinatos de tjrannos e traidores sXo-no evi- 
dentemente; s8o mesmo, ás vezes, como na morte de Miguel 
de Vasconcellos, actos meritórios, que a historia regista em 
paj^inas de ouro. Gabofalo, porém, atira com elles para 
as aggressòtê á vida, para a confusão dos homicidios, feri- 
mentos e mutilações, e assegura que a consciência collectíva 
se revolta contra elles apontando os seus auctores como 
homens despidos de moralidade. Será assim? Klo o é, 
de certo, no seu espirito. Mas é na distincçZo que preteodeo 
fazer com uma peregrina theoria, que, doeste modo, se revela 
absolutamente inefficaz no ponto de vista theorico. 

Se passarmos agora ao campo legislativo e judiciário, a 
ineficácia é ainda mais flagrante. De que serve determÍDsr 
como crimes muito graves o assassinato, o roubo e alguns 
outros adjunctos, se os códigos já o fijberam com todas ss 
minúcias desde os tempos mais remotos? E de que serve 
dizer ao tribunal que tal homem é perverso porque com- 
metteu um assassinato, se ainda é preciso recorrer ao es* 
tudo do delicto, do modo como foi praticado e de todas ss 
circumstancias que o pi*ecederam e seguiram, para bem 
avaliar o grau d'essa perversidade? Que se adianta, prati- 
camente, com essa doutrina? — Poder nella basear-se a le* 
gitimidade da pena de morte, como GaroFALO sustenta? 
Mas, em tal caso, a sua theoria n%o é só errónea, é tam* 
bem perigosa, e em summo grau; pois que, se vae basear-se 
a eliminação do criminoso na ausência completa dos senti- 
mentos de probidade e piedade, e se esta ausência se revela 
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pela pratica de actos taes como os enumerados por Garofalo 
nas suas listas, ahi temos o arbítrio erigido em norma e uma 
regra reputada infallivel sujeita a oscillaçoes continuas! 

Explico-me: Ou vão matar-se os próprios seductores e 
defraudadores; ou, se se parar nos envenenadores, nos la- 
drSes assassinos, etc, o novo critério cae por terra, e tem 
o tribunal de se regular pelos que já lá tinha. Posto na 
frente doeste dilemma, Oarofalo, com a sua mal-querença 
de magistrado pelos criminosos que o incommodam e lhe 
irritam a alma de honesto, teria talvez preferido a primeira 
alternativa. Mas, nesse caso, ficam exactas as palavras de 
ÂLIHENa: «Ha muitos homens mediocremefite piedosos^ que 
nâo sentem repugnância em seduzir uma rapariga, ainda 
que saibam que o facto vae ser doloroso para a victima; e 
muitos outros dotados da probidade necessária para fugir a 
um farto commum, e que não se sentem obrigadas pelo seu 
senso moral a deixar de vender as mercadorias por pesos 
fidsos, ou a deixar de elevar artificiosamente os preços.» (1) 

Deixemos, pois, a definição de Garofalo. Ponhamos 
também de parte, por idênticas razões, a que, com mais 
um traço, formulou Colajanni. Não nos preoccupemos um 
só momento, por motivos já apontados e de si evidentes, 
com as definições legalistas de Pessina, de Garrara, de 
Ortolan e dos códigos. Gomo disse Franck, é um circulo 
vicioso e um logar commum, declarar que «as acções pu- 
níveis são aquellas que são punidas» (2). Vejamos somente 
a definição, que DuRKeiH apresentou e pretendeu defender. 

O crime, diz elle, é a offensa dos estados fortes e definidoê 



(i) Obr. cit., pag. 263. 

{i) Philosophie du droit penal, 1888, parte n, cap. i. 
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4a amsciêuciaxoUectiva. — Como chegou Durkedi a esta de- 
finiçSo? Querendo que ella abrangesse todos os tempos e 
todas as raças, procurou a destacar os traços característicos 
que se eucoutram sempre em todas as variedades crimino* 
lógicas dos differentes typos sociaes». Para isso, não re- 
correu á enumeração dos actos que têm sido declarados 
crimes^i porque, embora, no seu entender, alguns tenham 
sempre sido como taes reputados, o seu numero é limitado, 
e com excepçSes nSo pôde formular-se uma regra geraU Dei- 
xandOf pois, os actos, dirigiu-se á reacção que elles têm 
provocado. E encontrou effectivamente que «o único ca- 
racter commum a todos os crimes é que consistem em actos 
universalmente reprovados pelos membros de cada socie- 
dade». 

Confirmando este resultado, viu Durkeim que os códigos 
penaes, com excepção de algumas legislações antigas, for- 
mulam a sancção contra um acto, sem prescreverem o dever 
correspondente. Assim, não dizem: «Respeitarás o alheio i. 
Consignam somente: «Se furtares, soffrerás a pena de tal». 
Ora isto succede nas leis penaes ao contrario das civis, 
precisamente porque o legislador suppoz aquelles preceitos 
integrados, como regras moraes de conducta, no espiríto de 
todos os cidadãos. De modo que, quando um crime se pra- 
tica, a consciência coUectiva revolta-se contra o facto, que 
offendeu os sentimentos do povo, quer sejam religiosos, quer 
de outra ordem. 

PuRKEiH prevê, porém, um perigo. Alguns sentimentos 
OoUeotivos não são offendidos. É o que succede, por exemplo, 
com certos graus da honorabilidade pessoal. Restringe-se, 
pois, aos que são fortes. — Além d 'isso, não quer abranger 
esses sentimentos diíFusos, desprovidos de sancção, que 
constituem o exclusivo domínio da moral. Tal a caridade, 
que, sendo aliás um sentimento coUectivo e forte, não é 
definido. Por esta maiueira, o illustre professor de Bordéus 
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chega á sua formula , que depois se esforça por comprovar 
mediante o estudo dos caracteres da pena(l). 

N?iO preciso de criticar esta definição depois do que disse 
da de Qarofalo. Realmente^ é curioso que DubkeiM| pa- 
recendo ligar pequena importância ao trabalho do crimina- 
lista italiano, vá, afinal, seguir-lhe as pisadas. As dífferenças 
entre os dois sao, com effeito, secundarias* O essencial é 
idêntico. A reacção que o crime provoca nos sentimentos 
do respectivo aggregado social foi o ponto de partida com- 
mum. Simplesmente, Gabofalo fixou-se em doisd'esses sen- 
tímentos. Durksim, reconhecendo os perigos de tal exclu- 
sivismo, teve esta saída vaga: sentimentos /or^ e definidoê. 

Pergunto somente: Que significa esta definição? Quaes 
sSo esses sentimentos? Como prefixal-os para indicar os 
actos que são criminosos? 

De resto, todos os argumentos, que oppuz á definição de 
Gabofalo, são aqui applicaveis com dobrado motivo. — 
Basta notar o seguinte: que Dubkeim, não querendo excluir 
do quadro da delinquência as acções contra o exercício 
de funcçSes politicas, administrativas ou religiosas, nem a 
subtracção de documentos ofiãciaes e falsidades nesses mes- 
mos documentos, nem outras semelhantes, contra que a con- 
sciência coUectiva não se revolta, tomou este expediente 
digno de registo: Que essas acções lesam o poder director, 
encarregado de guardar as crenças, tradicçSes, etc, e que, 
como esse poder recebe toda a sua força da coUectividade, 
vem afinal esta a ter interesse em que taes acções se de- 
clarem criminosas. Não nos parece concludente o raciocínio; 
seja, porém, como for e em qualquer hy^othese, fica 
assente que a definição não serve, porque ha crimes que 



(i) De la division du travail social, pagg. 73 e segg. 
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não offendem os esiadoê fortes e definidos da consciência 
coUeetiva (1). 

Voltemo'-no8, pois, para a historia. Consultemos, nam 
relance fugaz, os seuB archiyos. Talvez do nosso breve 
esforço saia, nSo jA uma definição, mas uma noção ou uma 
Bjuthose exacta do crime. 

Vamos ás pequenas aggregaçSes humanas em que a egual- 
dade primitiva já desappareceu. Dois grupos se defrontam. 
Um é reduzido. Comp3e-se do chefe politico, militar e re- 
ligioso, da sua familia ede uma limitada corte em que prepon- 
deram os feiticeiros. E vasto o segundo. Forma-se de toda 
a população laboriosa, dos que conduzem os despojos da 
caça, dos que agricultam a terra, dos que manufacturam os 
utensílios, dos que preparam os alimentos. — Surge uma 
guerra. E vencido o inimigo invasor. São annexados os 
territórios da tribu. São escravisados ou reduzidos a cinzas 
os miseráveis que não morreram na lucta. Quem lucra? O 
reduzido ginipo dominante. Para elle affluem os utensilios 
saqueados, as armas apprehendidas, os fructos das terras 
conquistadas, o trabalho dos prisioneiros tornados escravos. 

O cliefci esse «elemento perturbador e aviltante que se in- 
troduziu no direito primitivo», dispSe a seu bel-prazer de 



(1) Sem contar com os absurdos e abusos a que taes princípios 
dariam origem. E, então, que serie de contradicçõee! Uma só apontarei. 
O auctor faz jargos considerandos para provar que o interesse da 
sociedade não pôde basear a pena, nem servir de base ao conceito 
do delicto. Pois bem; aqui, quando quer explicar os taes actos, que 
não revoltam a consciência colleciiva mas sao crimes^ diz que é 
forçoso consideral-os assim, porque não representam simplesmente 
a lesão de interesses graves, são ufTensas a uma auciorídade de certo 
modo tramcendental. A quanto não obriga o desejo de parecer origi- 
nall 
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todas a8 coisas e pessoas. — Mas eis que apparece um assas- 
sinato; que se verifica um roubo; que se commette um adul- 
tério. Com o poder judiciário na mão, o chefe «affirma a 
soa força, guarda para si uma parte das composições, de- 
creta mesmo, em seu proveito, pesadas multas, satisfaz os 
seus ódios, ou sacia, por meio de confiscos valiosos, a sua 
cupidez t. Nestas acções indignas têm seu papel os feiti- 
ceiros, que, ffçommerciando com os deuses e com os manes 
dos mortos», estão sempre de accordo com os chefes e ator- 
nam-se, quasi invariavelmente, cúmplices dos seus maus 
designios.» Quem lucra entílo com as punições? Ainda o 
pequeno grupo; ainda a classe dominante. 

Esta ideia torna-se mais nitida quando se observe a po- 
sição reciproca dos dois grupos rivaes. «Um homicídio com- 
roettido por um chefe não passa de ura peccadilho ao lado 
â'um furto praticado por um homem do povo». £ accen- 
tua-se ainda quando se considere a lista de crimes mais 
gravemente punidos. cÂ falta de respeito a um chefe é 
considerada como um acto abominável». Tudo o que o pre- 
judica é declarado crime de lesa-magestade e punido com 
supplicios atrozes e muitas vezes com a morte. Desdenhar 
d'elle ou do seu governo é um attentado que ofiende os 
deuses e que só com o sacrificio de algumas vidas pôde 
restituir essas creaturas intangíveis ao estado de tranquilli- 
dade. Nas pequenas e grandes monarchias barbaras também 
f os maiores e mais inexpiaveis crimes eram os de lesa-reli- 
gião e os de lesa-magestade.» (1) 

Não pôde haver duvidas. A natureza do jsrime é tanto 
mais repulsiva quanto mais seriamente ataca a ordem pre- 



(i) Lbtouriiiau, UevohUion juridi^ dam le$ áiverm rac$ê hu 
moinei, pagg. 17 a 153, 
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vilegiada (1). £ o mesmo se obsei^va nos povos de civilisa* 
qIo mais ou menos progressiva. Os chinezes, os árabes, os 
hebreus, os hindous e os persas nSo desmentem a evoluçlo. 
Grécia e Roma nHo a alteram. Os aryanos e germanos 
manteni-se-lhe fieis. O feudalismo respeita-a como dogma 
necessário á conservação dos direitos senhoriaes. Ás monar- 
chias absolutas não pensam em a alterar. Os Estados bur- 
gueses actuaes conservam-se na mesma ordem de ideias (2). 
. Por toda a pai*te, pois, a historia nos mostra o crime 



(i) Nos tempos antigos, notavelmente, a criroíBalidade de ura acto 
nao se proporcionava ao perigo social que d*eUe resultaria, mas ao 
prejuízo religioso, guerreiro, politico ou senhorial, que elie podesse 
provocar. Gonf. Tardb, Éssais et mélanges sodologiques, pag. 328 e 
329. 

(2) «Ha cem annos, — diz Novicow nas GaspiUages de$ iodéUi 
fnúdismes, pagg. 260 e 26! —certos paízes da Europa são governados 
pela burguesia, outros pela aristocracia sustentada pela burguesia. 
Que fizeram essas duas classes? No interior do estado, vemos as 
finanças delapidadas da maneira mais deplorável, e as nações mar- 
chando a grandes passadas para a insolvabilidade. O parasitismo é 
maior que no antigo regimen, os povos estão maí9 onerados pelos 
impostos. A situação internacional está também peor do que no sé- 
culo passado: o militarismo está esmagador... Entretanto, a segu- 
rança não é maior, porque uma guerra, mais formidável que todas 
as precedentes, está suspensa sobre as nossas cabeças. Emfim, o 
estado moral das nossas sociedades é certamente peor do que sob o 
antigo regimen...» — Eis aqui photographado o papel das classes 
dominantes nos estados actuaes. Durante um século, ellas só cuida- 
ram dos seus gosos e de reclamar dinheiro do povo sob a fónna de 
impostos. D'ahi a ideia de perseguir, em nome da ordem, os que se 
insurgem contra violências e desmandos. D*ahi, os crimes conside- 
rados como ofTensa aos soberanos ou ás classes poderosas. D*ahl as 
próprias lesões individuaes (roubos, mortes) declaradas crimes, não 
por envolverem perigo social, mas por ameaçarem, sob varias fónDa5, 
a segurança e a integridade das camadas dominadoras da sooiedaáe* 
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como um £Eicto essencialmente prejudicial A classe dominante. 
Pôde também causar desarranjo A victima particular. Mas, 
se esta pertence á multidão esmagada, quantas vezes o cri- 
minoso não fica sem puniçSo? E que lucra, em qualquer 
caso, o grupo extenso e dominado com o castigo dos mal- 
feitores? Que pôde elle sofírer com a sua impunidade? A 
ideia, que, nas camadas infelizes, se poude formar acerca 
do crime, nSo podia ser senãio a de um ataque á divindade 
e á magestade, representadas na pessoa do príncipe. E a 
permanência doesse conceito no espirito do povo que ainda 
hoje explica muitas instituições qae o progresso das ideias 
deveria ter expungido do meio social (1). 

Diz, portanto, com acerto e intuição não vulgares, o 
illustre criminalista Vaccaro que a experiência de todos 
os tempos e de todos os povos ensina que «os vencedores 
têm .cuidado constantemente de assegurar para si mesmos, 
com o minimo esforço, a maior somma possivel de gosos. 
Para esse effeito, têm sempre obrigado os vencidos a de- 
sempenhar os trabalhos mais penosos, e têm-se apoderado da 
maior copia de coisas úteis á vida. Sem duvida os vencidos 
não teriam supportado a pena que causa d trabalho, nem 
as dores que produz a falta de tudo o que é neces&íario 
para manter são o corpo e o espirito, se não tivessem sido 
constrangidos pela força. A principio, quando os homens 
eram ainda indómitos, deveriam os vencedores empregar 
permanentemente a força brutal para obter que os vencidos 
trabalhassem e para impedir que commettessem acçSes que 
os fossem prejudicar nos seus interesses. Mais tarde, porém. 



(i) Conf. Pboal, La crimmalité politique^ 1895, pagg. 239 e segg. 
e esp. 2oS e segg. Ahi os factos bistoricos comprovativos abuBjdain 
e convencem^ inexoravelmente. 
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quando, com o terror, com a educaçSo e com a escolha 
artificial^ os vencidos foram de certo modo domados, em 
vez da sujeição material permanente, bastou a ameaça de 
injlingir uma dôr physica para evitar que a grande maioria 
dos vencidos commettesse certas acçSes prohibidas pelos 
vencedores, ou ^lo poder constituido no seu interesse.» (1) 

O acto de revolta, em todo o caso, apparece. Os meios, 
de que a classe dominante lança mSio, nSo têm completa 
efficacia. E mesmo dentro d'ella, por ambição e por choque 
de egoismos desenfreados, as acçSes prejudiciaes á sua 
integridade nâo são raras. 

Assim se procede hoje; assim se tem procedido sempre. 

Mas as ideias caminharam. Um mundo novo, cheio de 
solidariedade e de justiça, descobre-se já nas neblinas do 
futuro. Em frente da renovação que se realísa, é preciso 
não limitar os nossos conceitos á hora actual. Cumpre, — 
na feliz expressão de Tarde, — celevarmo^-nos mais alto, 
abranger nos seus últimos resultados a tendência natural 
que nos leva para o alargamento incessante do nosso ho- 
risoute social e da nossa previdência, e estendela até aos 
últimos limites da humanidade no tempo, sobretudo no 
futuro, e no espaço.» (2) 

E, então, os obstáculos que agora impedem a marcha do 
socialismo desvanecera-se. A egualdade proclama-se. As 
classes dominante e dominadora fundem-se pelos vivos laços 
da solidariedade. O corpo social toma-se harmónico. As 
leis servem para o tutelar no seu conjuncto, em beneficio 
de cada um e de todos. Os actos delictuosos que ainda se 
pratiquem vão atacar as suas condiçSes de existência. O 



(i) Genesi e funzione detle leççi pendi, pagg. i4t e 143. 
(2) Éttais ei mêlanges tociologiqueSj pag. 92. 
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conceito do crime transforma-se e dá bases para que se 
lhe procure com ardor a eliminação. — Parasita herdado de 
um estado de coisas artificial; ha de extinguir-se quando 
lhe £Etltem os moios de se desenvolver e posperar. 
D'aqui se concluo que: 

1) O crime tem sido a infracção das condiçdea de exis- 
tência da classe dominarUe ou do poder social constUuido no 
interesse d' essa classe. 

2) O crime será a infracção das condições de existência 
da sociedade inteira, desde o momento em que se comece 
a trabalhar por a estabelecer sobre bases verdadeiras e 
justas. 



II 



Tudo quanto temos dito até agora poderia talvez ser 
sufficiente para demonstrar que o crime é produzido por 
causas sociaes. Estão arredados os factores anthropologicos ; 
está indicada a forma como a organisaçSo social defeituosa 
tem produzido a delinquência. Que mais é, poÍB| necessário? 

É ainda preciso, como expozemos no final do capitulo 
anterior, arredar os factores physicos, que a escola italiana 
tão obstinadamente tem querido defender; além disso, é 
necessário referi rmo-nos, ainda que ligeiramente, á edade, 
á raça e ao sexo ; e, para facilitar a cabal demonstração 
do caracter transitório do crime, cumpre finalmente pôr em 
luz mais viva alguns factores sociaes de maior importância. 

Antes, porém, é forçoso destruir um erro que Febri com- 
metteu na distribuição dos factores do delicto. Como vemos 
pelo quadro publicado a pag. 98 doeste volume^ elle classi- 
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ficou OS factores em três grandes categorias: anthropologíco8| 
physicos e sociaes. Na lista dos factores sociaes faltam 
alguns^ que Ferri collocou nas outras categorias. Tal é a 
producç^io agrícola, que o illustre criminalista preferiu in- 
corporar nos factores physicos, quando é certo que, ao in- 
fluir desastrosamente na criminalidade (caso único em 
que temos de consideral-a), ella depende exclusivamente de 
causas sociaes, taes como a má gerência económica dos es- 
tados. — Taes são também as condições, que Ferri denomi- 
nou bio-sociaes, isto é, o estado civil, a profissão, o domi- 
cilio, a classe social e, sobretudo, a instrucção e a educação. 
Decerto que o grande erudito commetteu este erro por sof- 
frer a suggestào do estado de coisas em que vivemos e nSo 
ter elevado mais alto o seu espirito. Comparou os factores 
em que as leis influem mais directamente com aquelles em 
que 08 costumes ditam as normas de conducta; e attríbuiu a 
responsabilidade dos primeiros só á sociedade (1), e a d'este8 
ao criminoso e a ella conjunctamente. 

Verdade é, porém, que, se um certo estado civil favorece 
a producção dos crimes, se numas determinadas profissões 
elle é mais frequente, se em algumas classes sociaes é quasi 
exclusivo, a culpa não é de quem se encontrou numa socie- 
dade, que o forçou a acceitar uma classe social sem direit06| 
uma profissão sem lucros e um estado civil sem garantias. 



(i) Gomo já disse a pag. 149, como se deduz das noções de crime 
ha pouco apresentadas e ainda d » conceito geral que formo da socie- 
dade, é evidente que todas as vezes que lhe imputo quaesquer factores 
do crime, deixo sub-entendida uma explicação necessária. E é que 
as causas do deilcto, existentes dentro d'ella, não são firucto do corpo 
social inteiro, mas somente das classes dominantes, que em suas 
mãos tém concentrado o poder, e que d*elle tém usado e abusado 
para fazer mais prospera a sua existência e compeliir aos trabalhos 
mais rudes a classe vencida. 
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Á cnlpa é da própria sociedade, que deveria ter-se organi- 
sado de modo que todos esses inconvenientes estivessem 
por si mesmos sanados. — Pelo que respeita ao domicilio, 
nlo sei exactamente o sentido em que Febri emprega esta 
palavra. Se lhe dá a significação jurídica, respondo que nada 
influe esse factor. Se lhe dá, como é mais natural, o signi- 
ficado de casa de habitação, pergunto: de quem é aculpa, 
senão do meio social, que, pela manutenção de uma dese- 
gualdade odiosissima, obriga os famintos a viverem em pro- 
miscuidade, em casas infectas, em choupanas húmidas, que 
envenenam physica e moralmente? 

Relativamente á instrucção e educação, é intuitivo que 
Ferri, collocando-as no subgrupo das condiçSes bio-sociaes, 
teve o intuito de insinuar que, se a sociedade é responsável 
por não as di£Fundir na medida necessária para contraba- 
lançar outros &ctores, ou se as subministra por fiSrma tão 
de8an*azoada que produzem um incremento de críminalidadei 
o individuo, por sua parte, opp8e uma rebeldia natural a 
uma solida educação e a uma conveniente instrucção, sendO| 
porisso, também causador dos crimes que por essas duas 
oondiçSes forem influenciados. Kada, porém, mais falso. O 
poder da educação, que abrange a instrucção em todos os 
graus, é illimitado. Ella ensina-nos a seguir a melhor linha 
de conducta em todas as situações da vida; a cuidar do 
corpo, a dirigir a intelligencia, a governar os negócios, a 
conduzir a familia. Ensina nos os deveres de cidadão. En- 
sina-nos a aproveitar os prazeres que a natureza poz ao 
nosso alcance, a empregar todas as nossas faculdades no 
conseguimento da felicidade própria e alheia, emfim, a viver 
uma vida completa (1). Ora, se os pães não sabem nem 



(i) Spknckb, Del*éducatíon intellectutíle, morale iipkffsiqw, 3.* ed. 
fr., 1888, pag. 7. 
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podem saber educar, se os próprios indivíduos nSo sabem 
nem podem completar cuidadosamente a sua educaçllo, é 
por falta de vontade, ou porque o desleixo dos poderes 
publicps se di£Fundiu pelo corpo social, insinuando perigosas 
normas de pedagogia e deixando correr em tropel todas as 
causas críminogenes contra o desgraçado, já privado de pio 
do corpo, e, assim, privado também do pão do espirito? 

Estamos, pois, reduzidos á apreciação dos factores phj- 
sicos. Não, porém, de todos : pois que a influencia das con- 
dições meteóricas na producção do crime só reveste impor- 
tância sob o aspecto do calor ou do frio e a periodicidade 
diurna e nocturna, manifestada por um accrescimo de cri- 
mes durante a noite, nada nos importa, pois que as trevas 
constituem, então, um simples meio de commetter com 
mais segurança o crime, não, porém, uma causa; e, ainda 
assim, pôde a sociedade intervir nesse meio, minorando-lbe 
muito a acção, se, como F£BRI inculca, for largamente dif- 
fundida, sobretudo nas terras populosas e nos bairros po- 
bres, a illuminação publica. 

Portanto, das condiçSes physicas ficam, apenas: a tempe- 
ratura (abrangendo as differenças climatéricas e as das es- 
taç8es) e a natureza do solo. 

Influirá a natureza do solo e o calor ou o frio no movi- 
mento da criminalidade? Sustentam a affirmativa muitos 
fautores das doutrinas anthropologicas e, o que é mais grave, 
alguns sociólogos de grande mento. Spencer e De Grsef 
estão nesse numero (1). 

Outros, porém, comquanto não julguem os fiictores phj- 



(i) Spencbr, The principiei ofíociologyf 1890, cap. m; Dk Gaiir, 
JfUroduction à la sociologie, 1889, voi. ii. 
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sicoB absolutamente estranhos ao crime, attribuem ás causas 
sociaes, não só uma grande preponderância sobre elles, mas 
a possibilidade de modificarem os seus maus effeit08.e, até, 
de completamente oa dominarem (1). 

Por sua parte, a escola socialista pretende demonstar que 
é nulla a influencia' dos factores physicos no phenomeno da 
delinquência. 

Vejamos como. cNào ha clima nemestaçfto, diz Tarde, 
que predestinem para o vicio ou para a virtude, pois que, 
sob a mesma latitude e nos mesmos mezes, se vêem appa- 
recer todas as espécies de monstruosidades ou de delicadezas 
moraes» (2). Demonstremos, pois, esta asserção, ou antes, 
verifiquemos, com o erudito Alimena, que, dado um certo 
momento, ha variabilidade no movimento criminal de diver- 
sas regiões, e que, dada uma certa região, se encontra 
grande variabilidade no movimento criminal de diversos 
tempos (3). 

£ sabido que a marcha ascendente da criminalidade tem 
a seguinte direcção: 

1) De norte para sul (Itália e Hespanha). 

2) De sul para norte (Inglaterra). 

3) De oeste para leste (AUemanha). 

4) Das extremidades para o centro (França). 

£ Portugal? Os livros estrangeiros não se preoccupam 
com o nosso pequeno paiz. Ha para isso diversas razSes* 
A mais conhecida é a da falta quasi absoluta de estatísticas. 
As que ha não se encontram com facilidade e estão bastante 



(1) Fazío, Uambienie sensório psichieo, 1888; Tainb^ PhUosophMe 
de l'art en Grèce, 1883; Quinbt, La création, 1865^ voL i; Mis- 
SBOAGLu, La staiislica delia criminalità, 1879. 

(2) Éssais et mélanges sociologiques, pag. 39. 
\;ò) Ui)r. cit., pagg..268 e segg. 
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imcompletas. Entretanto, com sumnio esforço, pude apro- 
veitar alguns dados nos Mappas esiatisticos da policia civU 
de Lisboa até 1891, nas Estatisticas criminaes e disciplinara 
do exercito até 1893, nas Estatística da administração da 
justiça nos tribunaes de primeira instancia de 1878, 1879 
e 1880 e nos Relatórios da penitenciaria central de Lisboa 
de 1885, 1886, 1887 e 1888. 

Pareceria que, tendo Portugal um solo e um clima sen- 
sivelmente eguaes aos de Hespanha, a marcha da crimina- 
lidade deveria seguir também de norte para sul, isto é, 
que o sul deveria apresentar-se-nos proporcionalmente mais 
abundante em crimes do que o norte. Não é, porém, a»sim. 
Sommados, por districtos, os crimes julgados em 1878, 
1879 e 1880 e calculada a media annual em relaçSo á po- 
pulação respectiva (censo de 1878), apura-se o seguinte: 

1.^ Que os districtos do norte do paiz (Porto, Braga, 
Bragança, Villa Real e Vianna do Castello) têm a media 
de 20 crimes por cada 10:000 habitantes, figurando no 
maximum Bragança com a percentagem de 36, e no mini- 
mum Vianna e Porto com as percentagens de 12 e 14, 
respectivamente ; 

2.^ Que os districtos do centro do paiz (Aveiro, Vizeu, 
Quarda, Coimbra, Leiria, Castello Branco e Santarém) 
têm a media de 18 crimes por 10:000 habitantes; 

3.® Que os do sul (Beja, Portalegre, Evoí-a e Faro) têm 
A media de 16, 5 por 10:000 habitantes; 

4.^ Que os districtos insulares (Funchal, Angra, Ponta 
Delgada e Horta) têm a media de 9,5 por cada 10:000 
habitantes; 

5.® E, emfim, que o districto de Lisboa tem a media de 
õO crimes por cada 10:000 habitantes. 

D^aqui se deduz, — se estatisticas posteriores não mos- 
traram o contrario, — que a criminalidade portugueza n2o 
avança, como a de Hespanha e Itália, do norte para o sul. 
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Também d3o pode dizer-se que suba do sul para o norte, 
já porque a differença das regiSes do norte sobre- as do sul 
é pequena^ já porque essa mesma ligeira differença pode 
explicar-se pela elevada percentagem do districto de Bra- 
gança, em que as vias de communicaçBlo são muito menores 
e a segurança publica é muito mais frouxa do que no resto 
do paiz(l). PódC; porém, dizer-se sem receio de desmentido 
que a marcha do críme é dos territórios insulares para o 
continente e, dentro doeste, das extremidades para o centro 
(Lisboa). 

Nem se diga que a elevada percentagem do districto de 
Lisboa se explica pela grande população da cidade; pois 
que o Porto é também uma terra populosa e, entretantOi 
a percentagem attingida pelo seu districto é das mais bai- 
xas. Pode ainda retorquir- se que a criminalidade do dis- 
tricto se concentra na cidade e não irradia, como acontece 
em França, da capital para as terras e districtos próximos. 

Vamos ver, porém, que uma analyse mais minuciosa 
vem em apoio da nossa conclusão. 

Com effeito, observando, no mesmo triennio, o movi- 
mento dos districtos criminaes de Lisboa e confrontando-o 
com a sua população, apura-se que a percentagem da ci- 
dade sobe a (i3 crimes por cada 10:000 pessoas. Exami- 
nando depois a criminalidade das outras comarcas do dis- 
tricto, averigua-se que as mais próximas do foco de infecçSo 
at tingem a percentagem de 47, outras immediatas succes- 
sivamente as de 42, 37 e 29, ficando algumas mais dis- 



(1) Os Relatórios da penitenciaria de Lisboa accusam também^ em 
alguns mappas, uma criQjínalidade maior neste districto. O mesmo 
succedc com as Estatisticas do exercito e com os Mappas da policia 
de Lisboa. Entretanto^ a percentagem da capitai é sempre muito 
mais elevada. Assim se confirma o que vae dito no texto. 
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tantes a 24. Em todo o caso verífica-se que a media sobe 
a 33. 

Mas o effeito deletério do centro nSo se estende somente 
ás comarcas vizinhas. Os districtos, que lhe ficam mais 
próximos, soffrem também o contagio. Assim, Santarém 
tem a percentagem da 19, Beja a de 20 e Évora a de 26, 
— números bastante elevados quando os comparemos com 
08 dos districtos immediatos. Com effeito, ao lado de Évora 
com 26, está Portalegre com 17; junto a Santarém coro 19, 
está Leiria com 14; e, encostado a Beja com 20, está Faro 
com 10! 

Quanto á situação prospera dos territórios insulares, é 
evidente, depois do que fica dito, que deve, em grande 
parte, attribuir-se á sua maior distancia de Lisboa. Vianna 
e Faro também devem a essa feliz circumstancia as re- 
duzidas percentagens de 12 e 10, que lhes cabem na distri- 
buição da criminalidade pelo paiz. 

Temos, pois, demonstrado que a criminalidade portngueza, 
na sua distribuição, longe de se parecer com a de Hespanha, 
é semelhante á da França. Não temos muito de que nos or- 
gulhar com isso, se é certo que a grande nação gaulesa 
representa hoje, como dizem os criminalistas seus próprios 
filhos, a mais perversa criminalidade da Europa, a crimi- 
nalidade refinada e urbana, que já não salta ás estradas 
para furtar as bolsas, mas se insinua no animo dos incautos 
para lhes roubar honra, vida, tranquillidade, consideração 
social e familia! 

Verificado que a criminalidade segue direcções diversas 
na mesma occasião, é útil sabor se soffre variaçSes dentro 
da mesma região, em diversas epochas. 

Não pôde contestar-se que o clima de cada regiuo se tem 
conservado sensivelmente o mesmo ha dez, ha vinte ou ha 
mais séculos. Pois bem ! Dentro de periodos curtos, diminue 
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OQ augnienta, na mesma regiSo, quer a criminalidade em 
geral, quer cada grupo de crimes tomado á parte. Nâo 
trarei para aqui as estatisticas que comprovam esta asser- 
ção bem conhecida. Ás obras, vulgarisadas de Alimeka, 
COLAJANNi, Tarde, Joly e outros elucidarão os incrédulos 
sobre os fundamentos de um facto que me limito a enunciar. 
Permitta-se-me, entretanto, que tire a Tarde este exemplo 
característico: «A Escossia, depois de ter sido durante 
séculos o paiz da Europa mais fértil em homicídios, segundo 
a estatística, é hoje o paiz da Europa menos homicida, 
em população egual. O numero proporcional de escossezes 
que se teria julgado poder classificar como assassinos-natas 
diminuiu nove decimas partes em pouco mais ou menos 
meio século. E se tal é a variabilidade numérica da crimi- 
nalidade chamada innata, quanto mais variável não deve 
ser a criminalidade adquirida?! (1) 

Constatemos, pois, por exclusão de partes, que o crime 
é produzido por causas sociaes. Mas antes de desenvolver 
este ponto, é justo que consideremos ainda três condições, 
que não tem natureza social e costumam, todavia, apon- 
tar-se como exercendo alguma iniSuencia sobre o phenomeno 
criminoso. Taes são o sexo, a edade e a raça. 

Pelo que respeita ao sexo constata-se effectivamente que 
a mulher commette menos crimes que o homem. D'aqui 
concluem os partidários de Lombroso que a mulher tem 
naturalmente uma moralidade mais elevada e perfeita. 



(i) Ibidem, log. cit; Alimrna, obr. cit. pagg. 265 a 287; Joly, La 
Fíance criminelle, 1889, pagg. 20 e segg. ; Colajanni, obr. cit. vol. ii; 
Fbrri, Studi rnlla crminalità m Francia dal í826 cU 1878, in Annali 
di staiUtica, ser. ii, vol xxi ; DHaussonvillk, Le cambat conire le 
vice, in Remie des deux mondes, 1887, 
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Ainda que a conclusão fosse exacta, faltariam as causas ex- 
plicativas da differença. Decerto ninguém espera que se 
encontrem na diversa conformação physiologica dos dois 
sexos. Onde, pois, reconhecel-a? Alguns publicistas (e o 
próprio QuETELET não ia longe d^isso) insinuam que a mu- 
lher tem mais moralidade por ser n'ella mais intenso o sen« 
timento do pudor. Ainda assim, esse pudor mais intenso 
teria a sua explicação nas condiçBes sociaes de recato, 
em que a mulher vive habitualmente. 

Em que pese, porém, aos poetas da criminologia, a 
mulher não tem moralidade superior á do homem. Basta 
ver as estatísticas para reconhecer: 1.® que a mulher pra- 
tica menos crimes em virtude das condições sociaes em qne 
vive; 2.* que, nos que pratica, revela, em media, perver* 
sidade egual á do homem. 

Deixemos as estatisticas estrangeiras já aproveitadas por 
tantos auctores e reunidas, n'um feixe de factos irrespon- 
diveis, por Colajanni (1). Compulsemos a nossa, porque é 
illustrativa. A criminalidade feminina é, em Portugal, corres- 
pondente a Ys da criminalidade masculina (2:090/10:190). 
Dos 11 homicidios com premeditação, commettidos em 1880, 
2 foram praticados por mulheres. Além disso, dos extensos 
quadros estatísticos apura-se que, nos crimes dependentes 
de circumstancias em que a mulher não se encontra por 
virtude do recato em que vive, a sua percentagem em 
relação ao homem é insignificante. Assim succede com o 
uso de armas prohibidas (Vsoo)y com as ameaças (Via), 
com os attentados ao pudor (^/u)) com a pesca em tempo 
defeso (Vi«). Vae augmentando nos damnos, nas injurias ás 
auctoridades e na introducção em casa alheia (Vio)i nos 



(1) Obr. cit, pagg. 82 e segg. 
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ferimentos, na desobediência e no falso testemunho (^s), 
nos abusos de confiança, nas burlas e no fogo posto {^/e)} 
até chegar a Ys nas offensas corporaes e no roubo. 

Chega-se depois aos crimes que se praticam com mais 
facilidade dentro das condições sociaes da mulher. Taes sSlo 
os de fraudO; furto, abertura de carta alheia e abusos em 
casas de penhores, que ella pratica na forte proporção de 
Ya dos commettidos pelo homem ; taes sito também a assuada, 
que já sobe a Ys, os ultrages á moral, a di£FamaçSo/a 
calumnia e a injuria, que attingem ^/z e a receptação de 
furtos, em que a mulher delinquente se coUoca ao lado do 
homem criminoso. 

Emfím, deparamos com a delinquência essencialmente 
feminina. Ahi os números sao expressivos: por cada 4 
abortos provocados pelo homem, sao 5 provocados pela mu- 
lher; por cada creança que aquelle abandona ou exp8e, esta 
faz outro tanto a 8; por cada innocente que o pae mata, 
a mãe asphyxia ou degoUa 8; e, emfim, para a entrega de 
filhas á prostituição, é só ella que, nestas estatísticas, tem 
representação. 

Comparem- se estes dados entre si, e logo resultará com 
todos os visos de certeza a nenhuma influencia do sexo 
como factor da criminalidade (1). 

Vejamos as edades. Não pôde duvidar-se de que os cri- 
mes são mais frequentes em certas edades do que noutras. 
O que é necessário é interpretar convenientemente esse facto. 

Os diversos auctores, a começar em Qu£TELET, amon- 



(i) Fázio, n sesso in rapporto alie cause che possono avmentare o 
dimmaere Fimputabilità, pagg. ii e segg. ; Ziino^ La fíêio-patologia 
dei delUlo, 1681, §| 100 a 120, pagg. 146 a 2H; Actes du deuxième 
congréê intemalional d'anlkropologie çrimneUe, pagg. 497 e segg. 
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toam estatísticas para mostrar que nos diversos paises é, ao 
mesmo tempo, differentissimo o período da máxima crimi- 
nalidade, e no mesmo paiz, em diversas epochas, muito 
variável esse periodo» Com isso indicam já que a edade nio 
influo por si só na producçHo da delinquência, e que é 
necessário ir pedir ás causas sociaes a explicação das va- 
riaçSes no espaço e no tempo. Mas todos ou quasi todos 
parecem hesitantes sobre a explícaçStõ do incremento inne- 
gavel da criminalidade desde os 20 aos 30 annos. Entre 
nós, também esse periodo se mantém, embora sofira algu- 
mas alteraçSes de anno para anno. Assim o mostra o s^ointe 
quadro: 



Idade 



Menos de 14 annos 

De 14 a 20 

De 21 a 30 

De 31 a 40 

De 41 a 50 

De 51 a 60 

De mais de 60. . • . 
Desconhecida 



EmlS78 


Em 1879 


EmlSM 


393 


220 


297 


1:636 


1:324 


1:289 


4:634 


4:157 


4:120 


3:173 


2:980 


2:927 


1:939 


1:989 


I:9ô2 


1:203 


1:034 


1:028 


487 


Õ59 


548 


150 


254 


214 



Qual é, pois a explicaçllo da maior frequência doe cri- 
mes desde os 20 aos 30 annos? 

Até aos 20 annos nZo soffi^ o homem tSo profundamente 
a influencia perniciosa das causas sociaes. Tem muitas 
veses quem o ampare, quem se estiole na miséria para lhe 
dar o pio de cada dia. Surge, porém, aquella edade, e o 
des|;raçado fica sobre si. Tem de prover á subsistência 
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própria e, frequentemente, á d'uma familia numerosa e 
miserável. As paixões que o meio social desenvolve são 
então mais vivas. A comprehensão das iniquidades de que 
é victima torna-se mais nitida. D'ahi á revolta em busca 
de pSLo ou em protesto contra as desegualdades que o 
attribulam, não ha senão uni passo, que a rede inextricável 
de mil outras causas sociaes o obriga bem cedo a dar. 

Mas objecta-se: como se explica então que, depois dos 30 
annos, a criminalidade seja menos fi*equente? 

Primeiro, pela mortalidade, que é hoje muito precoce, 
sobretudo nas camadas, em que lavra a miséria e a doen- 
ça. Depois, pelo encarceramento prolongado, que conserva 
por muito tempo afastados da convivência social, e ás 
vezes não chega a restituir, bastantes criminosos. Emfim, 
para ser breve, pelo enfraquecimento que, com a edade, se 
vae operando nos delinquentes, que, assim, sentem menos 
assomos de revolta, e têm menos explosões de cólera, de 
ciúme, etc. 

Resta-nos falar da raça. Para assegurar a sua influencia 
sobre a producção da criminalidade apontam-se exemplos 
de povos pertencentes a raças pretendidamente superiores 
confrontando-os com outros pertencentes a raças chamadas 
inferiores. Mas responde se ao argumento: 1.° Que não ha 
raças superior^s e raças inferiores. A Escossia foi conside- 
rada pertencente a uma raça inferior e improgressiva. O 
seu avanço no ultimo meio século deu um formal desmen- 
tido a esse juizo precipitado. A Rússia também está, recen- 
temente, mostrando quanto pôde e vale. O Japão é bem 
frizante como exemplo para que seja preciso indiealo, 
etc. ; 2.® Que pôde uma raça estar mais adeantada que outra, 
intellectual ou moralmente, mas esse adeantamento deve-se 
a causas sociaes, a luctas de povos, etc. ; 3.° Que as esta- 
tísticas abundantemente mostram que em raças de egual 



V 
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civilisaçSo ha, ao mesmo tempo, yariaçSes do incremento 
da criminalidade^ e que, portanto, o crime nada têm que 
ver com o caracter ethnico do individuo que o pratica (1). 






Sfto, poÍB| sociaes os factores que produeem a crími* 
nalidade. Podemos dividir estes factores em diversas classes: 
económicos, genésicos, artisticos, moraes, intellectuaes, jurí- 
dicos e politicos. Os mais geraes e menos complexos s&o os 
primeiros. Todos os restantes soffrem efficazmente a sua 
influencia, embora vão também, mais tarde, pela interde- 
pendência em que todos se encontram, influenciar, por 
sua vez, os factores económicos. 

É esta lei da interdependência entre os diversos factores 
sociaes, — lei formulada com rara nitidez por de Greef, 
embora já estivesse indicada por quasi todos os sociólogos 
anteriores, — é esta lei que explica a extrema complexidade 
das causas sociaes do mais insignificante crime. Manouvsieb 
teve occasiao de o dizer no congresso de Paris: na vida 
social ha tantos factos insignificantes, tantissimos acontoci- 
mentos mesquinhos, que é impossivel fixai- os todos; e, 
entretanto, elles podem formar a base da existência inteira. 
Os effeitos não deixam porisso de estar em proporçSo com 
as causas; porque, ao motivo quasi sem valor que agora 



(i) Conf. GouiAffNi, obr. cit.^ pagg. 189 a 307; Actes dn âmxièwte 
eongrès intematkmal d^anthropciogie crimmHle, pagg. SO e segg. e 3M 
asegg. 
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produziu um ligeiro desvio, vem juntar-se d'aqui a pouco 
outro e outro, e, sem que nos apercebamos, os resultados 
tomam-se ingentes. 

Inutilmente, pois, reproduzem os amigos de Febri o seu 
argumento já gasto — ^como, de tantos individues sujeitos 
ao império das mesmas causas sociaes, só alguns deliu 
quem» ; — porque, em primeiro logar, se ha causas nocivaS| 
e, por desgraça, em farta abundância, ha também causas 
benéficas, que, mesmo quando actuam em indivíduos já 
induzidos ao mal por outros factores, operam uma salu- 
tar mudança: os exemplos são frequentes; em segundo 
logar, é preciso uílo vêr a sociedade do alto, é preciso, 
como diz Aldíkna, «descer á terra, entrar no palácio 
ou no tugúrio e observar que, talvez, nem mesmo dois ir- 
mãos, nem mesmo dois gémeos crescidos na mesma cellula, 
vivem num ambiente absolutamente idêntico, pois que, além 
do ambiente geral, é j^reciso examinar o ambiente especial, 
e, ainda além deste ambiente, é preciso verificar o modo 
como elle exerce a sua influencia, isto é, procurar, depois 
de conhecida a força, o seu ponto de applicação». 

O grande erro da escola italiana foi despresar por tanto 
tempo e cora pertinácia tão indesculpável o largo e poderoso 
papel que na vida de um homem têm essas minúsculas 
circumstancias, de que, pelo amor das exterioridades, pou- 
cos querem fazer caso. a Se não entro em minúcias ainda 
mais insignificantes na apparencia, — dizia Manouvbieb, 
— é por falta de tempo e não por falsa vergonha, pois 
que são essas minúcias que pareceriam ridiculas aos bio- 
graphos actuaes, são essas matérias próprias de conversas 
intimas que constituem aos meus olhos as condições de 
meio psjchologicamente mais importantes.» 

NSo porei em relevo alguns factores de influencia perni- 
ciosa conhecida. Assim, não me occuparei do alcoolism0| 
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que tantos males está produzindo, como, numa notável 
proposta de lei, mostraram á camará franceza, na sess&o 
de 1894, alguns deputados de auctoridade na matéria. Aban- 
dam ahi as estatísticas mais variadas. E a conclusão a tirar, 
depois de terminada a vasta leitura, é que espanta como o9 
diversos estados tenham assim deixado, medrar esse parasita 
deletério (1). — NSo falarei também da má organisaçSo 
da familia actual, em que os crimes abundam, era que o 
amor é raro e o interesse egoista predomina. Não cuidarei 
do grave problema do sentimento religioso, que tantas 
influencias diversas exerce no meio social, nem mesmo da 
reacção ultramontana, que, — representando um passado 
horrível, — traz dentro de si o gérmen de infinitos crimes. 
NSo falarei também do antagonismo entre as aspiraçSea 
coUectivas e as instituições politicas, porque bem avulta, 
em face da própria exposição dos substitutivos penaes de 
Fbrri, a necessidade de cuidar d esse assumpto gravíssimo. 
Nem mesmo me demorarei com a instrucção nos diversos 
graus, assumpto tão debatido, e que, mau grado o seu 
interesse, não pôde ser aqui tratado (2). Consignarei apenas 
que ella não pôde deixar de ser benéfica quando bem sub- 
ministrada. 

Mais alto me erguerei. A questão, olhada nas suas mi- 
núcias, pôde interessar, mas confunde. Não deixa no espirito 
uma convicção. Não elucida. 

Elevemonos, pois. E, para prova de que é a socie- 
dade que produz os crimes, constatemos apenas este facto: 



(1) Acten du iroisième congrès d*anthropologie crimmelle, pagg. 463 
e segg. 

(2) Vej. os Relatórios da penitenciaria cít. Vé-se por ahí que, ao 
menoi^ na alta criminalidade, é proveitosa entre nós a própria instm- 
cçâo primaria' 
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que, sendo os homens dominados pelo vivo sentimento da 
solidariedade para com os seus similhantes, só nos offerece 
o triste meio, em que vivemos, o espectáculo hediondo de 
uma lucta de interesses mesquinhos, de vilissimas e incon- 
fessáveis ambiçSes. Â flor do altruismo parece ter emmur- 
checido no solo dos povos cultos. Os actos de dedicaçUo 
pelos outros, de devoçiio por um princípio, de entranhado 
amor pela pátria ou de sjmpathia pela humanidade têm o 
qualificativo de loucuras. A família está desorganisada. A 
moral perdida. O culto dos mais nobres amortecido. 

Para onde arrasta esta corrente? Que effeitos produz 
este feroz egoismo? Estílcahi, bem patentes, aos olhos de 
todos: miséria, prostituição, vicio, crime. 

£ o egoismo que faz nascer o crime. Eis a verdade pri- 
mordial, que 08 factos evidenciam, que a psjchologia com- 
prova e que é necessário repetir uma e mil vezes. 

O egoismo é filho do regimen actual ; da lucta das classes; 
da propriedade concentrada nas mãos de poucos ; e de todos 
os corollarios monstruosos diurna organisação artificialmente 
ordenada e arbitrariamente imposta (1). 



(1) AuiisivA, obr. cit., pagg. 287 a 340; Actes du deuxième congrés 
d^anthropologie mminelle, pagg. 42 e segg., 152 e segg. e 27i e segg.; 
Arfes du troisiètne congrés, pagg. 140 a 152, 220 e segg., 239, 240, 
258 e segg., 332 e segg., 365 e segg., 427 e segg., 463 e segg., 472 
e segg. e 482. Conf. Acles du premier congrès, pagg. 274 e segg.; 
DoRADO MoNTRRo, UaiUíopologia ciiminale en Itália, pagg. i25 e segg.; 
PsaasiBA Dbusdado, A anthropologia aiminal e o congresso de Bru- 
xellas, pagg. 125 e segg.; Vaccaro, obr. cil., pagg. i34 e segg.; Foa- 
NASARi Dl Verce, Lfl aiminalttà e le ticende economiche d*ltaiia, 1894^ 
passim. e esp. pagg. 146 e 147; Tarde, La crminalité comparée, 
pagg. 62 a Í2I e 151 e segg.; Philosophie pénale, pagg. 1 e segg.; 
Eludes pénales et sociales, pagg. 55 a 69 e 120 a 142; Éssais et má- 
tanges sociologiqnes, pagg. 1 a 174 e 221 e segg. 

Yej ainda quanto dissemos nos §§ v e vi do cap. anterior sobre 
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«Ha pessoas^ — diz Henbt Georoes nesse livro admi- 
rável, Progress and poverty, que já teve mais de 500 edi- 
ções (1), — ha pessoas em cujos espíritos n&o caberá jamais 
a ideia de que pode haver um estado de sociedade melhor 
do que aquelle que existe; imaginam que a concepção de 
uma sociedade, em que a avareza seria banida, em que as 
prisSes estariam vazias, em que os interesses pessoaes se- 
riam subordinados aos interesses geraes, e em que ninguém 
procuraria roubar ou opprimir o seu vizinho, não passa de 
uma utopia de sonhadores pouco sizudos, cordealmente 
despresados por esses homens de cérebro pratico que se 
orgulham de reconhecer os factos taes quaes são. Mas esses 
homens não reflectem». — O auctor compara em seguida a 
maneira como comem os desgraçados, avidamente, sem at- 
tenções pelos companheiros, disputando cada pedaço quaai 
á facada, com o modo palaciano e civil como os convivas 
de um banquete lauto permutam cumprimentos e amabili- 
dades e instam para que cada um se sirva primeiro. £ 
continua: «Os homens são ávidos de alimento quando nSo 
têm a certeza de que haverá uma distribuição equitativa 
e completa assegurando a cada qual o necessário. Mas, 
quando estão certos de que a distribuição será sufficiente, 
deixam de ser ávidos de alimento. E é assim que na socie- 
dade, tal como se encontra agora constituída, os homens 
sSo ávidos de riqueza, purque as condiçSes da distribuição 
são de tal forma injustas que, em vez de estar cada qual 
bem certo de que terá o sufficiente, muitos têm já a cer- 



este assumpto. Os desenvolvimentos, que ahi demos à origem da cri- 
minalidade, resolvem o ponto mais difflcil do problema. Aqui, pois, 
é desnecessário expor fiitigantes repetições ou entrar em minúcias 
impertinentes, 
(i) Pagg. 439 e 4i0. 
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teza de estarem condemnados á miséria. — £, pois, a má 
organisaçSo actual que causa essa ambi$2lo de riquezas, que 
faz calcar aos pés todas as consideraçSes de justiça, de bon- 
dade, de religiSío e de sentimento. £ porisso os homens es- 
quecem as suas próprias almas e luctam até á beira do tu- 
mulo pelo que nSlo podem arrastar comsigo. Mas uma dis- 
tribuição equitativa das riquezas, que isentasse cada qual 
do receio da miséria, destruiria a avidez da riqueza, da 
mesma forma que a abundância destruiu na sociedade culta 
a avidez pelos alimentos.» 

Insensivelmente, assim, me sinto arrastado pela boa alma 
de Henry Qeorges para a indicação dos remédios contra 
o crime. 

Dil-08-ei nestas duas palavras: £ preciso estabelecer o 
socialismo. £, para nao crear attríctos, convém ir operando 
ás reformas de caracter socialista por uma forma gradual, 
serena, com indemnisaçSes a todos os que disfructam hoje 
direitos superiores áquelles que lhes convêm (1). 

O programma para esse trabalho já foi indicado em 
anterior volume. Desenvolvel-o ou precisal-o é, pois, des- 
necessário. Seria, de resto, bastante difficil em certas minú- 
cias (como se tem dito e repetido em vários congressos 
socialistas), porque nem para todas as actividades sociaes 
pôde o cérebro humano fazer previsões exactas. £ntretanto, 
ha modificações no presente estado de coisas^ que se impõem 



(i) Nas prelec(ões já referidas, o sn. dr. Hbnriquks da Stlva, esta- 
belecendo que para melhorar o mal -estar presente é preciso purificar 
a sociedade, inculca a crenção de um alto poder espiritual, formado 
de iUnstres homens honestos e sábios, superiora política, moralísador 
peio exemplo e reformador pelas indicações fornecidas, em nome da 
sciencia, aos diversos governantes. 
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como argentes necessidades: remodelar a organisaçSo da 
propriedade, alterar as leis de suecessão, constituir a £&- 
miiia sobre a base única do amor, estabelecer o divorciO| 
diffundir a moral social, formar um corpo de legislaçSo 
protectora dos desherdados, ampliar as liberdades publicaSi 
universalisar o ensino, extinguir a miséria, etc. (1). 

É preciso, ainda, defender a sociedade contra as doenças 
transmissiveis, formando um largo e comprehensivo código 
sanitário, que previna grande numero das degenerescências 
actuaes. As reformas nesse sentido s&o hoje aconselhadas 
por todos 08 competentes, e porísso me cinjo a remetter o 
leitor para a obra recentíssima do distincto medico italiano, 

DR. PlERACClNl (2). 

Que todos os homens de bõa-vontade se aggreguem á 
campanha. Nada importe o nome! Cuide-se apenas do fim 
alto, humanitário, urgente, de melhorar o estado social, 
extinguindo, do mesmo golpe, o egoismo feroz e a miséria 
que d'elle saiu, isto é, as duas fontes mais abundantes de 



(í) JoLT, Lê crime, prefacio; Tardb, CriminalUé comparei, pagg. 
i80 a i93; Acies du troisiéme congrèséParUhropologiecrimineUe, pagg. 
9i e 92. Conf. Mauro, / caratteri dei delinquenti, pagg. 450 e segg.; 
Fbrri, obr. cít., pagg. 178 a 239 e 393 a 407; Pimskro, // conceito di 
pena e la nuoia scuola di diriíto penale, pagg. i a 5 e 351 e segg.; 
Wauchkr-Crémieux, Système préveníif des délits et des crimes, 187?» 
etc— Conf. o programma do partido socialista portuguez, agora (fins 
de outubro) distribuído e publicado. Não obstante os defeitos que ss 
lhe poderiam apontar, esse documento tem o alto mérito de abranger 
as questões sociaes no seu complexo, dando, pois, uma ideia dos 
progressos que o integralismo vae fazendo no nusso próprio paiz. 

(2) La difesa delia societàdelle malatiie írasmisstbili, 188o; vol.x?i 
da Biblioteca di scienze sociale. — Observai ei, entrelabto, que alguns 
preceitos sustentados pelo auctor, comu o isolamento forçado de certos 
doentes^ me parecem inapplicaveis no seu coi^juncto. 
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todos os crimes que nos pertarbam, do mais leve insolto 
como do assassinato n^ais horrivel^ do furto simples como 
do trágico envenenamento, da levíssima aggressSo como da 
carnificina atroz 1 

£ a humanidade do futuro só terá bênçãos para os nossos 
esforços e fadigas, para os trabalhos que aiTOstarmos e 
para os perigos que corrermos I 






18 



CAPITULO ni 



is penas 



uminario : — I. Razâo de ser d'e8te capitulo ao lado dos prin- 
cípios defendidos pela escola socialista. Persistência de alguns 
crimes no período transitório, que, apezar da adhes&o da con- 
sciência coUectiva ao socialismo, terá de estabelecer-se entre o 
modo de ser actual e o futuro. Outras razoes. — Fundamento da 
punição. Theorias que, desde a antiguidade, têm disputado esse 
terreno tao escabroso. Indicação e critica summaria da doutrina 
da «retribuição* ou «expiação*. lieferencia á da lemenda»; seua 
defeitos e qualidades. Apparecimento, diffusSo e modalidades 
diversas das theorias utilitárias. Génese da doutrina da defesa 
social. — Attitude da escola socialista perante este postulado. 
Como evita os inconvenientes do critério exclusivo da defesa ao- 

9 

ciai. K possível obstar aos abusos do poder encarregado de formu- 
lar as leis penaes, quando a simples defesa social esteja erigida 
em critério regulador? De nenhum modo. TransiçSo. 

II. Sufficiencia e necessidade da pena: principio de Gutau. 
Como a escola criminal socialista acceita estes requisitos e lhes 
dá vida e efficacia com os seus caracteres distinctivos e específicos 
da peua. A «consciência coUectiva*; seu poder regulador. — 
Importância d^esses caracteres: a) Quanto á determinaçáo dos 
crimes; b) Quanto á fixação das penas. — Especialmente: e) Quanto 
á determinação das circumstancias em que o criminoso tem impa- 
tabilidade. Grraves duvidas que este problema suscita. Esforço de 
Tahde para manter a responsabilidade moral sem o livre arbítrio. 
— Exposição synthetica da theoria de Tauok. Identidade pessoal 
e similitude social. Hazâo de ser d'estas ideias.'— Base da respon- 
sabilidade. Intervenção da vontade do aguente na pratica do de- 
licto. Conclusão da doutrina de Takdb. — Sua refutação sob este 
ultimo aspecto. Consciência e não voluntariedade do acto. Inezis. 
tencia da força causal do eu. — Qual seja, segundo a escola so- 
cialista, o fundamento da imputabilidade. Evolução psychologica 
do crime na sua determinação. Como o individuo é chamado n 



• • 
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integrar no espirito motivos moraes de acç2o e como, nâo o fàzenãoy 
se toma imputável. — Benefícios doesta theoria. Applicaçâo exacta 
do determinismo á criminologia. Separação dos loucos, etc. Gravi- 
dade doeste problema. Transição. 

III. Como a escola italiana, com o simples critério da defesa 
social, se vê arrastada a punir também os loucos. Divergência 
de Garofalo. O que ella indica. — Kossa theoria. Dos loucos e 
pessoas equiparadas, a sociedade só se defende. Bondade funda* 
mental doesta consequência dos princípios da escola. ^Objecção 
que Fkbbi e outros produzem, allegando que os loucos também 
são intimidáveis. Opinião do sr. Juuo db Mattos, adduxida, com 
evidente propósito de a deturpar, pelo próprio Fkbbi. Provas doesta 
accusação. Dois trechos confrontados. A verdadeira opinião do 
sr. JuLio DB Mattos. Consequências e conclusões. — Difficnldades 
gravíssimas para, em certos casos, distinguir os loucos dos homens 
de mente sã. Não podem, porém, ser identificados os alienadoa 
criminosoji com os delinquentes communs. Razões. Critérios a 
estabelecer. Providencias a adoptar. — Resumo de todo o exposto 
acerca do fundamento da punição. 

lY. Penas de morte, cellular, de prisão, de degredo, etc. For- 
ma própria doeste estudo. Seu logar no commentario propria- 
mente dito. Caracter sinthetico das noções agora apresentadas. — 
Argumentos contra a legitimidade da pena de morte. Direito de 
defesa da sociedade. Até onde se estende. O darwinismo e spen- 
cerianismo nesta grave questão. Seus perniciosos effeitos. Refu- 
tação da lei da selecção natural na sua applicação á sociedade. 
• A doutrina do organismo social. Sua realidade quando entendida 
em justos termos. Consequências. Como a pena de morte destrõe 
uma parte do senso moral, que as penas devem cuidar de reforçar. 
Corregibilidade dos criminosos. Fallibilidade da jusdça. Effeitos 
contrários. — Referencias leves ás outras penas existentes. Ideift 
de um sjstema penal mais lógico e fructifero, que, mais tarde, será 
exposto e demonstrado, com applicação a Portugal. — Conclnsio 
do livro. Uma phrase de Bbkbdist. 



As desegttaldades sociaea são muito profundas, os deaviott 
mórbidos extremamente frequentesi os hábitos viciosos enor* 
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memente multiplicados^ para que a escola socialista julgue 
possível a exterminação completa do crime logo no momento 
seguinte áquelle em que se houverem realisado as reformas 
propostas no capitulo anterior. Por bastante tempo se pro- 
duzirão ainda alguns abalos, apparecerão ainda crimes. O 
seu numero e, sobretudo, a sua perversidade diminuirllo 
numa progressão geométrica constante. O ambiente será 
cada vez mais puro. Mas será preciso ei^perar que as novas 
condiçSes de existência produzam todos os seus fructos para 
que o apparelho judiciário, com o seu cortejo de códigos 
penaes, de magistrados, de penas e de legares de execução 
das penas, possa ser inteiramente dispensado. 

Acci^escem outros motivos ponderosos. 

Segundo as doutrinas socialistas mais avançadas, segundo 
aquellas que têm o cunho scientiíico e pratico que lhes 
assegura todo o successo, as reformas a operar na organi- 
sação social nSo devem nem podem ser immediatas. Certo 
que os maiores obstáculos, que contra a sua execução 
poderiam erguer-se, vão sendo arredados com um cuidado 
extremo. Assim succede, notavelmente, com a preparação 
do espirito publico ou da consciência collectiva para a 
acceitaçao de uma ordem de coisas diametralmente opposta 
ao regimen secular em que temos vivido. Na hora presente 
não pôde um erudito ou um observador contestar a adhesão 
quasi unanime, que ás doutrinas socialistas prestam os 
melhores espiritos do orbe civilisado. Discutem-se pontos 
secundários; contesta se a possibilidade de appliceção de 
uma ou outra reforma; erguem-se duvidas, e algumas de 
grave ponderação, sobre a maneira como devem ser enca- 
rados certos problemas de accessorio, embora grandíssimo 
interesse. Mas quem estuda e pensa; quem lê a historia e 
examina desapaixonadamente a sociedade contemporânea; 
quem percorre, sobretudo, as varíaçSes do lado moral dois 
povos; quem assim procede, não encontrai uma.paUvra de 



278 princípios da escola soculi3ta 

ataque contra a ideia fundamental do socialismo, Dem contra 
a necessidade do o realisar praticamente com a brevidade 
compatível com a extrema complexidade dos phenoraenos 
que abraça. — Assim conquistadas as aspiraçSes coUectivas, 
o socialismo tem de remover outra diíBculdade: a reluctancía 
do poder. Oxalá que essa lucta seja pacifica; que a força 
convincente das ideias obrigue os representantes das classes 
poderosas a ceder sem derramamento de sangue aos desejos 
humanitários dos reformadores; que um novo e mais pro- 
fundo deslumbramento os conduza a depor nas mãos da 
sociedade inteira os poderes que, para exclusivo beneficio 
próprio, outr'ora usurparam e até hoje têm conservado e 
defendido sem tréguas; que um novo, glorioso e brilhante 
fl4 de agosto» os conduza, na suggestSo do dever e na 
glorificação da dignidade, a proceder como aquella poderosa 
nobresa e aquelle omnipotente clero da França ao sentirem-se 
arrastados a abdicar em benefício do povo francez. • . Oxalá! 
Porque é doloroso que a escola socialista, toda humanitária 
e moralisadora, deseje vêr a sociedade completamente livre, 
entre mil outras, da peste pemiciosissíma da guerra, e que 
tenha ainda, violentada, de a empregar como ultimo re- 
curso! (1). — Por uma forma ou por outra, é evidente 
que, embora d'este modo se vSo removendo os obstáculos 
mais graves, a implantação do socialismo não pôde ser 
immediata e completa. Um período transitório, mais ou 
menos longo conforme as circumstancias dos diversos povos, 
terá de ligar o individualismo dominante ao socialismo 
futuro. E, nesse período, os crimes, embora decrescendo 
na razão directa da intensidade com que as reformas se 
effectuarem, farão ainda o seu apparecimento e collocarão 
em perigo, não só os fructos da transformação que se opera, 



(i) Geiíf. A egrtja e a p^tão social, pagg. 77 e segg. 
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mas ainda a própria sociedade inteira. É; pois, necessário 
providenciar para que esses crimes sejam detidos nos seus 
effeitos perniciosos. 

Pode ainda succeder que o individualismo se mantenha 
no seu posto durante algum tempo. Nâo muito, por certo. 
A sociologia dá-nos elementos bastante seguros para a pre- 
visão de acontecimentos de enorme magnitude, quando haja 
factos que lhe sirvam de base. E o advento do socialismo 
é| entre os acontecimentos de extraordinária importância, 
o mais importante de todos e o que se pôde prever mais 
seguramente. NSo o indica o movimento de ideias da hora 
actual? Não o asseguram as inquietações dos príncipes, os 
protestos do «vigário de Chrísto», os cuidados dos gover- 
nos, as incertezas dos parlamentos, que ora querem tran- 
sigir, ora se obstinam em luctar contra a onda incessan- 
temente avolumada? — Entretanto, pela força das coisas e 
pelo exemplo da historia, é licito ser um pouco pessimista, 
consignando que o individualismo poderá ainda manter-se 
por pouco tempo. Esse pouco tempo representa mezes e 
annos de incalculáveis prejuizos para o senso nioral da 
espécie humana. Refinará ainda esse egoismo culto, que 
desdenha de todos os emprehendimentos generosos. Alas- 
trar-se-ha talvez, mau grado o império das moralisadoras 
ideias socialistas sobre o espirito dos seus múltiplos ade« 
ptos, a chaga verminosa do vicio e do crime (1). E será, 



(1) Sobre a marcha da criminalidade em França, sobre a sua dimi- 
nuição na Inglaterra, etc, vej. Tarde, Estais et inélanges soeiologi- 
quês, pagg. 2ii e segg. Para nós, o simples augmeoto do algarismo 
criminal não significa incrt*mento de delinquência. Ê preciso averi- 
guar quaes são, em cada período da historia, as condições de exis- 
tência ofTendidas pelos actos criminosos, e descobrir a natureza e a 
força dos abalos soffridos^ para calcular 9e a crimioalidade augmenta 
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por mais um motivo, necessária a manutençSo do código 
penal e das institoiçSes que lhe dSo efficacia. 

Ainda outra razão fundamental pôde invocar-se na defesa 
doestas ideias. Âo contrario da escola anthropologica, que 
sustentai como vimos^ a inefficacia preventiva das penas 
(embora flagrantemente, por vezes, se contradiga) (1), a 
escola socialista assegura que a punição dos crimes é essen- 
cialmente preventiva e só accidentalmente repi-essiva. Sendo 
assim, como vamos provar em seguida, é evidentíssimo 
que a conservação da pena importa, durante o período 
transitório, ao criminologo socialista. Indicando as reformas 
que nella devem operar-se, faz ainda obra de socialismo; 
pois que coopera para a grande e generosa tarefa da elimi- 
nação das causas críminogenes do meio social. 

Taes são os termos em que admittimos a punição dos 
delinquentes. Importa, porém, saber se essa punição terá 
um fundamento justificativo, que a absolva aos olhos, não 
só do systema reinante, mas, particularmente, do systema 
socialista. 

Sob os nomes de direito de punir, dever de punir e fun- 
damento da punição, têm-se propagado e defendido as mais 
diversas theorias. Todas podem, porém, reduzir-se a três 
principaes. A mais diíFundida é a que tem por fim a cex- 
piação» ou «retribuição! e por fundamentos a cjustiça 
absoluta» somente, ou essa e a cnecessídade». Os seus 
primeiros lineamentos podem encontrar-se em PrrHAGORAS. 
Mais tarde, a egreja catholica erige-a como verdade funda- 
mental. S. Thomaz apostolisa-a com fervor. Daxte appiica-a 



òu diminue. É o que resulta implicitamente das noções de crime 
acima apresentadas* 
(i) Conf. supra j pagg. 103 a i07 e i54. 
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á Divina Comedia. Leibnitz, Vigo, Eant e Hegel dSo-Ihe 
desenvolvíniento scientifico. Nos últimos tempos^ a theoria 
da retribuição sub-divide-se em vários ramos, tendo como 
oráculos, no mais preponderante, Rossi, Ortolak, Faustin 
Hélie, Haus e Garrara (t), no mais lógico, Proudhon, 
Brun e JosEPH de Maistre (2) e, no mais pratico, Pes- 

BINA (3). 

Para estas doutrinas o crime é um mal voluntariamente 
praticado pelo agente contra as prescripçSes moraes. E a 
pena é a retribuição de um mal semelhante, é o castigo do 
malfeitor. A justiça é delegada por Deus para fazer cum- 
prir os próprios deveres moraes, diz Rousseau, ou para 
restabelecer o império do direito violado, diz Pessina, ou 
para defender as leis moraes necessárias á conservação d« 
sociedade, como dizem os mais numerosos clássicos. 

£ desnecessário mostrar quantos absurdos se contêm 
nesta theoria. Basta reparar : a) que se baseia sobre o falso 
conceito da justiça absoluta (4); h) que admitte o livre 
arbitrio; e c) que attribue á sociedade uma funcção que 
não pôde caber- lhe. A que titulo, com efFeito, quererá a 
sociedade salvaguardar a justiça absoluta e a ordem moral? 
£, sendo assim, como deixará de punir os próprios pecca- 
dos? E de que meios se servirá para o fazer? Aqui replicaria 
Pessina: «A sociedade pune só porque tem a obrigação 



(!) Rossi, Traité de droit pMal, 1.* ed., 1829; Ortolan, Éléments 
de droit penal, 1." ed., 1855; Faustin-Hblib, IrUroduction au traité 
de droit penal de Rossi; Hvus, Príncipii di diritto penale, 1877; Gar- 
rara, Programme Sun conrs de droit pénat^ parte geral. 

(2) Proudhon, De la justice dans la révolution et dans féglise; Brun, 
lutroduction à Ntude du droit, 1879; Josbph dr Maistrb, Le pape et 
lei soirées de Saint-Pétersbourg, 1888. 

(3) Elementi di diritto penale, 1882. 

(4) Vej. supra, pagg. 22 a 28. 
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de restabelecer o império do direito como parte da ordem 
moral i. Mas dWde lhe provém essa obrigação? De algum 
poder extra-terrestre? Mas a egreja diz que esse poder ha 
de punir- nos ainda. — Duplicação de castigou, restituiçSes 
em dobro? Não é acceitavel. Provém então a obrigação da 
necessidade de se defender? Mas nesse caso estamos caídos 
na doutrina utilitária, de que tão enaltecidos systhemas qoi* 
zeram arredar-nos« 

Se esta doutrina não serve, também não pôde acceitar-ae 
aquella que tem por fundamento a c justiça» e por fim exclu- 
sivo a cemenda» do criminoso. Foi, talvez, PlatZo o pri- 
meiro apostolo destas theorias incompletas mas, sem 
duvida, generosas e humanitárias. O criminoso, para elle, 
era um doente. A pena, um remédio. O fim da pena, uma 
cura ou emenda. Vindas aos tempos modernos, estas ideias 
originaram a escola correccionalísta, em que, ao lado de 
Mazzoleni, DesTBiYAUX e Marquet-Vasbelot (1), bri- 
lharam também os nossos illustres compatriotas Mello 
Freire, Pereira e Sousa e Silvestre Pinueiro Fer- 
reira (2). Já fizemosToferencia aos seus méritos e sublinhi- 
mos a sua insufficiencia (3). Não reproduziremos o que está 
dito. 

Emfim, apparece*nos a complexa doutrina utilitária, que. 



(i) Drstrivaux, Éuaii sur le code penal, 1818 ; Marquit-Vássiijot, 
Examen historique et critique des divertes théories pémtêfUiairet, 1836. 

(2) Mbllo FRBiRBy Código criminal intentado pela rainha D. Maria i, 
3.* ed., i844, pag. xvii; Percira e Sousa, Classe dos crimes, § 29 e 
nota (46), pagg. 31 a 34: Pinhbiro Prrrbira, Déclaration des droiis 
et devoirs de Vhomme et da ciloym. Mbllo Frbirr ó expresso: «O 
criminoso ainda é cidadão, e pelo seu ioteresse e da mesma sociedade 
deve por ella ser tratado como um doente ou ignorante, que éneeea- 
sario curar, instruir e cauterísar segundo a enfermidade.» 

(3) Yej. nipra, pagg. 35 e 30. 
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partindo de Aristóteles e apoiando-se, com vários cam- 
biantes, nas conhecidas obras de Spinoza, Locke, Pcjffen- 
DOSF, Fichte e ainda, até certo ponto, nas de Montes- 
QUiEU, Rousseau e Bbccabea (1), e sendo desenvolvida 
num sentido racional por Fuerbach, CARiaGNANi e Ro- 
MAGNOSi (2), é perfilhada, entre nós, por D. Francisco 
Freire de Mello (3) e toma direcçSes insustentáveis, 
comquanto originaes, sob as penas brilhantes de Bentham 
e FouiLLÉE (4). Foi da direcção, que a esta corrente impri^ 
miram Fuerbach, Carmignani e Romaonosi, que surgiu 
a theoria da defesa social, imperfeitamente exposta por 
Charles Lucas (õ), já referida com nitidez por Tissor (6) 
e acceita e demonstrada com profundeza por toda a escola 
criminal anthropologica (7). 

Por sua parte, a escola socialista acceit^ a defesa social 
como fim da puniçSo. Mas trata de accrescentar a esse 
critério alguns elementos especificos, que distingam e fun- 
damentem a punibilidade dos delinquentes e o especial 



(i) CoDf. Alimena, 1 limiti e i modificatori dell*imputabUità, pagg. 
345 e 355. 

(2) Carmignani^ Júris cnminalis elementa, i807; Elementi di dirUlo 
crimmale, 1850^ e, sobretudo, Teoria delle leggi delia sicurezza sodaU, 
Í8i3 ; RoMAGNOsi, Genesi dei diritio penale. 

(3) Discurso sobre delictos e penas, cap. ii, g 4."^, pag. 9, onde se lé 
que «o fim das penas é a segurança dos cidadãos*. 

(4) Bkntham, obr. cit.; Pouilléb, La science sociale catUemporaine, 
1885, lív. ni e iv. 

(5) Du système pénof, 1827, e Historia do systema penitenciário, 
trad. port. de Cardoso Braga, 1836. 

(6) Le droit penal étudié dans les principes, 1860, Yol. i, capp. vii 
e XI. 

(7) MooTON expoz esta doutrina com imperfeições no seu Dévoir 
de punir, i887. 
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campo de acção das leis penaes. Assim era preciso e até 
indispensável para evitar os embaraços em que se tem en- 
contrado a escola italiana por causa da adopção do critério 
exclusivo da defesa social. 

Effectivamente, — dado o ponto de vista em que se col- 
locon essa escola e vista a inefficacia preventiva das penas, 
por ella tão larga e arbitrariamente sustentada, — haveria 
razSes de sobra para desconhecer na defesa social nm ver* 
dadeiro fim e uma segura base das pnniçSes. A preten- 
dida assimilação entre a defesa da sociedade e a legitima 
defesa individual (1) seria um verdadeiro contrasenso. Esta 
destina-se a impedir o mal. Aquella só apparecería quando 
o mal já estivesse realisado. — Pelo contrario, a defesa 
social, entendida como ensina a escola socialista, respeita 
muito mais aos actos futuros, que quer evitar por^eio da 
intimidação, do que aos actos consummados, que são apenas 
o pretexto para ella segregar os seus anctores a fim de 
evitar outros actos futuros. A pena, pois, segundo o nosso 
critério, não intervém porque aconteceu um mal; mas sim 
para que não aconteçam outros. 

Também por esta forma se refuta uma nova objecção que 
contra a theoría da exclusiva defesa social usa erguer-se. 
AUega-se que ha um grande perigo nesse conceito; porque, 
se a sociedade quer defender-se e vê que, apezar das pn- 
niçSes, continua a ser atacada, o resultado é aggraval-as 
successivamente até á barbaridade. Registemos, com offeito, 
que a escola anthropologica, — comquanto, por uma parte, 
fuja á censpra com os seus substitutivos penaes, em que 
muito confia, e que podem, no seu entender, supprir as 
deficiências das penas, — por outra parte está reclamando 
com taes excessos a severidade dos meios repressivos, que ha 



(i) Conf. supra, pag. 80, 
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razSo para exprimir aquelle receio. — Já o mesmo^ porénii 
aSo acontece com a escola socialista, que, acreditando na 
Bumma e principalissima eí&cacia preventiva das penas, as 
quer calcular em relação á media do senso moral de todos 
os homens, e nfto á dos criminosos excepeionaes ; muito 
embora para estes advogue a instituição de penas mais 
graves no caso de reincidência, sob a consideração de que, 
tendo já revelado uma perversidade maior, cumpre &zer-Ihes 
uma ameaça mais severa para evitar delictos futuros. 

Ainda contra a escola anthropologica foi endereçada outra 
objecção, que não pôde attingir-nos : Erigir a defesa social 
pura e simples em critério único da punibilidade, é re- 
cuar para os tempos selvagens, é restituir á pena o cara- 
cter de reacção defensiva e quasi de vingança, que teve nos 
AggregadoB humanos rudimentares e ainda hoje conserva 
nas tribus menos cultas (1); é negar as conquistas moraes 
da humanidade; é repellír todo o progresso nas ideias 
e toda a possibilidade de progresso no funccionamento do 
organismo social. — A escola socialista, porém, não incorre 
nestes defeitos; pois que, com a «coacção moral» exercida 
sobre todos os homens, a penalidade, que ella advoga, con- 
siste numa defesa elevada e intensa, que cuida de evitar os 
delictos futuros, quer reforçando o senso moral nos crimi- 
nosos possiveiêf quer sequestrando os que já delinquiram, 
não para lhes causar um mal, não para vingar a sociedade 
offendida, mas para evitar quanto possivel que elles prati- 
quem outros climes. 

Emfim, o critério que adoptamos responde á mais grave 
objecção que a theoría da defesa social exclusiva tem até 



(i) Vej. supra, pag. ii e segg. 
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hoje levantado nos arraiaes contrários. NSo queremos refe- 
rír-nos á paerílidade do Obtolak (1)^ que reclama, para 
base da poniçJk), leis cimmutaveisi. Queremos &lar do 
arbítrio em que poderá mover-se a defesa social, desde que 
o poder constituído é juiz dos limites que lhe devem ser 
assignados e nKo tem normas por onde se regule. 

Que responder a este argumento? 

A escola tinha-se fatigado em respostas ad hcminem» 
Mostrara que, com as outras theorias, se haviam justificado 
todos 08 horrores; que alguns dos seus partidários não he- 
sitavam em pedir a restauração das fogueiras, dos potros e 
de outras torturas, em nome do principio da < expiação § ; que 
Garrara receava a inquisição restabelecida em holocausto i 
mesma doutrina; que Torquemada, inspirado n'ella, accen- 
dera as a enormes e salutares fogueiras» para devorar os 
corpos e purificar as almas; que a egreja suppliciara, por 
eguaes razSes, o illustre Bruno, o immortal Savakarola 
e tantos outros ; que a escravidão e a servidão da gleba ti- 
nham ahi encontrado as suas razSes de ser; etc., etc. — Mas 
nada d'isto desfazia a objecção. O perigo, por existir nas 
outras theorias, não deixava de ser verdadeiro e grave no 
conceito da defesa social. Serem péssimas as demais dou- 
trinas, era mais uma razão para que a nova, baseada no 
principio scientifico do determinismo, desejasse tomar se 
inatacável. 

Ora, com os critérios específicos da penalidade evitou 
a escola socialista este grave escolho. D'entre os divereoe 
meios de defesa social destacou a punição, e cortou-Ihe os 
arbítrios por meio de limites sólidos, a que ji nos temos 
frequentes vezes referido, mas que cumpre, agora, pôr 
maior evidencia. 



(i) Obr. e ed. cit, n.» 571 
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II 



A penalidade verdadeiramente humana^ disse Guyau, 
deve combinar o máximo 'de defesa social com o minimo de 
Bofirimento individual (1). D'e8te principio se concluo que 
a pena deve ser sufficiente e necessária. Sufficiente para 
defender a sociedade. Necessária para que os individues nfto 
fiquem á mercê dos caprichos e arbitrios que justamente se 
receiam por parte do poder constituido. 

Qual será o meio de fixar os limites d'esta necessidade 
e d'iaquella sufficiencia? 

Numa organisaç^ social regular, nSo só a fiJta, mas 
ainda a insufficiencia de leis que punam certos delictos, pro- 
voca o augmento d'esses delictos. Os exemplos abundam 
para que seja preciso demorar-me na demonstraçSo d'esta 
^ade, a que jâ fiz, em legares próprios, algumL referen- 
cias (2). 

Qual é a causa do facto? E a falta da «coacção psycho- 
lógica», que as penas sufficientes exerceriam no animo dos 
cidadãos, quer intimidando os já inclinados a praticar esses 
delictos, quer reforçando o senso moral de todos. 

O legislador, pois, sente-se advertido pelo augmento dos 
crimes, pela perturbação nas condições de existência da 
sociedade e pelo estado da consciência collectiva, de que 
certas penas não são sufficientes. 



(!) Esquisêê d*une morde som Miffotum ni íonetion, íBdO, pag. Sll* 
(t) Conf., no eap. anterior, o g i. 
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Por outra parte^ — e é esta a base da resposta á objecçllo, 
— quando o legislador decreta uma pena c desnecessária» 
para a salvaguarda das condições de existência da sociedadci 
a consciência coUectiva poderá, intimidada, sentir a ameaça 
da pena, mas nâo sente revolta moral quando o facto prohi- 
bido é praticado por alguém que mais se descuide dia sua tran- 
quillidade. £xplico-me por um exemplo: O legislador prohibe, 
sob penas severas, a expressão do pensamento por meio da 
imprensa. O caso, precisamente,' está-se dando entre nóa. 
No decreto (com bill) de 29 de março de 1890 estatuem-se 
penas severíssimas para os jornalistas que discutirem por 
forma desfavorável os actos da superior administração do 
estado. E «desnecessária» esta puniç&o para que a socie- 
dade portugueza mantenha, integras, as suas condições de 
existência? Sem duvida alguma. — Ora a grande maioria 
dos cidadãos sentiu evidentemente a coacção psychologica 
d'aquellas ameaças graves; e tanto que quasi toda a nu- 
merosa imprensa portugueza tem sabido guardar uma 
attitude de pronunciada affabilidade perante actos de admi- 
nistração mais ou menos discutíveis. Se, pois, nos limitás- 
semos a estabelecer para a punição o caracter especifico da 
«coacção psychologica», escapar- nos-hia o limite da «neces- 
sidade» da pena e incorreríamos no grave defeito acima 
exposto. Mas a escola encontrou outro caracter; pois que, 
no facto exemplificado, viu que a «consciência coUectiva», 
apezar de estar coagida pelo decreto sobre liberdade de 
imprensa, não sente a necessidade de elle ser execatado, 
quando, por excepção, algum jornalista o infringe. 

Portanto, para que a punição seja legitima segundo a 
escola socialista, é necessarío: 

1.® que seja sufficiente, isto é, que estejam asseguradas 
as condições de existência da sociedade, graças á «coacção 
psychologica» exercida por ella sobre todos os indivíduos; 

2.^ que seja necessariai isto é, que a «consciência col- 
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lectiva 9 a reclame como sancção para o facto que ella vem 
prohibir. 

D*aqui resulta que o legislador têm de inspirar-se na 
consciência coUectiva para saber quaes devem ser os factos 
punidos e em que grau. £ nem poderia ser de outro modo 
porque, representando a consciência collectiva os interesses 
de toda a sociedade, só ella pôde indicar qual é, nas penas, 
a medida justamente necessária e sufficiente para que todas 
as condições de existência sejam mantidas e respeitadas (1). 

Dos critérios específicos que a escola socialista juntou á 
doutrina da defesa social resulta, pois, ficarem repellidos 
todos 08 ataques que, contra esta, em profiísEo ameaçadora, 
de todos os postos avançados do inimigo, foram, á porfia, 
endereçados. 

Mas isso não basta. Outros méritos mais importantes e 
fecundos tem o nosso esforço. EUe consegue delimitar rigo- 
rosamente a área do direito penal e, portanto, do magistério 
punitivo da sociedade, e dar ao determinismo uma appli- 



(1) Esta doutrina reforça tudo quanto dissemos no capítulo ante- 
rior a respeito da defiDição do delicto; pois que, como se vé, a de- 
terminação dos crimes vem assim a passar para a sociedade inteira, 
representada peia sua «consciência». Esta inspirar-se-ha na «justiça», 
tomada no moderno conceito positivo, e não haverá, porísso, pos- 
sibilidade de arbítrios, nem leis ou decretos, feitos com falta de 
base, como acontece ao que entre nós regala a liberdade de im- 
prensa. — Bem sabemos que, assim, o contrabando deixa de ser «cri* 
me». Mas quem vé ahi uma desvantagem? Esse e outros actos, eu 
devem desapparecer das leis prohibitivas, ou devem considerar-se 
como meros prejuisos civis, que só podem dar logar ao pedido de 
indemnísações e á pratica de actos de prevenção cuidadosa. Nada 
mais.~Assim destróe a escola socialista o escolho, em que DuRKini 
naufragou com a invenção de uma «auctorídade transcendental.» 

i9 
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cação mais rigorosa do quo a que lhe foi dada pela escola 
italiana. 

Vejamos a delimitação, que a escola socialista consegue 
para o direito penal, quer cora relaçUo aos crimes e penas, 
quer no tocante aos criminosos. 

Pelo que respeita aos crimes, o nosso critério expunge 
das leis penaes todos aquelles factos que não careçam de 
punição, isto é, que não forem delictuosos. Sendo o crime, 
com eíFeitOi uma infracção das condições de existência da 
sociedade (1), é claro que a consciência collec ti va não exigirá 
a punição dos factos que se não destinarem a offendel-as. 
D'este modo se resolve por uma forma rigorosa a questão 
tão inquietante dos delictos políticos. Se os factos assim 
qualificados na hora presente poderem ameaçar a integri- 
dade das condições de existência da sociedade, não haja 
receio de os punir, porque a consciência coUectiva se revol- 
tará contra elles e reclamará a sua repressão. Assim ha de 
succeder, por exemplo, com as traições, e ainda com as 
revoltas, que não se harmonisarem com as aspirações na- 
cionaes. — Se, pelo contrario, esses actos apenas ameaçarem 
os privilégios de uma casta ou as expoliações de uma classe, 
que esteja em discordância com o modo de sentir do paiz, 
então, como, com a sua pratica, não se revoltará, antes terá 
satisfação, a consciência coUectiva, terá chegado o momento 
opportuno de realisar profundas transformações e de suspen- 
der inúteis processos repressivos, porque seria iniquo, e 
mesmo criminoso, embaraçar ou punir a execução de taes 
actos. Só com esta superior comprehensão da vida normal 
de um povo será possível evitar os inconvenientes das re- 
voluções que se manifestarem legitimas (2). 



(1) Vej. o cap. anterior, § i. 



(2) O SR. DR. Tbiibira d'Abrbu, nas theses que sustentou, em maio 
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Além d'ÍBSOy e ainda quanto aos crimes^ o critério indicado 
advertirá o legislador de todos os factos, que ainda não 
estejam classificados como taes, e que, todavia, já offendam 
as condiçSes de existência da sociedade. Assim succederá, 
por exemplo, com a exploração do trabalho dos operários 
e, sobretudo, das mulheres e crianças nas officinas, no campo 
e nas fabricas. Porque essa exploração nao tem sido con- 
siderada como crime, o seu incremento tornou-se prodigioso. 
E, como offende as condiç5es económicas da sociedade, quer 
por augmentar a classe dos miseráveis, quer por inutilisar 
o trabalho e amortecer o estimulo, é indispensável punil-a. 
D'Í8so nos está advertindo, por um lado, a revolta do maior 
numero de individues das classes não interessadas na explo- 
ração, e, por outro lado, a falta da coacção psychologica, 
que embarace o desenvolvimento e multiplicação doesse 
facto sem duvida, pois, criminoso. 

Quanto ás penas, o critério ensina quaes são severas 
demais e quaes são miniamente doces. Certos delictos po- 
liticos, por exemplo, não erguem a reacção moral sufficiente 
para justificarem as penas que lhes são impostas. E vice- 
versa, quanto a alguns crimes communs. 

Resta, agora, determinar os méritos do nosso critério 
relativamente aos criminosos. E este, sem duvida, o ponto 
mais interessante e o que mais graves diflSculdades pôde 
ei'guer. Eis a razão por que me reservei para o expor em 
ultimo logar. 



ultimo^ perante a faculdade de direito da Universidade de Coimbra^ 
exprimiu um pensamento análogo: «A revolução é legitima sempre 
que os poderes constítnidos não representem a consciência nacional, 
e não seja possível à nação substituil-os pacificamente.» {Tkese$ de 
direito, 1895, 2.* secção, proposição n, pag. ii). 
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Para bem apurar esses méritos, cumpre discutir com algum 
desenvolvimento a seguinte questão prévia: Está provado 
que a sociedade tem o direito de se defender uma ves reali- 
sadas duas condições. Mas essa prova, se é suíBciente para 
a massa dos delinquentes no seu conjuncto, nao nos elucida 
quanto a cada um cVelles em particular. Nem todos, com 
effeito, se encontram nas mesmas condiçdes por occasiâo 
da pratica do acto criminoso. O louco, sob esse ponto de 
vista, faz grande differença do sSo. Pergunta-se, pois: 

V — Em que circumstancias individuaes podem applicar-se 
as penas decretadas na lei para os diversos crimes? 

Noutros termos, e para usar de uma palavra antiga, mas 
exacta: 

— Em que condições tem imputabilidade o agente de am 
facto declarado criminoso pela lei? 

Nâo é, decerto, quando elle tenha intelligencia e liber- 
dade, pois que o livre arbitrio nSLo existe (1). Mas, se o 
livre arbitrio nHo existe, falta todo o fundamento para a 
responsabilidade moral ou culpabilidade, e para a imputabi- 
lidade? (2) 



(!) Vej. supra, pagg. 75 a 78 c respectivas notas. ^ Aos 
ahi referidos accrcscenlarei agora outros, que defendem o deter- 
minismo sobre bases psychologicas é physiologicas inabaláveis: 
Taes são: Alimrna, obr. cit., pagg. 365 e segg., e La premedUaskme 
in rapporto alia psicologia, ai diriíto, alia legislazione comparata, 18S7, 
part II, capp. I.*" e 4.**; Hehzbn, Analisi fisiológica dei libero arbiino 
umano, i879; Paclban, Physioiogie de l*fsphl, ti, { 3.*: Ribot. Ln 
maladies de la volonté, 1883; Chari.on Bastian, Le cerveam orytmt ét 
la pensie chez l*homme et chez les animaux, 1882, vol. u; Lots, U 
ceneau et ses fonctians, 1879; Pipbbno, La fmora imola di éirittê 
penak in Itália; Locki, Essay conceming human MmdersUmààmg^ Ht 

(2) Ha muitas theorías modernas sobre o (tindameoto da poaiçkk 
Além das que discutimos no texto, além do livre arbilrk) e de 
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Para a responsabilidade moral ou culpabilidade^ mau 
grado 08 esforços subtis de Tabde, e as adhesões condicionaes 



algumas tentativas estéreis dos néo-classicos, a qne já fiz referencia 
{supra, pag. 78, nota), podem citar>se como mais notáveis: 

— Liberdade da intelligencia. Consiste em attribair responsabili- 
dade penal aos indivíduos que tém normalidade e integridade da sua 
intelligencia. Diz-se que, nestas condições, pôde o acto ser preliminar- 
mente apreciado e, portanto, imputado a quem o praticou. Tal é a 
doutrina que, na Allemanha, triumphou por completo, sendo mesmo 
adoptada pelo artigo ^i.° do código penal, que diz: «Não é punível 
uma acção quando o seu agente esteja, na occasíão em que a pratique, 
desprovido de conhecimento, ou num tal estado de alteração mórbida 
das suas faculdades, que a determinação livre da sua vontade se 
torne impossível.» Contam-se, entre os partidários mais illustres 
d'esta theoría, Holtzbndorf, Liszt, Janka, Velzbn, .Kleinschrod, 
HÀLSGHNER, etc. Póde verse a sua exposição e defesa em Vmx, De 
la imputabilidad, in Revista de antropologia mminal, de Vallodolid» 
1889, fevereiro, pagg. 82 e segg.; Sgúhtze, Disposizioni sulla impu- 
tabUità nella moderna legislazione penale, vol. ii, cap. iii; Conti, 
Dell*imputabilitàj in Completo trattato teórico e pratico di diíitlo pe- 
nale, publicado por Pibtro Cogliolo, 1890; Herner, Trattato didiíitto 
penale, tr. it. de Bertola sobre a 13.' ed. ali.; Laurbnt, Les halntués 
des prisons, 1890. 

— Simples voluntariedade. É um compromisso eccletico, sem a 
mínima base racional, entre duas theorias absolutamente inconciliá- 
veis. Adoptaram-no vários códigos penaes. Quando se discutiu o da 
Itália, desenvolveu uma commissão parlamentar essa pretendida ter- 
ceira corrente. «Esta theoria (disse) dá para base da imputabilidade a 
voluntariedade do facto, independentemente do livre arbítrio, ainda 
que esteja, comtudo bem longe de negar a sua existência, que é 
sufficientemente demonstrada pelo testemunho da consciência inte- 
rior...». Bbaussire, Les príncipes du droit, 1888, cap. m, pagg. 123 
e segg., fez-se o apostolo d'csta doutrina, sustentando que é preciso 
avaliar o facto por fora, tal como se nos aíligura, quer seja, na reali' 
dade, assim, quer seja diverso. Ora, todos distinguem se um acto é 
ou não voluntário. Portanto, a lei deve imputar a responsabilidade 
aos que praticam voluntariamente os actos prohibidos sob sancção* 
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de CoRBE e Bbuketíère, falta seguramente. Nlo quero 
com isto significar que a já celebre theoria de Tabde seja 



— Nao me esforçarei por demonstrar a insabsistencia d*esta tbeoria. 
Basta ver qae incorpora na volufdarieúade do aeto, não só a soa 
intencionalidade, mas ainda o fim que o agente tem em vista. 

— Liberdade ideal, defendida por Fouillée com o auxilio da soa 
engenhosadoutrina das «ideias-forças», a qae tantos espíritos modemot 
prestam culto {La liberte et ledéternunisme, 1884 e La teience $onali 
cantemporaine, i880). — Wantrin-Cayacnári, UideaU dei dirittê, 
1883, e SciciLiANi, Le queitioni contemporanee e la liberta wujrali, 
1889, podem contar-se no numero dos fautores d*esta theoria, segundo 
a qual >o homem nâo é, mas toma-se livre». 

—Motivo de contradicção, isto ó, força da vontade na q>posí^ 
aos motivos do acto. Quando essa força exista, quando o mi possa 
contrariar os motivos, a responsabilidade pôde eflèctivar-se. Quando 
nio exista (loucura, emoções, tendências congénitas para o crime), 
a responsabilidade moral desapparece. Tal é a doutrina de Fixa 
{L*intenzione nei reati, 1889), que, como vemos, foi eahir em lodos 
os inconvenientes do livre-arbitrio, e erigiu, elle mesmo, um arbítnno 
principio. 

— Normalidade. É Polbtti (LapenonaguiridicaneldirUtúpenaU, 
1886) o fautor d'esta theoria, segundo a qaal é responsável quem for 
•normal». Nao insistamos nos absurdos doeste conceito. Madami 
GÉmuiCK RoTBR {Actes du deuxiéme conçrit, pag. 357) já lhe okjectoa 
que o homem normal, desde que não tem liberdade, taml>em nao pôde 
ser moralmente responsável pelos seus actos; e poderia accresceniar 
que essa theoria leva á irresponsabilidade, pois que nenhum hooMiB 
•normal» delinque. 

— Factor pessoal. Emfim, a theoria do factor pessoal, que é, no 
(tando, néo-dassica, sustenta a impotabilidade com o Aindamento de 
que a vontade intervém sempre em toda a deliberação e provoca o 
confllcto entre os motivos interiores e as circumstanclas externas. 
Pôde ver-se a sua exposição e defesa em LEvr-BaoLt, L^iéèt ée 
respomabUiU, 1884. 

Todas estas tbeorias significam como é dlfficil substituir um critcrio 
secularmente acceito, embora insustentável, por uma doutrina oppotta, 
mas baseada cm dados scientiflcos iodesuiictiveis. A evokicào ds 
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destituída de todo o fundamento. Pelo contrario. Como 
Tou mostrar, ella tem uma parte acceitavel, embora incom- 
pleta, e outra, — a que deriva o fundamento da responsabili- 
dade da força causal do eu, — absolutamente insustentável. 

E já celebre esta theoria, disse. Em verdade, o seu auctoi" 
vem-a defendendo com pertinácia desde 1889 e certo é que, 
se poucos espirites lhe têm dado applausos cabaes, muitos 
a têm largamente discutido e alguns a têm francamente 
elogiado. 

Na primeira edição da Criminalité comparie (1886) já 
Tarde fizera bastantes allusSes a essa doutrina. No relatório 
ao congresso de Paris sobre os antigos e novos fundamentqs 
da responsabilidade, ápresentou-a no seu complexo. Depois, 
na Philosophie pénah (1891), deu-lhe nm grande desenvol- 
vimento (capp. 3.^ e 4.®). Ainda nos Etudes pénales et so- 
ciales (1892) a versou com profundidade (pagg. 322 a 354). 
Fnalmente, tendo-a visto atacada por Febri na Sociologia 
críminelle (pagg. 381 a 392 da ed. fr., 1893), saiu em 
sua defesa nos Esaaia et mélanges eociologiques (1895) sob 
forma polemica (pagg. 151 a 173). De resto, publicou, 
nSo só estes diversos capitules, mas outros de rçforço, nas 
revistas philosophicas e criminologicas, em que a sua penna 
brilhante costuma collaborar. — Por sua parte, a escola ita- 
liana não tem descurado a questão. Tanto no congresso de 
Paris, como em varias obras, tem-lhe erguido todas 



espirito do próprio Fkrri, que, até 1883, se confinou na liberdade 
intellectua], e que só desde então poude tomar-se determinista, é 
suffieientemeote elucidativa sobre a génese d'estas doutrinas de tran- 
sição, que, no ftindo, obedecem ao irracional misoneismo dos tempos 
correntes. Assim, o seu successo é restriclo e os seus partidários nâo 
avolumam, qaalquer que seja a auctoridade dos seus diversos pro- 
pugnadores. 
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as objecçSes imagináveis. Citarei aqui somente a critica 
que, em nome da escola, lhe endereçou Zucarelli (1). — 
Também, d'entre os fautores das doutrinas socialistas, se 
ergueu Manouvbieb no congresso de Paris para lhe £uer 
opposiçSo (2). 

A questZo, pois, é interessante, e merece que lhe consa- 
gremos algumas linhas. 



A theoria de Tarde consiste substancialmente no 
guinte: 

Para que um homem possa ser punido é preciso que ndle 
se realisem cumulativamente duas condiçSes: 

1.^ Que tenha identidade peeeoal comsigo mesmo, antes 
e depois do crime, isto é, que o seu «caracter» permaneça 
sensivelmente o mesmo. Neste sentido, nSo mantém a soa 
identidade pessoal, não conserva a sua «personalidade», o 
individuo que, depois de praticado o crime, vem a endoi- 
decer. Ao seu anterior caracter substituiu-se outro, com- 
pletamente differente. 

2.^ Que tenha similitude social com a victima, e ainda 
com as pessoas que constituem o meio em que pratícoa o 
crime, incluindo as que hão de julgal-o. Assim, o selvagem 
nZo tem similitude social com os homens civilisadoa. 

Logo que falte qualquer d'estas condiçSes, o delinquente 
nSo pôde ser punido (3). Devem tomar-se contra elle 



(1) Tarâê e la respansabilità penais, in Anemalo, oolobro de 1S89. 

(t) Ades, pagg. 371 e segg. 

(3) FiBRi (obr. e log. cit.) tinha erguido duvidas sobre se uma lu 
d*e8Us condições seria, ou nio, sufflciente para tuisear a responsabi- 
lidsde. Tarde replicou-lhe muito bem (Éssais et méiançes cíL, par 
I5S, nota I) que não tinha sabido ler os seus anteriores esc ripu» so. 
bre a matéria. £, com efTeíto, em todos elles, desde o reUlorio sfn- 
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medidas de precauçSo, politico-sociaes ou administrativas, 
mas não julgal-o e muito menos punil-o. Exemplos: O louco, 
que praticasse um crime, n%o poderia ser punido, porque 
lhe faltava a similitude social e ainda, se a loucura fosse 
posterior ao acto, a identidade pessoal. Um anthropopbago, 
que, chegado a uma cidade civilisada, devorasse um dos 
nossos concidadãos, nSo poderia ser punido, porqae lhe fal- 
tava similitude social. O seu acto despertaria um grande 
alarme, exactamente como succederia se um tigre se soltasse, 
no circo^ de uma jaula e fizesse em pedaços um espectador. 
Mas nem um nem outro caso despertariam indignação, e 
seria tão absurdo levar o anthropophago perante o jury 
para lhe tomar contas dos seus actos, como arrastar o 
tigre para o banco dos réus. 

Que oppôr a esta doutrina? 

Seguramente, Tarde força demasiadamente os principies. 
A identidade pessoal e a similitude social não podem de- 
fender-se em termos tão absolutos. Ainda esta Ailtima se 
comprehende, sobretudo nos casos extremos apontados para 
exemplos. A solidariedade social entre o anthropophago e 
o homem civilisado ou entre o são e o louco nSo existe. 
Natural é, pois, que um e outro não se reconheçam social- 
mente semelhantes. Mas partamos dos pontos extremos para 
os médios, e o problema começa a não ter solução. Ponha- 
mos um turco em frente de um portuguez, ou um homem 
desequilibrado perante um individuo normal. Ha similitude? 
Não ha? Não é fácil responder. O critério é, pois, incom- 
pleto. 

Se considerarmos a identidade pessoal, as difficuldades 



sentado ao congresso de Paris, se descobre que «as duas condições 
devem concorrer e que, quando uma descer a zero, a responsabilidade 
moral flca nulla». 
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ainda se avolumam. Personalidade^ caracter; ha nada mais 
variável? — Vejamos primeiro os dados da anatomia, que 
nos ensinam a forma de crescimento do cérebro. Até aos 
sete annos, o augmento é rápido. O peso médio sobe^ no 
individuo do sexo masculino, com extraordinária brevidade, 
a 1:134 grammas. Dos sete aos quatorze é já mais lento. 
O peso attingido eleva-se a 1:275 grammas. Mais demorado 
é ainda até aos vinte e um; e, pouco depois, está attingido 
o máximo. £ durante todo este tempo que o ccaract^ » se 
forma. Admittindo que muitas qualidades sSo bordadas, 
fica ainda o numero incalculável das impressSes e sngges- 
tSes do exterior. Fica a imitaçlo, o exemplo, o habito, a 
educaçSo. Como manter uma c identidade» qualquer, quando 
tantas influencias se chocam e entrechocam para alterar, 
a cada momento, a c personalidade»? Aquelle, que aos oito 
annos era um, aos desoito quasi sempre é cairo. No meio 
social, e por virtude das mil impressSes que Tabdb é o 
primeiro a pdr em relevo, pôde mesmo diser-se que, de 
anno para anno, se effeotuam mudanças mais ou menos 
sensiveis no caracter de cada homem. Ora, se se exige 
c identidade» e nSo apenas c semelhança», entre a persona- 
lidade do auctor do crime antes de o praticar e a revdada 
quando é julgado, como punil-o conscienciosamente? 

Mas lancemos um olhar para a psychologia, e a insufi- 
ciência do critério de Tabdb ainda se tomará mais sensí* 
vd. cA observaçSo vulgar, — é Ribot quem fida(l), — 
mostra-nos como o eu normal tem pouca coheslo e unidade. 
Aparte os caracteres de uma só peça (que, no sentido ri- 
goroso, nXo se encontram), ha, em cada um de nés ten- 
dências de toda a espécie, o mais contrarias que é possivd, 
e, entre cilas, todos os cambiantes intermediários, e, com 



(1) Ln fmUadia de la perwmMé, 1885, pag. 77. 
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elleS; todas as combinaçSes imagináveis. É que o eu não é 
somente uma memoria, uma armazenagem de lembranças 
ligadas ao presente, mas um conjuncto de instinctos, ten- 
dências e desejos, que formam a sua constituição innata 
ou adquirida, entrando em acção». — Se assim succede 
num momento dado, como encontrar «identidade» em dois 
momentos distantes? Como encontral-a sobretudo no cara- 
cter do criminoso, que, em presença das suas próprias 
acções, se revela dominado por causas estranhas á sua 
natureza e, portanto, essencialmente variáveis? 

Todavia, o maior erro da doutrina de Tarde não 
está, embora assim o pareça aos críticos italianos do grande 
sociólogo, na determinação das qualidades que deve offe- 
recer o criminoso para poder ser punido. O erro mais grave, 
o absurdo insustentável, reside na maneira como elle quer 
justificar a punição dos individues que apresentem essas 
qualidades. £ portanto, para essa face' do problema que 
convém agora olhar. 

Por que razão, com effeito, hão de ser punidos os indivi- 
dues que tiverem identidade pessoal e similitude social? 
Tarde responde aíFoutamen te: Porque mostmm, assim, ter 
responsabilidade moral. Apressa-se, é verdade, a accres- 
centar que não admitte o livre arbítrio; mas revela, na 
sequencia, uma falsa comprehensão do credo determinista, 
que, nos seus estudos sobre a matéria, diz perfilhar. 

Qual é, pois, no seu entender, o fundamento da respon- 
sabilidade moral? 

Existem em nós, responde Tarde, sentimentos originários 
de admiração ou despreso, de amor ou ódio, e juizes d 'elogio 
ou de censura, que condensam esses sentimentos. Taes sen- 
timentos e juizes, fructo d'uma longa elaboração histórica, 
são indestructiveis e servem para nos guiar nas relações com 
os nossos semelhantes. Ora^ a moralidade ou a iipmoralidiulQ 
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dos actos humanos, o mérito ou a culpabilidade dos homens 
nada mais constituem (socialmente falando) do que a pro- 
priedade, que têm, de suscitar, num meio e num momento 
dados, a approvação ou a censura e as emoções concentra- 
das nestas palavras. — A culpabilidade, pois, existe quando 
o acto de um individuo suscita, num certo meio e numa 
occasiSo determinada, os sentimentos dç despreso, indigna- 
ção ou ódio e o correspondente juizo de censura. 

Para isso é necessário, não só que o acto tenha as con- 
diçSes da criminalidade, isto é, que seja qualificado e repu- 
tado delictuoso, mas também que o agente: 

a) se julgue e seja julgado dle próprio, tanto no momento 
em que se accusa ou em que o accusam, como no momento 
em que operou, isto é, que se attribua e lhe attribuam a 
eUe próprio o acto em questão, e não a causas orgânicas 
ou phjsicas exteriores á sua pessoa; e 

l) se julgue e seja julgado pertencer á mesma sociedade 
que os seus accusadores e, sobretudo, que as suas victimas. 

Taiide não desenvolve as condiçScs de criminalidade do 
acto, exigidas por todas as theorias para que a sociedade 
cuide de o reprimir. Quanto ás condições do agente, diz que 
basta examinai as para notar que a primeira suppSe neces- 
sariamente dois elementos: 

1) Que se possa imputar o acto á pessoa do agente, ou 
antes, que elle o tenha querido '^ 

2) Que essa pessoa não tenha soíTrído alteração profunda 
no ponto de vista das suas relaçSes com os seus semelhantes 
a fim de que possa ter ficado a mesma no sentido social da 
palavra. 

Pela sua parte, a segunda condição pôde sofirer vários 
augmentos ou diminuições, mas deve sempre subsistir para 
que possa haver culpabilidade. Nos primitivos tempos o 
laço social era restricto. Hoje está muito mais amplo. Por 
isso, se alargou em extensão, diminuiu em intensidade. O 
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acto criminoso de um membro da tribu era reputado muito 
mais censurável do que o é boje o delicto dum individuo 
civilisado; mas a censura restringia-se outrora a um pe- 
queno espaço de terreno, emquanto que hoje se alarga até 
aos membros de uma sociedade vasta, que nao é uma nação 
qualquer, mas uma extensa região, como, por exemplo, a 
Europa inteira junta a grande parte da America. — Abi 
mesmo, entretanto, ha gradações. A nossa indignação contra 
o parricidio e o fratricídio é enorme, porisso que, então, a 
similitude social entre o criminoso e a victima está no seu 
apogeu. Nedi queira explicar-se o facto pelo parentesco 
physiologíco, porque o infanticídio é também uma quebra 
dos sentimentos dessa natureza e está longe, todavia, de 
despertar eguaes censuras. E porquê? Porque o recem- 
nascido é ainda extranho á vida social da familia. 

Tal é a explicação de Tabde. 

Deixemos de parte as objecções que esta ultima doutrina 
nos suscita. Apenas diremos que a maior indignação suscitada 
pelo fratricídio ou parricidio não se explica pelo grau mais 
forte de similitude social, mas sim porque o criminoso, além 
do crime em si, viola sentimentos de affeição e reconheci- 
mento. £ a prova é, — como disse Manouvribr no con* 
gresBO de Paris (1), — que se sentiria um horror semelhante, 
se, por exemplo, um salvador, depois de ter, com perigo 
de vida, libertado da morte um naufrago estrangeiro ou di$' 
semelhante^ fosse roubado e assassinado por esse naufrago. 

Deixemos, pois, de parte a similitude social. Não nos 
prendamos, também, com o segundo elemento da identidade 
pessoal. Vejamos apenas o primeiro, que é sufficiente para 
desmoronar o edifício. 



(i) Acte$, pag. 368 e scgg. 
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Tabde quer que cse possa imputar o acto á peê$oa do 
agente^ isto é, que elle o tenha querido.» 

Mas como ha de çfuerel-Of se nXo tem liberdade? 

A pessoa, diz elle, o eu, existe. . . Ainda que se sup- 
ponha que o eu nào implica absolutamente nada de simples 
e elementar, ainda que se julgue que é, no seu conjoncto, 
um composto, o eu existe, e portanto opera; uma coisa 
implica a outra. . • Donde vem, porém, a sua força? 
Yem-lhe dos movimentos que lhe estSo ligados, que sio 
talvez elle mesmo sob outra face, que nilo existiriam se elle 
nSo existisse, — movimentos em que se registam e se con- 
servam todas as forças exteriores, que elle apropriou, que 
fez suas, o sol, os alimentos, as aptidões hereditárias^ as 
influencias sociaes de todo o género, religiosas, profissionaes, 
domesticas, politicas, — correntes innumeras de tradicçSet 
ou de modas entre as quaes elle se decidiu conformemente 
ao seu caracter pouco a pouco deformado ou reformado. . . 

D'esta maneira a nossa pessoa é uma harmonia que se 
faz ou desfaz incessantemente por uma serie contínua de 
duellos interiores entre opiniSes contradictorias ou incIinaçSes 
incompatíveis. Ella/az-«a por esses confiictos, quando tenni* 
nam pela victoria da opinião ou da tendência maia própria 
para fortificar o nosso accordo com nós*mesmos ou com o 
nosso meio; e deêfaz-se por essas mesmas luctas, quando o 
resultado é inverso. Mas, em qualquer dos casos, se os dois 
adversários ao mesmo tempo sao nossos, ainda que de»- 
egualmente nossos, ha razSo para fazer recahir sobre o nosso 
procedimento — fatal, nSo importa — um julgamento de re- 
provação ou de approvação moral. 

Tarde exemplifica a doutrina com a referencia a um 
ladrão que, surprehendido, de noite, em flagrante delicto, 
por uma testemunha, hesita em o matar, combatido entre 
o desejo de evitar o castigo e levar o seu furto, e a re- 
pugnância em derramar sangue; e diz que, qualquer que 
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seja a sua escolha, a determinação é sempre da ma pessoa, 
que é muito, culpada num caso, ainda que pouco meritória 
no outro. 

Portanto o zenilh, o apogeu da responsabilidade-identu 
dade encontra-se na epocba em que se realisa a perfeição do 
systema interior, a estabilidade do seu equilíbrio pela 
preponderância definitiva duma ideia ou duma paixão em 
roda da qual tudo gravita na alma e que encontra, fora da 
alma, num meio social conforme ou conformado com os seus 
fins, uma occasião de se desdobrar. Somos tanto mais cul- 
pados sob este ponto de vista, quanto mais adaptados esta- 
mos a nÓB-mesmos e ao nosso meio, isto é, quanto mais 
amadurecidos e verdadeiramente nossos nos achamos. E 
somol-o tanto menos, quanto menos foimados estamos em 
razão da nossa juventude, ou quanto mais deformados ou 
desequilibrados estamos em consequência da nossa alienação 
mental. Entre os dois extremos do equilibrio completo e do 
completo desequilibrio, interp8e-se uma escala immensa de 
degraus atravessados por cada um de nós nos longos perío- 
dos do crescimento e do descrescimento. 

Tasde não edifica sobre areia. E porisso, á medida que 
vae expondo estes raciocinios, que me esforcei por ligar nos 
seus pontos cardeaes, cuida de apresentar factos, compara- 
ç3es e analjses em testemunho das suas asserçSes. Entre- 
tanto, não convence. 

Com efFeito, — não querendo já discutir se a actividade 
volitiva deriva toda de circumstancias externas ou deriva 
também de uma força primordial, assumpto sobre que nem 
Spencer e Bain estão de accordo (1), — é, todavia, certo 



(i) Spbncbr, Tke jnrmeiples of psycology, 1889, iv, 9; Baiw, The 
emotions and the will, u, capp. 3.*^ 7.» e 9.'' 
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que as dontrinas de Tarde vão basear-se numa distincçlo 
entre o eu e o estado de consciência no momento da acçSo, a 
qual é insustentável e absurda. Para o provar, basta ter em 
attençSo que, se o eu nao fosse um certo estado de cons- 
ciência, havia de ser qualquer coisa inconsciente, de que 
nào poderíamos ter a minima evidencia e, portanto, inexis- 
tente. E, sendo isso absurdo, é claro que o mi é um certo 
estado de consciência. Mas este conservasse sempre presente. 
N&o ha, pois, duvida de que o eu é o estado de consciência 
no momento da acção (1). 

Supponhamos, pois, que um individuo realisa um acto 
criminoso, censurável. Takde, por sua parte, dis que, — 
além dos motivos exteriores, que se reúnem para conduxir 
ao crime e que produzem, no espirito do individuo, movi- 
mentos que o hão de impulsionar, — existe o elemento causal 
do eu, que, pela força anteriormente adquirida para operar 
em sentidos sensivelmente semelhantes, imprime a esse delicto 
um caracter voluntário e pessoal. Pela nossa parte, porfm, 
diremos, com todos os grandes psychologos deterministas, 
que os motivos do crime se apresentam ao espirito do indi* 
viduo ; que fazem ahi nascer os movimentos corresponden- 
tes; e que o homem, em consequência do estado psychieo 
composto provocado por estes movimentos, e que nSo é outra 
coisa senão o próprio eu, dá impulso ao crime, não por 
sua vontade, mas por determinação d aquelles motivos. 

Não quer isto dizer que preponderem os motivos que nos 
parecem mais fortes; porque, como é sabido, a força dos 
motivos é relativa ao estado de consciência no momento da 
acção e, portanto, variável de individuo para individuo e, 
no mesmo individuo, de momento para momento. Significa 



(I) Tal é a argumentação do próprio Spaiccca, obr. e log. cU», r ée 
(antos outros deterministas. 
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somente que o eu nfto tem força causal própria e que é^ 
porissO; inútil todo o esforço de Tabde pai*a fazer repou- 
sar sobre essa base imaginaria um dos alicerces da «impu- 
tabilidades. 

Como é, porémi que, sendo assim, ba de imptUar-se um 
acto criminoso a qualquer pessoa? Como punil-a? Como, 
sobretudo, tentar dirigil-a? 

Todo o acto exterior (e só falamos dos actos exteriores, 
porque os crimes revestem sempre esse caracter) passa pela 
seguinte elaboração psychologica. No espirito reunem-se as 
diversas causas que o podem determinar e embaraçar* 
Muitas d^ellas sao interiores, sem duvida. O caracter, os 
iiabitos, as paixões, emfim, tudo quanto é pessoal, está já 
lá dentro. De fora vílo ás sollIcitaçSes para o mal e os 
impulsos para o bem. A lucta trava-se. Os motivos mais 
fortes relativamente ao estado de consciência vencem os 
mais fracos. Se os mais fortes são os motivos perniciosos, 
o crime é, desde então, necessário. 

Desde então? E porque não antes? Tem porventura o 
individuo o direito de escolher entre os diversos motivos? 
Nâo. De nenhum modo. Mas tem, sem duvida, a possibili- 
dade de integrar no seu espirito, quer antes, quer no mo- 
mento da elaboração psychologica, os motivos moraes da 
sua actividade. Pela experiência, por exemplo, pela edu- 
cação e pelo senso moral, que ainda lhe reste, elle sabe 
que as paixões, se não são dominadas, tornam-se tyrannicas 
e determinam, na primeira occasião, actos dclictuosos. 
Deve, pois, cuidar de as moderar. Sabe que é perigoso 
expôr-se ás tentações de fazer mal. Deve, porisso, evital-as. 
Conhece que certos meios podem exercer uma acção cor- 
ruptora. Cumpre-lhe fugir delles. Pelo contrario, deve 
imitar os exemplos dos homens honestos, educar os seus 
sentimentos moraes, aperfeiçoar-se na medida do possivelt 
20 
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Procedendo asBim, nada mais fará do que aagmentv 
dentro e fora de si a força e o numero das causas que o 
levam a fazer o bem. E verdade que esta excitaçlo em 
procura do bem promana do seu espirito. Mas nilo se pense 
que ella é causa de si mesma; pois que ou lhe foi minis* 
trada na educaçSo, ou a recebeu hereditaríamente, ou Dw 
proveio de bons exemplos, ou, se todas essas causas &I* 
taram, foi-lhe dictada pela lei penal. Esta é, pois, uma 
coacçSo moral, que se exerce sobre o espirito dos homens 
para os levar a affastar os motivos immoraes e a integrar 
os bons motivos. O eu, o estado psychologico, o estado de 
consciência, emfim o espirito, não tem causas propriamente 
«tecw, nem espontâneas, nem periatiali$ad<u. As próprias 
que lá se encontram erguem-se como motivos ao lado das 
outras que vao de fora, cada vez que um acto deve ser prcH 
duzido. O espirito, pois, tem apenas esta missUo, aliás ím- 
portantissima: a de integrar dentro de si os diversos mo- 
tivos de actividade e, entre elles, o temor do mal imposto 
pelas leis penaes cada vez que forem praticados actos no- 
civos ás condições de existência da sociedade. 

Em face do exposto, já conhecemos a raz!lo por que m 
pune um criminoso: O determinismo diz a todos oê Aonifas: 
c Dadas cerioê condições, o phenomeno produzido será n^ 
eeêsariametite um tal; alteradas, porém, essas condiçSes de 
certo modo, o phenomeno será necesiaricanenie um ott^roi (1). 
Por sua parte, a lei, completando esta norma, diz a Utém 
os homens: cSe um assassinato, se um roubo for commel- 
tido, o auctor será sequestrado por tantos annosi. Ha, poia, 
em todos os homtns uma coacçilo psycbologica, que nAo si 
é motivo para nilo commetter o delicto que agora se 



(1) VeJ. tupra, pag. 77, nota« 
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senta, mas que^ dada a variabilidade das causas e con*> 
diçSes de cada .acto, ainda se torna impulso para a&star 
as que possam favorecel-o e aproximar as que^devam em* 
baraçal-o. 

É assim que se explica que só uma pequena minoria 
infrinja a lei. E essa minoria deve ser punida, com o fim 
de defender a sociedade, e sob fundamento de que, apzsar 
da coacção penal, não integrou no espirito os motivos moraes 
de actividade, que uma sociedade bem organisada deve 
fornecer em larga escala a todos os homens. 

Aqui está, pois, como a theoria da imputabilidade se- 
gundo a escola socialista se ajusta perfeitamente com os 
principies do determinismo. O mesmo não acontece oòm a 
theoria especial de Tarde, que é, em parte, baseada num 
preceito não-determinista, e ainda com a doutrina da escola 
italiana, que, acceitando um determinismo quasi exclusiva- 
mente pliysico, vae incorrer, por isso mesmo, em gravís- 
simos erros. 

Para provabasta transcrever esta passagem da Sociologiê 
criminelle, de Ferbi: «Ora é claro que, uma vez excluido 
o livre arbítrio, são eguaimente involuntários e irresistíveis, 
isto é, determinados, o homicídio commettido por um louco, 
o homicídio commettido por um assassino e o commettido 
por um marido trahido» (1). Não querendo já repellir a incor- 
recta' asserção de que um acto determinado é involuntário 
e irresistível, visto como, em presença do que dissemos, 
não pôde haver occasião de equívocos nem de duvidasi 
frizarei tão só a confusão entre a punibilidade dos delíik- 
quentes e a defesa "oeial relativa ^os loucos; pois que essa 



(1) Pag. 391. 
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coníusSo insustentável e odiosa é uma das consequências 
do exclusivismo da defesa social e faz avultar^ pelo con- 
traste, um dos méritos mais excelsos do conceito adoptado 
pela escola socialista. 



m 



Desde que o fundamento da punição é a simples defeza 
social, não pôde haver razão alguma para isentar de pena 
O louco que pratique um crime. Ferbi sustenta- o com 
energia, não somente a respeito d aquella classe de crimi- 
nosos, que por alguns foram denominados, sem funda- 
mento (1), loucos moraes, mas ainda a respeito dos loucos 
propriamente ditos (2). Tão monstruosa é, porém, a conclu- 
são, que outro fundador da escola, Oabofalo, talvez por 
ser magistrado, protestou contra ella, declarando que os 
loucos merecem compaixão e não punição, e que os delictos 
qne porventura pratiquem são filhos do seu estado patho- 
lógico, e não da sua natureza (3). 

Por humanitária que esta restricção pareça, affigura* 
se-me arbitraria por falta de base e contradictoria com os 
principios da escola e, — o que é mais grave, -^ com os que 
Garofalo defendeu com mais ardor. Esses principios são: 
a defesa social e o grau de temibilidade do delinquente. 
Pois ha criminoso mais temivel que o louco? — Poríaso 
applaudo a lógica, embora censure a frieza de animo, com 



(i) Vej. supra, pagg. 207 a 209. 

(2) Sociologia crirmnelle, pagg. 517 a 527. 

(3) Criminologia, pagg. 108 e 109. 
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que o sr. Júlio de Mattos impugna aquellas ideias: 
cComo se vê, Gakofalo insiste na distincçào, porque com 
ella pensa justificar a applicaçao de pena de morte aos in- 
dividues destituídos de senso moral; acha o criminalista 
italiano que, se os reputássemos doentes^ tal applicaçao re* 
pugnaria, ao passo que ella é racional e acceitavel, se os 
considerarmos seres aiiormaes e monstruosos. — Pela nossa 
parte, nSo cremos que a racionalidade da pena de morte 
dependa desta ordem de considerações; nem o nome, nem 
as interpretações alteram os factos ou prejudicam as suas 
naturaes consequências. » 

Eis aqui, pois, o rigor lógico dos lombrosianos. Mas re- 
giste-se que a força dos principies deveria levar a escola 
a tractar os loucos delinquentes no mesmo pé de egualdade 
dos restantes criminosos. E, entretanto, — força da ver- 
dade!, — ella hesita e, com a distincçito sjllogistica entre a 
base da responsabilidade e a diversa forma como é effectuada, 
sente-se afinal conduzida a pedir que para os loucos se 
construam manicomios ou as7los-prís3es(l). 

Não vae a escola socialista insurgir-se contra essa ideia. 
Simplesmente, ella tem um critério que lhe permitte abrir 
um abysmo entre o tratamento dos loucos e a punição dos 
criminosos; ao passo que a escola italiana vê-se forçada a 
romper os próprios limites e a contradizer-se flagrantemente 
em culto involuntário aos principies de humanidade, de justiça 
e de verdade, que ainda, por fortuna, têm maior império 
do que as theorias precipitadamente formuladas 1 

Desde que, para a nossa escola, a pena representa uma 
coacção psjchologica, desde que esta caracteristíca especial 



(i) Vej. supra, pag. 109 e nota 2. Gonf. ainda sb. Juliq db Mattos, 
A loucura, pagg. 209 a 233. 
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é Qm dos fundamentos da impatabilidadé, é evidente qne 
9Ó $erõo imputáveis as peêsooê que forem capazes de sentir 
a efficacia determinante doe pena$. D aqui se conclue que a 
sociedade; se tem o direito e o dever de se defender dos 
animaes perigosos, dos hjpnotisados (cuja eliminação com- 
pleta da personalidade se consiga porventura provar), dos 
epilépticos e dos loucoS| não tem, todavia, o direito de os 
punir. 

Quanto, em especial, aos loucos, cumpre notar que esta 
doutrina deve seguir-se ainda no caso de lhes sobrerir a 
loucura entre o delicto e o julgamento ou entre o julga* 
mento e o termo da execução. E esta uma das lacunas da 
theoria de Tarde; pois que, — se ella justifica a primeira 
consequência, isto é, se n^o permitte punir o individuo que, 
enlouquecendo depois do crime, tenha já perdido, no momento 
do julgamento, as duas identidades, — nào at(inge segura- 
mente a segunda, pois que a condemnaçâo é ura facto cod- 
summado com que nada tem a identidade pessoal ou a sim»- 
litude social do reu. — Pelo nosso conceito, ao contrario, slo 
as duas bypotheses abrangidas. Qual é o fim precípuo das 
penas? Exercer uma coacçSlo psycbologica que evite os 
crimes futuros. Para quê, pois, continuar a punir um l<'iico, 
ou querer ainda julgal-o, se é impossivel, sob esse ponto de 
vista, fazel-o integi*ar no espirito qualquer motivo moral de 
actividade, ou influir, pelo exemplo, no espirito dos que jk 
nlo sXo seus semelhantes? 

Mais uma vea, pois, a escola socialista revela o grande 
mérito de saber applicar com perfeito rigor os princípios 
do determinismo ás doutrinas da criminologia. 

Entretanto, a nossa theoria nSo deixa de ter contradi- 
ctores. Objecta-se qne o louco é intimidavel e que, portanto, 
deve ser punido á face d'ella como o é em presença do ex- 
clusivo critério da defesa social. Fbrri, pretendendo de* 



AS PENAS 



3U 



monstrar tal asserto, nSo se esqaece de citar a auctorisada 
opinião do nosso illustre conterrâneo, sr. JuLio de Mattos, 
que, n*A loucura^ — livro excellente, que mereceu as hon- 
ras, bem raras em livros naeionaes, de uma traducçSo italia- 
na^ — se refere effectivaraente ao assumpto. Mas, coisa cu- 
riosa!, confrontando os trechos, que Febri attribue ao sr. 
JuLio DE Mattos, com o original portuguez, sobre que foi 
feita a traducçao, encontro taes diiferenças, e t^ funda- 
mentaes para o nosso problema, que naò sei como entender 
este procedimento do criminalista italiano. E para que não 
se supponha ezaggerado o meu espanto e nâo pareçam pre- 
cipitadas as conclusões que d'aqui hei de tirar, eis, uns 
em frente dos outros, os trechos francezes inseridos a pagi- 
nas 37Õ da Sociologie criminelle (trad. para fr. pelo auctor, 
1893) e os trechos portuguezes encontrados desde paginas 209 
a 211 à*A loucura (ed. de 1889): ^ 



Lorsqu*un individu s*abstient, 
par la peur d*unc peine, d'un acte 
auquel 11 seraít dísposé, ou bien, 
múparle désir d*un»» réconipeose, 
accomplít un acte que sans cela 
il n'aurait pas fait, il est respon- 
sable. 

Daos ce sens Irs alienes sont 
responsables, car Texpérienre ile 
touâ les jours démontre qu'ils 
peuvent modifier leurs actes en 
vue des peínes et dcs recom- 
penses. 

Les blâmes plus ou nioins sé- 
veres, la réclusion en cellulo, la 
privation des hí-ures de récréa- 
tion et Tublitíation nu iravaíl, 
d*une part; et de Tautre les élo- 
ges, le^déinonstratioDsaíTectueu- 



Desde que um individuo deixa 
de praticar, com receio de um 
castigo, um acto a qae se sente 
inclinado, ou, movido pelo desejo 
de uma recompensa, leva a efT>'ito 
uma acção que, naausencia d'esse 
estimulo, sei ia tentado a omittir, 
a responsabilidade exiAe nelle . . . 

Ora, nosie sentido alimadosha 
responsareis. poris>o qu' a expe- 
riência de todos os dias os de- 
nuncia como susceptíveis de mo- 
dificarem os próprios actos em 
vista de castigos e recompensas* 

Asadmoestaçõ^smaisou monos 
severas, a reclusão cellular, a 
privação das horas de recreio e 
a imposição de trabalhos, por um 
lado, as palavras de elogio, as 
demonstrações de afleeto, o au- 
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868^ raugmentation de salaire, les 
coneessions progressives de li- 
berte, sont les moyens díscipU- 
naires actuellemerU employés 
avec saccès pour díríger certains 
alijes. 

Dans qnelqaes asiles on est 
anivé et avec avantage, jusqa'à 
donner un tant pour cent aux 
alienes sar le prodait de lears 
travaux. 



Et une autre preuve est donnée 
par le fajt bien connu que plu- 
sieun aliénéã cachent souvent 
leur delire (idée fixe) pour obte- 
nír ia liberte. 



En comprenant que Texpressíon 
d*idées delirantes est la cause de 
leur réclnsion^ t^ cachent avec 
soin et avec une sagacíté rare 
toutemanifestation pathologique. 



L*odil exerce qu*on doit avoír 
pour découvrir les símulateurs 
de la folie est aussi nécessaire 
pour découvrir Us símulateurs 
de la raíson. 



gmento de tabaco e as concessões 
progressivas de liberdade, por 
outro, são meios disciplinares 
habitualmente empregados com 
successo na direcção de certos 
alienados... 

Em alguns asylos estrangeiros 
vae-?c mesmo, e creio ^ve com 
vantagem, até ao ponto de di.<tri- 
buir a alienados d*esta categoria^ 
a titulo de recompensa e estimulo, 
uma percentagem no producto do 
trabalho que executam. . . 

Um maior apoio denumstratito 
da existência de responsabilidade 
moral em c^r/o^ /ouroxencontra-se 
ainda no facto de todos conhecido 
e que poderíamos exemplificar com 
observações pessoaes^ de occulla- 
rem systematícamente o delírio 
com o fim de obterem a liberdade. 

Descobrindo que a exibição de 
ideias e ac/os delirantes é cansa da 
sequestração que os incommoda, 
esses alienados occultam rom cui- 
dado e ás vezes com rara sagaci- 
dade as manifestações de loa. 
cura. 

A pupilla exercitada que é ne- 
cessário possuir para vér os si- 
muladores da loucura, não é 
menos precisa em alguns casos 
para descobrir estes simuladores 
da razão. 



Como 86 vé das passagens que sublinhei, se ha simples 
descuidos de traducçSo ou propósitos de resumo, ha também 
manifesto cuidado em suppriroir todas as palavras, que 
poderiam frízar a opinião do nosso compatriota. Pela 
traducçSo de Ferri, toda a gente ficari suppondo que o 
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alienista portuguez, sr. JuLio de Mattos, considera inti- 
midáveis todos ou quasi todos os loucos. Ainda o crimina- 
lista Fesri o dá a entender com os commentarios de que 
precede a passagem. — Pelo contrario, com o trecho do 
sr. JuiiiO DE Mattos, fica-se sabendo que só certos, só 
alguns loucos são intimidáveis. Mas a má-fé litteraria, — 
consinta-se a justificada violência da phrase, — toma-se 
mais revoltante quando se considera que, logo nas paginas 
immediatas e, de resto, em grande parte do livro, o illustre 
alienista portuguez affirma expressa e convictamente certas 
ideias, que. não são de molde a fortalecer a objecção, que 
contra nós quer Ferri levantar. 

Assim, a paginas 212, depois de dizer por que forma se 
exerce nos individues normaes a coação psicológica penal 
e de, a propósito, se ter inclinado para o juizo dos que 
julgahi possível a futura extincção dos crimes e das penas, 
affirma peremptoriamente: «Com os alienados o caso é in- 
teiramente diverso. Embora por vezes conheçam a lei que 
transgridem, não a sentem, não estimam o seu valor impe- 
l*ativo e não são, porisso, impulsionados a obedecer-lhei. 
E, na pagina immediata, conclue: «Assim a responsabilidade 
dos alienados não vae, rigorosamente, além da que gosam 
08 selvagens e os animaesi. 

Ora é este, precisamente, o ponto de vista da nossa 
escola. Vem a ser com as próprias opiniSes auctorisadissimas 
do escriptor que, deturpando-as, Ferui posera ao seu lado, 
que nós respondemos á objecção formulada pelo publicista 
italiano. 

Accrescente-se esta ideia, que Alimena soube pôr no 
maior relevo (1) : Ainda que todo e qualquer louco fosse in- 



{{) Obr. cit, inlr. e pagg. 38! e segg.— Conf. Tard», Études pé- 
nale$ et sociales, pagg. 273 a 278. Yej. também supra, pag. 137, nota 
2, onde vém citados os Éssais el mélang^s sociologiques em vez 
d'e8t'outro livro. « 
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timidavely não o seriam 08 loucos no seu complexo (1). Que 
poderia influir no seu animo a própria pena de morte contra 
06 homicídios, se os commettem, em regra^ sem con- 
sciência do que fazem ? Pois se o flm da lei é exercer uma 
coacção psychologica penal, como se pode esperar que a 
integrem no seu animo os diversos loucos com tendências 
para o crime? Ou quererá dizer-se que a lei deve prohibir 
a loucura? Mas, seja Maudsley (2) provava que nSo é 
louco quem quer, como ha de deixar de ser louco o des- 
graçado, que nem sequer pôde comprehender a ordem absurda 
que, nesse sentido, um legislador desvairado se lembrasse 
de lhe communicar sob quaesquer ameaças? 

Concluimos, portanto, que o louco deve ficar fora do 
campo de acçSo da lei penal. A elle serão reunidos todos os 
que deverem considerar-se insusceptíveis de integrar no 
espirito a coacção psychologica envolvida na pena. 

Bem sabemos que, para uns e para outros, a distincçSo 
não é &cil. Quanto aos hypnotisados, já noutro livro (3) 
dissemos as difficuidades, duvidas e contradicçSes, que, 
entre diversas escolas e variados tratadistas, se estilo, na 
hora presente, rijamente debatendo. — Quanto aos loucos, 
é ainda mais serio o problema. 

Depois dos trabalhos de Virgílio sobre as relações entre 



(1)0 mesmo se observa nos animae?. Podem algwu ser indivi- 
dualmente intimidados mas não o podem ser todos no sen complexo- 
Porisso, a escola socialista quer que a sociedade só se defenda dos 
loucos e dos anlmaes. A escola italí.tna, para ser cohereote, deveria 
reconhecer responsabilidade social e. portanto, exigir a punição, nao só 
dos loucos, mas ainda dos animaes. Nem poderia allegar ignorância, 
pois Fbrhi é um dos que citam exemplos de intimidação individual 
de certos cães, leopardos, etc. ^obr. cit.^ pagg. 355 e 356, nota 1). 

(2) Le crime cl la folie, cap. 9.« 

(3) Os petitos no processo criminal, pagg. i9i a 196 e notaa. 
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A delinquência e as condiçSes mórbidas predisponentes 
para a loucura (1) e dos profundos estudos de Mâudslet 
sobre a lígaç^ entre o crime e a loucura por meio da ce- 
lebre izona media» (2) (para só citar os auctores de maior 
nomeada), houve espirites arrojados que conceberam a ideia 
de que, entre Iqucos e criminosos, nao haveria distincção 
a fazer (3). Â concepção, na sua parte mais grosseira, 
chegou mesmo a descer até ás camadas populares, que 
imaginam, ainda hoje, que os iconoclastas querem chamar 
«epilépticos larvados», «epilépticos perfeitos» ou «doidos» 
a todos os criminosos sem excepção. 

E, entretanto, altas e lúcidas capacidades sustentam no 
momento actual um postulado bastante semelhante. Apenas 
citarei o sábio alienista de Meerenberg (Hollanda), Jel- 
GERSMA, que, num relatório elegante, maravilhosamente 
conciso e muito erudito, apresentado ao congresso de 
Bruxellas (4), se propoz sustentar que «os esforços até hoje 
empregados para estabelecer uma diiFerença absoluta, uma 
pedra de toque, entre o criminoso e o alienado nunca ti- 
veram, nem poderílo ter, jamais, qualquer successo», e con- 
cluiu por perguntar: <Â nevrose, a alienação mental, o 
alcoolismo, o suicídio e o crime nao farão todos parte de 
uma grande e mesma farailia de doenças do espirito humano? 
Nao constituirão estados doentios que diíferem por algumas 
particularidades, mas têm a mesma origem ?« 

E certo que, na zona media, surgem difiSculdades g^- 



(i) PasêãmatUe e la natura morbosa deldelUtõj 1888, esp.pafg.65 
esegg. 

(2) Obr. cit, cap. 2.% pagg. 38 a 63. 

(3) Vej.: OR. S«mna, Relatório do hospital do Conde Ferreira, e 
Alienados em Portugal, 2 volumes. 

(4) Ades, pagg. 32 a 36. Gonf. pagg. 258 e segg. 
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vissimas que, só em pequena medida, poderão, os peritos, 
resolver. Porém, nos dois poios extremos, com o criminoso 
a um lado e o louco completo á outro, a distincção é fiusil 
e, mau grado a auctoridado de Jeloebsma, é verdadeinti 
como o provaram Tabde, Gabofalo (1) e, sobretudo, o 
medico francez Dubuisson (2). Constatou-se, com effeíto: 
1) que muitíssimos alienados não commettem crimes e vice- 
versa; 2) que existem difFerenças profundas e fundamentaes 
entre loucos e criminosos, a saber: a) estes têm associações; 
aquelles vivem em completo isolamento; b) estes recrutam-se 
sobretudo nas camadas populares; aquelles saem principal- 
mente das classes elevadas; c) os loucos têm um senso 
artístico bastante desenvolvido (Maudslet); os criminosos 
têm-n'o muito frouxo; d) o crime varia muito na historia; 
a loucura offerece caracteres constantes; «) nos criminosos 
ha, por via de regra, proporção entre o crime e o fim que 
esperam alcançar; ao contrario, nos loucos, ou não ha pro- 
pósito ou é extremamente desproporcionado com o crime (3). 
Âccrescentemos que, sob o ponto de vista da imitação, 



(1) Tabdb, La criminaliíê comparée, pagg. 25 e segg., e Phihsojàie 
pénale, pagg. .226 e segg. ; Garofalo, Criminologia, pagg. lOi e segg. 

(2) Criminosos e alienados, lição de abertura do curso livre de 
medicina legal na faculdade de direito de Paris, in Revista Juridica\ 
do Porto, 1892-1893, n."' 5 e segg. 

(3) Não ó esta a occasião de indicar os meios práticos para attingir 
com êxito uma separação quanto possível rigorosa entre loucos 
e criminosos. YeJ., entretanto, o que, nos Peritos no processo criminal, 
pagg. 200 a 205, 221 a 228 e 237 a 241, eu disse relativamente i 
inspecçio mental dos detidos, á maneira pratica de conseguir para 
o nosso paiz um pessoal habilitado para os exames psychiatrícos e ao 
modo como, em face do decreto n * 5 de 10 de janeiro de 1895, devem 
ser feitos esses exames. Conf. supra, pag. 109 e nota 2, sobre o des- 
tino dos loucos que commetterem crimes. 
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O crime do louco não pôde ter effeitos perniciosos^ em con- 
sequência da dissenienhauça social e da falta de identidade 
pessoal que n'elle se observa. Por inclinação própria, por 
impulso de solidariedade e sympathia; nós tendemos para 
imitar as boas ou más acçSes dos nossos semelhantes. Ora 
ao louco não imitamos porque não o achamos semelhante 
a nós. Tal é a doutrina de Tardb que, — comquanto &lta 
de rigor sob outros aspectos, incompleta sob muitos e falsa 
sob alguns, — tem incontestáveis vantagens nesta particu- 
laridade e pôde dar-nos um critério sufficiente para distin- 
guir os que devem ser declarados loucos dos que o não 
devem ser, ainda em casos duvidosos. Sustento, pois, com 
ÂLIMENÁ (1) que, para ficar sob a alçada da lei penal 
(embora com as mitigações necessárias), basta que o indi- 
viduo, de cujas faculdades mentaes se duvide, mantenha 
com os seus concidadãos e com a victima uma certa simili- 
tude social. 

De tudo quanto temos exposto a propósito do fundamento 
da punição, deduz-se: 

1.® Que são inacceitaveis as theorias clássicas tomadas 
no seu conjuucto; 

2.^ Que podem nellas, entretanto, aproveitar-se alguns 
elementos isolados; 

3.^ Que a theoria da defesa social pura e simples tem 
gravissimos inconvenientes; 

4.^ Que a theoria de Tarpe, pretendendo basear a res- 
ponsabilidade sobre novos conceitos, tem uma pequena parte 
verdadeira, mas torua-se insustentável quando desce á analyse 
psjchologica do fundamento da chamada «culpabilidade»; 



(1) Obr. cit., pag. 388. 
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5.^ Que a única theoria verdadeira é a da defesa social 
ligada aos dois caracteres da pena: 

a) efficacia determinante por ella exercida, como força 
psychologica, na consciência dos homens por meio da indi* 
caçFlo de um mal; 

b) forma especialissima como é sentida pela consciência 
collectiva, que^ só assim, se dá por satisfeita. 



IV 



Segue-se tractar da pena de morte e dos méritos attrí- 
buiveis ás demais penas. Poucas palavras temos a dizer. O 
assumpto é vasto, está versado por todos os criminalistas 
e nenhuma ideia nova temos a apresentar. Â escola socia- 
lista, nesta matéria, já nllo tem de expor principios : tem 
de fazer applicações. Assim, a matéria não pertence a este 
livro : é do commentario propriamente dito. Ahi, na inter- 
pretaç^o e critica, não só dos artigos do código penal, que 
estabelecem cada uma das penas, mas também dos legares 
correspondentes das leis e decretos posteriores, incluindo o 
código de justiça militar e ainda o disciplinar da armada 
se já estiver approvado, ahi, digo, serão expostas, com o 
cuidado que merecem, tanto a historia como a critica das 
diversas penas em vigor. 

A própria pena de morte terá ahi cabimento, entre outros 
motivos, porque o código de justiça militar de 10 de janeiro 
de 1895 parcialmente a restabeleceu para certos réus civis. 
De ma neira que, ao findar este livro, não temos de percorrer 
a vasta bibliographia dos diversos sjstemas penaes, nem 
de expor as opiniões mais em voga, ou de relatar aa eam* 
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panhas que, contra ou a favor de qualquer d'ella89 86 têm, 
na Europa e na America; demoradamente ferido. Não! Quaes- 
quer que sejam as razões que nos levassem a traçar aqui, 
com demora e largueza, ura quadro completo d^essa matéria, 
a obrigação de ser methodico impõe-se irresistivelmente e 
força- nos a indicar apenas as ideias da escola socialista 
sobre a matéria, taes quaes, de resto, se deduzem dos prín* 
cipios até aqui demonstrados. 

Assim, quanto á pena de morte, a escola sustenta que nSo 
é legitima: 

1.° Porque a sociedade tem apenas o direito de se defender 
e não precisa, para isso, de matar; o que se prova, entre 
outros meios de difficil enumeração, pelas estatísticas dos 
povos que aboliram a pena de morte, os quaes não só 
têm, em geral, criminalidade menor que a dos paizes em 
que a guilhotina, a forca ou o cutello ainda perduram, mas 
gosam, pelo facto da abolição, de benefícios sensiveis na 
sua moral o no adoçamento dos seus costumes. 

2,^ Porque, quando mesmo se julgasse, á vista de um 
apparente excesso de criminalidade, que a pena de morte 
era necessária á defesa social, seria, em todo o caso, faci* 
limo provar, mediante um exame seguro das condições 
de existência da sociedade, que esta nunca tem o direito 
de se defender por esse meio. Eífecti vãmente, todo o encarni- 
çamento dos últimos vinte annos a favor do restabelecimento 
d'e86a pena barbara vae filiar-se na diffusão das ideias 
darwinianas e spencerianas sobre a selecção natural. Antes 
que os dois sábios de raça anglo-saxonica formulassem esse 
principio já excepcionado na natureza inorgânica, muito 
abalado no reino vegetal e largamente desmentido nas 
espécies animaes anteriores ao homem, antes que o indi- 
vidualista Spekces tivesse feito a sua applicação perigosa 
áa sociedades humanas, o movimento abolicionista da peoa 
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de morte tomara força e conseguira chamar muitos espirito» 
e alguns poderes públicos para as suas nobres fileiras. 
Depois, a onda foi sustada. O principio, erigido em dogma, 
desorientou os observadores dos factos sociaes e uma reacção 
perniciosa avassallou a mentalidade contemporânea. — Pro- 
vou-se, porém, em estudos sociológicos recentes, que as dou- 
trinas de Spenceb não têm base na realidade dos factos, pois 
que, ao lado dos homens e classes fortes, têm secularmente 
vivido os homens e as classes fracas, que, com a applicaçSo 
da lei da selecção natural e do triumpho da força, já de- 
veriam estar, ha muito, eliminadas. Além d'is80, e como 
explicação doestas circumstancias, demonstrou-se que a lei 
inalterável, primordial, eterna, digamos assim, das aggre- 
gações humanas é a sociabilidade. Tão extenso é o seu 
dominio, tão poderoso o seii império, que ella tem resistido 
ás ambições, ás prepotências, aos vexames, aos crimes, ás 
expoliaçSes, aos vicios e ás immoralidades, de que, em toda 
a historia, nos dão permanente espectáculo os individuos, 
as classes, os aggrupamentos e as naçSes fortes nas suas 
relações com os individues, as classes, os aggrupamentos 
e as nações fracas. Estas têm arrastado uma existência 
miserável, mas, presas áquellas pelo laço da solidariedade, 
têm sabido perpetuar a sua existência. — Em fim, — e aqui 
reside o argumento mais forte contra qualquer possibilidade 
de applicaçrio da doutrina darwiniana á humanidade, — o 
espectáculo de liicta, que os povos e classes nos offerecem 
não é, como se pensava, próprio do estado social : é fructo 
da construcçao artificiosa da sociedade, que foi desviada 
da sua organisação legitimamente natural por desvios stm- 
cturaes, que agora urge annuUar nos seus deploráveis 
efieitos. 

3.° Porque não pôde a sociedade, — como provaram os 
referidos trabalhos sociológicos, — equiparar*se a um orga- 
nismo biológico qualquer. Ella é, sem duvida, um orga« 
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nismo. Mas com leis próprias, com regras suasi com om 
systema de vida independente. Assemelhal-a, pois, aos orga- 
nismos individuaes, é já um erro que se toma palpável 
quando se querem descortinar semelhanças ou analogias em 
certos caracteres que não podem mantel-as. Mas identi- 
fical-a, como os sociólogos demasiado imbuídos do natura- 
lismo pretenderam fazer, é um contrasenso, que, na hora 
actual, só os espíritos obsecados ou mal familiarisados com 
08 progressos da sciencia podem tentar defender. — Ora, 
se, no organismo natural, que é continuo, se inutilisa ou 
detiora um orgâo, o receio da communicação aos outros 
órgãos e ao centro da vida individual justifica a sua elimi- 
nação completa e immediata. Pelo contrario, se uma parte 
da sociedade está corroída de vícios e immoralidades, o 
organismo social, que é discreto, não é tão facilmente attin- 
gido, e essa parte pôde ser destacada para um meio diverso, 
onde se cure ou onde, ao menos, não cause prejuízos pelo 
contagio. Noutros teimos: O individuo, em cujo braço 
apparece a gangrena, só pôde salvar a sua existência sepa- 
rando o braço do resto do corpo e, portanto, retirando a 
esse membro o -movimento e a vida; porém a sociedade 
pôde salvar a sua existência, (ainda que, por hjpothesei 
os criminosos sejam tão incuráveis como a gangrena e 
possam propagar-se como os núcrobios que a constituem) 
por meio da sua simples reclusão em prisSes. 

4.° Porque, — fundando-se o direito de punir, principal- 
mente, na necessidade de evitar os crimes futuros, quer 
por meio da segregação do criminoso, quer, sobretudo, por 
meio da coacção psychologica assim exercida sobre todos 
08 homens para que os delinquentes possíveis se abstenham 
e para reforço do senso moral, — a pena de morte contradita 
esse propósito, já pela reacção contra a lei, que a consciência 
collectiva denuncia em face de uma execução, já pelo péssimo 
exemplo que fornece aos que despresam a vida dos s^os 
21 
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semelhantes. E^ em verdade, prora-se por dados seguros 
que quasi todos os guilhotinados têm já visto funccionar o 
terrível instrumento. Dir-se-hia que este os attrahe e 
incita! (1) 

õ.° Porque nâo ha dado algum seguro para que possamos 
suppôr incorrigivel qualquer criminoso.* Como foi dito no 
congresso penitenciário de S. Petersburgo^ a observaçSo só 
nos permitte affirmar que ha delinquentes nõo corrigidos. 
Considere-se a influencia das prisSes, dos degredos e de 
todos os meios penaes adoptados até agora em certos esta- 
dos, como, por exemplo, em Portugal; repare- se que essa 
influencia, em vez de ser moralisadora, como promettiam os 
seus fautores, tem sido eminentemente desmoralisadora e 
viciosa; note-se, depois, que o criminoso-nato não existci 
que o crime é filho de circumstancias accidentaes provindas 
do meio; e surgirá em todos os espíritos lúcidos, sem ca- 
rência de explanação demoradora, embora interessante, a 
ideia de que todo o criminoso é, em these, corrigivel, 
embora, em certas hjpotheses, possa não haver tempo nem 
meios adequados para o corrigir. — Ora, se n&o ha direito 
a suppôr incorrigivel mesmo o bandido mais audaciosO| 
como se quer justificar a pena de morte? Pois se, no próprio 
organismo individual contínuo, se cura, com despezas e 
demoras enormes, um membro muito apodrecido, mas susce- 
ptível de melhoria, como se quererá justificar no organismo 
social discreto, a morte de seres que podem ser emendados 
e de que, até hoje, a sociedade, causadora dos seus desvios, 
nSo tem feito o minimo caso? 



(1) «Quanto ao exemplo que se imagina extrair do espectáculo do 
cadafalso, — diz o sr. José Pebeira db Sampaio (Bruno) nas Notas do 
exiliOj pag. 184, — provou-se que nâo colhia; e é raro guilhotíBar-se 
um homem que não haja assistido, elle, já, a umas poucas de exe- 
enções.» 
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6.^ Porque, em resumo, como disse Louis Blanc, em 
1878, perante o senado francez: 

a) o direito de infringir uma pena irreparável suppSe 

a existência de um juiz infallivel; 

b) dar a morte é, da parte da sociedade, um detes- 

tável meio de ensinar a respeitar a vida e, por 
conseguinte, de suspender o braço do assassino ; 

c) o espectáculo do sangue vertido pelo algoz endu- 

rece os coraçSes perversos e é um obstáculo 
ao estabelecimento da suavidade de costumes, 
que deve ser apanágio de uma civilisaçSo supe- 



rior; 



d) e portanto, a pena de morte produz effeitos intei- 
ramente contrários aos que d'ella se espera- 
vam (1). 
Estes os argumentos principaes. Desenvolvel-os, repito, 
não cabe aqui. Mau grado meu, nSo devo, mesmo, referir 
todos os horrores, que as execuçSes, quer publicas, quer 
recatadas, em si contêm. Esse trabalho é próprio de outro 
logar e ao nosso mesmo paiz poderá, com frncto, dedi- 
car-se (2). 

Excluindo a pena de morte, ou, cumulativamente com ella, 
alguns, ou antes, a grande maioria dos diversos estados 



(i) O criminoso toma-se, com eíTeito^ sympathico, emqnanto a lei 
ó odiada. Rochefobt o dis^^e: «Quando se vé esse homem que é ar- 
rastado para o maladoíro, elle torna-se^ ainda que não seja senâo por 
um quarto-de-hora, interessante*. 

(2) Não aponto as obras consultadas sobre este assumpto. Somente» 
pelo seu alto vaior, me refiro aqui á brilhante monographía de Oli- 
VRCRONA, De lapeine de mort (tr. fr. sobre a 2." ed. sueca, por BBAUCHBTy 
1893), em que Portugal é elogiado por ter abolido ha tanto tempo a 
pena de morte (pagg. 260 e 261). 
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introduziram a pena cellular. Já nos referimos á forte 
corrente penitenciarista que^ mediante estabelecimentos 
apropriados; a introduziu no mundo inteiro. Ji notámos 
também que, de toda' a parte, se erguem hoje as criticas 
mais acerbas contra um regimen prisional, que nllo só pro- 
voca o desenvolvimento de doenças cerebraes nos conde- 
mnados predispostos (1), — como tem succedido na nossa 
própria penitenciaria (2), — mas dá origem ao depaupera- 
mento orgânico e a muitos outros inconvenientes, que, no 
estudo do código penal e da lei de 1 de julho de 1867, hei 
de pôr em relevo. 

Kão falarei, porque já me referi a esse ponto e porque 
é de intuitiva evidencia, dos males derivantes das cadeias 
communs e do degredo, no tocante ao problema da regene- 
ração do criminoso (3). Também não preciso de me demorar 
aqui com o exame dos diversos systemas de educação dos 
menores abandonados ou vadios. 

Somente direi que se torna urgente estabelecer um sys* 
tema de penas, em que se tenha em vista sobretudo a pro- 
phylaxia do crime, por meio do estabelecimento: 

a) de escolas agricolas semelhantes á de Villa Fernando, 



(i) Vej. supra, pagg. 37 e 38. 

(2) Vej. o Relatório cit de i887. 

(3) No relatório de um projecto de lei apresentado em 14 de março 
de 1892 á camará dos deputados pelo illustre magistrado do ministério 
publico, sr. DR. João db Paiva, lé-se este período, que não dá novida- 
des, mas esclarece sobre o estado das nossas prisões communs: «Per- 
corra-se o paiz de uma á outra extremidade, do cootioente ou no 
ultramar, e vér-se-ha que as cadeias comarcas, esses antros do vido 
ODde a sociedade finge querer castigar ou corrigir, são, emquanto a 
segurança, uma verdadeira irrisão, emquanto a remédio i>ara o mal 
do crime... apeuas uns asquerosos e miseráveis focos de infecção 
physica e moral, onde mais se debilitam e entorpecem os desgraçados 
que alli caem, onde mais se contaminam e pervertem os criminosos 
que a lei para alli arremessa.» 
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que só ha mezes está, de facto, a funccionar, mas que já 
promette bons resultados; 

ft) de colónias penitenciarias agricolas ou indnstriaes, em 
que o trabalho, a sociabilidade, a pratica do altruismo e o 
culto da honradez sejam meios de regeneração dos crimi- 
nosos. 

O meu pensamento terá, em outro livro, o desenvolvi- 
mento que comporta. Tanto mais que, devendo a organi- 
saçSo de um bom systema penal adaptar-se ás circumstancias 
especiaes de cada paiz, é de maiores vantagens para Por- 
tugal que eu o apresente, desenvolva e defenda a propósito 
das leis que, sobre essa matéria, entre nós vigoram. 

Chego assim ao termo da viagem emprehendida. Bene- 
DIKT chama clássicos, endereçando-lhes elogios desmarcados 
a todos 08 livros contemporâneos que só contenham 60 ^/o 
de erros e 40^0 de verdades (1). Pela crença nas minhas 
convicções e pela fé no meu trabalho, julgo ter attingido 
proporções mais favoráveis. Entretanto, os elogios de Be- 
NEDIKT nito me cabem e ao meu trabalho nSo pertence o 
nome de fclassicos. Porque eu sou um d'aquelles «mar- 
xistas» que, no seu conceito, nSo merecem «importância 
scientifica positiva» (2); e este livro tem como supremo 
propósito chamar os espirites lúcidos e as almas generosas 
para uma sancta e humanitária cruzada, que arrancará o 
crime do meio social depois de ter arrancado a sociedade 
da organisação criminosa em que está deploravelmente vi- 
vendo. 



(1) Acteãdu troisième cangrés d*anthropolagie aiminelle, pag. 276. 

(2) Ibidem, pag. 342. 
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